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�Durante muito tempo com ele [Juscelino Kubitschek] 
colaborei estreitamente, sem nada pedir, o que me dava 

liberdade, e sem nunca mentir, o que me tornava incômodo. 
Depois bifurcamos estradas, considerando-me ele irrecuperável 
vitima da ortodoxia financeira, enquanto eu o via, alarmado, 

embarcar nos caminhos da magia” 
 

CAMPOS, Roberto de Oliveira. A Moeda, o Governo e o 
Tempo. p. 73. 

 
�Em princípios de 1969 (...) imperava, entre nós, a 

futurologia do pessimismo, inspirada numa vaga previsão do 
Hudson Institute e, sobretudo, no fraco crescimento do 

produto real brasileiro entre 1962 e 1967 (...) Com efeito, 
entre 1968 (...) e meados de 1972 (...) o panorama 

econômico brasileiro modificou-se radicalmente: o produto real 
passou a crescer a taxas explosivas; o país abandonou o 
velho modelo da introversão econômica e partiu para a 

franca agressividade” 
 

SIMONSEN, Mário Henrique. Brasil 2002, p. 7. 
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R E S U M O  
 

Esta tese busca compreender os fundamentos éticos do pensamento de um 
grupo de economistas, composto por Eugênio Gudin, Octavio Gouvêa de Bulhões, 
Roberto Campos, Delfim Netto e Mario Henrique Simonsen, que identificamos 
como sendo a �elite intelectual moderno-burguesa�, cuja presença foi 
absolutamente marcante no debate econômico brasileiro durante a década de 1960 
e seguintes, além de terem participado diretamente do esforço de reformas 
engendrado após o golpe militar de 1964, na condição de membros de alto 
escalão da burocracia. A análise se centra na produção intelectual deste grupo 
entre os anos 1960-1969, no que se refere ao processo de dissolução do chamado 
�projeto desenvolvimentista�, e ao processo de reformas econômicas durante os 
governos Castelo Branco e Costa e Silva. Para a análise dos fundamentos éticos 
da elite intelectual moderno-burguesa, utiliza-se aporte baseado no Utilitarismo de 
Jeremy Bentham e de John Stuart Mill, bem como na Filosofia Analítica de G. E. 
Moore.    

 
 

A B S T R A C T  
 
 
 

This thesis aims to comprehend the ethical foundations of the thought of a group 
of economists, composed by Eugênio Gudin, Octavio Gouvêa de Bulhões, Roberto 
Campos, Delfim Netto and Mario Henrique Simonsen, who we have identified as 
being the ʺModern Bourgeois Intellectual Eliteʺ, whose presence was absolutely 
striking in the Brazilian economic discussion during the 60�s and following 
decades. Moreover, they participated directly in the effort of reforms initiated 
after the Military Coup of 1964, working at the highest ranks of the bureaucracy. 
The analysis focuses on the intellectual production of this group between 1960-
1969, regarding the process of dissolution of the so called ʺDevelop mentalist 
Projectʺ, and the process of economic reforms during the Castelo Branco and 
Costa e Silva administrations. For this analysis, a theoretical foundation based 
upon Jeremy Bentham�s and John Stuart Mill�s Utilitarianism, as well as upon G. 
E. Moore�s Analytic Philosophy is employed.  



 

R E S U M E N  
 

 

Esta tesis pretende entender las fundaciones éticas del pensamiento de un grupo 
de economistas, formado por Eugênio Gudin, Octavio Gouvêa de Bulhões, Roberto 
Campos, Delfim Netto y Mario Henrique Simonsen, que hemos identificado como 
siendo la �Élite Intelectual Moderno-Burguesaʺ, cuya presencia era absolutamente 
importante en la discusión económica brasileña durante los años 60 y en las 
decadas siguientes. Además, ellos participaron directamente en el esfuerzo de 
reformas iniciado después del Golpe Militar de 1964, y ocuparan altos cargos en 
la burocracia. La análisis esta centrada en la producción intelectual de este grupo 
entre 1960-1969, en lo que referese al proceso de disolución del llamado ʺProjecto 
Desarrollistaʺ, y al proceso de reformas económicas durante los gobiernos de 
Castelo Branco y Costa e Silva. Para este análisis, una fundación teórica basada 
sobre el Utilitarismo de John Stuart Mill y Jeremy Bentham, así como sobre La 
Filosofía Analítica de G. E. Moore es empleada.
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I N T R O D U Ç Ã O  
C o m o  u m a  p e s q u i s a  s e  t o r n a  o  q u e  e l a  é  

 
 

“O historiador, por definição, está na impossibilidade de ele 
próprio constatar os fatos que estuda. Nenhum egiptólogo viu 
Ramsés; nenhum especialista das guerras napoleônicas ouviu o 
canhão de Austerlitz. Das eras que nos precederam, só 
poderíamos [portanto] falar segundo testemunhas. Estamos, a 
esse respeito, na situação do investigador que se esforça para 
reconstituir um crime ao qual não assistiu”. 
 
— BLOCH, Marc. Apologia da História: ou o ofício do historiador, 
p. 69. 

 
  

 Esta tese busca compreender os fundamentos éticos do 

pensamento de um grupo de economistas, que aqui 

identificamos como sendo a “elite intelectual moderno-burguesa”, cuja presença foi 

absolutamente marcante no debate econômico brasileiro durante a década de 1960 

e seguintes, além de terem participado diretamente do esforço de reformas 

engendrado após o golpe militar de 1964, na condição de membros de alto 

escalão da burocracia. Na historiografia do pensamento econômico brasileiro, 

estamos habituados ao emprego de categorizações utilizadas tradicionalmente para 

a análise do pensamento econômico ocidental, e muitos pesquisadores, ao 

buscarem definir seus objetos, apressam-se em atribuir a este ou a aquele 

pensador o título de “liberal”, “conservador”, “marxista”, “keynesiano”, 

“ortodoxo”, “heterodoxo”, entre outros congêneres. Ocorre que, freqüentemente, a 

riqueza do trabalho intelectual faz com que os economistas – entendidos aí de 
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forma ampla, incluindo também pensadores com outras formações, mas engajados 

no debate econômico – ocupem uma região de fronteira, se apropriando, de forma 

original, de idéias pertencentes a modelos teóricos diferenciados, e por vezes até 

mesmo antagônicos, tornando portanto a tarefa de teorizar sobre a sua natureza 

bastante complexa. Considerando que, no espectro de opções teóricas, uma 

minoria se comporta como partisans nos pólos do conjunto, defendendo 

militantemente um determinado programa de pesquisa, enquanto a maioria habita 

a “área cinzenta” – em especial pensadores de alto reconhecimento e produção –, 

temos que a tarefa de atribuir-lhes identidade com base na superfície de suas 

idéias, ou seja, através dos modelos teóricos que utilizam para seu exercício 

intelectual, habitualmente conduz ao erro, ou na melhor das hipóteses, a 

conclusões com lacunas decisivas. Importa reconhecer que as idéias não impõem 

uma camisa de força aos intelectuais, isto sendo mais verdadeiro para aqueles que 

desfrutam de um status de elite. Ainda que a sua condição de intelectual dependa 

de um irrefutável compromisso com a idéia – para além dos determinantes de 

outra ordem –, e que o prestígio junto aos seus pares e à sociedade advenha 

justamente da coerência e da honestidade neste sentido, não é caminho seguro 

buscar compreender o intelectual como ator social a partir das idéias, que na 

verdade são seu instrumento. Ele as utiliza para cumprir a sua função social, e 

lançará mão delas de modo mais pragmático à medida em que seu prestígio for 

maior.  

 E tratando-se do ambiente intelectual brasileiro, o problema realça-se. Dos 

desafios do “subdesenvolvimento” aos da “modernização”, não estamos diante de 

um modelo clássico de progresso econômico e industrial, e desde que a Economia 

Política Brasileira ganhou seus primeiros ares de efetiva originalidade – com o 

advento do pós-guerra –, poucos países tiveram pensadores tão pragmáticos, em 

termos teóricos, como o Brasil. As tarefas e desafios eram específicos, e a notória 

insuficiência dos modelos econômicos europeus ficava evidente até mesmo para os 

mais fiéis à doxa econômica. Desta forma, se já é problemática a categorização dos 

intelectuais através dos modelos que utilizam, em sociedades que deram origem a 
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estas próprias idéias, o que dizer então daquelas sociedades que buscaram estas 

mesmas idéias para enfrentar problemas em grande parte originais? 

 Este foi o desafio que nos propusemos a enfrentar, buscando outra forma 

de compreender os grupos intelectuais que não passasse pelos modelos teóricos 

escolhidos, e sim, pelos fundamentos éticos que orientaram o emprego destes 

mesmos modelos teóricos, e que acabaram por lhes impor um resultado próprio. 

Concluímos, com base nesta experiência, que uma teoria, se empregada por dois 

intelectuais com base em fundamentos éticos distintos, apresenta resultados 

também diferentes. Em suma, buscamos entender o exercício do intelectual a 

partir da utilização que fazem de diferentes modelos teóricos, como instrumento 

para difundir um determinado conjunto de valores éticos, estes sim capazes de 

fornecer ao pesquisador uma base segura, que lhe permite amalgamar intelectuais 

que outrora seriam conceituados como representantes de forças antagônicas.  

A título de ilustração, sem o compromisso da prova, vale citar alguns 

exemplos que nos parecem indícios importantes desta questão. Se compararmos a 

intelectualidade econômica brasileira e soviética nos anos 1960, poderemos 

perceber que o emprego dos modelos econômicos marxistas na URSS, e a 

utilização dos modelos liberais no Brasil na mesma década, partem de premissas 

diferentes, mas esperam resultados similares, isto porque ambos são orientados 

pelos mesmos fundamentos éticos utilitaristas, como veremos ao longo do 

trabalho, aplicados tão somente ao caso brasileiro. Se pensarmos, por exemplo, 

que os mesmos fundamentos liberais utilizados por Campos na defesa de uma 

concepção utilitarista, também foram usados por Amartya Sen, pelo menos desde 

os anos 1970, para fins completamente distintos, estamos diante de um caso em 

que um mesmo modelo, orientado por fundamentos éticos diferentes, resulta em 

um produto intelectual igualmente distinto. A chamada “nova esquerda” dos anos 

1970, lançava mão – em linhas gerais – do mesmo conjunto de idéias também 

empregado pelos militantes comunistas “tradicionais”; a escolha de determinados 

aspectos em detrimento de outros, retirados do mesmo pool teórico – os trabalhos 

do “Jovem Marx” vs. sua produção “economicista”, por exemplo – era orientada 
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por fundamentos éticos distintos, e é aí que reside a diferença principal entre 

ambos.  

Em suma, este é o método. Foi com base nestas premissas que buscamos 

analisar o debate econômico brasileiro dos anos 1960, tomando como objeto 

central da análise a chamada elite intelectual moderno-burguesa, formada por 

Eugenio Gudin, Octavio Gouvêa de Bulhões, Roberto Campos, Delfim Netto e 

Mario Henrique Simonsen. Primeiramente buscamos construir um conceito de 

elites intelectuais que desse conta dos objetivos estipulados para a pesquisa. A 

partir desta teorização, passamos a definir a constituição da elite moderno-

burguesa, considerando suas relações pessoais, intelectuais, profissionais e 

políticas, identificando, logo em seguida, seus fundamentos éticos, que chamamos 

de “princípios intelectuais fundamentais”. Os capítulos seguintes consistem de 

análise empírica, tomando como objeto a elite e o debate acerca das reformas 

econômicas, entre 1960-1969. 

É inegável, contudo, que todo trabalho científico parte do “estado da arte”, 

e dadas as dimensões exigidas para uma pesquisa acadêmica, bem como o tempo 

disponível para sua elaboração, optamos por adaptar alguns importantes avanços 

historiográficos no campo do pensamento econômico brasileiro, como base para 

nossa análise. Ao longo da pesquisa empírica, identificamos que a elite moderno-

burguesa elegeu o chamado “pensamento desenvolvimentista” como seu inimigo, 

contraponto que utilizara para firmar posição no debate intelectual, fortalecer sua 

própria identidade, e viabilizar a proposição de um novo modelo de 

desenvolvimento. Pretendendo não reinventar a roda, e portanto, partir de um 

patamar sólido, evitando com isso fugir do foco da presente pesquisa, adotamos 

parte substancial das categorias propostas por Ricardo Bielschowsky em seu 

Pensamento Econômico Brasileiro: o ciclo ideológico do Desenvolvimentismo (1930-1964), 

para a compreensão do “pensamento desenvolvimentista”, bem como do 

“pensamento neoliberal”, durante o período que antecede o corte cronológico 

proposto para este trabalho.     
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A princípio, acusações de incoerência podem ser lançadas sobre este 

trabalho, tendo em vista que Bielschowsky, em sua análise, utiliza o expediente 

de identificar os intelectuais por meio dos modelos teóricos que adotam, já que 

sua proposta não é a de utilizar o intelectual como categoria de análise, e sim, 

estudar as “correntes de pensamento”. Entendido sob nosso ponto de vista, sua 

proposta é, portanto, o estudo dos conjuntos de instrumentos teóricos disponíveis 

no debate econômico brasileiro dos anos 1930-1964, identificando os principais 

“representantes” destas correntes à estes mesmos instrumentos. Como não 

pretendia empreender uma pesquisa empírica com os intelectuais 

“desenvolvimentistas”, busquei adaptar a contribuição de Bielschowsky aos 

objetivos deste trabalho, com resultados que o leitor poderá avaliar. Em nenhum 

momento arrisquei teorizar sobre os fundamentos morais que guiavam os 

“desenvolvimentistas”, utilizando-me somente das suas idéias e propostas, sobre 

as qual os intelectuais moderno-burgueses lançar-se-iam para definir a sua própria 

identidade como elite. Sobre os fundamentos éticos dos “náufragos” do 

desenvolvimentismo nacionalista após 1964, em especial Celso Furtado, arrisco 

algumas hipóteses, que pelo seu estado embrionário devem permanecer na gaveta. 

Para propiciar conclusões mais amplas, buscando evitar ser aprisionado pelo 

discurso das fontes, tentando fugir, portanto, das “seduções da lenda e da retórica” 1 

de que nos falava Bloch, apresentei os argumentos dos moderno-burgueses, e em 

seguida, os contrastei com algumas análises sobre a política econômica dos 

governos militares empreendida por autores críticos ao regime. 

Antes de prosseguirmos, o estado da arte na historiografia do pensamento 

econômico brasileiro merece algumas considerações a mais. Como sabemos, teve 

seus principais avanços no final dos anos 1970 e ao longo dos anos 1980, e são 

raras as análises de fôlego, e mais escassas ainda aquelas que buscam uma visão 

ampla sobre correntes, idéias ou intelectuais. O trabalho de Bielschowsky é, sem 

dúvida, a análise mais rica e documentalmente sólida até então escrita sobre o 

                                        
 
1 BLOCH, Marc. Apologia da História: ou o ofício do historiador. Trad. André Telles. Rio de Janeiro, 
Jorge Zahar Editor, 2001, p. 47. 
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pensamento econômico brasileiro. Sua abrangência, erudição e bom senso nas 

escolhas metodológicas tornam Pensamento Econômico Brasileiro: o ciclo ideológico do 

desenvolvimentismo um clássico da historiografia. Salvo esta, outra análises padecem 

de problemas evidentes, que são compreensíveis dado o contexto em que foram 

elaboradas, e os interesses extra-acadêmicos com os quais estavam comprometidas.  

O grosso da produção que toma como objeto de análise o pensamento 

econômico brasileiro, baseia-se nas concepções defendidas pelo Centro Brasileiro 

de Análise e Planejamento (CEBRAP) a respeito da economia brasileira e das 

principais formulações teóricas a respeito dela, o que se explica sobretudo pela 

vinculação institucional de seus elaboradores com o próprio CEBRAP ou pelos 

laços intelectuais que mantinham com importantes cebrapianos. Considerando que 

desde então não surgiram novos trabalhos de grande envergadura com caráter 

revisionista – ainda que Bielschowsky ofereça uma alternativa, sem ter conduzido 

sua pesquisa com a finalidade de refutar análises anteriores –, o estado da arte na 

história do pensamento econômico brasileiro ainda é orientado, em larga medida, 

por categorias cebrapianas, e ainda mais importante, pela visão que estes 

pensadores guardavam a respeito do papel transformador da instituição no 

universo intelectual brasileiro. Desta forma, torna-se evidente nos dias atuais que 

a historiografia do pensamento econômico brasileiro encontra-se datada e 

fortemente comprometida pela militância de seus formuladores nas questões 

políticas de seu tempo.  

Tomemos como exemplo a influência do pensamento do CEBRAP nos  

trabalhos de Guido Mantega (A Economia Política Brasileira) e de Caio Navarro de 

Toledo (ISEB: fábrica de ideologias). Nos dois casos tratam-se de teses de 

doutoramento elaboradas entre meados dos anos 1970 e início dos anos 1980, sob 

a forte influência do ambiente intelectual da esquerda democrática paulista (a 

primeira defendida na Universidade de São Paulo – USP –, e a última, na 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP), no qual o 

pensamento cebrapiano exercia, à época, um considerável peso. Nenhum dos 

trabalhos foi elaborado em cursos de pós-graduação em economia, estando 
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vinculados ao campo das ciências sociais. No caso de Mantega, temos que a 

presença de cebrapianos está, além de no texto, nas bancas examinadoras. A tese, 

que deu origem ao citado A Economia Política Brasileira, teve Fernando Henrique 

Cardoso e Paul Singer como avaliadores. Cardoso orientou Mantega em sua 

dissertação de mestrado, além de terem convivido profissionalmente no próprio 

CEBRAP, juntamente com Francisco de Oliveira, a quem Mantega atribui grande 

influência intelectual. Toledo, por sua vez, contou com a colaboração de Francisco 

Weffort, que mesmo não vinculado ao CEBRAP, era intelectual de peso no seio 

da esquerda democrática paulista. 

Assim, a influência do CEBRAP na historiografia da economia política 

brasileira vai além de meras referências textuais. Era o próprio ambiente 

acadêmico paulista dos anos 1970 que estava impregnado de categorias 

cebrapianas, e mais do que isso, da própria proposta teórica e metodológica do 

Centro. O fascínio que exercia sobre os jovens acadêmicos setentistas, a proposta 

de fundação de uma ciência social renovada, e a postura de enfrentamento 

intelectual – e não partidário – contra o regime militar, estão evidentes nos 

trabalhos de Mantega e Toledo. Tendo formação ligada em grande parte à 

Universidade de São Paulo, os intelectuais do CEBRAP levaram adiante a 

proposta de Florestan Fernandes – que exercia ascendência intelectual sobre a 

maior parte dos fundadores do Centro –, de romper com uma tradição ensaísta, 

presente nas ciências sociais, ao incorporar na reflexão sobre os grandes temas 

brasileiros os marcos científicos presentes no pensamento sociológico mundial, por 

meio da introdução do estudo dos clássicos da sociologia, especialmente Weber, 

Marx e Durkheim. 

Ainda, os fundadores do CEBRAP foram formados dentro de uma 

perspectiva de “afastamento da ideologia”, e de adesão aos marcos da pesquisa 

empírica de alto nível. Isto significava abandonar um tipo de produção com 

marcos teóricos imprecisos, e baseada tão somente na especulação do intelectual, 

voltando-se para o desenvolvimento de instrumentos de pesquisa prática que 

permitissem um maior rigor científico. A idéia representava, sobretudo, uma 
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postura de enfrentamento intelectual contra o Instituto Superior de Estudos 

Brasileiros (ISEB) e seu legado, baseado na difusão de uma “ideologia nacional”.  

“É importante notar que o confronto entre o ISEB e a USP não se 
dava em torno de projetos societários diferentes, mas de estilos de 
trabalho intelectual: ensaísmo vs. rigor acadêmico, um discurso em nome 
do povo vs. discurso de competência científica; critérios de avaliação 
ética vs. critério de avaliação universal” 2.  

O CEBRAP, assumindo sua tradição uspiana, pretendia prestar contas com 

o “passado populista” dando destaque a temas ligados à sociedade civil, 

desprivilegiando o Estado como ator principal, defendendo a especificidade da 

produção “científica” no conjunto da cultura e de outras formas de conhecimento 

e, finalmente, buscando uma análise social que fosse suficientemente expurgada de 

critérios ideológicos. Isto não significava, entretanto, que pretendesse o CEBRAP 

uma ciência “neutra”. A proposta era a de oferecer ferramentas para a reflexão e 

para a ação política com base não em idéias apriorísticas, sem base objetiva – tal 

como afirmavam fazer o ISEB –, e sim, a partir da “ciência social renovada”, 

empírica, “científica” por definição 3.  

“Esta capacidade analítica se sustentou tanto na teoria marxista como 
numa atitude renovada em relação ao papel do cientista social. Embora 
desenvolvendo posições críticas e a defesa de valores como justiça social 
e democracia, as análises dos membros do Cebrap não procuram 
justificar estratégias partidárias específicas ou confundir-se com grupos 
ou classes sociais, afirmando a especificidade do conhecimento científico 
não subordinado a nenhuma doutrina ideológica ou linha partidária” 4. 

Para Mantega, é a idéia de conhecimento não-ensaístico, com rigor 

acadêmico, que define a fundação da própria Economia Política Brasileira. Celso 

Furtado, com a  publicação de Formação Econômica do Brasil, teria lançado o marco 

zero deste processo, na medida em que, pela primeira vez, um autor brasileiro 

                                        
 
2 SORJ, Bernardo. A Construção Intelectual do Brasil Contemporâneo: da resistência à ditadura ao governo 
FHC. Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 2001, p. 25. 

3 SORJ, Bernardo. Id. Ibid., , pp. 11-16. 

4 SORJ, Bernardo. Id. Ibid., p. 23. 
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traria a público um trabalho de grandes dimensões, fundamentado em consistente 

base teórica. Em suas palavras:  

“Após muitos anos de análises parciais e fragmentadas sobre este ou 
aquele aspecto da economia brasileira, vinha a público um trabalho de 
fôlego que, respaldado num sólido arcabouço teórico, procurava 
concatenar os vários aspectos da dinâmica de nosso sistema econômico”5.  

E iniciada a trajetória histórica da Economia Política Brasileira, o CEBRAP 

apareceria como formulador de avanços inovadores, baseados na pesquisa 

empírica, e que superariam todos os que lhe antecederam ao rejeitar o 

estagnacionismo e o “catastrofismo” presentes no pensamento da CEPAL, do PCB 

e de seus dissidentes, afirmando a possibilidade de desenvolvimento capitalista 

mesmo nos marcos da dependência externa 6.  

Para Toledo, a maior fraqueza do ISEB consistiria dos limites de sua 

ideologia-síntese, cuja eficácia seria altamente questionável. Apontando o 

desligamento entre esta ideologia e o mundo real, Toledo afirma que o ISEB teria 

sido tão mais eficaz e coerente em sua produção intelectual na medida em que 

submetesse sua ideologia ao rigor científico.  O ISEB seria, assim, vítima de sua 

própria conduta, e daquilo que chamou de “ideologização da produção teórica”, 

ou seja, da hegemonia de princípios não-comprováveis sobre a teoria, e em 

especial, de interesses políticos. Assim, “(...) caberá ao projeto ideológico, em última 

instância, privilégios e primazias desmesurados ao nível da produção teórica: poder de 

legitimar ou validar discursos e práticas objetivantes das ciências” 7. 

O CEBRAP guardava uma relação forte, mas complexa, com a tradição 

marxista. O número inicial de intelectuais que formaria o Centro originou-se do 

chamado “Grupo de Leitura de O Capital” (1958), que congregava jovens 

professores, em maioria vinculados à USP. Apesar de realizarem uma leitura de 

                                        
 
5 MANTEGA, Guido. A Economia Política Brasileira. 3a. ed.  São Paulo / Petrópolis, Polis / Vozes, 
1984, p. 11. 

6 MANTEGA, Guido. Id. Ibid., p. 16. 

7 TOLEDO, Caio Navarro de. ISEB: fábrica de ideologias.2a ed. Campinas, UNICAMP, 1997, p. 26. 
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Marx anterior à difusão do pensamento de Gramsci no Brasil, a “descoberta” das 

dimensões política e cultural do processo de luta de classes, bem como as 

questões ligadas à relação entre a infra-estrutura e a super-estrutura, permeavam 

as discussões do grupo. Esta influência foi claramente levada para o interior do 

CEBRAP, ainda que o Centro não tenha sido, a rigor, um pólo ortodoxo de 

defesa do marxismo. Muitas outras influências sociológicas se fizeram presentes 

nas reflexões elaboradas pelos cebrapianos, e mesmo o marxismo de que 

lançavam mão era claramente anti-heterodoxo, privilegiando (especialmente ao 

final dos anos 1970) temas ligados ao chamado “marxismo ocidental”, em 

contraposição ao marxismo soviético. Assim, o CEBRAP assumiria o discurso 

predominante na esquerda sem subordinar suas análises ao debate ideológico 

corrente 8.  

Especialmente no que diz respeito aos debates sobre dependência 

econômica e desenvolvimento, os cebrapianos entravam em choque duplamente 

com a abordagem do Partido Comunista Brasileiro e da CEPAL. Questionavam a 

idéia de “imperialismo” como o exercício de coerção econômica externa sobre a 

“nação”, e enfatizavam o caráter fundamental dos condicionantes internos para o 

entendimento da inserção internacional de países periféricos como o Brasil. Ou 

seja, antes de entender o “imperialismo” como dominação unilateral, o CEBRAP 

identificava a atuação de setores internos que atuariam no sentido de estabelecer 

a ligação com os centros hegemônicos. Desta forma, as relações de dominação 

com o exterior se estabeleciam a partir de condicionantes internos, que se 

expressavam, via de regra, pelo resultado do confronto entre os grupos sociais 

dispostos a uma integração internacional, e aqueles contrários. A presença do 

pensamento trotskista e a influência das idéias de Rosa Luxemburgo e de 

Hilferding marcaram a visão marxista do CEBRAP em torno da questão da 

dependência, sem no entanto hegemonizá-la. Sobre a abordagem da dependência, 

podemos dizer que  

                                        
 
8 SORJ, Bernardo. Op. Cit., pp. 19-20. 
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“ainda que a explicação teórica das relações entre fatores ‘internos’ e 
‘externos’ permanecesse algo nebulosa, o argumento central questionava 
a perspectiva dominante na esquerda marxista, que entendia que a 
dinâmica do continente era determinada pelo imperialismo (...) e que este 
unificava e homogeneizava o destino do conjunto dos países” 9.  

 Assim, é o pensamento cebrapiano, bem como seus valores e trajetória 

institucional, que surgem como “medida” para a validação dos programas de 

pesquisa na história do pensamento econômico brasileiro. Em alguns casos, a 

tomada do pensamento marxista heterodoxo como ponto de referência, acena com 

a adoção de critérios falsificacionistas ligados à visão hard na ciência econômica, 

embora não seja próprio da tradição marxista este tipo de abordagem 10. Isto 

significa dizer que os programas de pesquisa, as escolas de pensamento no 

conjunto da Economia Política Brasileira, são vista sob o ângulo da “superação”, 

ou seja, se sucedem no tempo e são suplantadas em função de sua capacidade 

menor de expressar a realidade concreta, abrindo sempre espaço para uma 

corrente mais nova e mais próxima do “real”. E, não por coincidência, o 

pensamento do CEBRAP é visto como o “estado da arte” na Economia Política 

Brasileira, e o chamado “pensamento conservador” (ou “liberal” ou “neoliberal”) é 

desconsiderado, via de regra, como um interlocutor válido. 

As raízes da Economia Política Brasileira, para Mantega, remontam, por 

um lado, ao pensamento estruturalista da CEPAL, e por outro, pelos esforços de 

teorização do PCB. Na controvérsia sobre o desenvolvimento econômico brasileiro, 

entre as décadas de 1930 e 1960, caberia a estes dois programas de pesquisa – o 

estruturalismo e o marxismo da Terceira Internacional – o estatuto de 

“inovadores”. Pela primeira vez teriam surgido formas de interpretação da 

economia brasileira que, incorporando com rigor acadêmico teorias consolidadas, 

buscariam uma interpretação original de fenômenos, cujas idiossincrasias não 

permitiam um estudo bem-sucedido tomando por base aparato teórico tal como 

                                        
 
9 SORJ, Bernardo. Id. Ibid., p. 23. 

10 Para o conceito de hard science e soft science ver ARIDA, Pérsio. “A História do Pensamento 
Econômico como Teoria e Retórica”. IN: REGO, José Márcio (org). Retórica na Economia. São Paulo, 
34, 1996. 
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formulado em outras realidades sociais. A CEPAL, entendendo a importância do 

Estado como agente racionalizador da Economia, além de interventor direto no 

processo produtivo, com o fim de superar a “falta de capitalismo” que 

caracterizaria o dualismo subdesenvolvimentista, e o PCB, defendendo a tese da 

“agricultura semi-feudal” no Brasil, bem como a exploração imperialista, seriam 

bem sucedidos em oferecer uma visão coerentemente adaptada à realidade 

nacional. 

Entretanto, para Mantega, a CEPAL teria incorrido no erro de entender o 

imperialismo como fenômeno comercial, sem implicações internas, e demonstrara 

pouca preocupação com os aspectos político e social do desenvolvimento. Além 

disso teria, principalmente, ignorado a explicação sobre os processos de 

distribuição de renda. Subdesenvolvimento, nesta perspectiva, seria ausência de 

capitalismo, e não seu resultado direto, como pregava o CEBRAP. O fato de 

desconsiderarem a luta de classes, verem no Estado uma entidade supraclassista,  

e entenderem a possibilidade de harmonia entre a burguesia industrial e a classe 

operária demonstraria mais um ponto no qual o pensamento cepalino teria sido 

superado 11. Sua pouca preocupação com a questão concreta da distribuição de 

renda, considerando aí uma difusão “automática” dos bens pela sociedade, na 

medida em que o crescimento se manifestasse, mostraria a  

“adesão da CEPAL ao marco teórico fundamental da economia clássica 
ou neoclássica, cuja vertente liberal ela pretendia combater. Para ambas, 
o capitalismo é uma organização econômica que, com maior (para uns) 
ou menor (para outros) interferência do Estado, consegue atingir e 
difundir o progresso social” 12.  

No caso do PCB, sua adesão à “tese feudal” havia sido invalidada pelos 

avanços de Caio Prado Jr., especialmente em A Revolução Brasileira de 1966, onde 

demonstraria que, longe de ser a estrutura agrária brasileira de tipo feudal ou 

semi-feudal, teríamos no Brasil uma autêntica agricultura capitalista desde sua 

                                        
 
11 MANTEGA, Guido. Op. Cit., pp. 42-43.  

12 MANTEGA, Guido. Op. Cit., p. 42. 
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fundação, com base no capital comercial europeu no século XVI. Assim como no 

caso da CEPAL, ficava claro que a situação de subdesenvolvimento não 

significaria a persistência de modos de produção não-capitalistas, e sim, a 

necessidade de reformas estruturais que conduzissem a uma sociedade de tipo 

novo. Em suma, os teóricos do “modelo de subdesenvolvimento capitalista”, tal 

como Prado Jr. e Andrew Gunder Frank, guardariam com os demais que lhes 

antecederam a semelhança de entenderem que as forças produtivas no Brasil 

estariam entravadas, conduzindo portanto a uma idéia de estagnação. A teoria de 

dependência do CEBRAP estaria, assim, no topo do processo de construção da 

Economia Política Brasileira, ao superar todos os programas de pesquisa anteriores 

e ao reconhecer que o desenvolvimento da acumulação capitalista continuava 

sendo possível, e provavelmente em escala acelerada, apesar de todos os 

chamados “entraves estruturais”.  

“Ainda antes de começar o chamado ‘milagre econômico’, os principais 
teóricos da dependência prenunciavam a possibilidade de um novo ciclo 
expansivo da acumulação de capital no Brasil, a partir de uma análise 
que privilegiava os condicionantes internos da dinâmica social, vale 
dizer, os interesses e a luta entre as principais classes constitutivas 
dessa sociedade (...)” 13. 

A criatividade e capacidade de adaptação seriam, assim, elementos que 

definiriam a inclusão de um determinado programa de pesquisa no conjunto da 

Economia Política Brasileira. O pensamento cebrapiano estaria no topo desta 

cadeia, ao superar todos os demais em sua “predição” sobre o desenvolvimento 

com dependência. Ao pensamento “conservador”, Mantega atribui grande falta de 

originalidade, em especial quando se refere à produção anterior aos anos 1970, 

fundamentalmente referindo-se à obra de Eugênio Gudin.  

“Do ponto de vista teórico, a corrente liberalista não apresentava maior 
criatividade, limitando-se a repetir os velhos princípios da regulação 
automática do mercado, com sua alocação ótima de recursos e sublinhar 
a excelência da Teoria das Vantagens Comparativas” 14. 

                                        
 
13 MANTEGA, Guido. Op. Cit., p. 16. 

14 MANTEGA, Guido. Op. Cit., p. 12. 
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Assim, até os anos 1970, “(...) o pensamento conservador resumia-se às idéias 

neoclássicas de Eugênio Gudin e seus discípulos mais próximos que, como já foi dito, não 

chegaram a construir um modelo analítico original” 15. Outros autores trataram de 

modo ainda mais simplista o então chamado “pensamento conservador”, tal como 

Maria de Lourdes M. Covre, para quem Campos, Bulhões e Gudin seriam 

expoentes do “pensamento tecnocrático”, cuja função, entre outras, seria a de 

“[servir] aos interesses do capital monopolista no Brasil”, “assegurar a realização do pacto 

de interdependência, aspecto ‘internamente’ importante da internalização das relações 

imperialistas”, e “compor uma ‘mediação’ entre as classes dominantes e as classes 

dominadas” 16.  

  Mantega é capaz de atribuir a paternidade da Economia Política Brasileira 

ao marxismo da Terceira Internacional, bem como à revisão neo-esquerdista de 

Prado Jr., mas não à “ciência econômica burguesa” de Gudin. Reconhece assim 

originalidade nos dois primeiros, mas não na terceira. A postura de Mantega é 

questionável se considerarmos, como o fez Ricardo Bielschowsky, os vários 

aspectos em que Gudin também foi bem sucedido em adaptar os princípios 

neoclássicos à economia brasileira.  

“Este, por sua vez, teve a originalidade de repensar o livre-cambismo 
pela ótica especial dos países subdesenvolvidos. Dificilmente outro 
economista liberal de países atrasados terá feito, em plena década de 40, 
um esforço tão consistente como o de Gudin para readaptar os 
postulados clássicos às economias subdesenvolvidas (...)” 17.  

A aplicação do marxismo-leninismo da Terceira Internacional realizada pelo 

PCB fora dotada de um automatismo constrangedor, como se observa da “tese 

feudal” em Alberto Passos Guimarães, e mesmo o chamado “modelo de 

subdesenvolvimento capitalista”, no qual Caio Prado Jr. e Andrew Gunder Frank 

                                        
 
15 MANTEGA, Guido. Op. Cit., p. 20. 

16 COVRE, Maria de Lourdes M. A Fala dos Homens: análise do pensamento tecnocrático (1964-1981). São 
Paulo, Brasiliense, 1983, pp. 11-12. 

17 BIELSCHOWSKY, Ricardo. Pensamento Econômico Brasileiro: o ciclo ideológico do Desenvolvimentismo. 
2ª. ed. Rio de Janeiro, Contraponto, 1995, p. 41. 
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estariam incluídos, também não supera em muito uma aplicação direta do 

marxismo circulacionista norte-americano defendido principalmente por Paul 

Sweezy e Paul Baran, entre outros 18. Assim, o critério da “originalidade” perde 

poder explicativo, e se considerarmos a trajetória de Mantega, vemos que as 

opções que assume para a paternidade da Economia Política Brasileira coincidem 

com as mesmas assumidas pelo CEBRAP para sua própria gênese, incluindo a  

matriz cepalina presente em pensadores como Fernando Henrique Cardoso e José 

Serra. Não esqueçamos que Francisco de Oliveira, em sua Crítica à Razão 

Dualista, lança mão de farto instrumental marxista, e reconhece na CEPAL o 

único interlocutor válido com o qual se dispõe a tratar, excluindo por definição 

qualquer interação com o pensamento de intelectuais ligados ao chamado “campo 

conservador” 19. 

Para Toledo, o marxismo também acaba funcionando como “fio de prumo” 

da verdade, e o CEBRAP igualmente aparece como grupo de intelectuais na 

fronteira do conhecimento. As teses do ISEB seriam falsas por não estarem de 

acordo com os princípios do programa de pesquisa marxista. O limite teórico para 

os isebianos estaria em sua desconsideração da existência de uma infraestrutura e 

de uma superestrutura, e das relações entre ambas. Não reconheceriam ainda o 

processo de gênese das ideologias em uma sociedade de classes, e seu conceito de 

“interesse nacional” seria um manto que ocultaria a existência de classes 

dominantes e de uma ideologia dominante, instrumento para a hegemonia da 

primeira. A relação entre ciência e ideologia não seria abordada pelo ISEB. A 

ideologia isebiana assumiria o lugar de ciência ao buscar desvendar o real sem 

critérios empíricos, tornando-se ao mesmo tempo instrumento de “ação” e de 

“conhecimento”. Os esquemas de estratificação social utilizados pelo ISEB seriam 

primários segundo Toledo, sendo as “classes” somente invocadas para justificar a 

                                        
 
18 BARREIROS, Daniel de Pinho. “A Tese do Capitalismo Colonial Brasileiro: Caio Prado Jr. e a 
teoria da modernização no Brasil”. IN: Anais do Simpósio “Pensadores Latino-Americanos: a Política, a 
História, a Economia” -  IX Congresso da SOLAR. Rio de Janeiro, UERJ, 2004. CD-ROM. 

19 OLIVEIRA, Francisco. Economia Brasileira: crítica à razão dualista. 6a ed. Petrópolis, Vozes, 1988, p. 
10. 
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idéia de “contradição dominante”, ou seja, a relação de subordinação entre o 

Brasil e os países capitalistas avançados. Os isebianos não definiriam a natureza 

das classes sociais por eles “teorizadas”, se seriam realmente classes ou 

estamentos, se os critérios econômicos seriam os únicos para defini-las, nem qual 

seria o papel da consciência de classe na sociedade. E, seguindo os princípios 

cebrapianos, a falta de pesquisa empírica, de rigor teórico, e o excesso de 

generalizações teria levado o ISEB a grandes dificuldades no emprego do 

conhecimento em prol da prática política 20. Assim,  

“(...) impossibilitados que estiveram os isebianos de constituir uma teoria 
crítica das ideologias – em virtude do conceitual teórico que operavam –, 
foram vitimas do processo de ideologização do pensamento; em outras 
palavras, foram incapazes de se livrar da ideologização da própria 
ideologia que buscavam produzir como verdade do momento histórico” 21. 

A década de 1960 teria proporcionado condições de submeter o ISEB ao 

seu teste final, no qual teria ficado comprovada a falsidade de suas premissas. A 

continuidade do crescimento econômico em um contexto de acirramento da 

pressão imperialista provaria a falência do “velho nacionalismo” isebiano. A 

dependência para o ISEB teria tão somente um significado ideológico – alienação 

–, não contribuindo em nada para o conhecimento das relações econômicas 

objetivas. E confirma a invalidade do pensamento isebiano recorrendo ao 

CEBRAP:  

“Uma certa parcela da atual sociologia latino-americana diria que os 
isebianos, ao ressaltarem as teses acima (...) não levaram na devida 
conta uma das ‘leis’ do capitalismo periférico: a plena compatibilidade 
entre dependência e desenvolvimento” 22.  

O ISEB representaria, por fim, tão somente uma expressão do idealismo de 

classe média, que ao pretender formular uma ideologia para toda a “nação”, 

                                        
 
20 TOLEDO, Caio Navarro. Op. Cit., pp. 61-64; 133-136 

21 TOLEDO, Caio Navarro. Op. Cit., p. 61. 

22 TOLEDO, Caio Navarro. Op. Cit., p. 179. 
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somente estaria expressando idéias nos quadros do pensamento das classes 

dominantes.  

“Na ausência da expressão e força política das classes trabalhadoras (...), 
procuraram os isebianos não apenas interpretar os interesses 
fundamentais das massas populares como também falar por elas (...) ao 
se permitirem embalar por falaciosas ‘alianças’ ficaram tais movimentos 
incapacitados de organizar as camadas populares e proletárias (...) para a 
realização de seus objetivos e compromissos históricos de classe” 23. 

Vemos então de que forma a historiografia da economia política brasileira, 

representada nos dois importantes trabalhos citados, encontra-se ainda guiada pela 

visão cebrapiana, e em larga medida, submerge em um impasse teórico, superado 

em boa medida por Bielschowsky, ainda que com alguns limites metodológicos 

destacáveis.  

Argumentos utilizados para “condenar” programas de pesquisa e ressaltar 

outros poderiam ser utilizados, nos dias atuais, para deslegitimar o programa 

cebrapiano, mas não acreditamos ser esta uma forma adequada de fazer avançar o 

conhecimento histórico a respeito do pensamento econômico brasileiro. Quando 

muito, a idéia de que as controvérsias no campo da economia podem ser 

resolvidas, seja por meio da retórica ou da “verificação positiva”, não é plausível, 

tendo em vista não existirem mecanismos universais pelos quais se possa atestar a 

veracidade ou falsidade de uma dada idéia. Assim sendo, consideramos 

inadequada a questão da “superação” de programas de pesquisa, premissa 

adotada tanto por Mantega quanto por Toledo, para o entendimento da História 

do Pensamento Econômico. Cada programa de pesquisa possui suas regras de 

validação e padrões retóricos próprios, o que torna o embate intelectual entre eles 

um diálogo de surdos, que via de regra vai resolver-se somente de modo reflexo, 

através da via política e de transformações sociais que não estão diretamente 

ligadas ao universo intelectual. Uma compreensão deste tipo permitiria um olhar 

mais rigoroso em relação às idéias de intelectuais usualmente tomados pela 

historiografia “tradicional” de forma simplista e militante. 
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* * * 

Mas resta ainda justificar o título desta introdução. As premissas, 

metodologia, teoria, objeto e conclusões obtidas são resultado de uma longa 

travessia, e de certo modo, de uma viagem redonda. Os caminhos percorridos 

pela pesquisa científica conduzem a rincões freqüentemente acidentados, becos 

sem saída, outros de cuja fuga é arriscada, e por fim, acaba-se chegando a algum 

ponto, que é, com alguma sorte, o melhor que poderia ter sido.  

Após cinco anos de dedicação ao estudo da História do Brasil, 

privilegiando o último quartel do século XIX, processo que resultou em uma 

monografia de bacharelado, dois artigos apresentados em eventos no Brasil e no 

Uruguai, e uma dissertação de mestrado, decidira, por volta de julho de 2002, que 

era chegada a hora de transitar por outros recortes cronológicos e, em alguma 

medida, temáticos. Todavia, em nenhum momento havia me ocorrido abandonar o 

desenvolvimento econômico e o Estado como objetos de estudo. Por volta de 

outubro de 2002, comecei a reunir idéias elaboradas ao longo do ano de 2001, 

muitas das quais guardando pouca relação entre si. A intenção inicial era a de 

projetar as conclusões resultantes de minha dissertação de mestrado de uma 

maneira que lançassem luz sobre períodos mais recentes da História do Brasil.  

Mas faltava ainda um objeto de estudo específico para compor o projeto de 

doutoramento, e ele acabou surgindo embalado pelo entusiasmo profissional, e de 

certo modo, pelo deslumbre de estar diante de “temáticas novas”. Ocupava-me, 

na ocasião, do cargo de consultor no Instituto Brasileiro de Administração 

Municipal, misto de organização não-governamental e fundação, que como todas, 

justifica sua existência tentando preencher as lacunas deixadas pelo Estado 

(opiniões mais avessas ao terceiro setor maldosamente diriam, “e também criando 

novas lacunas para o Estado preencher”). Naquela ocasião trabalhávamos 

elaborando as bases conceituais dos chamados Consórcios de Desenvolvimento 

Local, Integrado e Sustentável (CONDLIS), política pública de fim de mandato, 

                                                                                                                    
 
23 TOLEDO, Caio Navarro. Op. Cit. p. 188. 
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que seria implantada a partir do Programa Comunidade Solidária, nos estertores 

do governo Fernando Henrique Cardoso, ou quem sabe (hoje sabemos...), em um 

futura presidência José Serra. Pois bem, os CONDLIS haviam sido planejados pelo 

Comunidade Solidária e por nós, no IBAM, como o ápice de um conjunto de 

políticas públicas, implementadas desde 1995, que visavam cristalizar uma 

“política social ativa”, baseada em pressupostos que, em linhas gerais, objetivavam 

“eliminar o paternalismo e o assistencialismo”, tudo dentro da proposta de 

“sepultar a Era Vargas”, como havia definido o Presidente em seu programa de 

governo de 1994. 

Para trabalhar na conceituação dos marcos do CONDLIS, tomei a iniciativa 

de elaborar um extenso levantamento bibliográfico sobre política social, sobre as 

iniciativas do Governo Federal neste sentido, e sobre os “novos” parâmetros 

programáticos envolvendo esta questão. Após realizar as leituras e estudos 

pertinentes para a elaboração do documento-base do projeto CONDLIS, havia 

identificado o “desenvolvimento local” e o paradigma que lhe fundamentava 

como um potencial objeto de estudo para minha tese de doutoramento. Em 

paralelo com a atuação “prática” junto ao IBAM, prossegui meus estudos sobre a 

temática do desenvolvimento local e sua implementação no Brasil da década de 

1990. No final de outubro de 2002 já havia sido possível formalizar as primeiras 

hipóteses; tentando promover uma convergência entre as conclusões de minha 

dissertação de mestrado e o projeto de doutoramento em elaboração, experimentei 

analisar os programas de desenvolvimento local no Brasil sob o prisma da 

“modernização conservadora”. O resultado foi a primeira versão do Projeto de 

Pesquisa, que seria aprovado pela Banca de Seleção do Programa de Pós-

Graduação em História da Universidade Federal Fluminense, em 2002, sob o 

extenso título de Desenvolvimento Local, Integrado e Sustentável: processo histórico de 

construção de um novo paradigma de desenvolvimento na era pós-keynesiana: Brasil 

(1989-2002). 

Após a aprovação, iniciei o trabalho de pesquisa tendo em vista a 

formulação do primeiro capítulo da tese. O primeiro semestre de 2003 foi, então, 
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dedicado ao levantamento de bibliografia relevante e à leitura de novos títulos de 

importância, bem como ao prosseguimento da coleta e processamento das fontes. 

Entre março e abril de 2003, o Projeto de Pesquisa foi revisado, sendo 

incorporadas as contribuições da banca examinadora do PPGH-UFF e do Professor 

Fernando Faria, orientador desta tese. A principal crítica feita ao projeto – um 

excessivo enfoque “estatal” no tratamento da questão do desenvolvimento local, 

que exigiria por definição uma análise centrada no espaço da sociedade civil – foi 

relativizada através de uma maior investigação sobre os projetos de 

desenvolvimento local empreendidos no âmbito do terceiro setor. A coleta destas 

novas fontes se iniciou imediatamente, e por volta de junho de 2003 já era 

possível contar com um número razoável de documentos e submetê-los a uma 

triagem.  

Depois de realizada a revisão do projeto de tese, o plano de redação 

encaminhado para o processo seletivo foi submetido a uma reavaliação. Naquele 

período, vinha contando com a interlocução do Prof. Antonio Barros de Castro, 

com quem cursava a disciplina Política Econômica do Brasil (1930-1992), no 

Programa de Pós-graduação em Economia da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro. O contato semanal com o ambiente acadêmico das ciências econômicas fez 

surgir inúmeras indagações e reflexões, menos sobre a teoria econômica em si, 

mas sobre aquele tipo de intelectual que habitava, não somente as salas do IE-

UFRJ, mas de outros centros de estudo de Economia. Minha preocupação com a 

temática do desenvolvimento econômico (fosse ele “local” ou “nacional”) era cada 

vez mais permeada pelo questionamento do papel destes intelectuais na 

sociedade, e sobre a interação entre a formulação das idéias econômicas e as 

expectativas dos atores sociais diante delas.  

Assim, decidi apresentar, em um “capítulo teórico” adicional, uma 

discussão sobre as condições históricas de formulação das idéias econômicas, 

calcado no fato de o centro da argumentação da tese àquela altura ainda 

constituir-se “da análise do processo de surgimento e de consolidação do 

paradigma do desenvolvimento local”. O avanço na pesquisa, assim, encontrou 
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uma primeira dificuldade, visto que faltavam instrumentos teóricos que me 

permitissem pensar o processo de formulação e de validação das idéias 

econômicas, de modo que fosse possível compreender a emergência do paradigma 

do desenvolvimento local nas condições históricas dos anos 1990. 

Assim, utilizando a internet, realizamos ao longo dos meses de maio e 

junho de 2003 uma ampla pesquisa nos acervos dos principais grupos de pesquisa 

e departamentos universitários de Economia e História, bem como em periódicos, 

voltados para a discussão da História Econômica e da História do Pensamento 

Econômico. Desta pesquisa resultou um universo de mais de duzentos artigos 

acadêmicos, publicados entre 1997 e 2003, contemplando os debates 

epistemológicos e metodológicos mais recentes nestas subáreas do conhecimento, 

tal como conceituadas pelo CNPq. Destes duzentos, trinta foram selecionados, 

impressos e estudados. Nem todos foram incorporados à versão final da tese, mas 

todos foram cruciais para a definição da teoria, do método, e precisão do objeto. 

Em destaque, pretendíamos incorporamos à pesquisa os importantes artigos 

da historiadora e economista Deirdre McCloskey, da Universidade de Iowa (EUA), 

do historiador do Direito e economista Tony Lawson, da Universidade de 

Cambridge (EUA), e dos economistas Lawrence Boland, da Simon Fraser 

University (Canadá), e D. Wade Hands, da Universidade de Puget Sound (EUA). 

McCloskey é um dos mais importantes protagonistas do debate contemporâneo 

sobre a epistemologia da ciência econômica, atingida tardiamente em relação às 

demais ciências sociais pela decadência do objetivismo positivista.  

Em linhas gerais, McCloskey defende a idéia de que a verdade em 

Economia é construída não por meio da “superioridade positiva” de uma teoria, 

demonstrada matematicamente, mas sim, através da retórica, do poder de 

convencimento de um determinado economista, e de seu projeto de pesquisa. 

McCloskey argumenta em favor da condicionalidade e historicidade do 

pensamento econômico, na medida em que atenta para as transformações 

paradigmáticas provenientes da ação dos sujeitos, e não através de uma 

investigação científica dita “apolítica”.  
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Além do levantamento e do estudo dos artigos publicados em revistas 

acadêmicas na internet, foram igualmente estudados os artigos que compõem as 

coletâneas Retórica na Economia e História do Pensamento Econômico como Teoria e 

Retórica, organizadas pelo economista e doutor em semiótica José Márcio Rego, da 

FGV-SP e da PUC-SP. Nelas se encontram publicadas duas versões do basilar 

artigo do Prof. Dr. Pérsio Arida, da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 

Janeiro, que lançou a discussão sobre retórica na Economia nos meios acadêmicos 

brasileiros em 1983, em paralelo à publicação de “The Rhetoric of Economics” no 

Journal of Economic Literature, texto que iniciou a contribuição de McCloskey sobre 

o tema. Havia tomado contato com a contribuição de Arida em 2000, através de 

curso ministrado pelo Prof. Dr. Fernando Antonio Faria no PPGH-UFF, 

conhecimento este que me permitiu rastrear os demais participantes deste debate. 

Por fins práticos, a versão final da tese contaria somente com a contribuição de 

McCloskey, somada à de Pérsio Arida.  

Desta forma, pretendia tomar as propostas de McCloskey e Arida com a 

finalidade de elaborar uma base teórica adequada que me permitisse pensar 

historicamente o desenvolvimento local. Para isso, decidi empreender uma 

avaliação crítica dos próprios pressupostos de ambos em alguns de seus pontos 

cruciais, em especial, na ausência da noção de classes sociais e de interesse de 

classe como condicionantes na construção da verdade científica. Para sanar estas 

lacunas, recorri ao pensamento de Lukács e de Gramsci, autores com os quais já 

me encontrava familiarizado em função das discussões desenvolvidas na 

dissertação de mestrado.  

Como resultado deste primeiro esforço de teorização, elaborei o artigo 

“Teoria Econômica como Desenvolvimento Histórico”, apresentado no XXII 

Simpósio Nacional da ANPUH (João Pessoa, 2003) e publicado na coletânea Idéias, 

Intelectuais e Instituições, organizada pelo Prof. Dr. Fernando Antonio Faria, e 

editada pelo Laboratório de História Social da Economia (LAHSOE-UFF). Mais 

adiante, na versão final do trabalho, abandonaria Lukács e voltaria minhas críticas 

menos para Arida e McCloskey, e mais para Gramsci e seus “intelectuais 
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orgânicos”. Mas até este momento, tanto a contribuição de Gramsci quanto a de 

Lúkacs pareciam adequadas aos meus objetivos. 

Com a elaboração do artigo, estando formalizadas as bases conceituais de 

que necessitava, passei à redação da sinopse do chamado “capítulo teórico”, que 

seria intitulado “A crise do mainstream: abordagens alternativas para a formulação 

das idéias econômicas”. Nos propusemos a trabalhar com a “abordagem retórica” 

pelo fato de ser a corrente que considerávamos a mais preocupada com as bases 

epistemológicas e ontológicas da ciência econômica. Pretendíamos discutir o 

processo de construção do conhecimento, em especial a crítica ao positivismo 

atribuído ao neoclassicismo, o caráter instrumental do conhecimento, e o papel 

social das idéias como sistematizadoras do visões de mundo que influenciam os 

rumos das relações de classe. A persistência do objetivismo no mainstream da 

ciência econômica guardaria uma relação especial com o papel ocupado por esta 

ciência na legitimação da hegemonia de classe no capitalismo, desde Smith. Assim 

entendíamos o objetivismo como um elemento conservador, e as perspectivas pós-

modernas de compreensão da Economia como tentativas de desvincular a ciência 

econômica de sua base exclusivamente instrumental e legitimadora das relações de 

dominação. 

Como desdobramento da revisão teórica dos pressupostos de Arida e 

McCloskey, e em paralelo a esta, o foco no pensamento econômico passava a cada 

vez mais dividir espaço com os “economistas” propriamente ditos, entendidos 

como intelectuais. A atuação histórica dos intelectuais e “agentes burocráticos”, 

dedicados à conceituação do desenvolvimento local e à implementação de políticas 

públicas deste tipo, passava a ganhar relevo nos esforços de pesquisa. Como 

principal leitura para o período em foco, os dois volumes de Conversas com 

Economistas Brasileiros, resultado de entrevistas realizadas por Guido Mantega, José 

Márcio Rego, Ciro Biderman e Luiz Felipe Cosac, foram de grande importância, 

que chegaram às minhas mãos graças à (mais uma) indicação do Prof. Faria. 

Já ensaiando o afastamento em relação às concepções gramscianas, 

defendemos na ocasião, de forma ainda tentativa, que o processo de produção de 
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idéias, mesmo que influenciado pelo entorno social e pela origem do pensador, 

guardaria relativa autonomia em relação à luta de classes. A posição social do 

intelectual típico nas sociedades ocidentais capitalistas – o acadêmico – seria 

entendida como “resguardada” das influências mais diretas do choque entre 

capital e trabalho através da instituição Universidade, que permitiria estabilidade e 

relativa independência na formulação de idéias. No conjunto da produção 

acadêmica, os agentes de classe procurariam uma visão de mundo sistematizada, 

que produzisse a legitimação necessária para a manutenção ou superação de sua 

respectiva condição de classe. Da mesma forma, seria assumida a via inversa, ou 

seja, os intelectuais formulariam e ofereceriam “visões de mundo” para os agentes 

de classe. Isso não significaria dizer, entretanto, que a formulação de idéias seria 

um processo centralizado, onde o saber emanaria de pólos e seria absorvido 

passivamente pela sociedade. As idéias apropriadas da Academia seriam 

reformuladas, sempre que pertinente, pelos agentes de classe – ou por intelectuais 

exercendo esta função – para se adequarem corretamente à sua função 

instrumental. Haveria, portanto, um processo eminentemente dialético na troca de 

fluxos de idéias entre intelectuais e agentes de classe. Surgia então o embrião da 

minha visão sobre a relação entre as idéias, seus formuladores, e seus utilizadores, 

que seria desenvolvida na presente tese. 

Por volta de agosto de 2003, os avanços na teorização sobre relação entre 

idéias e intelectuais, bem como novas leituras sobre o desenvolvimento econômico 

e sobre as idéias econômicas contemporâneas no Brasil, haviam transformado o 

desenvolvimento local em um objeto pouco auspicioso. Em face de novas 

abordagens e da revisão de alguns pressupostos do projeto, julgou-se inadequado 

o título e o escopo da pesquisa anteriormente propostos. O conceito de 

“Desenvolvimento Local, Integrado e Sustentável” (DLIS), por ter estado ligado a 

um programa específico de desenvolvimento local empreendido pelo Governo 

Federal na segunda gestão de Fernando Henrique Cardoso (1998-2002), não 

representaria um universo suficiente, portanto sendo representativo de todas as 

experiências e conceituações “em aberto” do significado do desenvolvimento local. 
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O título do projeto, bem como questões de ordem metodológica, ficaram em 

aberto, sujeitos a alterações, e aguardando novas reuniões de orientação.  

Desde julho de 2003, participava dos debates com o Prof. Peter Evans, do 

Departamento de Sociologia da Universidade da Califórnia, Berkeley, com quem 

cursava, como ouvinte, a disciplina The Problem of Governability in a Global Political 

Economy, no Programa de Pós-Graduação em Políticas, Desenvolvimento e 

Estratégias do CPDA-UFRRJ, em parceria com o IE-UFRJ. As leituras e discussões 

apontaram para uma possibilidade teórica, que eu pretendia explorar após a 

perda de “prestígio” do desenvolvimento local no conjunto da pesquisa. Decidia 

eu pela elaboração de um novo capítulo. 

Este deveria suceder o chamado “capítulo teórico”, incorporando os 

conceitos de “mercados auto-regulados” e “auto-proteção da sociedade” tal como 

desenvolvidos por Evans, com base na obra seminal de Karl Polanyi, A Grande 

Transformação. Assim, pretendia analisar o paradigma do desenvolvimento local 

como parte de um amplo movimento de auto-proteção da sociedade contra os 

efeitos deletérios do paradigma dos mercados auto-regulados, acirrado pelo 

neoliberalismo. Assim estariam programados dois novos capítulos, para além dos 

oito já estipulados no plano de pesquisa inicial. Abandonaria assim, a perspectiva 

limitadora do DLIS, e buscaria uma discussão mais geral e teórica sobre o 

assunto. 

Como disse anteriormente, as pesquisas acabam tomando rumos próprios, e 

acompanhando a minha, que insistia em andar veloz, bordejava vez por outra 

esquinas que terminavam em becos sem saída, e aos poucos a sensação de que 

ela, a pesquisa viraria à direita, ou à esquerda, e me levaria para um deles, era 

quase certa. Chegava a hora de pisar no freio, realizar um balanço ousado dos 

resultados até ali, e redirecionar o rumo. Como resultado de algumas reuniões de 

avaliação do primeiro semestre de curso, e das reuniões de orientação 

subseqüentes, consideramos, eu e o Prof. Faria, excessiva e dispersiva a proposta 

de formulação do “capítulo teórico”,  bem como do segundo capítulo focado nos 

conceitos de Karl Polanyi. Era a hora de ter coragem e admitir que as temáticas 
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propostas eram demasiadamente amplas, além da abordagem não estar em 

sintonia com marcos consagrados no campo dos estudos históricos. Pelo seu 

caráter recente, e por não se constituir em um objeto comumente observado pela 

historiografia, o estudo do desenvolvimento local enquanto idéia, feito de forma 

crítica – visto que, em larga medida, seria pioneira –, exigiria um tempo de 

trabalho substancial, além de ter um retorno incerto, consistindo portanto em fator 

complicador no cumprimento do cronograma encaminhado no Plano de Pesquisa. 

Voltávamos à estaca zero.  

Em setembro de 2003, com a evolução do pesquisa, após o DLIS ter 

perdido seu destaque no conjunto da problemática, foi a vez do desenvolvimento 

local como um todo ser deslocado da posição central conferida no Plano de 

Pesquisa inicial. Novas leituras bibliográficas e fontes primárias evidenciaram que 

o foco da pesquisa encontrava-se equivocado. Os projetos de desenvolvimento 

local – e dentre eles, os projetos de DLIS – seriam apenas um aspecto de 

transformações maiores, ligadas em seu conjunto ao processo de Reforma do 

Estado nos anos 1990. Em outras palavras, o paradigma do desenvolvimento local 

teria surgido no bojo das transformações econômicas e sociais que impulsionaram 

a defesa da chamada “Terceira Via”, alternativa moderada entre o neoliberalismo 

e o Welfare State. Como política governamental, defendíamos que as ações de 

desenvolvimento local compunham parte de um todo formado por uma nova 

concepção de relacionamento entre Estado e sociedade, que teria gerado um 

complexo mosaico formado por programas de renda mínima, políticas afirmativas 

de gênero, etnia, minorias, programas de capacitação microempresarial e 

profissional, entre outros. 

Consolidada a idéia durante os trabalhos de orientação junto ao Prof. Faria, 

o foco do estudo foi deslocado da questão do desenvolvimento local para o 

processo de Reforma do Estado no Brasil. O DLIS e as demais experiências de 

Desenvolvimento Local que lhe sucederam passariam a ser estudados como uma 

das expressões do padrão de relacionamento Estado-sociedade que estaria no 

cerne do processo reformista iniciado ao fim da ditadura militar. Durante o 
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processo de seleção, o Projeto de Pesquisa havia sido criticado em função de seu 

enfoque “estatal”, considerado impróprio para lidar com a questão do 

desenvolvimento local, como já expusemos acima. Ainda no primeiro semestre de 

2003, novas fontes foram buscadas a fim de privilegiar a história da participação 

da sociedade civil com projetos autônomos de desenvolvimento local, conduzidos 

pelo chamado Terceiro Setor – ONGs e movimentos sociais – com nenhuma ou 

pequena participação do poder público. Com o redirecionamento da proposta, este 

caminho foi abandonado, retomando-se a orientação inicial de enfocar a ação do 

Estado na análise do período.   

Ao iniciar o segundo semestre de 2003, o projeto de pesquisa foi re-

trabalhado. Novas idéias possibilidades surgiam a partir da interlocução com o 

Prof. Faria, intensificada através do curso Desenvolvimentismo e Populismo no Brasil: 

1945-1964. Vínhamos trabalhando com a história política do Brasil desde os cursos 

de graduação, e a bibliografia sobre a questão do populismo (trabalhismo) já era 

conhecida. Contudo, por razões várias, ela ainda não seria incorporada ao projeto 

de pesquisa, nesta altura. Quando o foi, acabou por compor a versão final e o 

cerne da tese. 

Em função das mudanças referidas acima, o projeto foi rebatizado como A 

Reforma do Estado Brasileiro: a construção de um novo paradigma econômico-institucional 

na era pós-desenvolvimentista (1985-2002). Adequando a delimitação do tema ao 

novo prisma assumido, propusemos-nos a analisar o processo de desmonte do 

Estado desenvolvimentista no Brasil, iniciado com a ruptura político-institucional 

do regime militar em 1985 e com a consolidação do poder civil através da 

promulgação da Constituição Federal de 1988. A Reforma do Estado brasileiro 

empreendida por uma frente ampla no poder, composta de atores envolvidos na 

luta pela redemocratização e de expoentes da ditadura militar, teria tido como 

objetivo – era uma de nossas hipóteses – a dissolução de padrões de 

relacionamento entre Estado e sociedade, montados ao longo do período 1964-

1985, em substituição ao “compromisso de classes” que marcou o período 

anterior, do segundo governo de Getúlio Vargas ao golpe que depôs João Goulart. 
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Com vistas a dissolver estes padrões, a Nova República teria sido palco de uma 

sucessão de propostas e mudanças paradigmáticas com objetivo de oferecer um 

substitutivo concreto, dentro dos marcos da democracia liberal, ao vácuo 

institucional deixado pelo colapso do trabalhismo e da autocracia militar. 

Entendíamos por Reforma do Estado a mudança nos padrões de 

relacionamento entre o poder público e a sociedade civil, principalmente no que 

diz respeito à atividade econômica e aos direitos políticos e civis. A Reforma do 

Estado também poderia ser entendida em seu aspecto secundário, derivado das 

duas primeiras dimensões, ou seja, as mudanças organizacionais na estrutura 

burocrática e administrativa, que visavam justamente adequar o funcionamento da 

máquina estatal ao projeto de sociedade preconizado pelos atores políticos 

reformistas. Assim, a reforma do Estado no Brasil pós-ditadura teria tido os 

seguintes objetivos cruciais: a) a mudança na inserção do Estado na economia, em 

especial através do desmonte do arcabouço empresarial e burocrático que dava 

suporte a uma estrutura econômica notadamente state-led; b) a busca de um novo 

padrão de relacionamento do Estado com as diversas instâncias da sociedade; c) a 

descentralização política, econômica e administrativa, como caminho preferencial 

para a obtenção dos dois primeiros objetivos. 

Como hipótese, afirmamos que o processo de formação do Estado pós-

desenvolvimentista no Brasil seria composto por três etapas com características 

específicas. A primeira fase (1985-1988) consistiria em um momento de intensa 

experimentação por estar no poder todo o espectro de forças sociais amalgamadas 

na luta contra a ditadura militar, tendo surgido portanto um sem-número de 

orientações reformistas dos mais distintos matizes. O leque de opções 

programáticas presente na primeira fase fora de notável amplitude, já que ainda 

resvalavam os últimos ecos do “breve século XX”, com as clivagens ideológicas 

que marcaram o pós-guerra. A fase teria sido encerrada com a promulgação da 

Constituição Federal de 1988, cujo teor fora fortemente marcado pela miríade de 

interesses e orientações formadoras da frente ampla. Além disso, ainda que a 
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descentralização tenha avançado, a presença do Estado na economia teria 

permanecido intensa.  

Já a segunda fase do processo de Reforma do Estado (1989-1994) teria se 

iniciado com a primeira eleição direta para a Presidência da República após o 

interregno autoritário. Acontecera sob uma nova configuração econômico-

ideológica no cenário mundial com a ruptura da União Soviética, a dissolução do 

bloco comunista e a redefinição nas relações internacionais, em especial do papel 

dos Estados Unidos na “nova ordem”. O espectro de opções programáticas teria 

se reduzido drasticamente, com uma notada perda de legitimidade dos 

movimentos sociais e dos partidos ditos “de esquerda”. O “discurso único”, 

consubstanciado na alternativa neoliberal, seria a marca da segunda etapa da 

Reforma do Estado brasileiro. Durante a administração Collor de Mello, as 

premissas neoliberais foram o carro-chefe na abertura da economia brasileira para 

os mercados internacionais e no início do processo de privatizações de empresas 

públicas. Desmoronava, portanto, o pilar fundamental do Estado 

desenvolvimentista.  

A terceira fase (1995-2002) teria como origem o esgotamento político-social 

do neoliberalismo, após o aprofundamento da crise econômica herdada dos 

últimos momentos do desenvolvimentismo. Teria sido a aliança PSDB-PFL, no 

poder durante os dois mandatos de Fernando Henrique Cardoso, a responsável 

por alterar a orientação estritamente neoliberal – em decadência ao redor do 

mundo, e principalmente na América Latina – na direção da “nova social-

democracia” ou da “Terceira Via”, tendência mundial cujos principais defensores 

estiveram organizados no Partido Democrata norte-americano durante o governo 

Clinton, e no Partido Trabalhista britânico, na gestão do primeiro-ministro 

Anthony Blair.  

A “Terceira Via” na Reforma do Estado brasileiro teria significado a 

cristalização e o aprofundamento da desregulamentação econômica, das 

privatizações e da idéia de “Estado mínimo”, entendidas como heranças positivas 

e necessárias do neoliberalismo, e a formulação de uma política social com ênfase 
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no esforço da sociedade civil. Esta política social reformista teria estado voltada 

para a minimização dos efeitos negativos da abertura econômica e da crise 

estrutural do emprego, advinda da Terceira Revolução Industrial nos anos 1990. 

Ou seja, ao mesmo tempo em que o Estado reformado sustentaria a acumulação 

capitalista internacionalizada, atuaria no sentido de minimizar a crise social 

advinda deste processo com programas sociais portadores de forte teor ideológico, 

no sentido de consolidar noções como “protagonismo”, “desenvolvimento local” e 

“empoderamento”, noções estas que enfatizariam a importância do auto-emprego, 

dos pequenos negócios e de outras formas de sustentação econômica das 

populações que não passassem necessariamente pelo emprego assalariado formal. 

Em outras palavras, a terceira etapa da Reforma do Estado consolidaria as 

transformações fundamentais que inserem o Brasil em um novo momento da 

economia capitalista mundial, onde a crescente oligopolização caminha ao lado da 

crise do emprego, e onde o Estado é convocado como apenas um “parceiro” e 

não mais como organizador da atividade econômica e do funcionamento da 

sociedade como um todo. 

Dentro deste novo espírito, concluímos, entre outubro-novembro de 2003, 

aquele que teria sido o primeiro capítulo da tese – caso mais mudanças não 

tivessem ocorrido –, chamado “A Mão Visível: a reforma do Estado capitalista 

após a crise do consenso liberal (1930-1973)”.  

Em abril de 2004, após algumas dificuldades na coleta das novas fontes, e 

diante da amplitude do corte cronológico escolhido, em contraste com os prazos 

acadêmicos, uma reunião de orientação com o Prof. Faria teve por resultado o 

consenso de que uma maior verticalização da pesquisa seria pertinente e 

necessária, mantida no entanto a mesma perspectiva temática anterior. Dada a 

abundancia das fontes primárias encontradas, verificou-se que a realização de um 

estudo englobando o período de 1985 a 2002 demandaria uma quantidade de 

tempo incompatível com os limites disponíveis para o curso de doutorado. Além 

disso, um estudo sobre esses três períodos (1985-1988 / 1989-1994 / 1995-2002) 
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resultaria ou em um número de páginas excessivo ou em um texto de caráter 

exploratório, ambos inapropriados para uma tese.  

Outra razão para a redução no corte cronológico dizia respeito a questões 

conceituais, depuradas ao longo do trabalho de pesquisa e análise. A proposta 

anterior – tratar os períodos de 1985-1988 e 1989-1994 como “momentos” ou 

“fases” da Reforma do Estado – revelou-se de complicada sustentação empírica, 

visto terem sido preponderantes nestes momentos históricos questões outras que 

não a transformação sistemática e orquestrada, por parte de forças sociais 

definidas, do aparelho de Estado em prol de um novo modelo institucional. Desta 

forma, a defesa destes dois períodos como “fases” da Reforma do Estado no 

Brasil exigiria um trabalho específico – e de fôlego – para cada um deles.   

Assim, se estabeleceu que o período 1985-1994 deveria ser tratado na tese 

através de um balanço bibliográfico, com o objetivo de situar as transformações 

que antecederam e abriram caminho para o processo de Reforma do Estado 

propriamente dito, restrito portanto, em nossa concepção, aos dois mandatos de 

Fernando Henrique Cardoso, o que corresponderia, na tipologia utilizada 

anteriormente, à “terceira fase” do processo de Reforma do Estado. Desta maneira, 

buscar-se-ia a verticalização das discussões buscando um produto final que fosse 

conclusivo e compatível com os requisitos de uma tese de doutoramento. 

Em nossas pesquisas bibliográficas, havíamos nos deparado, ainda no 

primeiro semestre de 2003, com os estudos e pesquisas publicados pelo Instituto 

Nacional de Altos Estudos (INAE), com sede no Rio de Janeiro. Anualmente 

desde 1989, o INAE organiza o “Fórum Nacional”, reuniões anuais da intelligentsia 

brasileira e das lideranças empresarias e sindicais, onde se discutem projetos e 

problemas nacionais. Pouco a pouco o material produzido pelo INAE passou a se 

constituir como parte essencial das fontes documentais para a pesquisa em 

andamento. Desta forma, em fevereiro de 2004, entrei em contato com o Instituto, 

a fim de obter mais informações a respeito dos trabalhos da instituição. Na 

ocasião, enviamos um resumo executivo da proposta do projeto de doutoramento, 

de modo a informar ao INAE a respeito da pesquisa, e fomos muito bem 
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recebidos. Obtivemos de pronto as informações solicitadas, e nesta mesma ocasião 

fomos convidados para participar do XVI Fórum Nacional “Economia do 

Conhecimento, Crescimento Sustentado e Inclusão Social”, realizado na sede do 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) entre os dias 17 

a 20 de maio de 2004. Após o evento, a Superintendência-Geral do INAE, na 

figura do Ministro João Paulo dos Reis Velloso, enviou gentilmente alguns 

exemplares das coletâneas de artigos e palestras proferidas durante os Fóruns 

Nacionais de 1995 a 2002, publicados pela José Olympio Editora e Editora Nobel. 

Em março de 2005, fomos mais uma vez convidados para participar do Fórum 

Nacional, desta vez em sua décima sétima edição, tendo como tema “China e 

Índia como Desafio e Exemplo e a Reação do Brasil para Cima”. Foi realizado 

igualmente na sede do BNDES no Centro do Rio de Janeiro, entre os dias 9 a 12 

de maio. Em 2006, fomos novamente convidados, desta vez para o “Fórum 

Nacional - Workshop ‘Por uma Política Moderna de Competição para o Brasil’”, 

em 26 de janeiro, e para o “XVIII Fórum Nacional - Por que o Brasil não é um 

país de alto crescimento?”, realizado entre 15 a 18 de maio de 2006, ambos na 

sede do BNDES. O contato com o Fórum Nacional só contribuiu para fortalecer a 

idéia de estudar os economistas como intelectuais, idéia forte no início, mas que 

perdeu espaço ao longo do tempo. 

Em maio de 2004, o título do projeto sofria nova alteração, de modo a se 

adequar ao novo corte cronológico adotado para a tese. Tornou-se, portanto, “A 

Reforma do Estado Brasileiro: a construção de um novo paradigma econômico-

institucional na era pós-desenvolvimentista (1995-2002)”. Pela nova delimitação do 

tema, pretendíamos enfatizar a idéia de que a Reforma do Estado brasileiro teria 

sido empreendida por uma “frente ampla”, formada, de um lado, por uma vasta 

gama de atores que estiveram diretamente envolvidos na luta pela 

redemocratização durante os anos 1970-80, e de outro, por proeminentes expoentes 

da própria ditadura militar. Os agentes históricos envolvidos no processo de 

Reforma do Estado teriam atuado através da própria máquina estatal – na posição 

de ministros, secretários, do próprio presidente, senadores, deputados e outros – 

ou mesmo fora dela, através de organizações da sociedade civil e movimentos 
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sociais cujos objetivos intrínsecos adequaram-se – com arestas, ressalta-se – ao 

projeto nacional dos “modernos” do PSDB.  

O projeto ganhava mais ares de “história política”. A Reforma do Estado 

dos anos 1995-2002, no conjunto das suas dimensões – monetária, administrativa, 

industrial-agrícola e social –, teria tido como alvo a dissolução de padrões de 

relacionamento entre Estado e sociedade montados ao longo do período 1964-1985, 

em substituição ao “compromisso de classes” que marcou o período anterior, do 

segundo governo de Getúlio Vargas ao golpe que depôs João Goulart. Os oito 

anos da “terceira via” no Brasil teriam sido palco para a apresentação de uma 

sucessão de propostas e mudanças paradigmáticas com objetivo de oferecer um 

substitutivo, dentro dos marcos da democracia liberal, ao vácuo institucional 

deixado pelo colapso do trabalhismo e da autocracia militar. 

Em novembro de 2004, ficava pronto o que teria sido o segundo capítulo 

da tese. Tratava da “Nova Esquerda” e das propostas reformistas social-

democratas na Europa e nos Estados Unidos, como substrato comparativo para a 

Reforma do Estado no Brasil, e se intitulava “A Reforma da Social-Democracia na 

Crise do Welfare State”. 

Desta forma a pesquisa prosseguiu até junho de 2005. Passamos a nos 

dedicar especificamente à análise do caso brasileiro, após os dois capítulos iniciais. 

Como nossa proposta era tratar do “bloco reformista” dos anos 1990 como uma 

frente ampla, composta por dois “grupos”, um de antigos militantes em favor da 

democracia, e outro, de políticos ligados ao regime, decidimos investigar as 

origens das concepções de reforma de um e de outro grupo. O objetivo era uma 

análise prévia, que produzisse um panorama dos projetos reformistas durante os 

governos militares (1964-1985), que enfocasse questões centrais do esforço 

reformista tais como a questão monetária,  cambial,  fiscal, de política salarial, 

social, entre outras, a partir do que reconstituiríamos a trajetória destas idéias até 

os anos 1990, de modo a fundamentar a análise da Reforma do Estado. Fizemos 

um levantamento das obras mais importantes do período, que tratassem do 

Estado brasileiro, de suas relações com a sociedade e com a economia, 
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identificando os principais intelectuais. Estabelecemos uma tipologia inicial que os 

agrupava entre intelectuais inspirados pela “nova esquerda”, outros 

comprometidos com o “reformismo moderno-burguês”, e ainda um terceiro grupo, 

de “independentes”. O objetivo era, após elaborarmos um panorama destes 

projetos, que vieram à público pela ação dos intelectuais, estudaríamos a relação 

entre estas idéias e as políticas públicas, em outras palavras, de que modo estas 

idéias foram apropriadas pelos atores políticos no contexto da Reforma do Estado, 

e o resultado de sua implementação. 

Daí dizer que, aos poucos, a pesquisa parecia uma viagem redonda. Ao 

trabalhar com o universo das idéias e dos intelectuais, voltava a enfoques teóricos 

e metodológicos trabalhados no início deste processo, ainda no primeiro semestre 

de 2003. Era o retorno à Retórica na Economia, às escolas do pensamento 

econômico, às relações entre o intelectual e a sociedade, enfim, reflexões surgidas 

entre os corredores do Instituto de Economia, e os debates e as indicações de 

“boas leituras” feitas pelo Prof. Faria. Aquilo que deveria ser um “panorama” 

indicava, com o avançar da pesquisa, que seria a própria tese. O volume de 

leituras crescia, novos textos eram indicados ou descobertos, e, por fim, aquilo 

que deveria ser um “subsídio” para o entendimento da Reforma do Estado nos 

anos 1990, acabou superando-a, e conquistou o lugar de objeto central da 

pesquisa. O desenvolvimento local era, a essa altura, um vulto distante, 

imperceptível. O que seria um “texto preliminar” ganhou hipóteses, aporte teórico, 

e metodologia de análise. O enfoque na História das Idéias e dos Intelectuais 

estava confirmado.  

Assim, a pesquisa passa a enfocar a contribuição teórica e analítica das 

chamadas elites intelectuais reformistas brasileiras ao debate sobre a transformação 

econômica e institucional, desde o movimento político-militar de 1964, até o ocaso 

do governo de Fernando Henrique Cardoso. Neste longo processo de transição 

que marca o esgotamento do Estado desenvolvimentista, cujas bases foram 

lançadas por Vargas em 1930, pretendíamos estudar o embate conceitual e 

ideológico entre três grupos reformistas: uma elite intelectual moderno-burguesa, uma 
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elite intelectual neo-esquerdista e os chamados independentes. Percebíamos àquela 

altura que, com alguma freqüência, membros mais destacados tanto da elite 

intelectual moderno-burguesa quanto da elite intelectual neo-esquerdista haviam 

participado igualmente da elite burocrática, como teria sido o caso de ministros e 

secretários de Estado egressos de suas fileiras, nos marcos do Regime Militar 

(1964-1985) ou da Nova República (1985-2002). Uma das importantes marcas da 

interação entre estas elites reformistas e o poder estaria no trânsito de ida e volta 

entre a Academia – espaço a partir do qual estas elites se criam, se reproduzem e 

legitimam sua ação pública e seu discurso – e a sociedade política, 

compreendendo o Estado e os partidos políticos em sua dimensão institucional. 

A elite intelectual moderno-burguesa teria tido importância vital na elaboração 

da agenda econômico-institucional do reformismo militar, e na legitimação pública 

das medidas políticas e econômicas adotadas pelo bloco no poder entre 1964-1985. 

No plano das idéias, seria defensora dos princípios da modernidade industrial-

burguesa, princípios estes que marcariam a intervenção destes intelectuais na vida 

pública e estampariam na própria imagem do “regime militar” o quadrinômio 

eficiência-técnica-burocracia-neutralidade. Já a elite intelectual neo-esquerdista atuaria 

no período como crítica do paradigma da modernidade industrial-burguesa, e por 

extensão, como opositora do próprio regime militar. As conseqüências do 

capitalismo industrial, as mazelas sociais e a ênfase na “eficiência tecnicista” (ou 

tecno-burocrática) teriam sido os aspectos mais imediatamente criticados pela 

intelectualidade neo-esquerdista. Contudo, o que estaria de fato em jogo, numa 

esfera mais ampla, seria a condenação do próprio paradigma da modernidade 

industrial-burguesa e de seus corolários, presentes de forma arraigada não só nos 

regimes capitalistas propriamente ditos, mas também nos regimes burocratizados 

do bloco comunista.  

O esgotamento político e institucional do regime militar em 1985, a pressão 

política exercida pelo MDB e pelos intelectuais neo-esquerdistas dele participantes, 

bem como as manifestações de massa que antecederam a formação da Nova 

República – acreditávamos – teriam conduzido a uma recomposição de forças no 
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embate entre moderno-burgueses e neo-esquerdistas. Findando o monopólio dos 

moderno-burgueses sobre a elaboração da agenda econômico-institucional, a abertura 

propiciada pelo novo governo republicano liberal teria conduzido os intelectuais 

neo-esquerdistas a uma posição privilegiada na formulação de políticas e 

paradigmas institucionais. Entretanto, isso não teria significado a exclusão das 

antigas elites intelectuais “dominantes” no período anterior. Na ausência de uma 

força capaz de exercer hegemonia, a intelligentsia da Nova República passaria a 

ser marcada pela “cooperação conflituosa” entre neo-esquerdistas e moderno-

burgueses. Nos dez anos que vão de 1985 a 1995, ambos os paradigmas estariam 

em choque, abrindo assim um amplo campo de experimentação social, com a 

criação de projetos e políticas públicas alternativas, que não lograrão em 

estabilizar o regime. 

Somente a partir de 1995, a vitória da aliança PSDB-PFL teria propiciado 

um novo momento de recomposição entre a elite intelectual moderno-burguesa e a 

neo-esquerdista, não mais de “cooperação conflituosa”, mas de 

“complementaridade”. Com a influência das idéias da Terceira Via (da “nova 

social-democracia” européia e norte-americana) sobre a intelectualidade ligada ao 

PSDB, proceder-se-ia à uma “re-espacialização” de paradigmas no interior do 

projeto político, ficando a influência da modernidade industrial-burguesa ligada à 

formulação da política econômica (apesar das concessões práticas à heterodoxia 

em muitos casos, como no Plano Real), e o paradigma neo-esquerdista 

conceituando a política social. Na medida em que comporiam entre si as duas 

principais tendências reformistas em pugna no cenário político e intelectual 

brasileiro pós-1964, o bloco no poder entre 1995-2002 teria sucesso em esgotar as 

alternativas programáticas ao seu poder, perpetuando-se por dois mandatos. Suas 

idéias surgiriam assim como “discurso único”, excluindo portanto quaisquer 

propostas intelectuais que fujam da síntese entre modernidade industrial-burguesa 

e neo-esquerdismo. Por fim, pretendíamos demonstrar que a conciliação, edificada 

a partir de 1995, teria sido solução estável, permitindo que a elite intelectual 

moderno-burguesa e a neo-esquerdista pudessem continuar conduzindo a formulação 
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da agenda pública paralelamente, de modo estável, sem serem ameaçadas em 

nenhum momento por discursos contra-hegemônicos.  

Mas eram só conjecturas. Mais uma vez fomos traídos pelo volume das 

fontes e pela sua capacidade de cativar a atenção. Optamos por verticalizar, na 

versão final da tese, a análise em torno da elite intelectual moderno-burguesa em 

seu momento de maior produtividade e importância no cenário das idéias e da 

política no Brasil, ou seja, a década de sessenta. O marco cronológico é dado 

pelas primeiras manifestações públicas que indicam a formação da elite no ano de 

1960 – no caso, o início sistemático dos ataques da elite moderno-burguesa em 

formação contra o desenvolvimentismo –, até 1969, momento em que as 

expectativas pessimistas se revertem, e a consolidação do “milagre” transforma os 

parâmetros do debate econômico. Em larga medida, teoria e método utilizados 

permaneceram, com adições importantes, que serão notadas ao longo do texto. 

Ficam as possibilidades, aí, de pesquisas futuras. Ao cabo de um longo processo 

de depuração, estamos certos de que os moderno-burgueses mereciam realmente 

tornar-se o objeto central, tendo em vista a pouca – e frágil – produção que os 

analisa. Eis a tese. 
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“Nenhuma controvérsia importante na teoria econômica foi 
resolvida através da mensuração empírica (...) Controvérsias se 
resolvem retoricamente; ganha quem tem maior poder de 
convencer, quem torna suas idéias mais plausíveis, quem é 
capaz de formar consenso em torno de si”. 
 
— ARIDA, Pérsio. A História do Pensamento Econômico como 
Teoria e Retórica, p. 33. 

 
“O poder de qualquer minoria é irresistível ao se dirigir contra 
cada um dos membros da maioria tomado isoladamente, o qual 
se vê sozinho face à totalidade da minoria organizada. Ao 
mesmo tempo, a minoria é organizada exatamente por ser uma 
minoria. Cem homens agindo uniformemente e em conjunto, 
com uma mesma compreensão das coisas, triunfarão sobre mil 
homens que não estão de acordo e que portanto podem ser 
encarados individualmente”.  
 
— MOSCA, Gaetano. A Classe Dirigente, p. 54. 

 

Os intelectuais compõem um grupo funcional com forte presença 

nas sociedades humanas, especialmente nas sociedades 

industriais. Ao longo da História, o grupo dos intelectuais ganhou diversificados 

formatos, tendo os seus padrões de ação, critérios de legitimação e conteúdo de 

suas idéias variado fortemente. Não pretendemos estabelecer aqui princípios que 

sejam válidos para a compreensão dos intelectuais com base em princípios a-

históricos; antes, voltar-nos-emos para uma definição instrumental que permita o 

entendimento da natureza deste grupo nas sociedades contemporâneas do pós-
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Segunda Guerra Mundial, em especial no Brasil pós-1964, abstendo-nos portanto 

de defender a pertinência da aplicação destes mesmos pressupostos em qualquer 

outro recorte espacial e cronológico além do demarcado. 

1. Os intelectuais como um grupo funcional 

 O conceito de grupo funcional é derivado da teoria funcionalista da 

estratificação social, especialmente sintetizada nos trabalhos de Kingsley Davis e 

Wilbert Moore 24, cujo importante precursor fora o sociólogo francês Émile 

Durkheim 25. Em linhas geras, o funcionalismo entende que as sociedades 

organizam-se, necessariamente, como um todo orgânico, onde cada uma das suas 

instituições atua de modo a conferir coesão ao conjunto. Em seus estágios iniciais, 

a teoria funcionalista buscava controversas analogias com fenômenos biológicos, e 

o relativo abandono deste enfoque “biologizante” não tornou o funcionalismo 

menos passível de críticas. Robert Merton 26  introduziu variações de análise que 

contribuíram para relativizar a idéia de harmonia incondicional no conjunto das 

instituições, atribuindo a existência de fatores funcionais (portanto, tendentes a 

manter a coesão e o funcionamento do sistema) e de fatores disfuncionais (que 

atuariam no sentido oposto). Ainda, criticando o pensamento durkheimiano, 

afirmara que uma mesma instituição poderia ser funcional ou disfuncional 

dependendo da sociedade em questão e dos condicionantes sociais presentes, 

como afirmava ser o caso da religião (que fortalecia a coesão social em alguns 

casos, como defendido por Durkheim, mas que em outros seria fonte de conflitos 

e instabilidade). Além disso, existiriam instituições afuncionais, ou seja, que não 

cumpririam qualquer função na coesão ou desagregação da sociedade, conceito 

este herdado da própria contribuição durkheimiana.  

                                        
24 DAVIS, Kingsley e MOORE, Wilbert E. “Alguns Princípios de Estratificação”. Trad. Luiz Antonio 
Machado da Silva. IN: VELHO, Otávio Guilherme et alli (org). Estrutura de Classes e Estratificação 
Social. 6ª ed. Rio de Janeiro, Zahar, 1976. 

25 DURKHEIM, Émile. As Regras do Método Sociológico e outros textos. Trad. José Arthur Giannotti, 
Miguel Lemos, Margarida Garrido Esteves. São Paulo, Abril Cultural, 1973. 

26 MERTON, Robert. Sociologia: teoria e estrutura. Trad. Miguel Maillet. São Paulo, Mestre Jou, 1970, 
cap. 1. 
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 Os avanços de Merton, contudo, não tornaram o funcionalismo menos 

problemático na medida em que a unidade de análise permanecia sendo a 

“sociedade” entendida de forma absolutamente abstrata, vista como um conjunto 

coeso. Se é fundamental a idéia de que instituições sociais cumprem determinadas 

funções  na sociedade, e que esta se forma da interligação e das múltiplas 

influências entre estas instituições, compreender o fim último de cada instituição 

como estabilizar ou corromper o conjunto impede a percepção indispensável de 

que o todo social não é um todo, e sim a coexistência de múltiplos, e que seu 

“estado natural” seria antes o conflito que a harmonia. Se as instituições cumprem 

funções – com o que concordamos –, é preciso definir que funções são estas, e 

logo após, indispensavelmente, para que partes do todo – ou seja, para que 

interesses sociais definidos – esta função é “agregadora” e para quais não o é. 

Nesta perspectiva basearemos nossa compreensão a respeito dos intelectuais. 

 Entendemos o grupo funcional dos intelectuais como uma categoria multi-

classista, multi-profissional e inerentemente desorganizada. Entre seus membros 

perfilam indivíduos provenientes de todas as classes sociais, tornando o grupo 

funcional notadamente plural, o que faz com que a interseção entre a identidade 

de classe e as atribuições da condição de intelectual tenha resultados diversos. 

Considerando, como o fez Georges Gurvitch, que as classes sociais – definidas 

segundo seu lugar no processo produtivo – são grupos suprafuncionais, ou seja, 

são capazes de desempenhar funções múltiplas, e penetram a maioria dos grupos 

funcionais integrando parcialmente seus quadros, entendemos que uma das tarefas 

das quais são capazes é a de integrar o grupo dos intelectuais 27.  

                                        
27 Para Gurvitch, uma das principais características das classes sociais consiste de sua 
suprafuncionalidade, que advém do fato de ser o nível de estratificação mais amplo identificável. 
Uma classe é um grupamento de grupamentos unifuncionais ou multifuncionais, englobando 
famílias, profissões, grupos de idade, produtores, consumidores, entre outros. Sendo, então, uma 
unidade coletiva suprafuncional, sua expressão seria somente perceptível pela multiplicidade de 
órgãos unifuncionais ou multifuncionais dos quais faz parte. Uma instituição, seja ela qual for, 
jamais teria o poder de exprimir a totalidade das funções exercidas por uma classe social, o que 
resultaria assim na tensão entre estas instituições – partidos, sindicatos, associações diversas – em 
pugna pelo título de representantes legítimas da classe como um todo. As classes, contudo, só 
podem se identificar com as instituições uni ou multifuncionais de um modo parcial, e estas jamais 
teriam a capacidade de representar a classe completamente. Cada classe social seria “um mundo à 
parte”, representaria uma vertente totalizante, e por esta razão seria o único nível de extração social 
totalmente incompatível com outras classes (um membro pode fazer parte de vários grupos 
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 É claro também que nas sociedades industriais do pós-guerra as classes 

sociais mais privilegiadas na divisão do excedente econômico (as frações 

burguesas e as classes médias de alta extração) tendem a fornecer mais membros 

para o grupo dos intelectuais do que a classe trabalhadora, por uma razão 

específica que se encontra nos próprios critérios de acesso ao grupo funcional. Via 

de regra, a atividade intelectual requer adequada formação acadêmica, sendo 

portanto o nível educacional um dos fatores que conforma a inclusão de um 

indivíduo no grupo. Exceções à regra nas sociedades contemporâneas existem, 

consistindo de pessoas que pela própria iniciativa conseguiram substituir 

funcionalmente a Universidade na tarefa de empreender sua formação intelectual. 

Contudo, na maior parte dos casos, a falta de recursos financeiros somada à 

possibilidade de se afastar satisfatoriamente de atividades laborais (ou seja, 

permitindo dedicação plena ou quase plena à preparação acadêmica) são óbices 

inegáveis à presença das classes trabalhadoras no grupo funcional dos intelectuais. 

 Entretanto, a expansão dos programas governamentais de fomento, da 

educação pública em geral, a melhoria histórica nos padrões de vida e de renda 

da classe trabalhadora no pós-guerra, mesmo em economias periféricas, e mais 

recentemente, políticas compensatórias, têm permitido a um contingente cada vez 

mais amplo de indivíduos da classe trabalhadora e das classes médias de extração 

baixa obterem credenciais de acesso ao grupo dos intelectuais por meio dos 

diplomas universitários. 

 Segundo a análise funcionalista de Kingsley Davis e Wilbert Moore, as 

desigualdades de renda e de prestígio profissional são absolutamente funcionais: 

sendo os cargos que mais exigem competências específicas e raras aqueles melhor 

remunerados, além de serem os que mais conferem prestígio ao indivíduo, este 

seria um incentivo para atrair os mais qualificados – únicos, portanto, aptos a 

executar satisfatoriamente as tarefas esperadas – e excluir os menos capazes. A 

função de estratificação seria, assim, motivar e situar os indivíduos na estrutura 

                                                                                                                    
funcionais ou ocupacionais, mas nunca de duas classes ao mesmo tempo). GURVITCH, Georges. 
“Definição do Conceito de Classes Sociais”. Trad. Rosa Maria Ribeiro da Silva. IN: VELHO, Otávio 
Guilherme et alli (org). Op. Cit. pp. 94-101. 
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social de uma forma ótima, na qual os cargos mais complexos seriam ocupados 

pelos membros mais capazes em função da recompensa material e imaterial 28.  

 Decerto trata-se de uma visão simplista, idealista e excessivamente 

comprometida com a idéia de harmonia social. Ainda que a familiaridade com o 

pensamento social (entendido de forma ampla) seja um requisito para a atuação 

no grupo funcional dos intelectuais, é evidente que o acesso a ele não está 

vedado pela falta de excelência intelectual ou de mérito pessoal. Se é bem 

verdade que em muitos grupos ocupacionais que fazem grande interseção com o 

grupo funcional dos intelectuais (professores universitários e pesquisadores ligados 

ao setor público) critérios meritocráticos limitem o acesso aos mais capazes, outros 

grupos ocupacionais que também fornecem intelectuais têm critérios de admissão 

que não passam pelo mérito (professores de instituições particulares, jornalistas, 

membros sindicais dedicados à doutrinação ideológica, e mais recentemente, 

profissionais ligados à ONGs). Desta forma, na maior parte dos casos, o diploma 

acadêmico é condição para o exercício funcional do intelectual, mas não o mérito 

e a competência.  

 Definimos intelectual como todo aquele que exerce integralmente a função 

de organizar a cultura, preservar a memória social, disseminar valores, símbolos e 

representações coletivas, bem como sistematizar compreensões acerca da realidade 

social e visões de mundo. Pelo manejo de instrumental teórico adequado, ou 

somente pelo domínio da escrita formal e do conhecimento geral, os intelectuais 

mais destacados exercem a função de elaborar explicações sobre os fenômenos 

sociais, de interpretar aspectos existenciais relativos à experiência humana, de 

preservar a memória, de propor soluções para problemas presentes e opinar sobre 

perspectivas futuras. Muitos outros – a maioria dos membros do grupo– exerce 

prioritariamente a função de disseminador de visões, concepções e valores 

previamente elaborados. O critério que define o grupo é justamente o exercício de 

sua função e a dedicação integral a ela (ou pelo menos uma dedicação 

preponderante no conjunto das atividades desempenhadas pelo indivíduo).  

                                        
28 DAVIS, Kinglsey e MOORE, Wilbert. Op. Cit., pp. 115-118. 
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 O produto da atividade criadora e/ou disseminadora dos intelectuais é 

lançado na sociedade através de instrumentos e instituições voltados para este fim 

(escolas, universidades, publicações, televisão, rádio, em tempos mais recentes a 

internet, seminários e outros eventos similares, etc.). Considerando a diversidade 

de opiniões, trajetórias, filiações paralelas a outros grupos (políticos, ocupacionais, 

religiosos, etc.) e origens de classe social dos intelectuais formadores do grupo 

funcional, este output é igualmente variado, expressando visões de mundo 

usualmente concorrentes. Uma vez disponível o produto intelectual na sociedade, 

os diversos grupos sociais irão selecionar e se apropriar destas idéias de acordo 

como seus interesses, com particular destaque para os interesses de classe. Os 

intelectuais não criam a estrutura social real, e ao mesmo tempo não são 

completamente condicionados por ela. Orientados em maior ou menor grau por 

desafios impostos pela realidade social, os intelectuais oferecem respostas que 

serão mais ou menos “consumidas” pelos grupos sociais na medida em que mais 

eficientes forem para satisfazer anseios e solucionar dilemas impostos àquele 

determinado grupo. A independência relativa do intelectual perante a realidade 

permite inclusive a formulação de idéias voltadas para um determinado momento 

histórico contemporâneo ao pensador, mas baseada em pressupostos datados, 

relativos a um contexto histórico-social superado. Ou ainda, podem ser geradas 

idéias totalmente inaplicáveis aos interesses de qualquer grupo social, isto porque 

o exercício intelectual depende, muito mais do que da realidade sócio-histórica 

concreta, da concepção subjetiva que tem o intelectual desta mesma realidade. 

Assim, o produto de intelectuais determinados pode até mesmo ser afuncional, 

ainda que dificilmente o seja; mesmos as idéias mais descoladas das condições 

concretas podem ter alguma serventia para algum grupo. Em geral, a 

funcionalidade do grupo intelectual – considerando a função “positiva” que as 

variadas idéias exercem sobre os variados grupos sociais – está garantida. 

 O output do processo de elaboração intelectual tem impactos políticos mais 

ou menos diretos de acordo com sua natureza, e segundo o modelo pelo qual os 

grupos “consumidores” de idéias irão absorvê-las. As concepções formuladas pelos 

intelectuais não se tornam prática, entretanto, preservando sua “pureza” de 
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origem. O impacto concreto do produto intelectual não é controlável pelo grupo 

funcional, na medida em que as idéias são, via de regra, adaptadas e limitadas 

pelos próprios grupos consumidores, o que significa dizer que a transposição de 

uma idéia do campo intelectual para o campo político ou econômico resulta em 

intensa ressignificação, normalmente além do controle dos intelectuais. Quanto 

mais próximo da base de um determinado grupo social chegam as idéias 

formuladas pelos intelectuais, maior será a sua simplificação e maniqueização, 

com resultados, em casos extremos, que tornam o produto final diametralmente 

oposto à sua concepção inicial. 

 A legitimidade desfrutada pelos intelectuais provém do monopólio sobre o 

discurso, e tem sua base nas credenciais que justificam a inclusão do indivíduo no 

grupo funcional. Além disto, uma importante característica da prática do 

intelectual consiste em evidenciar sua identidade funcional (e ocupacional, em 

alguns casos), minimizando a exposição de sua filiação de classe social, partido 29, 

ou outros grupos aos quais possa pertencer em paralelo, e que inegavelmente 

exercem influência sobre o output intelectual. Assim, sob o manto de uma relativa 

neutralidade, os intelectuais são tomados pelo grupos sociais em conflito como o 

“fiel da balança” na luta pelo poder ou pela divisão do excedente econômico, 

como aqueles que baseados em critérios objetivos e desinteressados, e como 

portadores do legado intelectual de gerações passadas, oligopolizam os critérios de 

construção da Verdade. 

 A obtenção de credenciais não garante o ingresso de um indivíduo no 

grupo funcional dos intelectuais. É preciso que exerça, em tempo integral, as 

funções que conferem identidade ao grupo, quais sejam, a formulação de visões 

                                        
29 Entendemos partido na acepção de Max Weber, que os define como grupamentos organizados, 
provenientes de uma ordem racional e de comunidades socializadas, que visam o “poder social”, 
que em suma é a capacidade de influência sobre a ação comunitária. Partidos podem ser classistas, 
estamentais, expressar o predomínio de qualquer outro grupo, ou mesmo não ser objeto da 
hegemonia de grupo algum. O conteúdo de sua luta pelo poder pode variar de “causas” ideais a 
“metas” pessoais. De qualquer forma, um partido para Weber não se confunde necessariamente com 
partidos políticos convencionais, constituindo-se portanto em qualquer grupamento humano com as 
características citadas. GERTH, Hans e MILLS, C. Wright (org). Max Weber: Ensaios de Sociologia. 
Trad. Waltensir Dutra. 2ª ed. Rio de Janeiro, Zahar, 1971, p. 227. 
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de mundo, a avaliação de perspectivas e dilemas sociais futuros, a disseminação 

da cultura (hegemônica ou não) e a manutenção da memória social. Indivíduos 

“credenciados” (portadores de formação superior ou de notório saber) e que se 

dediquem a atividades outras mas também ligadas ao campo das idéias (técnicas, 

científicas, tecnológicas, por exemplo) podem fazer parte de outros grupos 

funcionais (dos tecnólogos, dos cientistas naturais), mas não do grupo dos 

intelectuais. Eventualmente um indivíduo “credenciado” que atue em outros 

grupos funcionais pode migrar para o grupo dos intelectuais se passar a cumprir 

as funções próprias deste último, abandonando ou reduzindo sua inserção nas 

funções do grupo de origem. 

 Existem determinados campos do conhecimento humano mais ligados à 

formação dos intelectuais que outros, e existem dados grupos ocupacionais que 

fornecem mais membros para o grupo dos intelectuais do que os demais. 

Geralmente os intelectuais são especialistas em áreas vinculadas às ciências 

humanas e ciências sociais aplicadas, ou se são diletantes, dominam 

satisfatoriamente as categorias e o léxico comum a especialidades dentro destas 

ciências. Dentre os grupos ocupacionais com maiores interseções com o grupo dos 

intelectuais estão aqueles ligados às atividades de ensino (com destaque especial 

para o ensino superior), de pesquisa acadêmica (geralmente associado ao ensino 

de mesmo nível), e de formação de opinião pública (profissionais da mídia, 

principalmente). Ocorre que a formação em uma destas áreas ou o exercício 

profissional em um dos grupos privilegiados não garante, a rigor, que a condição 

de intelectual para um determinado indivíduo. É preciso que a formação, somada 

ao exercício profissional, resultem no cumprimento da função que define o grupo 

funcional dos intelectuais. A falta de formação ou mesmo o não-exercício 

profissional nos campos citados não impede o surgimento de um intelectual, como 

já indicamos no que diz respeito àqueles que lograram acessar substitutivos 

funcionais ao ensino universitário e aos “cargos preferenciais” para exercerem a 

função-chave. Entretanto, o mais observado é a confluência entre formação e 

ocupação privilegiadas na composição do grupo dos intelectuais. 
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 Por fim, o grupo funcional dos intelectuais não se constitui em uma 

comunidade. A sua existência não compõe um grupamento consciente de sua 

unidade, e não gera automaticamente qualquer princípio de solidariedade entre 

seus membros. Entendemos que os grupos funcionais compartilham com as classes 

sociais, tal como teorizadas por Max Weber, a característica de não se 

constituírem comunitariamente, sendo apenas uma base possível para uma ação 

comunal 30. O grupo tende a não ter interesses específicos voltados para a 

dominação política, o que não significa dizer que seus membros, de forma 

individual, não tenham aspiração ao poder e que efetivamente não escalem 

degraus na hierarquia política de uma sociedade ao atuarem em partidos ou na 

burocracia estatal.  

O espírito de grupo aparece em situações nas quais a legitimidade de seu 

exercício de produção de verdades e o monopólio do discurso são ameaçados ou 

questionados por outros grupos ( o que não é a mesma coisa que determinadas 

frações do grupo funcional serem desafiadas ou desautorizadas). Ainda, uma 

mentalidade de grupo tende a emergir quando as condições sociais necessárias 

para o livre exercício funcional são limitadas pela interferência política ou de 

outra natureza. De qualquer forma, a mera existência de um grupo não garante o 

surgimento de uma comunidade. A existência de instituições voltadas para a 

facilitação do exercício funcional (grupos de pesquisa, centros culturais, 

universidades, institutos de pesquisa) auxilia na comunitarização de membros do 

grupo 31, mas não garante unidade na defesa dele como um todo. 

2. Fragilidade do conceito de “intelectual orgânico” 

 Apesar das múltiplas identidades sociais paralelas de que um intelectual 

dispõe, com destaque para sua inserção de classe, discordamos da existência de 

                                        
30 GERTH, Hans e MILLS, C. Wright. Id. Ibid., p. 212. 

31 Weber afirma que a ação comunal por parte das classes sociais manifesta-se por uma parcela 
desta mesma classe que, afetada pela “situação de classe” na mesma medida em que seus partes 
não-organizados, decide congregar-se em uma associação para defender seus interesses e condições 
de sobrevivência. GERTH, Hans e MILLS, C. Wright. Id. Ibid., pp. 214-216. 
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algo como “intelectuais orgânicos”, tal como estabelecido na famosa análise de 

Antonio Gramsci, retomada por um sem número de acadêmicos ao longo das 

últimas décadas, com diferenciados graus de coerência e fidelidade à concepção 

original. A visão do intelectual defendida por Gramsci foi fortemente marcada 

pela sua militância de esquerda num contexto de expansão do fascismo, bem 

como pela incômoda expansão, para os defensores do marxismo, da teoria das 

elites de Gaetano Mosca e Vilfredo Pareto. Tais condicionantes permitiram a  

origem de uma das mais originais e frutíferas concepções sobre os intelectuais 

como grupo social já elaboradas, que pela sua importância deve ser levada em 

conta sempre que se trate deste mesmo objeto. No entanto, se deslocarmos as 

idéias de Gramsci dos condicionantes políticos de seu tempo e espaço, e se 

resolvemos tomá-las como ferramenta de análise no estudo das sociedades 

humanas, vemos que o conjunto funciona brilhantemente como bandeira de luta e 

mobilização política, mas bem pouco em parâmetros científicos. 

 O desafio teórico representado pela teoria das elites, e mais ainda, as 

supostas implicações políticas autoritárias a ela atribuída, conduziram Gramsci a 

uma visão dos intelectuais que falha em diversos aspectos, em especial por 

descuidar de sua peculiaridade como grupo autêntico e de suas características 

intrínsecas, bem como por confundi-los com outros grupos sociais a tal ponto de 

tornar sua caracterização fluida demais para ser tomada precisamente como 

instrumento de análise. Fiel ao conceito de classes sociais herdado de Marx – 

categoria totalizante, senão única, na teoria da estratificação social marxista – 

Gramsci tentava entender quem eram aqueles que se situavam nos postos-chave 

da “superestrutura” da sociedade burguesa, desligados portanto do processo 

produtivo em si. Deveriam, respeitando a visão de mundo marxista, pertencer a 

alguma classe, já que nenhum indivíduo estava livre delas, e sendo esta – a 

identidade de classe – o critério fundamental na estratificação social, restava saber 

a que classes pertenciam os diversos operadores da superestrutura, e que relações 

estes operadores guardavam com a classe em si. É aí que surge a idéia do 

“intelectual orgânico”, sendo aquele indivíduo que emerge das classes sociais e é 

comissionado por elas para empreender a coordenação, organização e 
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gerenciamento das tarefas necessárias para a dominação de classe – estabelecer a 

“hegemonia”, portanto.  

 No caso da burguesia, estas tarefas podem ser a organização intelectual da 

própria produção – através da técnica fordista, da administração de empresas ou 

da ciência econômica “burguesa” – ou da dominação política – por intermédio 

dos partidos e do próprio Estado. Os intelectuais seriam os comissários da classe 

dominante para o exercício de sua hegemonia através da a)formação do consenso 

“espontâneo” das massas em favor da dominação; b) utilização do aparato de 

coerção estatal para disciplinar e punir grupos dissidentes. Assim, o intelectual 

orgânico é o agente da classe social fora das relações de produção, mas que age 

indiretamente – e de modo indispensável – para o estabelecimento da hegemonia 

de classe e do funcionamento das próprias relações de produção em si 32. 

 Gramsci pretendia oferecer resistência ao conceito de “elite” e de “classe 

política” esposado por seus compatriotas Mosca e Pareto. Isso levou o marxista 

italiano a confundir seus “intelectuais” com variadas formas de estratificação 

social empiricamente observáveis e que não eram manifestações, evidentes à 

primeira vista, das classes sociais. Por exemplo, são intelectuais orgânicos os 

políticos profissionais, os professores, os técnicos de fábrica, os engenheiros, os 

lentes em economia política, os membros da burocracia, as lideranças sindicais, 

em suma, todo aquele que, pertencendo necessariamente a uma classe social e 

completamente atrelado aos seus interesses, estava ligado a atividades outras que 

não a produção em si, mas que deveriam, por definição, estar atuando em prol 

da hegemonia de sua classe de alguma maneira.  

 Gramsci preocupa-se em refutar a idéia de Mosca sobre uma “classe 

política” controladora de todos os assuntos públicos, uma minoria no poder que 

decide sobre os destinos de uma maioria, superior em termos de organização e 

capacidades intelectuais, e aberta o suficiente para se renovar incorporando 

indivíduos de todas as classes sociais, que uma vez na classe política, adquirem 

                                        
32 GRAMSCI, Antonio. Os Intelectuais e a Organização da Cultura. Trad. Carlos Nelson Coutinho. 8ª 
ed. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1991, pp. 4; 10-11. 
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seu ethos 33. Pretende também deslegitimar as idéias de Pareto sobre a “elite”, 

sendo um grupo de homens que possuem os mais altos índices nas atividades às 

quais se dedicam, e que pelo mérito e capacidades pessoais ingressam em uma 

minoria hermética, que exerce poder sobre todo o restante da sociedade, 

igualmente passível de ser formada por indivíduos de qualquer classe que 

disponham de capacidades superiores semelhantes 34. Para tal afirma que tanto a 

classe política de Mosca quanto a elite de Pareto representariam nada mais que os 

intelectuais orgânicos da burguesia, que muito longe de serem compostos por 

todas as classes, seriam expressão tão somente de egressos da classe dominante, e 

ainda, não desfrutariam da independência a eles atribuída, e sim, de uma rígida 

disciplina quanto aos interesses emanados de sua classe 35. 

 Buscando contrariar a ênfase dada por Mosca e Pareto à capacidade 

intelectual superior como fator que permite o ingresso dos indivíduos nas 

posições de comando da superestrutura, Gramsci afirma que todos os homens são 

intelectuais, ou pelo menos intelectuais orgânicos em potencial, visto que não 

existiria qualquer atividade humana na qual a intervenção intelectual estivesse 

completamente excluída, e mesmo fora das relações de produção, todo homem 

desenvolveria atividades ligadas ao pensamento. Desta forma, um intelectual 

orgânico seria aquele que cumpre a função de intelectual (organiza a dominação 

de classe), e não o chamado “tipo tradicional vulgarizado”, ou seja, aquele que 

exerce atividades intelectuais propriamente ditas (o literato, o artista, o filósofo)36.  

 Gramsci parece correto ao ressaltar a convergência entre os interesses de 

classe social e a ação dos intelectuais, mas falha ao exagerar os vínculos existentes 

entre ambos (o que torna o intelectual mero instrumento das classes sociais em 

busca do poder), além de confundir grupos funcionais diversos. A burocracia, a 

                                        
33 MOSCA, Gaetano. “A Classe Dirigente”. Trad. Alice Rangel. IN: SOUZA, Amaury de (org). 
Sociologia Política. Rio de Janeiro, Zahar, 1966, pp. 51-70. 

34 PARETO, Vilfredo. “As Elites e o uso da Força na Sociedade”. Trad. Alice Rangel. IN: SOUZA, 
Amaury de. Id. Ibid., pp. 70-89. 

35 GRAMSCI, Antonio. Op. Cit., p. 7. 

36 GRAMSCI, Antonio. Id. Ibid., pp. 7-8. 
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classe política, os técnicos e intelectuais propriamente ditos têm perfis, 

características e funções altamente diversos, e não é razoável admitir que todos se 

resumam, prioritariamente, a exercer a hegemonia das classes a que pertencem. 

Além do mais, ao definir como intelectuais uma tão ampla gama de atores, a 

função do intelectual propriamente dito – que é observável e evidente nas 

sociedades contemporâneas – torna-se nebulosa, e as funções de outros grupos 

tachados de “intelectuais” também fica inidentificável. Gramsci não oferece 

ferramentas para interpretar a presença de membros provenientes do 

“proletariado” em níveis médios da burocracia – ou mesmo em altos postos, em 

casos específicos –, e nos quadros de um Estado burguês, não nos permite 

explicar porque estes burocratas da “classe proletária” tomam decisões que 

contrariariam seus próprios interesses (de classe). Assumir a existência de um 

“espírito de corpo” nas instituições, que matizaria a ideologia de classe, viria a 

eliminar a idéia do intelectual como agente pela hegemonia. Além disso, também 

não explica porque membros da classe política provenientes do operariado 

participam de partidos nitidamente conservadores, e membros provenientes de 

extrações burguesas vêm a ingressar em partidos de esquerda. 

 De fato, como afirmamos, o grupo dos intelectuais é composto pela 

interseção de vários outros níveis, horizontais e verticais, de estratificação social 

(classes, grupos ocupacionais, mesmo grupos de status, partidos, etc) e que cada 

uma das identidades “paralelas” influencia o produto do trabalho dos intelectuais. 

Mas esta influência não pode ser compreendida como uma completa dominação 

da identidade de classe; Gramsci nega, inclusive, a existência de alguma forma de 

identificação que não seja o critério de classe, privando os intelectuais de um 

estatuto de relativa independência, ou de serem passíveis de outras influências 

que não a de sua origem sócio-econômica. A idéia de que “todo homem é um 

intelectual” nos parece segura, haja visto que converge para nossa perspectiva de 

que os intelectuais são compostos por todas as classes sociais, e que, apesar das 

limitações econômicas que já citamos, a origem de classe não priva um indivíduo 

do exercício da função. Além disso, o pensamento gramsciano também afirma, 

indiretamente, que um dos fatores que une os intelectuais é o exercício de uma 
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função 37, que se para Gramsci é garantir a hegemonia da classe a que pertence, 

para nós está em sistematizar o conhecimento social em formatos particulares, que 

será ou não apropriado pelas classes de acordo com seus interesses. De qualquer 

forma, a idéia de “intelectuais orgânicos” nos parece inapropriada e de difícil 

constatação empírica.  

3. O grupo funcional dos intelectuais e sua estratificação interna 

  O grupo funcional dos intelectuais é dividido em vários estratos, 

distribuídos em uma estrutura piramidal de sub-funções, cada qual relacionada a 

um nível de prestígio diferenciado, que se confunde não raramente com a escala 

de distinção social e recompensa econômica ligada ao campo profissional. Em 

outras palavras, ainda que o grupo como um todo atue no sentido de executar as 

funções já explicitadas, funções estas que conferem identidade e unidade ao grupo 

como um todo, o exercício da função geral se dá por meio da execução adequada 

de algumas sub-funções básicas, que na mesma medida em que a função geral, 

conferem coesão e identificam socialmente os integrantes de cada um dos 

diferentes estratos. 

 Compondo o estrato mais geral do grupo funcional, os intelectuais de base 

são membros responsáveis por disseminar, de forma muitas vezes simplificada e 

direta, conhecimentos e informações organizados nos estratos superiores. É rara a 

elaboração de conhecimento novo, bem como rupturas conceituais, provenientes 

dos membros do subgrupo básico, ainda que não seja totalmente incomum por 

parte de seus integrantes a elaboração de procedimentos inovadores de cunho 

didático, pedagógico ou informativo, numa dimensão exclusivamente prática. 

Ainda que voltados para a função de divulgar em nível geral o output elaborado 

nos estratos superiores, isto não significa dizer que os intelectuais de base estejam 

totalmente privados do trabalho criativo. Na verdade, os integrantes do sub-grupo 

são, via de regra, responsáveis por viabilizar o sucesso da transmissão de 

conceitos e valores para um público amplo, o que requer processos adequados às 

                                        
37 Ainda que Gramsci não utilize outros critérios de estratificação senão a classe social. 
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especificidades deste público e às condições nas quais a transmissão irá ocorrer. 

Um novo material pedagógico, o uso de ferramentas e técnicas informativas, bem 

como referências gerais apropriadas para uma determinada platéia, o emprego de 

linguagem jornalística adequada, bem como o uso de imagens, conceitos e 

metáforas que remetam ao universo mental e à vivência do público-alvo, são 

instrumentos desenvolvidos em nível local – e de forma pulverizada – pelos 

intelectuais de base. Professores de nível elementar, professores universitários não-

engajados na pesquisa acadêmica de modo sistemático (formadores, a grosso 

modo, de novos intelectuais de base, de técnicos e de mão-de-obra especializada), 

jornalistas de menor destaque, repórteres, entre outros, são profissionais 

comumente identificados a este sub-grupo funcional. O traço que o identifica, 

portanto, é a difusão de idéias e valores para um público não-especializado, ou 

seja,a formação de opinião em seus níveis mais básicos. 

 No nível intermediário estão aqueles intelectuais que atuam diretamente na 

produção de conhecimento novo, em sua maior parte de cunho empírico ou 

aplicado. Em linhas gerais, pertencem ao sub-grupo os intelectuais que, se 

ocupando sistematicamente de pesquisa acadêmica ou da elaboração de 

comentários e análises pessoais sobre assuntos variados, contribuam para a 

expansão do estoque de informações e conhecimento, sem entretanto ter 

implicações de cunho paradigmático ou teórico de grandes proporções. Os 

intelectuais do sub-grupo intermediário, via de regra, desenvolvem, certificam, 

legitimam ou comprovam formulações teórico-metodológicas elaboradas pelo sub-

grupo superior – a elite. Ocasionalmente avanços teóricos e metodológicos de 

grande monta podem surgir do grupo intermediário, fator este que eventualmente 

habilita um de seus membros a ocupar uma posição na elite. Inovações e críticas 

pontuais a determinadas diretrizes teóricas vindas “do alto” podem surgir no 

interior do sub-grupo intermediário, mas é raro que elas sejam suficientes para 

deslegitimar uma opinião ou programa de pesquisa formulado pela elite. Em 

suma, a sub-função é a de, baseados em princípios e opiniões geralmente de 

caráter abstrato formuladas pela elite, aplicá-las no estudo de situações concretas, 
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na elaboração de pareceres e observações mais focadas em situações conjunturais, 

mas que não superam as diretrizes gerais emanadas da elite. 

 É comum que intelectuais do sub-grupo intermediário tenham iniciado sua 

inserção no grupo funcional como membros do estrato básico, ainda que um 

número variado de exceções possa existir. De qualquer forma, o intelectual 

intermediário, para exercer esta função, deve dispor de reconhecimento suficiente 

entre seus pares e entre os intelectuais do sub-grupo de base, o que geralmente é 

obtido por meio da divulgação do seu output intelectual (pelos canais já citados) e 

pela regularidade com que intervém em assuntos e temas que lhe identificam. 

Além disto, quanto mais sua atuação for relacionada pelos demais intelectuais 

com um determinado assunto ou campo de estudo, maiores as chances de um 

indivíduo consolidar sua posição no sub-grupo intermediário. Um comentarista 

político que garante sua presença em jornais e programas televisivos sempre que 

um determinado tema necessita ser comentado (política externa, questões 

eleitorais, comportamento político) ou um especialista que se torna referência em 

dado campo pela sua produção regular e pela exposição diante de seu sub-grupo 

e demais grupos sociais, seriam exemplos pertinentes de intelectuais 

intermediários. 

 O produto da atividade intelectual intermediária não tem como alvo 

específico a opinião pública em geral. A sub-função do grupo consiste 

basicamente de informar opinião especializada, seja de outros intelectuais 

intermediários, seja de intelectuais de base, ou mesmo lideranças e indivíduos 

influentes dentro de outros grupos funcionais e ocupacionais. Além disto, um 

intelectual intermediário dispõe de condições para formar outros intelectuais de 

mesmo nível bem como um número maior de postulantes ao sub-grupo básico, o 

que se expressa, via de regra, pela atividade de ensino de pós-graduação, ou por 

outros expedientes extra-acadêmicos que substituam funcionalmente a 

Universidade.  

 O exercício da sub-função intermediária requer também credenciais 

específicas, que estão na base do reconhecimento de sua condição perante o grupo 
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como um todo. No caso dos pesquisadores acadêmicos, ela implica a vinculação 

institucional a centros com excelência mínima, bem como diplomas em nível 

doutoral, e produção pertinente. Há outros casos nos quais a vinculação 

institucional também aparece como central – a presença em uma empresa 

jornalística de destaque, um contrato com editora de grande expressão, etc, o que 

nos leva a crer ser este o “critério credencial” mais importante para o acesso ao 

sub-grupo (a permanência do indivíduo depende, como vimos, de outros fatores 

já citados).  Em síntese, uma das principais funções exercidas pelos intelectuais 

intermediários é a de perpetuar o grupo funcional como um todo, na medida em 

que têm fundamental participação na formação de novos membros capazes de 

substituir os antigos nos dois sub-grupos citados, além de abrigar intelectuais que 

disputarão o acesso à elite. 

 Os sub-grupos funcionais não são excludentes na mesma medida em que o 

são os grupos funcionais, e menos ainda do que são as classes sociais. É possível 

que um indivíduo integre dois sub-grupos diferentes, exercendo, em proporções 

diferenciadas, as sub-funções a eles vinculadas. Contudo, esta dupla inserção 

tende a ocorrer entre estratos limítrofes, e em maior grau entre o sub-grupo 

básico e o intermediário. Exercendo as sub-funções básica e intermediária, um 

intelectual é capaz de replicar suas próprias idéias para um público não-

especializado, ainda que em níveis mais elementares de formação de opinião 

busque-se a transmissão de conceitos e valores já consolidados, não sendo este o 

campo mais pertinente para a experimentação e introdução de conteúdos 

inovadores. É incomum, contudo, uma dupla sub-funcionalidade entre estratos 

não-limítrofes (no caso, entre o nível de base e a elite).  

 E é justamente este último o sub-grupo que ocupa o topo da escala de 

estratificação no grupo funcional dos intelectuais. Trata-se de sua elite, e em 

linhas gerais, ela compartilha de muitas semelhanças com elites de outros tipos, 

em especial com a “classe política” de Gaetano Mosca e a “elite dominante” de 

Vilfredo Pareto, ainda que algumas especificidades próprias do grupo funcional 

dos intelectuais torne sua elite particular diante destes exemplos. 
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 A elite intelectual exerce poder sobre todo o grupo funcional, respeitando a 

concepção de Weber, que o afirma como a capacidade desfrutada por um homem 

ou por um grupo de homens, de realizar a sua vontade na forma de uma ação 

comunal, a despeito da resistência de outros homens que tomem parte nesta 

mesma ação 38. Aplicado o princípio aos intelectuais, o poder exercido pela elite 

consiste de definir as fronteiras nas quais o exercício funcional do grupo 

acontecerá, o que se expressa basicamente pelo oligopólio que exerce sobre a 

elaboração teórica e conceitual. Ainda que não seja a elite capaz de controlar o 

emprego empírico de suas formulações mais abstratas, o poder se exerce pela 

determinação da agenda de discussões e pela demarcação dos limites nos quais a 

mesma acontecerá, o que majoritariamente seguido pelos intelectuais do sub-grupo 

intermediário. Aplicando os princípios de Mosca à elite intelectual, trata-se ela do 

“pólo dirigente” no interior do grupo, com quem a maioria desorganizada (e 

justamente por este fato) estabelece laços mais ou menos intensos de 

subordinação. Se no campo das relações políticas e da “classe dirigente” esta 

subordinação se revela por meio da submissão à autoridade emanada e às 

decisões tomadas pela minoria no poder, no caso dos intelectuais se expressa pela 

aceitação, pelos escalões inferiores, dos marcos teóricos e da agenda apresentada 

pela elite 39. “Insubordinações” aos marcos aceitos como verdade eventualmente 

ocorrem, e tendem a se tornar iniciativas isoladas que podem levar o intelectual 

intermediário ao ostracismo, comprometendo sua capacidade de exposição, 

divulgação e formação de novos intelectuais, o que enfraquece seu próprio 

exercício funcional (não representando, necessariamente, a perda de acesso ao 

grupo ocupacional). Em alguns casos, uma “heresia” vinda de escalões inferiores – 

ou seja, uma ruptura conceitual com padrões estabelecidos via elites – pode, se 

associada a uma difusão e aceitação de seus princípios por outros intelectuais de 

nível intermediário, e o reconhecimento por parte de intelectuais de elite (a 

despeito da rejeição por outros), elevar o indivíduo ou grupo “herético” ao sub-

grupo da elite. 

                                        
38 GERTH, Hans e MILLS, C. Wright. Op. Cit., p. 211. 

39 MOSCA, Gaetano. Op. Cit., p. 51. 
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 Líderes de elite não exercem seu poder sozinhos, mas necessitam contar 

com numerosa classe sem a qual não podem ter sucesso no cumprimento de sua 

sub-função, ou seja, de fazer com que os marcos intelectuais nos quais o grupo 

irá funcionar sejam respeitados. No caso das elites políticas, Mosca entende ser 

esta a função de outros membros da classe dirigente, situados em um rank 

inferior ao do líder (ou líderes) 40, mas no caso dos intelectuais, a função de zelar 

pela aceitação e uso das categorias formuladas do alto é empreendida de modo 

coletivo e desorganizado pelos intelectuais intermediários. Na sua tarefa de formar 

novos intelectuais, de elaborar novos conhecimentos (com as características já 

citadas) e de gerenciar os instrumentos de difusão do output do sub-grupo 

(revistas científicas, jornais, encontros acadêmicos), concepções não aceitas 

normalmente como próprias do “universo intelectual” em questão – ou seja, não 

esposadas por qualquer intelectual que ocupe uma posição de elite em um 

determinado tempo – são descartadas, e os canais para sua difusão são limitados, 

exceto em casos particulares que possam fugir ao habitual. 

 O trabalho de crítica e deslegitimação das idéias “desviantes” é 

normalmente empreendido por intelectuais intermediários, em nome da defesa dos 

valores e concepções de um ou mais intelectuais da elite. Isto porque, na medida 

em que a elite ou alguns de seus membros concorda em debater ou comentar 

uma “heresia”, mesmo que com o intuito de deslegitimá-la, reconhece o 

“desviante” como interlocutor apto, conferindo-lhe prestígio e destaque; e ter a 

condição de interlocutor reconhecida pela elite é, como veremos, um dos 

requisitos para o acesso a ela. 

 Não se pode confundir a deslegitimação de idéias “desviantes” com o 

debate entre intelectuais intermediários tendo como base dois marcos teóricos ou 

visões de mundo concorrentes, mas aceitas como “normais” no universo das 

opções intelectuais, e que estejam ambos representados pela produção de 

membros da elite. Tampouco o fenômeno se confunde com uma disputa entre 

dois ou mais membros de elites intelectuais distintas. Uma idéia “herética” deve 

                                        
40 MOSCA, Gaetano. Op. Cit., p. 54. 
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necessariamente provir dos estratos inferiores (em geral, do sub-grupo 

intermediário), não encontrar defensores na elite, e desafiar um ou mais 

pressupostos estabelecidos pelo alto escalão. 

 A elite não restringe ao seu exercício à elaboração teórica e conceitual. Esta 

certamente é, em termos quantitativos, uma fração pequena do seu output geral, 

ainda que sua importância funcional seja enorme. Ocorre que mesmo as análises 

empíricas desenvolvidas por membros da elite, incluindo aquelas formuladas 

tendo como objeto questões conjunturais, acabam funcionando como elemento 

norteador das reflexões de intelectuais intermediários, o que significa dizer que 

exercem um forte peso “teorizante” sobre o grupo como um todo. Em outras 

palavras, as conclusões tomadas pela elite, sejam teóricas ou aplicadas, funcionam 

como guia e demarcador de limites, sendo tomadas pelos estratos inferiores como 

verdade ou ponto de partida para novas elaborações. Outro aspecto que 

demonstra a amplitude e o impacto do output intelectual da elite provém da 

tendência a se concentrarem em temas de alcance nacional ou internacional, 

escopo de atuação que foi identificado por Mills como sendo próprio da natureza 

das elites 41. As relações que a elite intelectual reserva com as elites políticas, bem 

como seu papel de “conselheiros” de grupos influentes contribui para este 

direcionamento.   

 Já expusemos algumas funções exercidas pela elite intelectual, mas não 

todas. Além de ser responsável – desfrutando de legitimidade junto ao grupo 

para tal – pela demarcação do terreno teórico possível onde ocorrerão os debates 

e a construção de visões de mundo e de sociedade, a elite atua na formação de 

novos intelectuais de nível intermediário (mas raramente de nível básico), alguns 

dos quais serão preparados para ocuparem posições na elite, garantindo assim a 

sua renovação e continuidade. 

 O output intelectual da elite raramente tem como público-alvo os 

intelectuais de nível básico, formuladores de opinião não-especializada, ainda que 

estes possam – e usualmente o façam – recorrer ao produto do trabalho da elite. 
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Geralmente ocorre uma mediação por parte dos intelectuais intermediários, que 

através da produção de obras de divulgação e outros expedientes, estabelecem o 

vínculo entre o topo e a base (ou mesmo entre o estrato intermediário e a base, já 

que a divulgação científica também difunde o produto do primeiro). No campo 

da formação acadêmica, é raro que membros da elite atuem no treinamento de 

intelectuais básicos. A elite intelectual também se dedica à formação de opinião 

dos mais altos escalões da sociedade, atuando junto à elite política, às elites 

empresariais e outras minorias que exerçam influência vertical sobre determinado 

grupo. Assim sendo, as relações entre a elite intelectual e outras elites tende a ser 

intensa; não raras vezes intelectuais de destaque abandonam temporariamente (ou 

em caráter definitivo) o exercício funcional do sub-grupo de origem e ingressam 

na elite política, retornando ou não posteriormente para o grupo dos intelectuais. 

Este fenômeno também foi identificado por Wright Mills entre as elites do poder 

americanas, envolvendo no caso a elite política, econômica e militar 42.  

 A elite cumpre sua função e seus membros se preservam no sub-grupo 

através de expediente semelhante ao empregado pelo sub-grupo intermediário. 

Utilizam-se amplamente dos canais regulares de difusão do output intelectual e 

buscam a regularidade em suas intervenções públicas, fator este mais importante 

para o sucesso funcional do que contribuições apoteóticas, mas efêmeras. Tendem 

a utilizar do trabalho de intelectuais intermediários, do próprio trabalho ou 

mesmo do esforço de outros membros da elite para organizar a memória de sua 

atuação, destacando o processo de “evolução pessoal” perpassando sub-grupos 

inferiores até o acesso à elite, bem como suas principais contribuições intelectuais, 

de modo a constituírem um legado identificável para os intelectuais futuros; é 

próprio de um membro da elite pretender manter seu “poder” através desta 

memória, e da manutenção de suas principais idéias em circulação. Por esta e por 

outras razões a elite é, em comparação com os demais sub-grupos, uma minoria 

consciente de sua identidade funcional e fortemente organizada. Utiliza-se das 

instituições às quais se vincula bem como a outras que forma para manter em 

                                                                                                                    
41 MILLS, C. Wright. Op. Cit., p. 28. 

42 MILLS, C. Wright. Id. Ibid., p. 340. 
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pleno funcionamento o exercício de seu poder. Institutos de altos estudos, grupos 

de pesquisa selecionados, organizações e fundações, bem como o aparato 

institucional em torno de publicações periódicas especializadas são nichos 

utilizados pela elite para sua organização. Na medida em que, comparativamente, 

a elite intelectual revela uma coesão superior à evidenciada pelos estratos 

inferiores (o que é absolutamente evidente em relação ao sub-grupo básico), ela se 

torna uma “minoria organizada” tal como concebido por Mosca; o poder da 

minoria, exercido diretamente sobre os demais intelectuais individualmente, torna-

se de difícil resistência 43. E quanto maior se torna a “comunidade” de 

intelectuais, menor é sua coesão interna, mais pulverizados são seus membros, 

menor se torna a elite proporcionalmente ao todo, e portanto somente se amplia 

sua capacidade de interferência sem ser contestada. 

 

4. Ideologia, Escolhas Teóricas e a formação das “Elites” Intelectuais 

 Dentro de cada sub-grupo funcional são identificáveis varias outras sub-

divisões horizontais (que não estabelecem uma escala de hierarquia, portanto), 

baseadas em posturas ideológicas e teóricas assumidas pelos intelectuais. Nos 

níveis básico e intermediário, estas divisões não cumprem papel fundamental no 

estabelecimento da coesão e identidade dos sub-grupos, que são normalmente 

mantidas tanto pela identidade ocupacional quanto pela consciência da própria 

função exercida. No nível intermediário são identificáveis formas de associação 

baseadas em critérios ideológicos ou teóricos (grupos e associações de estudos, 

entre outros), mas que se auxiliam no cumprimento da sub-função, não são 

cruciais para a preservação do indivíduo no respectivo sub-grupo. No que diz 

respeito à elite, contudo, tratando-se de um estrato muito mais organizado que os 

demais, os recortes horizontais de cunho ideológico ou teórico dão origem a 

grupos com forte identidade e unidade, que por mais que não estabeleçam 

                                        
43 MOSCA, Gaetano. Op. Cit., p. 54. 
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relações de dominação entre si, estão em constante confronto pela expansão de 

sua influência no interior do grupo funcional (especialmente pela atração de mais 

intelectuais intermediários para a sua “causa”), e no conjunto da sociedade como 

um todo. É desta forma que podemos falar não de uma elite, mas de “elites” 

intelectuais, cuja identidade e unidade de seus membros está intimamente ligada a 

um conjunto de “princípios intelectuais fundamentais”. A legitimidade desfrutada 

por estes princípios na sociedade garante a permanência de uma elite intelectual 

determinada e assegura-lhe um séqüito de intelectuais intermediários dispostos a 

levar a “causa” adiante, sem os quais o exercício funcional da elite torna-se 

impossível. A legitimidade pode ser reconhecida por dados grupos sociais não-

intelectuais e não por outros, mas é indispensável que seja aceita por algum 

grupo minimamente influente. Transformações históricas que tornem determinados 

“princípios fundamentais” indesejáveis ou simplesmente rejeitados por todos os 

grupos minimamente influentes são a causa direta do declínio e dissolução de 

uma determinada elite, como veremos adiante.  

 A existência, portanto, de “elites” intelectuais concorrentes não permite, 

todavia, que um de seus membros ignore os “princípios fundadores” das elites 

adversárias. Uma das características de intelectuais neste sub-grupo está na 

familiaridade com a produção do grupo funcional como um todo, o que inclui o 

output de outras elites, sem rejeições de caráter ideológico ou fundadas em 

preferências teóricas. Pertencer à elite significa também funcionar como “guardião” 

do depositório intelectual de uma dada sociedade. O domínio de conceitos e 

conhecimentos alheios aos “princípios fundamentais” que definem a sua elite 

conduz muitos destes intelectuais ao ecletismo, que dependendo de seu grau de 

complexidade, pode levar ou não à criação de uma nova elite, fundada em 

princípios renovados (e inovadores, na maior parte dos casos). Uma importante 

estratégia de retórica adotada pelos intelectuais de elite no confronto com 

representantes de elites adversárias consiste da utilização de categorias do 

discurso do oponente contra ele próprio, o que requer conhecimento amplo e 

suficientemente sólido para garantir o sucesso da investida. 
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4.1. Condições de Acesso à Elite Intelectual 

 Quanto às formas de acesso, as elites intelectuais igualmente se 

assemelham às demais elites identificáveis nas sociedades ocidentais do pós-

guerra. Constituindo-se de um grupo eminentemente fechado, organizado, com 

espaços de convivência próprios e relações com outros grupos sociais de grande 

poder, as elites intelectuais têm critérios rígidos de admissão de novos membros. 

Mosca, e principalmente Pareto, insistiram na idéia de que o acesso à elite 

dirigente é exclusivo aos indivíduos detentores de superioridade moral, material e 

intelectual. Pareto em especial via a elite como um grupo de homens que 

possuem os mais altos índices nas atividades que executam. Ainda que tanto um 

quanto outro admitissem casos de indivíduos alçados à elite sem desfrutar dos 

atributos de superioridade esperados, ambos entendiam que o acesso estava 

amplamente condicionado à capacidades pessoais acima da média, e portanto, ao 

mérito e à excelência 44. Schumpeter, mesmo não estando ligado diretamente à 

teoria das elites, mas tendo feito importantes contribuições no campo das relações 

entre elite e democracia, também afirmava que o mérito inovador de um 

indivíduo (e de uma família) seria o elemento crucial para levá-la ao escalão 

máximo de uma “classe” (entendida aí de um modo razoavelmente livre, como 

camada ou grupo social, funcional ou profissional) 45. Não pretendemos 

desenvolver a crítica às idéias de Mosca e de Pareto quanto às elites políticas, 

mas aplicando alguns dos princípios enunciados por estes pensadores ao estudo 

das elites intelectuais, vemos que são de difícil identificação empírica. 

 O acesso às elites intelectuais não está identificado necessariamente com a 

excelência do output intelectual. Desta forma, uma produção teórica abundante e 

inovadora não é uma credencial suficiente, ainda que possa servir de argumento 

para calar vozes discordantes em caso de uma disputa de poder intra-elite tendo 

como objeto a admissão de um novo membro. O ingresso em uma elite intelectual 

                                        
44 MOSCA, Gaetano. Id. Ibid., p. 54; PARETO, Vilfredo. Op. Cit., pp. 72-73. 

45 SCHUMPETER, Joseph Alois. Imperialismo e Classes Sociais. Trad. Waltensir Dutra. Rio de Janeiro, 
Zahar, 1961, pp. 147; 158; 163. 
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depende, sobretudo, de dois fatores, o primeiro dos quais igualmente percebido 

por Mosca e Pareto nas elites políticas, e outro que é exclusivo. Trata-se da 

hereditariedade (em sentido diferente ao originalmente concebido) e do 

reconhecimento. 

 Mosca afirma que, não raras as vezes, novos membros da “classe política” 

eram herdeiros de membros passados, e desta forma, se beneficiavam dos 

atributos “superiores” transmitidos por mecanismos biológicos. Isto faria com que 

a elite se tornasse hereditária, visto que riquezas e valores comportamentais 

seriam mantidos pelo direito de propriedade e pela herança genética, portanto, 

fatores sociais e naturais conjugados 46. Segundo Pareto, tal seria ainda mais 

evidente nas elites “profissionais”, nas quais somente o mérito e a excelência 

garantiriam o ingresso de novos membros, nunca critérios alheios a estes. 

Afirmava igualmente que a riqueza herdada habilitava um indivíduo à elite 47. 

Entretanto, ressalvas feitas por Mosca indicam que tais princípios não se 

aplicariam à “competência intelectual”, afirmando que as capacidades mentais são 

o elemento menos influenciado pela hereditariedade genética, apontando a 

freqüência de casos em que indivíduos de intelecto sofisticado geravam filhos com 

potencial sofrível (não entraremos no mérito de se a hereditariedade genética 

realmente se aplica a quaisquer campo da dinâmica social). 

 Assim devemos levar em conta as percepções dos fundadores da teoria das 

elites, mas qualificá-las segundo nosso objeto. De fato, a “hereditariedade” consiste 

de um mecanismo eficaz para o ingresso nas elites, mas ela está longe de 

significar uma vinculação genética. Como indicado por Mosca, a classe dirigente 

impõe seu perfil, aspirações, comportamento, visões de mundo e estrutura de 

capitais (sociais, intelectuais, etc) como padrão de excelência, requisitos para 

qualquer novo aspirante à elite, que devem ser emulados e dominados caso um 

postulante pretenda ter sucesso em sua escalada social 48. Em todos os círculos da 

                                        
46 MOSCA, Gaetano. Op. Cit., p. 62. 

47 PARETO, Vilfredo. Op. Cit., p. 74. 

48 GRYNSZPAN, Mario. Ciência, Política e Trajetórias Sociais: uma sociologia histórica da teoria das elites. 
Rio de Janeiro, FGV, 1999, p. 106. 
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“elite do poder”, segundo Mills, verifica-se a preocupação em recrutar e treinar 

sucessores dentro dos valores e padrões que os tornariam, em tese, indivíduos de 

“alto gabarito” 49. Assim, vemos que o critério da herança se aplica não em sua 

acepção biológica ou econômica, mas fundamentalmente intelectual. Se é verdade 

que os “descendentes” surgem como membros mais habilitados para renovar a 

elite, no caso em questão isto significa que a “paternidade intelectual” tende a ser 

o vetor mais importante que incide sobre as chances de acesso de um indivíduo 

ao nível da elite. Em outras palavras, é comum que integrantes sênior preparem 

seus próprios sucessores, garantindo a eles o domínio dos conceitos, padrões de 

comportamento público e horizonte ideológico que constituem os “princípios 

fundamentais” partilhados pelos membros da elite, e que conferem a ela unidade 

e identidade.  

 Além disso, é através destes mesmos membros sênior que os neófitos 

ganham acesso privilegiado aos canais de difusão de seu output e de intervenção 

em assuntos de sua especialidade. Assim, o mérito e a excelência mais uma vez 

não constituem condições indispensáveis para o ingresso na elite; um intelectual 

de alta capacidade de produção e inovação não tem sua admissão garantida se 

compete com outro de capacidade mediana, mas herdeiro dos códigos, idéias, 

visões de mundo e representações próprias daquela elite específica. 

 A rigor, os “exames” para ingresso na elite são livres, não sendo portanto 

limitados por qualquer barreira jurídica ou política, estando habilitados membros 

de todas as classes sociais que se enquadrem nos requisitos credenciais 

estabelecidos. Como lembra Schumpeter, o acesso ao “topo” de uma “classe” 

depende do grau de sucesso com que um indivíduo cumpre sua função, já que a 

aptidão para tal estaria espalhada por toda a sociedade. Sendo que no caso das 

elites intelectuais, “cumprir a função” tem como requisito o domínio dos 

“princípios fundamentais”, além de boa dose de tutela, o que faz com que nem 

todos os aptos tenham um background apropriado 50. 

                                        
49 MILLS, C. Wright. Op. Cit., p. 347. 

50 SCHUMPETER, Joseph A. Op. Cit., pp. 184; 187; 192. MOSCA, Op. Cit., p. 63. 
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 Além da “herança”, outro importante critério de admissão é o 

reconhecimento. A aceitação de um determinado intelectual como membro da elite 

requer que ele seja tomado como interlocutor por um ou mais integrantes da 

própria elite. Isto é particularmente mais fácil quando se considera a existência de 

uma “herança” sólida, e via de regra os tutores e os que estão a ele 

imediatamente ligados são os primeiros a aceitarem a interlocução de seus 

“pupilos”, um forte sinal para o restante da elite de que emerge dos ranks 

inferiores um novo integrante.  

 Existem casos nos quais nem a herança exerce influência importante e nem 

o reconhecimento vem após fortes embates, o que é o exemplo das “heresias” que 

resultam na elevação de um indivíduo ou conjunto deles à condição de elite. 

Como vimos, ocasionalmente intelectuais intermediários desafiam aspectos dos 

“princípios fundamentais” de uma determinada elite, e pela utilização dos canais 

de difusão do output apropriados, bem como por questões de cunho conjuntural 

que devem ser consideradas, conseguem “atrair a atenção” de determinados 

membros de elite a ponto de dar início a um debate que, dependendo de seus 

resultados, permite tamanha notoriedade ao “herético” que habilita sua 

mobilidade vertical, que será preservada somente se tiver condições de cumprir as 

funções de elite (ampla difusão do output, formação de novos intelectuais 

intermediários e candidatos à elite, formação de opinião de alto nível, etc ). Caso 

contrário, o “herético” tende a ter passagem efêmera pela elite, desfrutando de 

um intenso e rápido prestígio, e um tão veloz declínio no momento seguinte, se 

conduzido novamente às fileiras do grupo intermediário. 

 A influência exercida pelas outras identidades de um indivíduo 

(ocupacional, de classe, etc) em sua atividade funcional é tão maior quanto mais 

próximo da base se encontra um intelectual. Entre as elites esta influência se 

torna bastante rarefeita. Intelectuais de base e mesmo de nível intermediário com 

freqüência permitem uma forte interferência das expectativas que tem como 

membro de um grupo ocupacional ou de uma classe social no exercício de suas 

“funções”, além de serem bastante suscetíveis à influência dos interesses e 
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necessidades de grupos não-intelectuais. A militância partidária, a inserção em 

organizações da sociedade civil com ethoi específicos, e a profissão de princípios 

religiosos, são fatores que influenciam, e em muitos casos até condicionam, o 

output de intelectuais de base e intermediários, mas entre a elite a presença destas 

influências tende a ser reduzida sempre que entra em choque com os “princípios 

fundamentais”. 

 Schumpeter ressaltou que a adesão de um indivíduo em prol dos interesses 

de sua “classe” não é automática e nem sempre acontece. Não seriam raras ainda 

as situações nas quais um indivíduo renega a sua própria identidade de classe 

(aqui entendida em seu sentido econômico) na medida em que, eventualmente, 

entra em conflito com outras identidades, tais como a funcional ou a ocupacional 

51. No caso das elites intelectuais isto é ainda mais evidente, ao passo que  a 

identidade funcional e o respeito aos “princípios fundamentais” são capazes de 

sufocar em ampla medida outras identidades. Mills não identificou entre as “elites 

do poder” americanas uma coincidência entre o que chamou de “origem e 

carreira social” e suas diretrizes políticas. Uma vez na elite, homens das “altas 

camadas” podem surgir como defensores dos interesses imediatos dos mais 

pobres, da mesma forma que indivíduos provenientes da classe trabalhadora 

podem surgir como defensores dos interesses mais conservadores e hostis à sua 

classe social. Nem todos aqueles que representam os interesses ou atuam em prol 

de uma classe ou grupo qualquer precisam pertencer a ele 52. Em um grupo de 

elite, os rituais, critérios de admissão, louvor, honra e promoção, que predominam 

e tornam seus membros “semelhantes”, atuam de modo a permitir que 

comportamento e expectativas de seus integrantes venham a ser convergentes, o 

que levou Mills a observar a manifestação de uma verdadeira “consciência” de 

elite 53. 

                                        
51 SCHUMPETER, Joseph A. Op. Cit., p. 135. 

52 MILLS, C. Wright. Op. Cit., p. 331. 

53 MILLS, C. Wright. Id. Ibid., pp. 332-334. 
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4.2. A Elite Intelectual como um grupo de status  

 A elite intelectual em seu conjunto constitui-se como um grupo de status, 

tal como proposto por Weber. Um grupo de status não se define pela sua posição 

relativa no mercado nem no processo produtivo, tampouco por interesses 

econômicos ou pela posse de bens e oportunidades de rendimentos, fatores estes 

que indicariam uma determinada “situação de classe”. Define-se não como 

componente da ordem econômica – que delimita a forma pela qual serão 

distribuídos bens na sociedade –, mas como parte importante da ordem social – 

em suma, do modo pelo qual a honra e o prestígio social são distribuídos. A elite 

intelectual desfruta de elevada situação de status no conjunto da sociedade, 

expressa pelo reconhecimento positivo de sua existência e função pelos grupos 

mais influentes, o que confere honra ao indivíduo na proporção em que maior 

notoriedade adquire perante os sub-grupos intelectuais inferiores e perante outras 

elites. A “luta pelo poder” desempenhada pela elite intelectual obedece à distinção 

feita por Weber acerca dos interesses específicos de um grupo de status, que antes 

de buscar exercer sua ação em prol do enriquecimento, o faz tendo como 

horizonte a aquisição de mais honra social, expressa pela medida com que seu 

poder (imposição de sua opinião a despeito de oposições) é exercido 54. 

 Ao contrário das classes sociais, amplas e normalmente amorfas, a elite 

como um grupo de status constitui uma comunidade, característica partilhada com 

outros grupos de status. Mills também indicou que as elites tendem a se 

comportar de modo mais comunitário que as classes ou fazem usualmente, tendo 

em vista o caráter seleto e reduzido de seus componentes; seus membros 

geralmente se conhecem, têm vivência social ativa, freqüentam os mesmos 

espaços, se reconhecem como parte de uma “casta” específica, e tomam suas 

decisões levando em conta os demais integrantes da “cúpula”. Formam assim 

                                        
54 GERTH, Hans e MILLS, C. Wright. Op. Cit., p. 212. 
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uma entidade social compacta e consciente de si, tendo um comportamento 

diferenciado quando relacionado a membros da elite e da não-elite 55. 

 Não sendo a posse um critério definidor da elite intelectual na sua 

condição de grupo de status, pessoas com ou sem propriedades podem partilhar 

dele, dentro dos condicionantes já citados. De certo modo, a honra de status a que 

almeja a elite se opõe à mera posse econômica 56. Entretanto, pertencer à elite e 

desfrutar dos privilégios a ela referidos requer um determinado “estilo de vida” 

esperado de seus membros, que se define por convenções e rituais nem sempre 

ao alcance econômico de qualquer um “apto” ao exercício funcional 57. Tal 

impasse costuma ser resolvido no processo de ascensão à elite em si, tendo em 

vista que o status inicial geralmente é seguido de privilégios materiais e 

oportunidades profissionais em nichos de alto rendimento, cujo acesso é 

monopolizado pela elite intelectual. Ainda que o interesse econômico com a 

atividade intelectual seja mais forte quanto mais próprio da base da pirâmide se 

encontra o sub-grupo, o que significa dizer que a expectativa de rendimentos 

pecuniários com o exercício funcional seja muito intensa entre intelectuais básicos, 

e gradualmente substituída pela busca de honra social quanto mais próximo do 

nível de elite, é indiscutível que as recompensas financeiras garantidas pelo 

reconhecimento de um intelectual como membro da elite costumam ser suficientes 

para permitir que se integrem aos rituais e estilo de vida esperado pelos membros 

da “casta” 58.  

5. A Recomposição das Elites Intelectuais 

 O exercício de tão amplo poder e a garantia de tantas vantagens sociais 

não vêm sem riscos. Por mais imponente e inabalável que possam parecer as 

elites intelectuais, elas são o sub-grupo funcional mais suscetível a instabilidades e 

                                        
55 MILLS, C. Wright. Op. Cit., p. 20. 

56 GERTH, Hans e MILLS, C. Wright. Op. Cit., p. 219. 

57 GERTH, Hans e MILLS, C. Wright. Id. Ibid., pp. 219-220. 

58 GERTH, Hans e MILLS, C. Wright. Id. Ibid., pp. 222-223. 
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mesmo a rupturas. O exercício funcional de uma elite vive em permanente 

ameaça tendo em vista o lugar ocupado por ela na cadeia de geração de 

conhecimentos novos, e pelos fatores que definem sua existência. Na medida em 

que são as opções teóricas e ideológicas (os “princípios fundamentais”) que 

determinam a identidade e a unidade de uma elite dada e a sua função sendo 

justamente a delimitação dos marcos nos quais novos conhecimentos serão 

fundados e novos debates serão desenvolvidos, uma mudança histórica nas 

expectativas e perspectivas da sociedade (em especial dos grupos mais influentes) 

que tornem dados “princípios fundamentais” indesejáveis ou somente menos 

legítimos, é suficiente para desencadear um movimento de implosão de uma elite 

intelectual. A desestruturação se inicia pelo topo, e se propaga gradualmente até 

atingir os níveis básicos da pirâmide. Podemos chamar este processo de 

recomposição das elites intelectuais. 

 A recomposição foi prevista pelos teóricos das elites. Mosca afirma que, 

entre a classe política, quando uma mudança de forças políticas desencadeia uma 

necessidade de novas “capacidades” se formarem na administração do Estado em 

detrimento de antigas, e quando as velhas “capacidades” envergadas por uma 

elite “tradicional” perderem importância, haveria inevitavelmente uma 

transformação na composição da classe dirigente, com a queda de antigos líderes 

e princípios, e a ascensão de novos líderes e de novas idéias 59. As sociedades 

seriam marcadas por um constante conflito entre a tendência do monopólio 

político por parte dos elementos dominantes que transmitem herança, e a 

sublevação de novas forças vindas da não-elite, capazes de deslocar do poder seus 

ocupantes tradicionais em determinada circunstâncias.  Para Pareto, as elites 

perderiam seu “vigor” com o passar dos anos, e seriam com isto ameaçadas por 

grupos vindos da base da sociedade e plenos de capacidade inovativa, que com 

isto derrubariam os velhos membros da elite e tomariam seu lugar, em um 

fenômeno que identificou como “circulação de elites” 60.  

                                        
59 MOSCA, Gaetano. Op. Cit., p. 66. 

60 PARETO, Vilfredo. Op. Cit., pp. 77-78. 
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 Algo semelhante e ligeiramente mais complexo ocorre entre as elites 

intelectuais em momentos de rupturas históricas que significativamente interfiram 

na validade de seus “princípios fundamentais”, que se aproxima mais da proposta 

de Robert Michels e das considerações de Schumpeter. A recomposição das elites 

não significa a substituição excludente de antigos membros por novos, uma 

renovação completa dos quadros. Quando os “princípios fundamentais” de uma 

elite perdem sua força e capacidade de expressar verdade, há um intenso 

processo de rearticulação no qual membros buscam “refúgio” nos princípios de 

outra elite, passando costumeiramente a serem reconhecidos por ela como 

interlocutores “semelhantes” e, a partir de um output intelectual renovado pelos 

princípios recém-adotados, tornam-se membros reconhecidos. Este é o mecanismo 

mais comum, segundo Michels, para a renovação das elites, ou seja, absorção e 

assimilação de novos integrantes perpetrada pelos velhos, que pode se expressar 

pelos instrumentos de tutelagem emprendidos pelos intelectuais sênior sobre 

jovens aptos ao posto de elite, ou, da maneira como agora exposta, pela 

incorporação dos intelectuais de uma elite em decadência 61. A “reciclagem” 

requer amplo esforço intelectual e exige articulações políticas e sociais. Nem todos 

os membros de uma elite serão bem sucedidos no esforço de migrarem para 

outras elites e evitarem, portanto, a perda de sua posição no grupo funcional. É 

da opinião de Schumpeter a existência da ligação entre o sucesso dos membros  e 

uma “classe” (entendida de modo amplo) e a sua adaptabilidade a situações 

sociais modificadas. Uma excessiva especialização, afirma, pode tornar a adaptação 

impossível, sendo esta uma das razões pelas quais o conhecimento amplo de 

programas de pesquisa, teorias e ideologias concorrentes identifica um membro da 

elite, e quanto maior for este conhecimento, maior a chance de um intelectual 

permanecer no nível de elite, mesmo após a elite específica a qual estava 

vinculado vir a sucumbir 62. 

                                                                                                                    
 

61 MICHELS, Robert. “A Lei de Ferro da Oligarquia”. Trad. Sérgio Magalhães Santeiro. IN: SOUZA, 
Amaury de (org). Op. Cit., p. 90. 

62 SCHUMPETER, Joseph A. Op. Cit., pp. 195. 
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 Em um momento de recomposição, muitos intelectuais de elite permanecem 

fiéis aos “princípios fundadores” da elite em declínio, e por razões variadas, 

escolhem “afundar com o navio”. Incapazes ou resistentes em adotar novos 

princípios, muitos insistem em manter ser output intelectual em níveis de 

produtividade intensos, a despeito do número de interlocutores e da legitimidade 

social desfrutada minguarem progressivamente, até estarem restritos a círculos de 

pouca ou nenhuma influência, o que consolida a perda do status de elite, com 

todas as conseqüências derivadas. Em muitos casos os membros “decaídos” 

simplesmente não são mais capazes de cumprir as tarefas do grupo funcional, e o 

abandonam. Outros conseguem adaptação tardia em níveis da pirâmide inferiores, 

e passam a atuar como intelectuais intermediários ou básicos. Alguns ainda 

conseguem migrar para outras elites (política, econômica, etc), dependendo do 

grau de articulação que mantinham previamente com estes setores. De qualquer 

maneira, em termos estritamente intelectuais, permanecer fiel aos princípios de 

uma elite em declínio significa o ostracismo enquanto pensador. 

 Em exemplos mais bem-sucedidos, os intelectuais de uma elite em queda 

são capazes de formular e defender novos princípios a ponto de criarem uma 

nova elite dos escombros de uma primeira, e consolidar sua posição por meio de 

ampla difusão de um output intelectual renovado, atraindo com isto outros 

pensadores de elite, intermediários e membros influentes de outros grupos sociais. 

Elites nascidas desta forma, assim como aquelas originadas a partir de “heresias” 

vindas de escalões inferiores, tendem a desfrutar rapidamente de uma prestígio de 

“vanguarda” junto à sociedade, porque pelo menos em linhas gerais parecem 

representar o novo, ainda que a maior parte dos “novos fundamentos” tenda a se 

constituir em derivação dos fundamentos esposados pela elite decaída do qual 

provieram os fundadores da nova elite. 

 A recomposição das elites intelectuais começa pelo topo, por elas próprias 

portanto, e gera efeitos que se alastram pela pirâmide gradualmente. Após a 

reciclagem de alguns, da cooptação de outros por parte das elites pré-existentes, 

ou da criação de novas elites, os intelectuais intermediários e básicos respondem 
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com lentidão proporcional à proximidade que guardam em relação à base. Ambos 

persistem em manter seu output nos marcos da elite dissolvida por tempo 

variado. Progressivamente, os membros cooptados ou os fundadores de uma nova 

elite iniciam intenso processo de “reconquista” de seus antigos intelectuais 

intermediários, que vão pouco a pouco sendo “convertidos” ou aderem aos 

princípios emanados de elites alternativas na medida em que seu output, 

produzido ainda segundo “princípios fundamentais” deslegitimados, começa a ser 

criticado por outros intelectuais já adaptados ou pela opinião pública especializada 

a qual pretendem informar. Os intelectuais do sub-grupo básico têm uma 

adaptação ainda mais lenta e problemática, persistindo por longo período na 

adoção dos “princípios” de uma elite dissolvida. A adaptação dos estratos básicos 

tende a acontecer na medida em que o grupo se renova fisicamente, ou seja, ao 

passo que antigos membros se desligam e novos membros são admitidos, estes 

últimos já formados por intelectuais intermediários “reformados”. 

 A desintegração de uma elite tem sido historicamente acompanhada da 

ascensão de novas elites, o que significa dizer que a experiência aponta para a 

persistência da influência organizada de uma minoria sobre grupos majoritários 

fragmentados. Em suma, até então, muitas elites intelectuais se dissolveram, mas a 

elite intelectual no geral permanece 63. 

6. O Exercício Funcional dos Intelectuais no Debate Econômico  

 Já sabemos que os intelectuais exercem sua função através da difusão de 

seu output por meio de instrumentos específicos, sejam eles o meio editorial, as 

instituições de ensino, a mídia, entre outros. Já indicamos as condições 

indispensáveis para que um indivíduo faça parte do grupo funcional, bem como 

as condições específicas para que integre cada um dos sub-grupos (ou mais de 

um deles, simultaneamente). Tratamos especialmente dos requisitos que habilitam 

um intelectual à elite, e daqueles necessários para a preservação deste status. 

Conhecemos, portanto, os instrumentos utilizados para o cumprimento da função 

                                        
63 MOSCA, Gaetano. Op. Cit., p. 51. 
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pelo grupo e as formas de acesso e permanência no mesmo. Resta saber que 

condições devem ser preenchidas para que o exercício funcional seja bem 

sucedido. 

 Estas condições estão intimamente ligadas ao próprio output intelectual, às 

formas pelas quais é apresentado ao público-alvo, às estratégias de comunicação 

empregadas, à sintonia com as expectativas deste mesmo público, entre outros 

fatores. Como a Controvérsia sobre o Modelo de Desenvolvimento está inserida 

no conjunto do debate sobre a economia nacional, e portanto, foi empreendida 

por elites intelectuais (e seus seguidores) vinculadas diretamente ao saber 

econômico (economistas em maioria, mas também sociológicos e cientistas 

políticos), buscaremos o diálogo com avanços recentes no campo da metodologia 

da Economia, que neste estudo estará voltado para a compreensão da História do 

Pensamento Econômico sob a ótica do historiador, que difere sensivelmente das 

incursões ao saber histórico empreendidas pelos próprios economistas, como é de 

amplo conhecimento.  

6.1. A Retórica como Instrumento de Poder por parte dos Intelectuais 

 Pertence aos anos 1980 a formulação de uma polêmica revisão 

metodológica no campo da ciência econômica, que se convencionou chamar de 

“projeto retórico”. Seus dois pioneiros são os economistas D.N. McCloskey e 

Pérsio Arida, que publicaram no mesmo ano (1983) dois artigos, intitulados “The 

Rhetorics of Economics” e “História do Pensamento Econômico como Teoria e 

Retórica”, respectivamente. Ambos os trabalhos, ainda que elaborados 

isoladamente e sem que seus autores tivessem o conhecimento do esforço mútuo, 

acabaram tendo por resultado uma proposta metodológica convergente na maioria 

de seus aspectos. Os artigos de Arida e McCloskey, bem como os trabalhos 

subseqüentes neste campo, constituíram-se em um forte ataque ao objetivismo 

hegemônico em Economia, talvez a última das ciências sociais marcada 

intensamente por este padrão epistemológico. 
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 Arida defendeu que nenhuma controvérsia fundamental no campo da 

teoria econômica, desde a sua fundação em moldes científicos até o presente em 

que escrevia, fora resolvida através da mensuração empírica, e portanto, por 

intermédio de critérios positivos 64. A idéia de que o sistema econômico seria um 

objeto capaz de ser isolado e observado positivistamente, e passível, portanto da 

análise desinteressada de um cientista completamente neutro, seria a grande ficção 

reinante no universo conceitual da ciência econômica, especialmente neo-clássica. 

Assim sendo, a resolução de controvérsias no campo da ciência econômica 

ocorreria não pela deslegitimação positiva de uma determinada tese – entenda-se, 

a comprovação de que uma determinada idéia é falsa, que não corresponde à 

“realidade objetiva” – em função dos ataques de outra, “cientificamente” superior, 

mas sim devido ao fato de que a tese vencedora do debate – assumida, portanto, 

como hegemonicamente verdadeira – teve maior poder de convencimento sobre o 

público-alvo. Para Arida, controvérsias se resolvem por meio da retórica, e nelas, 

vence aquele quem tem o maior poder de convencer sua platéia e o oponente, 

aquele que torna suas idéias mais plausíveis e aceitáveis, todo aquele, então, 

capaz de gerar consenso 65.  

 A importância da Retórica na construção da verdade científica é 

contraposta aos modelos de aprendizado da teoria econômica vigentes, 

sistematizados pelo autor como hard science e soft science. O modelo hard science, 

originado no pós-Segunda Guerra, conceberia o estudo da ciência econômica 

através da noção de “fronteira do conhecimento”, tomada de empréstimo das 

ciências ditas exatas. Nele, o pesquisador assumiria ser desnecessário o estudo de 

teorias e concepções “superadas” por outras mais recentes, uma vez que acredita 

que todas as contribuições relevantes provenientes do passado já estariam 

incorporadas ao estado das artes da ciência 66. O instrumental e os objetos 

pertinentes à investigação científica seriam unicamente aqueles hegemônicos no 

                                        
64 ARIDA, Pérsio. “A História do Pensamento Econômico como Teoria e Retórica”. IN: GALA, Paulo 
e REGO, José Márcio (orgs). A História do Pensamento Econômico como Teoria e Retórica: ensaios sobre 
metodologia em Economia. São Paulo, Editora 34, 2003, p. 33. 

65 ARIDA, Pérsio. Id. Ibid., p. 34. 

66 ARIDA, Pérsio. Id. Ibid., p. 16.  
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tempo presente, sendo a história do pensamento econômico mero amontoado de 

curiosidades intelectuais. Neste modelo, todas as formulações do “passado” 

(entenda-se, de períodos anteriores aos últimos 6 ou 10 anos do momento em que 

reflete o pesquisador) são julgadas como “antecipações” (quando reafirmam, 

mesmo sem este propósito, aspectos do paradigma hegemônico contemporâneo) 

ou “erros” (quando dele discrepam) 67. 

 Já o modelo soft science não reconheceria a noção de “fronteira do 

conhecimento”. Nele, o pesquisador assumiria o caráter problemático da 

contraposição frontal de diferentes matrizes da teoria econômica (clássica, 

marxista, keynesiana, neoclássica, etc.) uma vez que cada uma delas estrutura 

visões abrangentes de mundo a ponto de se tornarem incontrastáveis. Além disso, 

as matrizes teóricas não seriam expressões diferentes de um mesmo mundo 

objetivo, uma vez que, segundo o modelo, o mundo somente pode ser concebido 

como representação e interpretação 68. Em função disso, o vigor de uma obra 

jamais seria “transmitido” através das revisões posteriores que lhe fossem feitas, 

como pressupõe a noção de “fronteira”. Nenhuma obra baseada em uma primeira 

seria capaz de incorporar-lhe com plenitude. Assim sendo, restaria ao pesquisador 

tão somente dedicar-se ao estudo da história do pensamento econômico pela 

leitura das obras clássicas em seu formato original, buscando insights em cada 

uma delas, visto que não as concebe como conflitantes, mas como contribuições 

paralelas.    

 É sobre a crítica aos dois modelos que Arida constrói sua proposta 

interpretativa. Contra o hard science, a própria deslegitimação da superação 

positiva como caminho único de resolução de controvérsias, fundamento básico da 

“abordagem retórica”, consiste no mais incisivo argumento. E para fortalecê-lo 

ainda mais, investiga brevemente o nascimento do programa de pesquisa 

neoclássico (no qual a visão hard science é preponderante) sugerindo que sua 

hegemonia acadêmica não se deveu, em nenhum momento, à superioridade 

                                        
67 ARIDA, Pérsio. Id. Ibid., p. 17. 

68 ARIDA, Pérsio. Id. Ibid., p. 19. 
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positiva de seus pressupostos (ou seja, comprovável irrefutavelmente pelo cálculo 

matemático), mas à sua superioridade como programa de pesquisa. As armas 

retóricas utilizadas pelos neoclássicos teriam sido a maior generalidade e a maior 

capacidade de subsumir as proposições do adversário nos próprios termos neo-

clássicos 69.  

 Já contra o modelo soft science, Arida argumenta que a fusão entre teoria e 

história do pensamento é improcedente. Nele a historicidade do pensamento, a 

alteridade do passado, estaria completamente dissolvida na medida em que os 

textos e matrizes teóricas são desconexos,  incontrastáveis e a-históricos; é sob a 

luz das preocupações vigentes que o pesquisador busca respostas na história do 

pensamento econômico, vista como um armazém de interpretações atemporal 70. 

Rejeitando, portanto ambos os modelos, Arida conclui que a história do 

pensamento econômico deve ser abordada como um estudo de caso aplicado da 

Retórica na ciência: ou seja, deve-se visitar os clássicos de modo a compreender-se 

como, retoricamente, as controvérsias foram resolvidas, buscando com este 

conhecimento uma compreensão mais adequada da resolução de controvérsias na 

ciência econômica do presente. 

 McCloskey, assim como Arida, também defendeu a idéia de que as 

controvérsias em Economia são resolvidas em nível retórico, e não analítico. Em 

linhas gerais, a argumentação de McCloskey repousa na idéia de que os 

economistas enquanto cientistas não seguem as leis de investigação estabelecidas 

formalmente pela metodologia de sua ciência. Sua retórica de trabalho, ou modo 

como expõem seus pontos de vista e argumentam em torno de desafios concretos, 

divergiria radicalmente da retórica oficial da ciência econômica. Se a Economia 

como ciência está baseada em princípios falsificacionistas, nos quais a verdade é 

estabelecida por meio exclusivo do uso de evidências objetivas, racionais e 

quantificáveis, os economistas em seu trabalho diário fariam vistas grossas para 

este fato, utilizando-se da metáfora, das figuras de linguagem, de precedentes 

                                        
69 ARIDA, Pérsio. Id. Ibid., pp. 23-25. 

70 ARIDA, Pérsio. Id. Ibid., p. 28. 
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históricos, do poder da autoridade, da simetria do argumento e de princípios 

morais, dos quais derivariam conclusões com caráter de verdade. Assim, defende 

McCloskey, a Economia jamais funcionaria (nem funcionará) respeitando os 

princípios positivistas que estão inscritos em sua metodologia formal, visto ser o 

objeto da ciência econômica ontologicamente diferente do objeto da física ou da 

matemática, por exemplo, impassível, portanto de uma análise nos termos do 

objetivismo. Seria uma atitude honesta dos economistas reconhecer que as formas 

de estabelecimento da verdade praticadas por eles no dia-a-dia não guardam 

relação com a “ilusão cartesiana” que fundamenta a ciência econômica, e que, 

assim, deveriam dar mais valor aos princípios retóricos que utilizam para este 

objetivo, pondo fim à contradição entre teoria e prática no âmbito da Economia71. 

 McCloskey defende, desta forma, uma concepção pragmática de verdade no 

âmbito da ciência econômica, fundamentada não na “validade” de dados 

objetivos, mas sim, no poder de persuasão desfrutado por um dado programa de 

pesquisa em detrimento de outros, exercido por meio da retórica. Seria a retórica 

a arte de compreender, dominar e utilizar de modo instrumental tudo aquilo que 

uma platéia pensa ser aquilo que deveria pensar a respeito de um assunto, e não 

provar o que é verdade de acordo com métodos abstratos e “comprovações” 

factuais. A retórica para McCloskey é a arte de descobrir explicações razoáveis 

para os fatos, explicações mais abrangentes e lógicas do que aquelas que lhe são 

contrapostas, a ponto de exercer tamanha capacidade persuasiva que gere 

consenso. Seria a busca do meio termo entre diversas possibilidades plausíveis, 

resultando em uma explicação parcialmente insegura, mas mais sólida do que 

aquelas que teriam sido alcançadas por meio de pensamentos impulsivos ou 

oriundos do não-diálogo. Retórica seria a condução do diálogo, da “conversa 

civilizada”, a rejeição de argumentos de autoridade e idéias pré-concebidas, e o 

engajamento em uma investigação mútua, que resultaria em um produto ótimo, o 

                                        
71 McCLOSKEY, D. N. “The Rhetorics of Economics”. Journal of Economic Literature, Vol. XXI, 1983, 
p. 482. 
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melhor possível dentro dos limites reais impostos ao processo de construção da 

verdade 72. 

 A retórica oficial da ciência econômica declararia os economistas como 

cientistas no sentido “moderno”, ou seja, herdeiros do “dogmatismo” cartesiano. 

Assim sendo, a ação intelectual do economista se moveria na direção da busca 

pelo indubitável, sendo esta a única condição capaz de conferir a um objeto o 

estatuto de verdadeiro. Predição e controle baseados em fatos observáveis e em 

experimentos reprodutíveis seriam os objetivos principais da Economia. O 

raciocínio falsificacionista (diria Arida, os princípios da hard science) presente na 

ciência econômica estabeleceria que tão logo um determinado experimento 

comprovasse a falsidade de uma teoria, ela poderia ser considerada falsa e 

superável. Observações “subjetivas”, ou seja, privadas de comprovação empírica, 

não seriam parte integrante da praxe científica; fatores metafísicos, ideológicos ou 

não-expressos em números seriam, quando muito, admitidos para a composição 

de hipóteses, mas nunca em sua justificativa. Os cientistas econômicos, assim, 

teriam muito pouco a acrescentar a respeito de valores, de moral e ética. A 

“superação positiva” de que nos falam McCloskey e Arida, desta forma, definiria 

os avanços científicos na Economia com base integralmente na noção de “fronteira 

do conhecimento” 73. 

 Ocorre, contudo, que a retórica oficial da ciência econômica seria 

claramente discrepante em relação à retórica prática ou operacional. McCloskey 

afirma que, a começar pelo próprio paradigma moderno, sua influência não 

estaria fundada em um exame empírico e minucioso de suas premissas, mas sim 

pelo caráter de “religião revelada”. O “modernismo” prometeria conhecimento 

livre de dúvidas, fossem elas metafísicas ou morais, mas tudo o que seria capaz 

de oferecer seriam as convicções metafísicas do cientista sob a roupagem de 

“método científico”. Toda a hostilidade demonstrada pelos economistas 

                                        
72 McCLOSKEY, D. N. Id. Ibid., pp. 482-483. 

 

73 McCLOSKEY, D. N. Id. Ibid., p. 484. 
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“tradicionais” contra a metafísica seria ela própria metafísica, e não fruto da 

análise e da irrefutabilidade de um corpo de dados factuais. Isto porque o 

falsificacionismo, ou seja, a idéia de superação positiva, não seria plausível na 

medida em que uma determinada hipótese H depende, para sua validade, da 

veracidade de infinitas hipóteses ancilares H1, Hs, H3, H4.....Hn. Desta forma, a 

hipótese principal H estaria completamente privada da capacidade real de teste 

porque: a) não é possível saber quais são todas as hipóteses ancilares que 

condicionam uma hipótese central; b) a falsidade ao menos de uma hipótese 

ancilar privaria de verdade uma hipótese central. Assim, há sempre uma hipótese 

“esquecida” que pode ser tomada para alterar todo um resultado falsificacionista, 

levando McCloskey a indicar que o conhecimento, se buscado nos termos da 

retórica oficial da Economia, não seria possível, principalmente se voltado para a 

predição, no qual sequer o valor real das variáveis é conhecido. Assim, se o 

método modernista – presente na retórica oficial da Economia – fosse aplicado 

verdadeiramente, já teria obstado todo e qualquer avanços na ciência econômica74. 

 Estes avanços ocorreram, segundo McCloskey, não através de argumentos 

empiricamente mensurados, mas por meio de formulações retóricas com grande 

poder de persuasão. Os fundamentos do keynesianismo somente foram 

estatisticamente “comprovados” na década de 1950, momento este em que a 

maior parte dos keynesianos já estaria convencida de sua verdade há pelo menos 

uma década. Esta seria uma questão desconsiderada pelos economistas, contudo. 

Ao concordarem ou discordarem, os economistas lançariam mão de sua retórica 

pragmática, mas afirmariam estar baseados na “teoria”. Por toda literatura 

econômica seriam encontradas premissas não-argumentativas de peso basilar, 

truques de estilo mascarando argumentos racionais.  

 E mesmo no uso da estatística, o estabelecimento de parâmetros de análise 

ocorreria não por caminhos objetivos, mas de forma argumentativa, o que levaria 

sempre à pergunta “o quão próxima de um dado valor deve estar uma variável 

para que seja tomada por verdadeira?”. O controle do método matemático pelos 
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economistas, além de condicionado pelo estabelecimento de parâmetros de forma 

argumentativa, funcionaria como demonstração de poder e evidência de virtude, 

importantes armas retóricas para o convencimento e criação, portanto, de 

“verdade”. O apelo à autoridade seria o pior tipo de retórica possível, contudo o 

mais utilizado pelos economistas, visto ser impossível, em um debate real, 

comprovar todos os argumentos utilizados a todo o tempo. Afirmativas seriam 

“afrouxadas” retoricamente sempre que a falta de conclusões empíricas aparecesse, 

através do uso de palavras e verbos que deixam implícita uma margem de 

incerteza de modo a não comprometer seu formulador. Além disso, McCloskey 

aponta a utilização de modelos que chama de “economia de brinquedo” (toy 

economics), nos quais se assume a existência de dois setores econômicos, e de sua 

interação abstrata se retiraria conclusões práticas para o mundo real. O emprego 

do discurso metafórico apareceria, assim, como principal arma retórica nas mãos 

dos economistas (tais como no uso dos conceitos de “liquidez”, “circulação”, 

“aquecimento inflacionário”, etc), e o apelo modernista para a remoção de 

metáforas com o fim de “revelar” a verdade oculta seria, ele próprio, metafórico. 

Enfim, a verdade em Economia não seria, e nunca teria sido, fruto da análise 

objetiva, e o reconhecimento por parte dos economistas do poder de persuasão de 

suas idéias e do modo pelo qual as tornam “verdadeiras” seria fundamental para 

a construção de uma ciência em novos moldes 75.  

6.2. Limites do “Projeto Retórico”  

 A provocação de McCloskey e Arida rende anualmente, desde sua 

elaboração, uma tonelagem avultada de artigos críticos, e a resolução desta 

“controvérsia” – através da retórica ou da análise objetivista, como preferirem – 

ainda não parece estar próxima de um desfecho. A possibilidade ou não de 

conhecimento objetivo – “modernista” – na ciência econômica é, todavia, uma 

polêmica que pertence aos economistas e filósofos da ciência, ainda que seu 

resultado venha a interferir colateralmente nas conclusões e objetivos que busca a 

                                        
75 McCLOSKEY, D. N. Id. Ibid., pp. 493-503. 
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história social do pensamento econômico. A análise retórica oferece importantes 

ferramentas para a reflexão sobre o pensamento econômico como objeto da 

História, e dos intelectuais ligados à Economia como agentes sociais, e 

especialmente alguns dos desenvolvimentos recentes da controvérsia fornecem 

uma base auxiliar para a reflexão histórica. 

 A abordagem retórica tem grande valor por depositar na interação social 

entre os intelectuais uma das chaves para a compreensão do processo de 

construção de “verdades” nas sociedades contemporâneas, deslocando concepções  

abstratas ou mesmo idealistas a respeito da predominância das idéias, e de seu 

conteúdo de veracidade. Tal perspectiva converge com a presente visão a respeito 

dos intelectuais enquanto grupo funcional, de suas relações internas verticalizadas 

e do papel da elite intelectual neste contexto. Entendemos, desta forma, que é 

através do exercício retórico que os intelectuais atuam funcionalmente; é por meio 

da persuasão, do uso de instrumentos de convencimento de uma determinada 

platéia, que logram – ou não – cumprir com sucesso o papel que os define 

enquanto grupo. Está contido na natureza de todos os instrumentos utilizados 

pelos intelectuais para o cumprimento de sua função (mídia, ensino, publicações, 

etc) uma evidente dimensão comunicativa, que exige portanto capacidades de 

convencimento satisfatórias por parte daqueles que os utilizam para a difusão de 

idéias, a fim de que tenham efetividade. 

 Além da abordagem retórica, portanto, contribuir para a reflexão no âmbito 

da história social do pensamento econômico, algumas arestas deixadas por Arida 

e McCloskey, e as soluções propostas para elas, são igualmente de particular 

importância. Supostos excessos de anti-objetivismo foram denunciados por alguns 

autores, e uma postura mais branda em relação à possibilidade de (alguma) 

verdade baseada em fatos foi advogada por eles, com uma finalidade implícita de 

preservar a Economia no hall do que concebem como “ciência”. Leda Paulani, a 

respeito da análise mccloskeyiana, afirmou que a utilização notória de 

instrumentos retóricos por parte da comunidade de economistas em seu exercício 

intelectual não exclui o fato destes utilizarem, com sucesso, todo o seu aparato 
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modernista, seguindo o que estabelece a metodologia formal. Defendendo a 

possibilidade de conhecimento objetivo possível, Paulani propôs a idéia de que o 

escopo de atuação da retórica estaria circunscrito a convencer a partir de idéias 

construídas por critérios objetivistas. O falsificacionismo não estaria em colapso, 

visto que os economistas não estariam dele convencidos, nem tampouco 

demonstrariam o abandono de suas prévias metodologias. Preocupada com uma 

eventual aproximação entre a ciência econômica e os parâmetros da praxe jurídica 

– o que foi indicado por Arida –, afirmou que se para a segunda importa menos 

a verdade (objetiva) que a persuasão, uma ciência tal como a Economia, definida 

em virtude de sua busca pelo fato, jamais poderia estar fundada na arte de 

convencer em detrimento do ofício de descobrir 76. 

    Paulani define as proposições de McCloskey como “idéias sem lugar”. 

Ao enfatizar o discurso e ao equiparar a economia à literatura, bem como as 

metáforas ao significado, McCloskey seria um pós-moderno, mas não em uma 

vertente conservadora, que abdica do horizonte emancipador da modernidade 

(próprio do projeto iluminista) em prol tão somente de uma “razão instrumental”, 

que persiste em defender a separação entre fatos e valores, entre Verdade e 

opinião. McCloskey estaria mais próximo de um pós-modernismo “anárquico”, 

vinculado ao desconstrutivismo de Derrida, ainda que se afastasse dele ao 

persistir em ser um defensor da razão, expressa por meio do diálogo retórico que 

permite desenvolver controvérsias que expõem valores, crenças e convicções 

morais dos economistas, procedimento este que seria mais racional do que a 

insistência na ilusão da aplicabilidade prática do racionalismo cartesiano. A “boa 

saúde” da Economia enquanto ciência estaria garantida, justamente, pelo fato de 

não se concretizar na prática através do “modernismo” 77.  

 Pondera a inserção de McCloskey na tradição habermasiana na medida em 

que este defende a retórica e a construção do saber como um convite à “conversa 

civilizada”, dotada de uma concepção de razão entendida como o produto do 

                                        
76 PAULANI, Leda Maria. “Idéias sem Lugar: sobre a Retórica da Economia de McCloskey”. IN: 
REGO, José Márcio (org). Retórica na Economia. São Paulo, 34, 1996, pp. 110-112. 
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diálogo entre interlocutores “ilustrados” e orientados por regras, disciplina e 

normas de civilidade que permitiriam uma conversação sincera e voltada tão 

somente para a busca de uma conclusão mais racional e consensual possível. A 

verdade surgiria, assim, através da legitimação conferida por um fórum 

intersubjetivo, por meio do consenso obtido pelo diálogo. Paulani, contudo, alega 

que McCloskey infringiria o princípio mais elementar da “conversa civilizada” 

proposto por Habermas ao definir a retórica não como busca da verdade em si, 

mas como a arte de persuadir e obter o convencimento por todos os meios 

argumentativos necessários, o que não conformaria um ato “civilizado”, 

desinteressado, em busca da verdade. Assim, as idéias de McCloskey estariam 

deslocadas das principais correntes do debate intelectual 78.  

 José Márcio Rego e Ramón Fernández buscaram os pontos frágeis na 

argumentação de Paulani e, em linhas gerais, saíram em defesa da propriedade 

do projeto retórico. Rego afirma que Paulani erra ao associar McCloskey ao 

desconstrutivismo, quando deveria ter percebido a associação entre o pensamento 

mccloskeyiano e o pragmatismo norte-americano de Richard Rorty. Segundo uma 

concepção pragmática de verdade, esta surgiria por meio do consenso, sendo um 

juízo verdadeiro aquele aceito no interior de uma “comunidade de comunicação”. 

A identificação entre ciência e “busca pela verdade”, e a condenação de Rorty e 

McCloskey como “inimigos da razão” seriam absolutamente impróprias. A 

verdade pragmática mccloskeyiana seria aquela que privilegiaria uma “retórica de 

mudança” antes de uma “retórica da verdade”, valorizando assim o pluralismo, a 

transformação de pontos de vista e uma vivência mais dinâmica e democrática 79. 

Assim como Arida, McCloskey igualmente expressaria afiliação aos princípios de 

Thomas Kuhn ligados à transformação dos paradigmas científicos, que ao não se 

afirmarem pela demonstração objetiva ou pela prova, não expressando portanto 

uma relação total com os fatos, e sim uma identificação relativa, teriam no 

                                                                                                                    
77 PAULANI, Leda Maria, Id. Ibid., pp. 101-107. 

78 PAULANI, Leda Maria. Id. Ibid., pp. 107-109. 

79 REGO, José Márcio. “Retórica na Economia: idéias no lugar”. IN: REGO, José Márcio. Op. Cit., 
pp. 136-140. 
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emprego bem sucedido da retórica um fator explicativo fundamental para sua 

afirmação ou ruptura 80.   

 Fernández discorda da equiparação, feita por Paulani, entre “retórica” e 

“artimanha”, afirmando que mesmo na praxe jurídica princípios normativos 

estariam presentes no sentido de condenar o uso da “arte do convencimento” de 

uma forma autotélica, ou seja, como um fim em si, desconsiderando questões de 

ordem moral e ética. McCloskey estaria claramente posicionado no campo do 

protesto contra o exclusivismo do raciocínio formal cartesiano, não sendo por isso 

um irracionalista. Sua defesa de uma concepção pragmática de verdade orientaria 

os economistas a debater dentro dos princípios da “conversa civilizada”, e nunca 

a escamotear e mentir em busca da vitória em uma controvérsia 81. 

6.3. Contribuições do “Projeto Retórico” para a História das Elites Intelectuais.  

 Neste embate, ambos os lados demonstram pontos frágeis, que abrem 

importantes perspectivas para pensarmos a relação entre os intelectuais e a 

construção do conhecimento. Concentremo-nos, primeiramente, na crítica de Arida 

aos dois modelos de estudo da ciência econômica. Tratando do hard science, ao 

afirmar que a Retórica é o elemento-chave na construção da Verdade em 

economia (e não a “superação positiva”), e que portanto, é o poder de 

convencimento de uma teoria que determina sua validade, Arida descuida do 

essencial: afinal, o que faz uma platéia ser convencida por uma idéia, e não por 

outra? Tomando como exemplo o programa neoclássico, afirma que é a 

superioridade, enquanto programa de pesquisa coerente, e a atenção a normas de 

retórica aceitas coletivamente, que permitiriam sua hegemonia. Isso não explica 

porque um programa de pesquisa é considerado “superior” num momento, e mais 

adiante, sem ter sofrido quaisquer mudanças, é acusado de “inferior” diante de 

                                        
80 REGO, José Márcio. “Retórica e a Crítica do Método Científico em Economia: sociologia do 
conhecimento versus a lógica da superação positiva”. IN: GALA, Paulo e REGO, José Márcio (orgs). 
A História do Pensamento Econômico como Teoria e Retórica: ensaios sobre metodologia em Economia. São 
Paulo, 34, 2003, pp. 67-72. 

81 FERNÁNDEZ, Ramon G. “A Retórica e a Procura da Verdade em Economia”. IN: REGO, José 
Márcio (org) Retórica na Economia. Op. Cit., pp. 150-156. 
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outro 82. As origens sociais da aceitação ou da rejeição desta ou daquela tese 

continuam obscuras. Em relação ao soft science, é plenamente procedente a crítica 

de que nele a historicidade do pensamento econômico desaparece; no entanto, a 

afirmação de que a importância do estudo da história do pensamento econômico 

concentra-se na sua condição de instrumento de verificação da Retórica como 

chave na resolução de controvérsias é insuficiente. 

 Qual seria, portanto, a relação entre a teoria econômica e o seu objeto (a 

economia  enquanto fenômeno social)? É preciso descartar-se, por um lado, a 

idéia de que a teoria é descrição fiel da realidade com base no olhar 

“desinteressado” do cientista, e por outro, o exagero no caráter normativo do 

pensamento econômico. A teoria e o pensamento econômico não são os demiurgos 

da estrutura sócio-econômica real; ocorre entre estas duas instâncias um processo 

complexo no qual a realidade concreta fornece as condições socio-históricas que 

permitem a legitimação de determinada teoria como portadora da “verdade”, ao 

mesmo tempo em que a teoria é instrumentalizada pelos intelectuais que 

sistematizam e produzem o conhecimento, que preencherá ou não as expectativas 

concretas de determinados grupos sociais. Depositar na qualidade  retórica do 

discurso do cientista a explicação da aceitação de uma determinada tese significa 

aceitar que: a) o intelectual é o único responsável pela determinação da agenda 

econômica; b) a sociedade é passiva diante da determinação desta mesma agenda 

e; c) os interesses dos vários grupos sociais são elemento secundário nas disputas 

acadêmicas. A presente análise rejeita estes três pressupostos 83. 

 A idéia de “conversação civilizada” pode ser questionada com base no 

estudo das controvérsias na história do pensamento econômico, onde abundam 

exemplos da luta desenfreada pela legitimidade de um programa de pesquisa em 

detrimento de outro através do uso de um vasto arsenal de recursos retóricos 

considerados necessários para este fim, sejam eles adequados à civilidade esperada 

                                        
82 ARIDA, Pérsio. Op. Cit., p. 22. 

83 Esta argumentação foi inicialmente desenvolvida em BARREIROS, Daniel de Pinho. “Teoria 
Econômica como Discurso Histórico”. IN: FARIA, Fernando Antonio. Idéias, Intelectuais e Instituições. 
Rio de Janeiro, LAHSOE, 2003, pp. 47-58. 
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de homens “ilustrados” ou não. Neste aspecto, a busca pela verdade pragmática 

como uma missão, tal como interpretado por Rego e Fernández a respeito de 

McCloskey e Arida, parece guardar pouca relação com a experiência histórica 

acumulada. Isso não significa dizer que a ciência econômica esteja totalmente 

desligada dos fatos concretos, em prol tão somente da defesa autotélica do 

discurso retórico. Se por um lado a “sinceridade” do intelectual em busca da 

verdade e seu compromisso com as “regras civilizadas” são questionáveis, por 

outro, as idéias – tal como os intelectuais – exercem uma função social, e esta 

função está relacionada diretamente à expectativas concretas de grupos sociais 

variados – entre eles, os próprios intelectuais em suas relações verticalizadas intra-

grupo. Desta forma, por menor compromisso ético que guardem os intelectuais 

em relação à “conversa civilizada”, eles continuam tratando de problemas 

concretos, cujas soluções oferecidas devem ser capazes de ser instrumentalizadas 

por este ou aquele grupo “consumidor” do output intelectual, e nesta condição, 

devem corresponder satisfatoriamente à realidade concreta, sob pena de não serem 

“úteis”, e portanto não desfrutarem da legitimidade que permite sua propagação e 

viabiliza o próprio exercício funcional dos intelectuais.  

 Eleutério Prado corrobora com esta idéia, afirmando que, em bases 

construtivistas, ainda que o objeto da ciência econômica seja uma construção 

intelectual de um determinado tempo, seguindo os condicionantes impostos 

intelectualmente àqueles que a pensam, ainda assim há correspondência entre 

objeto e teoria, visto que as concepções científicas devem ser minimamente 

adequadas à realidade imediata em termos empíricos. Isto porque a tarefa da 

economia consistiria de construir teorias e modelos adequados para proporcionar 

descrições úteis, ainda que inexatas, daquilo que é observável, e uma teoria se 

afirmaria quando capaz de tornar o real compreensível, organizando assim a 

experiência dos agentes sociais. Se uma determinada teoria não é capaz, ainda 

que não expresse uma verdade absoluta, de orientar a ação social dos grupos em 

interação na sociedade, em função de seu descolamento diante da realidade 

concreta, ela é posta em dúvida por estes mesmos grupos sociais, e sua 

legitimidade é abalada. Uma teoria que “funciona”, acrescenta-se, não é aquela 
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que expressa uma relação inequívoca com o real, mas sim toda aquela capaz de 

oferecer uma pauta de ação social que traga resultados concretos 84.  

 McCloskey, em Rhetorics of Economics, violaria todos os princípios da 

conversação civilizada. Utilizaria de linguagem de convicção, de proposições que 

não são apresentadas como conjecturas abertas à exploração, e sim como verdades 

incontestes, além de utilizar amplamente de argumentos de autoridade, bem como 

de lançar mão da repetição insistente de seu argumento principal ao longo do 

texto, o que se assemelharia aos princípios de sloganização, próprios do marketing 

comercial 85. Desta forma, um dos textos seminais do “projeto retórico” 

demonstraria, sobretudo, que a retórica na Economia não repousa necessariamente 

na sprachethik habermasiana, na interação entre interlocutores interessados na 

construção de uma verdade relativa por meio do diálogo, e em muitos casos daria 

margem à tentativa de exercício de poder por meio da palavra e da autoridade 

intelectual. A maneira pela qual McCloskey busca denunciar a presença do 

“modernismo” na ciência econômica, além de romper em muitos pontos com a 

prática da “boa conversa” através do uso da “força”, não abre mão da utilização 

preponderante de evidências “modernistas”. Em outras palavras, o instrumento 

utilizado pelo pensamento mccloskeyiano para criticar o “modernismo” repousa 

em maior parte no levantamento de fatos concretos e evidências observáveis na 

história do pensamento econômico, o que não escapa ao próprio método 

“modernista” de conceber a verdade. A princípio não há qualquer problema nisto, 

haja visto que McCloskey não pretendeu, em nenhum momento, deslegitimar por 

completo a utilização de fatos e dados empíricos na construção da verdade, e sim, 

condenar o caráter absoluto conferido à mesma pelo positivismo. Entretanto, ao 

utilizar abusivamente argumentos de autoridade e qualificar textualmente o 

“modernismo” como “falso”, McCloskey estaria ali atestando para o “projeto 

retórico” um caráter de verdade incontestável, desprivilegiando a própria 

possibilidade de diálogo entre esta tradição e o “modernismo”. Se não há uma 

                                        
84 PRADO, Eleutério F.S. “A Questão da Resolução das Controvérsias em Economia”. IN: GALA, 
Paulo e REGO, José Márcio. Op. Cit., pp. 82-84. 
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“verdade absoluta”, todo discurso é possível e deve ser convidado ao 

engajamento em uma “conversa civilizada”. Todavia, no pensamento de 

McCloskey, o positivismo não desfruta desta sorte 86. 

  Como já indicamos em relação ao pensamento de Arida, também em 

McCloskey fica a dúvida a respeito do processo pelo qual uma teoria é aceita ou 

não por um determinado público, tendo como ponto de vista a própria platéia. 

Ambos vêem no intelectual capacidades de exercício de poder acima de qualquer 

despotismo concretamente viável, haja visto que a aceitação de uma idéia passa 

exclusivamente pelas capacidades particulares do pensador de convencer, 

assumindo portanto que os receptores da idéia são completamente inertes e 

vítimas da ação retórica. O exercício do poder é uma via de mão dupla, e não se 

pode esperar que qualquer ação de comando seja duradoura sem, ao menos, a 

anuência daqueles que lhe são objeto. A autoridade se torna mais perene quanto 

mais flexível aos ajustes demandados pelos que lhe estão sujeitados. Assim, 

concordando com Dante Aldrighi e Cleofas Salviano, é indispensável se levar em 

consideração que, para além das capacidades de persuasão do orador, as crenças 

e inclinações do auditório são um fator da mesma importância para a aceitação 

ou não de uma determinada idéia 87. São suas expectativas, interesses concretos, 

ideologias e visões de mundo que incidem sobre a possibilidade de uma idéia se 

tornar hegemônica ou não, e as capacidades de um orador só podem ter sucesso 

se existe ali uma platéia propensa a aceitar seu padrão retórico.   

 E aí surge outro problema, que consiste em definir o que seria a 

“comunidade de economistas” de que falam Arida e McCloskey, e com ela, se 

existiria concretamente uma entidade social massificada chamada “platéia”. A 

existência de uma comunidade de economistas capaz de compartilhar 

conhecimentos e visões de mundo com base em um código comum parte de 

                                                                                                                    
85 ALDRIGHI, Dante e SALVIANO Jr., Cleofas. “A Grande Arte: a retórica para McCloskey”. IN: 
REGO, José Márcio. Op. Cit., pp. 86-88. 

86 ALDRIGHI, Dante e SALVIANI Jr., Cleofas. Id. Ibid., p. 91. 

87 ALDRIGHI, Dante e SALVIANI Jr., Cleofas. Id. Ibid., p. 89. 
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premissas infundadas 88. Um dos pressupostos, portanto, da “conversa civilizada”, 

ou seja, a existência de um código de ética e conduta comum a todos os 

economistas, não encontra respaldo concreto. Segundo Aldrighi e Salviani, o 

observável seria a existência histórica de uma gama de grupos acadêmicos com 

poucas trocas intelectuais entre si, cindidos em suas diferenças ideológicas e 

teóricas, detentores de padrões retóricos diferenciados, que quando contrastados, 

resultariam ocasionalmente em uma falha de comunicação. A adesão a um ou 

outro grupo não dar-se-ia por uma escolha racional, proveniente da seleção entre 

vários programas de pesquisa possíveis, e sim está depositada na formação 

acadêmica do cientista 89.  

 De fato, especialmente entre as elites intelectuais, as “diferenças ideológicas 

e teóricas” constituem elas próprias os “princípios fundamentais” que dão 

unidade e legitimidade ao sub-grupo. Uma elite intelectual fortalece sua 

identidade e coesão não através da busca de uma “síntese civilizada” entre suas 

idéias e outras que lhe são contrapostas, e sim, pela defesa aguerrida de seus 

próprios princípios em detrimento dos de outras elites intelectuais. Isto não 

significa dizer, contudo, que uma elite intelectual possa, por definição, ignorar os 

princípios que fundamentam outras elites, visto que uma das armas retóricas 

comumente utilizadas é o emprego das categorias de uma elite oponente contra 

ela própria, além da característica já destacada de serem guardiãs do depositório 

intelectual de uma sociedade. De fato, a comunicação entre as elites, entendida aí 

como possibilidade de uma síntese teórica e ideológica com impacto amplo no 

                                        
88 Como afirmou Eleutério Prado, as regras de retórica que seriam, em tese, aceitas por toda a 
“comunidade” de intelectuais não se sustentam. A “simplicidade” como valor retórico não é 
defendida por todos os economistas, em especial por aqueles que defendem o realismo da 
epistemologia, não sendo portanto um valor “universal” da “comunidade”. A “abrangência” do 
argumento sim seria um artifício comum, mas não pertencente ao universo da retórica, e sim da 
epistemologia. A “formalização” também não consiste em boa retórica para todos os economistas: a 
escola austríaca, os marxistas, os institucionalistas, entre outros, não acreditam que a formalização 
matemática seja um expediente absolutamente apropriado, alguns deles apontando inclusive que 
quanto mais esotérico seja o conhecimento, maiores as chances de estar mascarando princípios não-
científicos ou mesmo dificuldades lógicas. Assim, além de idealizar a “comunidade” dos 
economistas, as regras propostas por Arida (o que se estende para McCloskey) não seriam 
universais, nem tampouco todas pertencentes ao domínio da retórica. PRADO, Eleutério. Op. Cit., 
pp. 93-100. 

89 ALDRIGHI, Dante e SALVIANO Jr., Cleofas. Op. Cit., p. 93. 
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universo intelectual em um dado tempo e espaço, é rara. A aceitação da 

“conversa civilizada”, que toma como base idéias diferentes defendidas por 

intelectuais opostos, transformadas em uma nova idéia sintética a partir de um 

processo racional, e que venha a desfrutar de consenso entre ambos os oponentes, 

contrapõe-se à prática das elites intelectuais na História.  

 Os momentos em que uma síntese deste tipo – ou algo próximo disto – foi 

possível e realmente implementada, coincidiu com processos maiores de 

recomposição de elites, nos quais membros de uma elite em decadência buscaram 

refundar seus “princípios fundamentais” socialmente deslegitimados com base em 

novas idéias, não raras vezes presentes em “princípios fundamentais” de outras 

elites. Este seria o caso, por exemplo, de uma elite recém-formada que rejeita 

algumas idéias outrora defendidas pelos seus membros, preserva determinadas 

idéias antigas, e incorpora princípios de outras elites, promovendo assim uma 

síntese que resulta em princípios fundamentais distintos daqueles que foram 

deslegitimados, mas suficientemente particulares a ponto de promoverem 

identidade e unidade a ela. De qualquer forma, a idéia da “conversa civilizada” 

teria como pressuposto que ambos os lados “em diálogo” fossem transformados 

ao fim do processo, não sendo este o caso para a situação descrita. Se uma elite 

recém-formada B, que dialoga com uma elite consolidada A, incorpora as idéias 

AX1, AX2, AX3...AXn no seu quadro de idéias já compostas por BX1, BX2, BX3...BXn 

e nele promove uma síntese coerente, isto não significa dizer que a elite A fará o 

mesmo, rejeitando as idéias AX que foram desconsideradas por B, e aceitando as 

idéias BX preservadas por B, promovendo internamente a mesma síntese realizada 

pela elite B. Pode haver “díálogo”, mas os resultados sintéticos via de regra só se 

aplicam em larga escala aos princípios fundamentais de um dos lados, usualmente 

o mais fraco em termos de legitimidade intelectual naquele dado momento. 

 Não acreditamos, desta forma, que as controvérsias sejam solúveis, e nem 

que esta seja uma preocupação relevante no âmbito da história social do 

pensamento econômico. Diante do fato de projetos de pesquisa estarem em 

choque constante, e perante a inexistência da comunidade de economistas pensada 
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por Arida e McCloskey, a superação de idéias, seja através dos princípios do 

falsificacionismo popperiano ou da retórica, não é um conceito aplicável. A 

aceitação de que determinados projetos de pesquisa são submetidos ao crivo do 

“teste” (retórico ou objetivista, não importa) e que de seu resultado emerge um 

projeto “vitorioso” e um “derrotado”, pressupõe que entendamos os economistas 

como uma única categoria coesa, com canais efetivos de ligação e comunicação 

entre si, de modo que nos permita afirmar que uma idéia “vencedora” venceu 

para toda a comunidade, e portanto, tornou-se verdadeira para um conjunto de 

intelectuais. As “superações” de que falam Arida e McCloskey significariam que 

uma determinada idéia foi provada “verdadeira” por meio de sua capacidade de 

convencimento (considerando também sua relação com fatos concretos, como 

afirmamos), e outras foram provadas “falsas” por não serem capazes de 

persuadir. Mas afinal, o que significa dizer, nestes termos, que uma idéia é 

verdadeira? 

 O que Arida e McCloskey não afirmam é que a idéia “retoricamente 

verdadeira”, tal como concebem, coincide com toda aquela defendida pela elite 

intelectual que exerce mais ampla influência sobre grupos sociais que desfrutam 

de maior capacidade de decisão, que conta com maior séqüito de intelectuais 

intermediários, e que é mais aceita como instrumentalmente útil por setores 

economicamente dominantes. Pelos exemplos que utilizam – o neoclassicismo 

superado pelo keynesianismo, e depois novamente pelo monetarismo – deixam 

claro, sem afirmá-lo, que a “idéia vitoriosa” no debate retórico não é aquela aceita 

por toda a “comunidade”, mas aquela que é legitimada pelos grupos sociais mais 

influentes. Se não existe uma “comunidade de economistas”, já que é irreal pensar 

que compartilham de um código ético e retórico comum, tampouco existe uma 

“platéia” entendida em sentido abstrato, que reúna horizontalmente todos aqueles 

que serão alvo do discurso do economista, e que comungue da aceitação de um 

mesmo padrão retórico. A princípio, toda idéia é retoricamente “verdadeira” e 

“vitoriosa” desde que aceita por um determinado grupo social, tenha defensores 

no âmbito da elite intelectual, e desfrute da aceitação de uma parcela qualquer de 

intelectuais intermediários e básicos. A “vitória retórica” só pode acontecer no 
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interior de uma determinada comunidade formada por grupos sociais com 

interesses e visões de mundo comuns, nunca em uma “comunidade” abstrata, e 

depende, para além das capacidades de convencimento do orador, das 

expectativas destes grupos específicos. Nos anos 1960-1970, por exemplo, entre 

intelectuais de elite cujos princípios fundamentais estivessem ligados ao 

pensamento econômico marxista, e entre seu séqüito de intelectuais intermediários 

e básicos, bem como entre determinadas parcelas do movimento sindical e das 

organizações de base, não haveria qualquer “vitória retórica” da economia 

“burguesa” neoclássica ou keynesiana. O mesmo se pode dizer sobre os 

intelectuais de elite vinculados ao marginalismo, para quem a certeza messiânica 

da chegada eminente da revolução comunista pareceria ridícula, e longe de 

exercer qualquer poder de convencimento.      

 



 
 

2  

O  P R O J E T O  
D E S E N V O L V I M E N T I S T A  

I n d u s t r i a l i z a ç ã o ,  E s t a d o  e  P l a n e j a m e n t o  
 
 

“Era isto o que tinha a dizer-vos: que meu Governo continua 
vigilante na política de criar, como pioneiro, as condições de 
expansão da indústria privada, base do desenvolvimento 
econômico; que não consentirá que os entraves da burocracia 
retrógrada tolham os passos dos empreiteiros de iniciativas 
renovadoras e dinamizadoras da vida nacional; que todos os 
acometimentos idôneos e bem intencionados receberão assistência 
direta e contínua da administração; que não perderemos de 
vista, um minuto sequer, o ideal de promover por todas as 
formas o enriquecimento do país; que não esmoreceremos na 
campanha de formar novos núcleos de adestramento técnico para 
que o grande, o poderoso Brasil de amanhã disponha de homens 
à altura de suas exigências de nação próspera e progressista” 
 
� OLIVEIRA, Juscelino Kubitschek de. Discursos (1958), p. 157. 

 
 

No Brasil, restara aos anos 1960 a complexa tarefa de ser o palco 

para a avaliação de trinta anos de experimentação econômica e 

social, submetidos estes a um severo escrutínio que duraria tanto quanto o 

próprio sabatinado, ou seja, outros trinta anos. Assim se esperava de um modelo 

de desenvolvimento econômico que alcançava sua maturidade naquela década, 

desde seus primeiros passos nos turbulentos anos 1930, quando sua afirmação 

dependia ainda de deslocar para o limbo da História um padrão de acumulação 

agro-exportador, passando pelas investidas ousadas no campo da industrialização 

de base diante de um mundo marcado pela guerra, até o galope confiante ao 

ritmo frenético de �cinqüenta anos em cinco�. Contudo, motores à plena força não 
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garantiram que a corrida se transformasse em decolagem, como diria o então 

famoso Walt Rostow. Uma crise institucional e o agravamento dos indicadores 

negativos da economia abriram espaço para uma solução de exceção ao 

funcionamento da democracia liberal, o que interrompera à força três décadas de 

projeto desenvolvimentista. Assim, a eclosão de um evidente ponto de inflexão 

histórica na sociedade brasileira semeava o campo para um intenso confronto 

intelectual que se estenderia ao final dos anos 1980, dividindo em campos opostos 

a intelectualidade nacional a respeito de um novo modelo de desenvolvimento 

para o Brasil. 

1. O Projeto Desenvolvimentista (1930-1964) 

 A Controvérsia sobre o Modelo de Desenvolvimento girou em torno do 

questionamento do Projeto Desenvolvimentista 90, tal como empreendido entre os 

anos 1930-1964. A estratégia para a afirmação de um novo modelo, além de 

passar pela tentativa de deslegitimar o argumento dos adversários, teve como 

elemento unificador a crítica, em menor ou maior grau, à ideologia e à prática 

desenvolvimentista, juntamente com seus corolários. Isto não significa dizer que os 

intelectuais envolvidos na Controvérsia sobre o Modelo de Desenvolvimento 

tenham se contraposto aos princípios desenvolvimentistas por meio da adesão à 

sua antítese imediata, ou seja, o livre-cambismo, tal como fizera parte da 

intelectualidade ʺneoliberalʺ 91 do pós-guerra, que tinha seu principal expoente na 

figura de Eugenio Gudin92. Em muitos casos, como veremos, a crítica ao modelo 

                                        
90 Entendemos por Projeto Desenvolvimentista um universo amplo que engloba o conjunto de 
políticas públicas implementadas no Brasil entre 1930-1964, tendo como foco a industrialização 
acelerada, bem como as idéias acerca do processo de desenvolvimento, sejam elas produzidas pelos 
próprios formuladores de política ou pela intelectualidade desenvolvimentista. Optamos por esta 
abordagem de modo a promover uma apresentação sintética do objeto tomado pelas elites 
intelectuais reformistas pós-1964, que não estaria restrito à produção intelectual acerca do 
desenvolvimentismo, mas ao conjunto acima aludido.   

91 A terminologia ʺneoliberalʺ foi utilizada por Ricardo Bielschowsky para caracterizar o pensamento 
dos economistas liberais brasileiros durante os anos 1930-1964. Ver BIELSCHOWSKY, Ricardo. 
Pensamento Econômico Brasileiro: o ciclo ideológico do Desenvolvimentismo. 2ª. ed. Rio de Janeiro, 
Contraponto, 1995, pp. 37-77. 

92 Como veremos, Gudin foi dos poucos intelectuais que persistiu em sua defesa radical do livre-
cambismo no Brasil mesmo após a ruptura do projeto desenvolvimentista, mantendo seu ponto de 
vista com leves alterações ao longo dos anos 1970. 
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exaurido nos anos 1960 preservava algumas de suas características básicas, 

chegando mesmo em alguns exemplos a argumentar em favor do aprofundamento 

de um ou outro aspecto.  

 Mas no que consistira, na pratica econômica, o Projeto Desenvolvimentista? 

Embora sua evolução tenha se dado em duas etapas � o período de 

industrialização restringida (1930-1955) e o período nacional-desenvolvimentista, no 

qual se deu a consolidação da indústria de bens de consumo duráveis 

transnacionalizada (1955-1964) 93 � existem elementos comuns que nos habilitam a 

falar de um só ʺciclo ideológicoʺ 94. 

1.1. Burocracia  

 Primeiramente, há um forte componente burocrático no Projeto 

Desenvolvimentista. Isto significa dizer que se afastava das concepções clássicas 

no campo da Economia a respeito da predominância do empresário como agente 

econômico mais eficiente e motor do processo de desenvolvimento, depositando 

esta mesma responsabilidade nas mãos de uma elite administrativa, dotada de 

capacidades técnicas e gerenciais, e controle de instrumentos de política pública 

voltados para a dinamização da acumulação privada. Ainda que por meio de 

categorias panfletárias e de rudimentar formalização, a defesa de uma solução 

burocratizante já se encontrava no discurso nacionalista semi-autoritário dos 

Tenentes, em especial no contexto da Revolução de 1930, quando se mesclava com 

demandas em torno da ʺregeneração nacionalʺ e da modernização econômica, 

social e administrativa. Contrapondo-se ao processo democratico-eleitoral, 

pretendiam resguardar o Estado de influências ʺideológicasʺ e ʺparticularistasʺ, 

acreditando que um projeto de nação modernizado dependia da ação irrestrita de 

um quadro de tecnocratas apolíticos, não-comprometidos e dotados de ʺsenso de 

                                        
93 Tal como estabelecido tradicionalmente pela historiografia econômica e apresentado de forma 
sintética em MENDONÇA, Sonia Regina. Estado e Economia no Brasil: opções de desenvolvimento. Rio 
de Janeiro, Graal, 1986. 

94 É de Bielschowsky a idéia de um ʺciclo ideológico desenvolvimentistaʺ marcando o período de 
1930 a 1964. BIELSCHOWSKY, Ricardo. Op. Cit. 
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missão nacionalʺ. Ainda que os oficiais superiores das Forças Armadas não 

contassem com o mesmo entusiasmo reformista dos Tenentes, é certo que 

permitiram a canalização destas demandas na construção das bases do programa 

econômico da Revolução, até a queda de Vargas em 194595.  

 Durante o Estado Novo, a dimensão burocratizante do projeto 

desenvolvimentista se evidenciava no aprofundamento da dicotomia entre o 

projeto constitucionalista, que negligenciava questões de ordem econômica em prol 

de demandas de ordem jurídica e política, e uma preocupação com a ʺexpansão 

do bem-estar socialʺ, entendido como proteção social e crescimento econômico, 

ainda que planejados no âmbito de um Estado antidemocrático 96. Vale lembrar 

ainda que durante quinze anos de governo, entre 1930-1945, Vargas não organizou 

qualquer movimento político que pudesse servir como fiel da balança de um 

projeto de crescimento econômico com proteção social 97. Consolidou-se nesta 

época um estilo específico de participação política no qual a expansão do aparelho 

estatal e de suas atribuições ia tornando os canais habituais de expressão da 

sociedade civil dispensáveis. Com a multiplicação das agências, institutos e 

autarquias, entre outras instâncias burocráticas, o Estado organizava a canalização 

das demandas dos diversos setores sociais para o seu interior, permitindo com 

isto controlar os conflitos entre as classes e com o próprio governo, além de 

manter �administráveis� as aspirações e anseios das partes reivindicantes 98.  

 Diante da crise econômico-financeira de 1929, a racionalização do Estado 

por meio do fortalecimento de seu aparato burocrático-regulatório tornou-se uma 

estratégia possível e desejável dentre as poucas escolhas apresentadas aos 

formuladores de política naquele contexto. Considerando que a estrutura 

burocrática herdada da Primeira República demonstrava notória carência de 

instrumentos e técnicas contábeis, bem como de informações a respeito das contas 

                                        
95 SKIDMORE, Thomas. Brasil: de Getulio a Castelo (1930-1964). 6ª ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1979, pp. 28-29. 

96 SKIDMORE, Thomas. Id. Ibid., p. 52. 

97 SKIDMORE, Thomas. Id. Ibid., p. 53. 

98 MENDONÇA, Sonia. Op. Cit., p. 19. 
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nacionais e do endividamento público, uma estratégia de recuperação e 

desenvolvimento econômico, tendo por foco o protagonismo do Estado, não 

poderia prescindir de uma radical ampliação do escopo da administração pública 

em termos de abrangência e eficiência. A reforma do Ministério da Fazenda, 

iniciada por Oswaldo Aranha em 1934, o Código de Águas publicado no mesmo 

ano (seguindo exemplo da Federal Power Comission nos Estados Unidos do New 

Deal), e o Conselho Nacional de Petróleo (1938), entre outros, são exemplo desta 

expansão das atribuições estatais 99.  

 Além destes, a Superintendência de Moeda e Crédito (SUMOC), criada em 

1945, ligada diretamente ao Ministério da Fazenda, representou importante avanço 

no controle burocrático sobre o sistema econômico nacional. Ao centralizar as 

decisões do governo em termos de política monetária (desta forma, 

desempenhando um papel próximo ao de um Banco Central) viabilizou a 

coordenação entre política cambial e de comércio exterior, fundamental para dar 

cabo dos problemas no balanço de pagamentos após a Segunda Guerra Mundial. 

A diversificação das atividades econômicas, ao requerer um aparato creditício com 

amplo escopo e enfoque setorial, conduziu à criação do BNDE em 1952. 

Destacam-se ainda a criação do Instituto de Resseguros do Brasil (1939), do CNPq 

(1951), do Banco do Nordeste (1952) e da Petrobrás (1953) , entre outros100.  

 No que tange à ação da burguesia industrial, apesar do notável esforço de 

racionalização e operacionalização das políticas de desenvolvimento empreendido 

por conselheiros empresariais como Euvaldo Lodi e Roberto Simonsen, o 

protagonismo do Estado desenvolvimentista, enfim, não se deu a partir de 

demanda da classe empresarial, nem tampouco das classes populares; ele foi, 

sobretudo, expressão do crescente poder e influencia da elite burocrática e das 

Forças Armadas, num processo no qual agentes burocráticos e Estado se retro-

                                        
99 LAFER, Celso. JK e o Programa de Metas: processo de planejamento e sistema político no Brasil (1956-
1961). Trad. Maria Vitória de M. Benevides. Rio de Janeiro, FGV, 2002, pp. 67-70. 

100 LAFER, Celso. Id. Ibid., pp. 73-76. 
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alimentam 101. Entretanto, é inegável a contribuição da burguesia industrial neste 

processo, na medida em que constava entre suas reivindicações uma pauta de 

medidas �desenvolvimentistas�, entre as quais se destacavam a substituição de 

importações industriais, a associação ideológica entre indústria e a �grandeza 

nacional� e presença do Estado na condição de fomentador da acumulação 

privada 102. No período nacional-desenvolvimentista, um dos fatores que viabilizou 

a execução do planejamento estatal foi a existência de um empresariado local que 

concordava em tomar parte na ideologia desenvolvimentista e nos organismos 

neocorporativos implantados pelo Estado, interessado que estava no financiamento 

público que viabilizaria expandir sua participação no setor de bens não-duráveis, 

de intermediários e mesmo de bens de produção leves, atendendo como 

fornecedores de insumos ao setor dinâmico da economia (bens de consumo 

duráveis, empresas multinacionais) 103.  

 Ainda que o modelo, em especial na sua fase nacional-desenvolvimentista 

viesse a coexistir com partidos políticos, estes não tinham acesso ao exercício das 

funções de governo, agravando ainda mais sua debilidade institucional. Ficaria 

evidente que uma das bases do Desenvolvimentismo consistia na associação do 

crescimento econômico com a ação de uma burocracia dotada de confortável 

autonomia diante da sociedade política. Houve, desta forma, uma clara dimensão 

apartidária no projeto, evidente durante o Estado Novo, e retomada num contexto 

liberal a partir do segundo governo Vargas (1951-1954), quando um arcabouço 

político democrático-liberal não suplantou tendências hegemônicas autoritárias e 

centralistas, diante das quais os mecanismos eleitorais e partidários tiveram pouca 

capacidade de legitimação 104.  

                                        
101 SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., p. 71. 

102 MENDONÇA, Sonia. Op. Cit., p. 27. 

103 LEOPOLDI, Maria Antonieta P. �Crescendo em meio à incerteza: a política econômica do 
governo JK (1956-1960)�. IN: GOMES, Angela de Castro (org). O Brasil de JK. 2ª ed. Rio de Janeiro, 
FGV, 2002, pp. 134-135. 

 

104 D�ARAÚJO, Maria Celina Soares. O Segundo Governo Vargas (1951-1954): democracia, partidos e crise 
política. 2ª ed. São Paulo, Ática, 1992, pp. 26-27. 
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 Durante o Governo Kubitschek (1956-1961), o projeto desenvolvimentista foi 

notoriamente conduzido tendo por base o esvaziamento das instâncias formais de 

participação política liberal, em especial o Poder Legislativo, que perdeu sua 

capacidade de tomada de decisões em assuntos econômicos de maior relevância. 

A burocratização empreendida pelos formuladores de política desenvolvimentistas 

não significou, entretanto, uma completa predominância do estrato burocrático no  

processo decisório. Ainda que de fato a Presidência da República tenha 

concentrado parte substancial do poder de decisão na área econômica, o Programa 

de Metas, a reforma tarifária de 1957 e o fracassado Plano de Estabilização 

Monetária de 1958, foram todos submetidos ao crivo do Legislativo e dos partidos 

políticos, o que não significa dizer, contudo, que tenham tido suficiente 

capacidade de intervenção para transformar estruturalmente ou mesmo obstruir a 

implementação destas políticas 105.  

 A concentração de poderes no Executivo se deu por meio da 

�administração paralela�, ou seja, dos chamados Grupos de Trabalho e Grupos 

Executivos ligados diretamente à Presidência da República através do Conselho de 

Desenvolvimento, cujo objetivo era o de centralizar a decisão sobre investimentos 

em setores estratégicos e fundamentar a elaboração de projetos com base na ação 

de técnicos e especialistas 106. A expansão das necessidades econômicas para as 

quais o Estado era instado a intervir conduziu a um verdadeiro 

�congestionamento da Presidência� nos momentos iniciais do Estado 

desenvolvimentista, o que tornou urgente a racionalização e a criação de novos 

órgãos governamentais no governo JK. No entanto isto não significou a restrição 

dos poderes do Presidente da República, pelo contrário. A capacidade decisória 

permanecia concentrada na medida em que os principais novos órgãos de 

intervenção na dinâmica macroeconômica estavam submetidos diretamente ao 

Poder Executivo 107. 

                                        
105 LEOPOLDI, Maria Antonieta P. Op. Cit., p. 115. 

106 MENDONÇA, Sonia. Op. Cit., pp. 53-54. 

 

107 LAFER, Celso. Op. Cit., p. 75. 
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1.2. Meritocracia 

 O papel destacado dado à técnica e à eficiência burocrática no projeto 

desenvolvimentista fez com que a meritocracia fosse fator altamente valorizado na 

formação do funcionalismo público, e em especial dos cargos com atribuições 

gerenciais de médio escalão. Os artigos 168 e 170 da Constituição de 1934, e a 

criação do Conselho Federal do Serviço Público em 1936 foram marcos neste 

processo. Decerto, a fundação do DASP (Departamento Administrativo do Serviço 

Público) em 1938 foi marco institucional de maior importância na concretização de 

um projeto de burocracia calcada na eficiência e no treinamento técnico, bem 

como na formação de quadros para uma elite burocrática. Entretanto, em 

números, mesmo que o índice de pessoal concursado em 1943 fosse de 4%, 

elevando-se para 9% em 1952, sua participação no conjunto de novos servidores 

admitidos neste período foi de 19%, o que significa dizer que 81% dos novos 

servidores públicos permaneciam sendo escolhidos por critérios paternalistas e 

clientelistas 108.  

 A queda do Estado Novo e a emergência de interesses tradicionalistas no 

âmbito do Congresso pós-1945 explicam a perda de importância do DASP neste 

período, bem como a diluição das regras que separavam funcionários escolhidos 

por concursos dos selecionados por indicação. Apesar da pressão exercida por 

Getúlio Vargas em seu segundo governo em prol de uma ampla reforma 

administrativa, o projeto permaneceu entravado nas comissões técnicas do 

Congresso Nacional. Na avaliação das principais lideranças desenvolvimentistas, a 

persistência de não-concursados em funções importantes significava diluição da 

competência administrativa 109.  

 A �administração paralela� implementada por Kubitschek justamente 

respondeu a este estado de coisas. O projeto desenvolvimentista enfatizava o 

controle burocrático como estratégia fundamental para a industrialização acelerada, 

                                        
108 SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., p. 57. LAFER, Celso. Op. Cit., pp. 71-72. 

109 LAFER, Celso. Id. Ibid., pp. 76-82. 
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e sendo politicamente complicada uma solução via reforma administrativa, capaz 

de impor critérios de eficiência e racionalidade ao Estado, JK atuou a fim de 

contornar a estrutura clientelística depositando nas Comissões e Grupos Executivos 

o poder de decisão acerca dos assuntos econômicos cruciais, esvaziando sua 

influência sem um confronto direto com os interesses ditos �tradicionais� 110. 

Nestes grupos estavam presentes técnicos experientes em outras iniciativas de 

planejamento anteriores, fator crucial para a elaboração bem sucedida do 

Programa de Metas 111. Sua implementação também seguiu os preceitos 

burocráticos desenvolvimentistas na medida em que a Presidência utilizou-se do 

expediente de �requisição de pessoal�, buscando técnicos concursados em nichos 

da administração pública onde a meritocracia fosse mais difundida 112, como era o 

caso do BNDE, do Banco do Brasil, do Ministério da Fazenda e do Ministério das 

Relações Exteriores, evitando com isso a interferência de funcionários que não se 

enquadrassem na concepção de competência burocrática inerente ao projeto 113.  

 Uma estratégia utilizada pelo Executivo para escapar da interferência dos 

partidos e do Poder Legislativo sempre que possível consistia de dotar os órgãos 

da administração paralela dos recursos necessários para a implementação dos seus 

projetos sem que fosse necessário contar com verbas orçamentárias, passíveis de 

intervenção deliberada do Congresso. Certas questões altamente politizáveis eram 

retiradas do alcance dos partidos por meio deste expediente; metas rodoviárias, 

por exemplo, sob a responsabilidade do Departamento Nacional de Estradas de 

Rodagem (DNER), alvo habitual de empreiteiros apoiados no PSD, tinham seus 

                                        
110 BENEVIDES, Maria Victória de Mesquita. O Governo Kubitschek: desenvolvimento econômico e 
estabilidade política (1956-1961). 3ª ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1979, p. 214.  

111 LAFER, Celso. Op. Cit., pp. 83-88. 

112 O projeto educacional juscelinista era outro ponto de apoio em um projeto de desenvolvimento 
calcado no trinômio técnica-mérito-ciência. Enfatizava o esforço individual por parte dos cidadãos na 
obtenção de maiores graus de escolaridade, para o qual estaria atento o Estado de modo a fornecer 
as condições mais apropriadas. Defendia maior vinculação prática entre o ensino e a indústria, de 
modo a escapar do �academicismo�, preparando recursos humanos para as tarefas administrativas e 
técnicas próprias do processo de desenvolvimento. CARDOSO, Miriam Limoeiro. Ideologia do 
Desenvolvimento: Brasil (JK-JQ). 2ª ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1978, pp. 219-222. 

113 LAFER, Celso. Op. Cit., pp. 107-109; LEOPOLDI, Maria Antonieta P. Op. Cit., p. 111. 
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recursos de viabilização inseridos no Programa de Metas somente no orçamento 

geral, estando as verbas previamente alocadas na autarquia responsável por sua 

implementação. Outro esquema utilizado foi o de apresentar ao Congresso 

Nacional programas orçamentários em formato de verbas globais, ficando a cargo 

da administração paralela o detalhamento e aplicação específica dos gastos 114.  

1.3. Planejamento 

 A idéia de planejamento estatal consolida a centralidade da burocracia e do 

poder público como principal tomador de decisão no processo de 

desenvolvimento. Especialmente a partir do governo Kubitschek, coube ao Estado 

a tarefa de harmonizar as diferentes parcelas do capital (estrangeiro, privado 

nacional, estatal), o que se evidenciou através do Programa de Metas, gerado a 

partir dos resultados dos trabalhos do grupo CEPAL-BNDE (1952). A concepção 

de desenvolvimento inerente ao Programa privilegiava, em curto prazo, a 

aceleração do processo de acumulação capitalista por meio da elevação da 

produtividade do capital, e em médio prazo, a elevação dos níveis de vida da 

população através da expansão do emprego, bem como a ampliação da 

capacidade energética, do transporte e da indústria de base.  

 Apesar do sucesso do Programa de Metas, sua implementação gerou 

dificuldades, em especial no que tange o financiamento das ações a serem 

implementadas. Era perceptível uma falta de definição dos instrumentos de 

financiamento a serem implementados na viabilização dos objetivos propostos, 

agravada pela falta de um mercado financeiro que pudesse captar poupanças e 

alocá-las de acordo com as prioridades e necessidades. Diante das limitações 

políticas às quais estaria submetido um aumento da carga fiscal (em especial pela 

oposição dos grupos empresariais), o financiamento inflacionário surgiu como 

solução e principal problema na implementação do projeto desenvolvimentista 

nesta etapa. As tentativas de conter a inflação entre 1956-1961 não foram além de 

medidas para reduzir o ritmo de aceleração dos preços em níveis �toleráveis� de 

                                        
114 BENEVIDES, Maria Victoria. Op. Cit., p. 215; 226. 
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modo que o crescimento acelerado não fosse prejudicado por uma tentativa 

ortodoxa de estabilização econômica 115. O discurso político de Kubitschek, aliás, 

era permeado de um entendimento não-ortodoxo do fenômeno inflacionário no 

Brasil, sobre o qual afirmava não serem fundamentais seus aspectos monetários, 

consistindo estes somente de um �último elo� em uma cadeia de causas 

estruturais 116. O combate à inflação por meio de medidas monetaristas somente 

prejudicaria o crescimento em função de seus efeitos recessivos, dificultando 

portanto uma terapia de estabilização duradoura baseada no crescimento 

econômico e na diluição dos �pontos de estrangulamento� 117.   

 De qualquer forma, o Programa de Metas foi um marco no 

redirecionamento da relação entre Estado e Mercado no Brasil, na medida em que 

a autoridade estatal aparece como definidora de prioridades de investimento e 

orientadora da aplicação de recursos privados para áreas consideradas 

indispensáveis. Funcionando ainda como pólo de financiamento do capital privado 

e empresário do setor de bens de capital e de infra-estrutura, uma nova etapa no 

projeto desenvolvimentista evidenciava crescente estatização da economia, no 

sentido da presença direta do investimento público e na ação indireta do Estado 

nas decisões privadas 118. 

1.4. Estado como Condutor do Desenvolvimento 

 Alem da centralidade do papel da burocracia, o Desenvolvimentismo se 

notabilizou pela confiança na eficiência do Estado como agente econômico, como 

fomentador da acumulação privada e como regulador da sociedade, tendência que 

se contrapunha diretamente ao cânone liberal. O Estado deixava de ser concebido 

                                        
115 ORENSTEIN, Luiz e SOCHACZEWSKI, Antonio. �Democracia com Desenvolvimento (1956-1961)�. 
IN: ABREU, Marcelo Paiva (org). A Ordem do Progresso: cem anos de política econômica republicana 
(1889-1989). Rio de Janeiro, Elsevier, 1990, p. 181. 

116 CARDOSO, Miriam L. Op. Cit., pp. 213-215. 

117 A idéia era que a economia brasileira, estando em fase de acelerada transição, teria grandes 
dificuldades na integração de suas cadeias produtivas, o que significava dizer que a demanda de 
certos setores com melhor desempenho poderia não ser suprida por outros setores menos 
desenvolvidos, gerando assim pressão inflacionária. 
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como instrumento restrito às ʺfunções clássicasʺ liberais � garantir a segurança 

pública, a defesa nacional e o sistema monetário � e passava a ser entendido 

como um ator empresário 119. As práticas intervencionistas no funcionamento do 

mercado, a propriedade estatal de indústrias, ferrovias, companhias de navegação, 

mineração e outras, a criação de institutos federais de fomento à exploração de 

recursos naturais (mate, pinho, álcool, açúcar), bem como a formação de empresas 

de economia mista, demonstrava a falta de confiança por parte dos articuladores 

do modelo econômico desenvolvimentista na hegemonia e na capacidade 

empreendedora da burguesia nacional. 

 Para além do descrédito desfrutado pela opção estritamente privada na 

superação do atraso, a crise econômico-financeiro de 1929 evidenciou a delicada 

dependência da economia brasileira em relação ao instável desempenho da agro-

exportacão. Desta forma, o colapso econômico mundial contribuiu para a 

consolidação de uma solução estatista, tendo em vista a necessidade premente de 

um acelerado processo de substituição de importações que viesse a fazer frente ao 

declínio da capacidade de importar decorrente da contração dos mercados 

consumidores de bens primários no exterior 120. A queda na oferta de 

manufaturados propiciou uma industrialização espontânea no Brasil que, ao final 

dos anos 1930 em especial, foi objeto da intervenção do Estado 

desenvolvimentista, acelerando-a por instrumentos de política tarifaria, cambial 121, 

cotas de importações, política de crédito, entre outras. 

                                                                                                                    
118 MENDONÇA, Sonia. Op. Cit., pp. 50-51. 

119 SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., p. 56. 

120 SKIDMORE, Thomas. Id. Ibid., p. 71. 

121 Atribui-se normalmente às medidas cambiais tomadas pelo Governo Provisório a condição de 
expressarem um �liberalismo retórico primitivo�. Entretanto, tal afirmativa remete tão somente à 
retórica envolvendo a questão cambial no Brasil durante os anos 1930. Em especial, é necessário 
lembrar que diante da crise cambial, os investidores externos cobravam medidas que garantissem 
repatriação de seus lucros, levando com isso o governo a assumir um discurso tipicamente liberal. 
Entretanto, os resultados das medidas tomadas entre 1930-1931 tiveram impacto fortemente 
restritivo, tendo conduzido a sucessivas moratórias, até que o monopólio cambial fora transferido ao 
Banco do Brasil. Sob autoridade do banco, hierarquizou-se a liberação da venda de cambiais de 
exportação, dando prioridade para compras oficiais, pagamento da dívida, e importações essenciais, 
respectivamente. O controle permaneceu sem alterações significativas até 1934. No ano seguinte, o 
câmbio para exportação foi favorecido em função da decisão do Conselho Federal de Comércio 
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 Apesar de recentes revisões a respeito da eficácia da ação do Estado na 

sustentação no nível de renda por meio das compra e queima de café, vários 

fatores apontam para a pertinência da intervenção governamental no período. A 

rápida recuperação do nível de atividade econômica não se deu em função de 

uma melhoria do contexto internacional, e sim da decisão de desvalorizar o 

câmbio e impedir importações não-essenciais também por meio cambial. Uma 

medida, portanto, que tinha o objetivo de atuar sobre o desequilíbrio no balanço 

de pagamentos acabou por beneficiar a produção doméstica. Houve crescimento 

da ordem de 6,5% entre 1934 e 1937, mantido através do encarecimento das 

importações de bens de consumo � tornando viável a utilização da capacidade 

ociosa no setor industrial � e da sustentação da demanda por meio da política 

fiscal, cafeeira, monetária e creditícia, esta última manifestando forte viés 

expansionista 122.  

 Contudo, ainda que as economias ocidentais tenham se voltado �para 

dentro� no contexto da �década de crise� de 1930, seria exagerado supor que os 

fluxos comerciais e financeiros internacionais tivessem perdido sua importância. 

Pelo contrário, admitir que as fontes de dinamismo econômico se tornaram 

endógenas, especialmente em países periféricos, seria incorrer em grande exagero. 

As restrições externas, de ordem mercantil ou financeira, continuaram sendo o 

principal determinante do direcionamento das políticas econômicas, e não foi 

diferente com o Brasil, desenvolvimentista ou não. A ação do Estado não se deu 

à revelia destes determinantes; ao contrário, respondeu a eles 123. 

 Ainda, o Estado desenvolvimentista, no seu intuito de assegurar à 

burguesia industrial condições especiais de crescimento, também  atuou por meio 

da regulação do fator trabalho. A legislação salarial, em especial com a criação do 

                                                                                                                    
Exterior de autorizar isenções parciais da venda compulsória de 35% das cambiais de exportação 
para o Banco do Brasil, medida tomada com fins de saneamento das contas externas. As isenções 
praticadas resultaram em uma expansão do valor das exportações de 20%. Tais medidas estavam 
longe de configurarem um �bom comportamento� segundo os princípios liberais. ABREU, Marcelo 
Paiva. �Crise, Crescimento e Modernização Autoritária (1930-1945)�. IN: ABREU, Marcelo P. Op. 
Cit., pp. 74; 84. 

122 ABREU, Marcelo P. Id. Ibid., pp. 80; 85. 

123 ABREU, Marcelo P. Id. Ibid., p. 73. 
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salário mínimo em 1940, foi um importante instrumento no processo de 

acumulação urbano-industrial, na medida em que o piso salarial nivelava os 

ganhos do trabalho abaixo da media nacional. Em outras palavras, o cálculo do 

salário mínimo foi estabelecido computando os ganhos dos trabalhadores rurais de 

baixíssima remuneração, e que sequer foram contemplados pela legislação 

trabalhista. Como se tornou referência legal nos dissídios coletivos, o salário 

mínimo convertia-se em parâmetro para o pagamento da mão-de-obra 

especializada, e ainda mantinha controlados os níveis salariais em um momento 

de expansão das necessidades de mão-de-obra, situação na qual a relativa escassez 

de braços tende a elevar seu preço. Todos estes fatores, assim, favoreceram a 

renda industrial pelo lado dos custos de produção 124. 

1.5. Estado como Empresário 

 Em paralelo à criação de condições ʺartificiaisʺ de eficiência para a 

industria nascente, o Estado expandia sua capacidade empresarial, especialmente 

no setor de infra-estrutura e na indústria de base (com especial destaque para a 

Companhia Siderúrgica Nacional, construída em 1941, excepcionalmente com 

recursos norte-americanos), investimentos cujo volume de capital e prazos de 

maturação eram inviáveis para a limitada capacidade da iniciativa privada 125. 

Através da tributação e do déficit público, o Estado se encarregava de fornecer 

insumos, bens e serviços a preços compatíveis com as necessidades de uma 

acelerada acumulação privada inicial. Considerando que os gastos com energia, 

por exemplo, eram fatia considerável dos custos de instalação de uma unidade 

fabril, o fornecimento público, a baixos preços, funcionava como um subsídio 

indireto à indústria, que socializava o esforço de financiamento da implantação do 

pólo urbano-industrial 126. Muitas das empresas públicas criadas viviam da ajuda 

direta do governo (em especial no setor de transportes), o que significava dizer 

que a manutenção de tarifas subvencionadas, se por um lado funcionava como 

                                        
124 MENDONÇA, Sonia. Op. Cit., pp. 29-30. 

125 SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., p. 67. 

126 MENDONÇA, Sonia. Op. Cit., pp. 31-33. 
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instrumento importante na acumulação privada, por outro ameaçava 

constantemente a capacidade de poupança do setor público 127. 

 A tarefa desenvolvimentista nos anos 1930-1955 consistia justamente em 

superar a limitação da industrialização espontânea nacional, restrita ao setor de 

bens de consumo não-duráveis e implantar um suficiente Departamento I, ou seja, 

de bens de produção, capaz de, na melhor das hipóteses, conferir ao capitalismo 

brasileiro um grau adequado de auto-sustentação. Ocorre que esta reorientação, 

dado o contexto de restrições quanto à liquidez internacional e de complicações 

nas economias exportadoras de crédito, sofria de limitações evidentes, em especial 

no que tange a capacidade de importar. A agroexportação representou papel 

importante neste processo, haja visto sua condição de única atividade geradora de 

divisas necessárias para o aparelhamento do setor de bens de produção através de 

importações.  

 Assim, o Estado interveio preservando a renda do setor cafeeiro por meio 

das compras públicas dos estoques invendáveis de café, ao mesmo tempo 

trabalhando com taxas de câmbio múltiplas, de maneira que as operações 

cambiais destinadas à importação de máquinas fossem favorecidas com cotações 

mais baixas, e aquelas destinadas à remuneração do exportador gerassem menos 

mil-réis no momento da conversão. Os juros também foram controlados de forma 

que os empréstimos à indústria fossem mais atrativos. Assim, o Estado interferia 

diretamente na liberdade de mercado transferindo renda inter-setorialmente, 

facilitando o processo de industrialização 128. 

 Todavia, apesar dos esforços, a indústria de base não chegou a se tornar 

auto-sustentável no período. Constata-se que o produto industrial cresceu 10% a.a. 

entre 1932-1939, que as importações no conjunto da oferta total caíram para 20% 

em 1939, e que a produção interna era responsável por mais da metade da oferta 

(90% no setor de bens não-duráveis), mas a participação do setor de bens de 

capital, bens de consumo durável e de bens intermediários do setor elétrico ainda 

                                        
127 ORENSTEIN, Luiz e SOCHACZEWSKI, Antonio. Op. Cit., p. 184. 
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era pequena nestas cifras 129. De qualquer forma, as transformações pelas quais 

passou a economia brasileira nos anos 1930 consistiram na primeira grande 

ruptura em direção à acumulação capitalista moderna, transformando o pólo 

urbano-industrial no eixo dinâmico da economia 130. 

 Com o esgotamento do processo de industrialização restringida, 

especialmente com a queda dos preços do café no mercado internacional após 

1954, e com a perceptível estagnação tecnológica engendrada pela substituição de 

importações, o projeto desenvolvimentista entrou em uma nova etapa, agora de 

abertura da economia ao capital estrangeiro e de destaque para o Departamento 

III (produtor de bens de consumo duráveis) 131. O setor de bens de capital 

(Departamento I) foi alvo do processo de substituição de importações de modo 

implícito através da reforma tarifária de 1957, na qual alguns importantes itens 

foram submetidos a proteção aduaneira de modo a incentivar sua produção local, 

estando isentos bens de capital-capital, intermediários e matérias-primas. 

Considerando que o crescimento do setor foi de 26,4% entre 1955 e 1960, 

podemos imputar aos efeitos da reforma boa parte deste resultado. Entretanto, o 

congelamento do custo do câmbio em Cr$ 100,00 / US$ entre 1959 e 1961 

provocou distorções neste processo tendo em vista a inflação interna, levando à 

geração de subsídio indireto às importações de alguns produtos incluídos na 

pauta de proteção; importações com câmbio congelado num contexto de elevação 

dos preços internos tornavam-se relativamente vantajosas, o que ficou evidente 

mediante o expressivo sobre-investimento em alguns ramos industriais 132. 

 Mas a principal especificidade desta nova etapa desenvolvimentista 

consistia das formas de financiamento da acumulação industrial, que diante da 

retração da capacidade de fornecer meios de pagamento internacional 

desempenhada outrora pela agroexportação, e em uma conjuntura na qual os 

                                                                                                                    
128 MENDONÇA, Sonia. Op. Cit., p. 27. 

129 ABREU, Marcelo P. Op. Cit., p. 82. 

130 MENDONÇA, Sonia. Op. Cit., p. 13. 

131 MENDONÇA, Sonia. Id. Ibid., pp. 44-45. 
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planos de reconstrução da Europa pós-guerra já haviam sido concluídos, passou a 

ser feita em especial por meio de empréstimos e investimentos diretos externos133.  

De modo a atrair recursos estrangeiros, o Estado desenvolvimentista ofereceu uma 

gama de incentivos consubstanciados na Instrução 113 da SUMOC, que permitia a 

entrada de capitais sem cobertura cambial, facilitando a importação de 

equipamentos. Internamente, o financiamento por parte do Estado foi 

empreendido por meio da emissão de moeda, com o intuito de aquecer a 

economia e, pelos seus efeitos inflacionários, gerar poupança forçada.  

 Assim consolidar-se-ia o �tripé industrial�, no qual o capital nacional seria 

responsável pelo setor de não-duráveis, o Estado pelo setor de base e o capital 

estrangeiro pelo pólo dinâmico de bens duráveis. A internacionalização não gerara 

prejuízos para o capital nacional tal como estava constituído, tendo em vista que 

a demanda produzida pelo setor dinâmico gerava, pelo lado da demanda, 

incentivos sem precedentes para os dois outros integrantes do �tripé industrial� 

134. Aliás, a defesa da burguesia nacional era componente fundamental do discurso 

político de Kubitschek, que renunciava a uma solução estatista, por um lado, ou 

radicalmente internacionalizante, por outro, ainda que sustentasse a expansão das 

atribuições do poder público e do capital estrangeiro. Entretanto, entendia que a 

participação do empresariado nacional só poderia ser plena após ter-se atingido 

�determinado nível de desenvolvimento�, somente possível através dos 

investimentos estatais e internacionais. Desta forma, antes de competirem contra o 

industrial brasileiro, os dois participantes mais poderosos do �tripé� atuariam de 

modo a abrir caminho para uma autonomia econômica cada vez maior do capital 

privado nacional 135.  

 No nível do discurso político, o capital estrangeiro também figurava como 

elemento fundamental na tarefa desenvolvimentista, tendo no presidente 

                                                                                                                    
132 ORENSTEIN, Luiz e SOCHACZEWSKI, Antonio. Op. Cit., pp. 174-175. 

133 ORENSTEIN, Luiz e SOCHACZEWSKI, Antonio. Id. Ibid., p.172. 

134 MENDONÇA, Sonia. Op. Cit., pp. 47-48. 

135 CARDOSO, Miriam L. Op. Cit., pp. 203-206. 
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Kubitschek um importante defensor. JK elogiava a participação de capitais 

externos nos investimentos nacionais e afirmava a necessidade da oferta de 

recompensas compatíveis que justificassem o interesse dos investidores de 

deslocarem suas economias para o fomento a uma economia �atrasada� como a 

brasileira, ciosa, portanto, de crescimento rápido e contínuo, bem como de 

poupança externa. Desta forma não seria uma atitude convergente com o 

desenvolvimento nacional a criação de obstáculos políticos para a obtenção de 

altos lucros por parte destes mesmos investidores. Jamais tratar-se-ia da obtenção 

de �ajuda�, e sim de uma troca �justa�, na qual interesses mútuos estariam sendo 

satisfeitos � o Brasil, obtendo crescimento rápido, e o capital estrangeiro atingindo 

níveis de retorno acima do habitual. A elevação da nação brasileira por meio da 

acumulação de capital e expansão do bem-estar seria obtida através do 

planejamento e da racionalidade econômica � e não de critérios de racionalidade 

política baseados em um nacionalismo �retrógrado� ou em uma idéia vaga de 

�independência� � guiando o capital estrangeiro no intuito de preencher as 

lacunas do processo de desenvolvimento, garantindo conveniência para os dois 

lados. Não haveria, assim, qualquer incompatibilidade entre os interesses das 

potências econômicas e dos países subdesenvolvidos, tratando-se, antes disso, de 

dois parceiros em uma relação suficientemente harmônica, ainda que com 

eventuais percalços. A integração econômica no sistema capitalista mundial é vista 

como condição, portanto, para o progresso, e uma política desenvolvimentista 

deveria justamente pleitear uma inserção mais favorável possível neste conjunto. 

Idiossincrasias nacionais e argumentos �autonomistas� seriam de pouca 

importância diante da racionalidade a ser obtida com o ingresso e expansão do 

capital no País 136.  

1.6. Política de Massas e Corporativismo 

 Um eventual descontentamento popular em função do achatamento dos 

salários reais decorrente da expansão do processo inflacionário era mitigado por 
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meio de medidas compensatórias incidentes sobre o custo de vida, tais como o 

congelamento do valor nominal dos aluguéis, subsídios ao petróleo de modo a 

controlar o custo do transporte, trigo subvencionado 137, etc., o que significa dizer 

que uma das válvulas de escape para a manutenção do apoio popular ao projeto 

desenvolvimentista consistia da desvalorização dos preços administrados em geral, 

e dos preços de alguns bens de consumo não-duráveis em particular, provocando 

por reflexo distorções nos preços relativos. Aliás, o apelo às classes populares na 

legitimação e suporte político da ação do Estado foi um importante aspecto que, 

por mais que não relacionado diretamente ao Desenvolvimentismo no que tange o 

campo das idéias, acabou por se tornar um elemento basilar na sua concretização 

política 138. O esgotamento da via autoritária do Estado Novo levantou a urgência 

de alternativas que preservassem o Estado desenvolvimentista em convivência com 

um sistema político democrático liberal, o que foi conseguido por meio do Novo 

Trabalhismo, movimento articulado pela ação do Ministro do Trabalho Marcondes 

Dias, sob orientação de Getulio Vargas. Alem disso, a tática do movimento 

apontava para a criação de um Partido Trabalhista, respaldado no apoio dos 

sindicatos tutelados pelo Estado e das lideranças ʺprogressistasʺ, mantendo a 

proposta de um programa econômico industrializante, nacionalista, com atenção 

especial a assistência social e previdenciária 139.  

 Durante o segundo governo Vargas (1951-1954), parte substancial da 

legitimidade buscada para o projeto desenvolvimentista provinha do exercício de 

um poder pessoalizado na figura do próprio presidente, que assumia a existência 

de um �compromisso� com o �povo�, independente de qualquer indispensável 

intermediação partidária. Getúlio Vargas se apresentava como uma solução 

conciliatória capaz de superar a ineficiência política e administrativa dos partidos. 

Em nome dos �interesses gerais da Nação�, contornando discursos classistas, 

                                        
137 BENEVIDES, Maria Victoria. Op. Cit., p. 217. 

138 Octavio Rodriguez afirma ter existido grande compatibilidade e convergência entre o projeto 
sócio-político desenvolvimentista e as ideologias populistas na América Latina. RODRIGUEZ, 
Octavio. Teoria do Subdesenvolvimento da CEPAL. Rio de Janeiro, Forense-Universitária, 1981, p. 269-
270. 

139 SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., p. 63. 
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aparecia como o condutor de um amplo processo de desenvolvimento econômico 

nacional, livre, em tese, de compromissos que o impedissem de cumprir de forma 

neutra e eficaz sua tarefa perante a sociedade. Assim, a prática política associava 

ao modelo de desenvolvimento almejado uma dimensão difusa de �justiça social�, 

na qual o chefe de Estado aparecia como defensor daqueles que, por seu lugar 

desprivilegiado na sociedade, não conseguiriam se fazer representados. A 

organização dos setores economicamente mais frágeis e politicamente mais 

dispersos seria feita, portanto, a partir do alto.  

 O projeto desenvolvimentista foi posto em prática com um alto grau de 

corporativismo, evidente durante o Estado Novo, mas plenamente revivido no 

período democrático, o que se evidencia pela negação dos antagonismos entre 

classes sociais e o relacionamento �direto� entre líder e massas, entre outros 

fatores. O Trabalhismo era apresentado como solução única para a resolução do 

impasse social no País, sendo meio para se obter a harmonia entre classes e a 

ampliação do �bem-estar�. A ideologia trabalhista se revela no projeto como 

condição e conseqüência do desenvolvimento econômico na medida em que 

associa a cooperação de classes ao aumento da produção, condição que seria 

essencial para uma futura distribuição equilibrada. Ao requisitar uma face 

humanista depositada no argumento de que a finalidade maior do projeto seria o 

bem-estar geral, em especial dos setores menos privilegiados, descarta a 

mobilização e organização autônoma dos trabalhadores como meio para este fim, 

na medida em que entendia a pertinência do atrelamento da estrutura sindical ao 

Estado 140.  

 Podemos entender o apelo às massas e ao Estado na experiência histórica 

desenvolvimentista de algumas maneiras distintas. Determinadas abordagens, hoje 

tradicionais, apostaram na idéia de que a impossibilidade do exercício da 

hegemonia por qualquer das classes sociais no Brasil pós-1930 teria feito com que 

estes mesmos setores � incluindo as massas operárias � projetassem no Estado a 

figura de um ente superior, com poderes de arbitragem e capacidade de resolução 
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de problemas e conflitos inexistente em qualquer um deles isoladamente. Num 

contexto, portanto, no qual um projeto reformista de aprofundamento da 

�modernização industrial� não poderia ser conduzido hegemonicamente por 

nenhum dos grupos sociais, o Estado surgia como agente formulador do �pacto 

de classes�, e as massas populares seriam tomadas neste processo como fiel da 

balança na sustentação do projeto de desenvolvimento 141. Esta situação seria 

resultado de um momento de transição entre a dominação oligárquica e o modelo 

agro-exportador, e a completa dominação burguesa sob a égide do capital 

industrial, criando uma situação de trânsito na qual as classes proprietárias 

�modernas� depositariam no Estado a capacidade de conduzir a transformação, 

legitimado politicamente nas massas operárias142 . A condição de legitimadora e 

sustentadora do Estado desenvolvimentista não garantia às massas operárias, no 

entanto, o exercício de uma ação política autônoma. Sob este ponto de vista, os 

trabalhadores não seriam mais do que �massa de manobra� nas mãos dos 

controladores do Estado 143. 

 A passividade dos trabalhadores seria explicada em parte pela sua 

�urbanização� recente, que os tornaria tipicamente inexperientes em termos de 

política. Com a rápida migração de trabalhadores do campo para a cidade, o 

processo de industrialização brasileiro estaria marcado pela presença de 

contingentes operários cujo horizonte cultural permaneceria permeado pelos 

valores da sociedade rural, em especial o patrimonialismo e outras formas de 

submissão tradicionais, afastando-os portanto da combatividade de uma classe 

operária com suficiente histórico de enfrentamentos contra o Capital. As 

desigualdades de renda entre as populações trabalhadoras rurais e urbanas 

também contribuiriam para deturpar as expectativas dos operários recém-

imigrados, favorecendo a consolidação de formas de comportamento individual 

voltados para a consolidação de suas �conquistas� materiais e sociais provenientes 
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do trabalho na cidade. Em outras palavras, ao predominar a noção de que as 

condições de vida do novo operário melhoraram em relação à sua situação 

anterior de trabalhador do campo, e diante de um Estado ávido por cooptá-lo 

tendo em vista a sustentação política do projeto de desenvolvimento, os 

trabalhadores tenderiam a se comportar como �massa� e não como �classe�, 

sendo detentores portanto de uma consciência social limitada aos interesses dos 

controladores da máquina pública e das classes dominantes. Desta forma, a 

política de massas, que busca apoio político no trabalhador urbano em prol do 

projeto desenvolvimentista, teria controlado e organizado os assalariados por meio 

de conquistas sociais e ganhos materiais, permitindo o surgimento de uma 

maioria de trabalhadores resignada e colaborativa com os pesados esforços de 

elevação da acumulação privada industrial 144.  

 O caráter de manipulação não seria, entretanto, o único fator explicativo 

para a participação das massas operárias, considerando-se que, por outro lado, os 

trabalhadores também viam em uma relação individualizada com seu �líder� (não 

mediatizada, portanto, por identidade de classe) e no paternalismo estatal a 

oportunidade para o reconhecimento de sua cidadania, ainda que limitada pelo 

próprio paternalismo em si. Desta forma, se por um lado as massas adeririam ao 

projeto desenvolvimentista e à política de massas por meio da manipulação, por 

outro, estariam também pressionando este Estado por ganhos diretos, em especial, 

o reconhecimento da cidadania, ainda que vinda �do alto� 145. 

 Historiadores representantes de uma nova corrente interpretativa a respeito 

das relações entre Estado e trabalhadores no Brasil pós-1930 iriam justamente 

enfatizar e desenvolver este último aspecto, ou seja, a tese de que o suporte dado 

pelas massas operárias ao Estado teria sido consciente e baseado em uma lógica 

de perdas e ganhos, além de rejeitarem o chamado �determinismo estrutural� por 

parte dos autores ditos �tradicionais�. Ainda que interessados nos benefícios da 
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legislação social e do reconhecimento da cidadania por meio das leis do trabalho, 

o movimento sindical teria somente sido subjugado com intensa repressão, 

especialmente após 1935. A construção de um pacto social em prol do projeto 

desenvolvimentista só teria sido possível com a eliminação da resistência operária, 

a partir do que o Estado passa a apresentar os benefícios sociais não como 

conquista ou ação compensatória, mas como um �ato de generosidade�, que tinha 

como contrapartida a reciprocidade por parte dos operários. Tratar-se-ia da 

chamada �ideologia da outorga�, na qual os benefícios sociais são apresentados 

como benesses paternalistas. Ao surgir não somente como produtor de bens, mas 

como elaborador de discurso e articulador das demandas dos trabalhadores, a 

obediência ficava entendida não como um ato de temor, mas sim como 

retribuição. O pacto social que articula Estado e trabalhadores não implicaria 

submissão, constituindo-se em verdadeira �troca� que combina ganhos materiais e 

simbólicos consubstanciados na idéia de reciprocidade 146. Longe de serem vítimas 

do Leviatã, os trabalhadores seriam partícipes conscientes da ação do Estado, de 

um modo conflitivo e não meramente apologético, na medida em que 

manobravam nos limites obtidos para ampliar sua parcela de ganhos no pacto. 

Desta forma, o Trabalhismo não seria uma postura engendrada por uma 

�consciência de classe deturpada�, mas sim um mecanismo pelo qual os 

trabalhadores responderam racionalmente em prol de seus interesses, dentro das 

condições concretas nas quais atuavam 147. 

1.7. Nacionalismo  

 O projeto desenvolvimentista foi ainda marcado pelo �nacionalismoʺ, 

manifesto de maneiras diversas no discurso ideológico, mas de modo nem sempre 

coerente com a política econômica. Em tese, não bastaria a geração acelerada de 

riquezas, sendo indispensável que a mesma fosse orientada no sentido de atender 

aos �interesses nacional�, o que se expressava na prática através do fortalecimento 
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do capitalismo brasileiro 148. Ocorre que as conseqüências práticas de uma série de 

salvaguardas de cunho �nacionalista�, tomadas pelos governos 

desenvolvimentistas, tiveram conteúdo controverso. A Constituição de 1934, bem 

como o Código de Águas e Minas, e a Constituição de 1937, que previam a 

nacionalização dos bancos de depósito, de companhias seguradoras, a exploração 

exclusivamente nacional dos recursos minerais e a nacionalização de indústrias 

ditas �essenciais�, não encontraram eco na prática econômica e política. A 

estatização acabou alcançando os ainda parcos empreendimentos de prospecção 

petrolífera, mas não os bancos e as seguradoras. Os investimentos estrangeiros no 

Brasil parecem ter respondido mais à conjuntura internacional que ao tom 

inflamado de certas autoridades nacionais, tendo como exemplo a expansão dos 

investimentos americanos após 1936. A indústria de transformação, em especial, 

passou ao largo das ações públicas com conteúdo nacionalizante (ou estatizante) 

149.  

 Ainda nesta questão, atribui-se comumente ao segundo governo Vargas ter 

procedido em duas fases, uma de maior integração com a economia internacional 

(entre 1951 e 1953), e outra, a partir de 1953, marcada por uma �virada 

nacionalista�, na qual o governo teria assumido posicionamento radical acerca das 

remessas de lucros para o exterior, que teria tido como resultado o fim da 

Comissão Mista Brasil-Estados Unidos (CMBEU). Se é bem verdade que no 

período desenvolveu-se uma postura retórica mais agressiva em termos 

nacionalistas, suas implicações concretas foram relativas. Vargas esperava que seu 

segundo governo se iniciasse com um período de saneamento econômico-

financeiro (o que significava um apelo maior à medidas econômicas de viés 

ortodoxo), que fosse seguido de uma etapa de realizações aceleradas, a serem 

erguidas sobre o terreno aplainado pela estabilização monetária e pelo ingresso de 

                                                                                                                    
147 FERREIRA, Jorge. �O Nome e a Coisa: o Populismo na política brasileira�. IN: FERREIRA, Jorge. 
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capitais externos avalizados pelo acordo da CMBEU.  O malogro do processo de 

estabilização, a deterioração cambial ao final de 1952 (o que levou o Banco 

Mundial a assumir uma postura de interferência na política econômica brasileira), 

e a eleição do republicano Dwight Eisenhower, levaram ao esgotamento da 

CMBEU, e não a postura nacionalista de Vargas. Além do mais, apesar do 

discurso inflamado, a Lei de Mercado Livre (Lei no 1807, de 7 de janeiro de 1953) 

concedeu ampla liberdade aos capitais estrangeiros no mercado de câmbio, 

garantiu direito de livre reinvestimento, sendo uma das leis do gênero menos 

restritivas na América Latina. Desta forma, se o discurso, por um lado, leva os 

observadores menos atentos a imaginar uma �virada nacionalista�, várias medidas 

de política econômica demonstravam um plano mais moderado 150.  

 No discurso político de Kubitschek � e, concretamente, na política 

econômica brasileira entre 1955 e 1960 �, a questão do nacionalismo confundiu-se 

claramente com a idéia de desenvolvimento. Uma postura nacionalista nestes 

termos significaria o esforço para situar o País em posição de destaque entre as 

demais nações do mundo, tratando-se de uma concepção privada de seus 

elementos estritamente políticos. A ideologia do desenvolvimento juscelinista 

descartava do discurso nacionalista categoriais tradicionais tais como a idéia de 

�exploração internacional�, e enfatizava termos como �inferioridade�, �receio� e 

�subserviência�. Em linhas gerais, o estado de atraso não seria proveniente de 

uma situação dada de desigualdade de poder provocada pela ação dos países 

ricos. A responsabilidade pela inferioridade seria exclusiva dos próprios países 

pobres, e não resultado de uma �postura imperialista� por parte das potências 

econômicas. E na medida em que o principal fator de humilhação para uma 

nação seria a pobreza decorrente da falta de desenvolvimento, defender a Nação 

seria fazer com que prosperasse através de todos os meios disponíveis. Se a 

colaboração estrangeira � por meio do capital e da técnica � seria necessária para 

a prosperidade, isto significava que qualquer ato contra o estrangeiro seria uma 

medida contra a colaboração, e portanto anti-patriótica. Por fim, era contra 
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atitudes �emocionais� � nacionalismo �xenófobo�, radical � e em prol de atitudes 

�racionais� � técnica, racionalidade, pragmatismo � que buscava-se justificar, no 

discurso político, o projeto desenvolvimentista na etapa de associação ao 

capitalismo transnacional 151. 

2. O Colapso do Projeto Desenvolvimentista 

 O projeto desenvolvimentista começou a apresentar sinais de esgotamento 

após o governo Kubitschek. As inúmeras realizações econômicas e institucionais, 

apesar de terem resultado em um ritmo de crescimento notável, tiveram 

conseqüências perturbadoras decorrentes do aprofundamento do gasto público e 

do ônus da política de cooptação de massas, que juntos provocaram alarmante 

crise fiscal. O ocaso do desenvolvimentismo foi pontuado por tentativas mal 

sucedidas de controle das contas públicas, de disciplina fiscal e de ações anti-

inflacionárias, todas elas com complicado impacto político sobre os participantes 

do �pacto de classes�. Com os sinais de que o Estado perdia gradualmente sua 

capacidade de atender as demandas dos setores que sustentavam politicamente o 

projeto desenvolvimentista, a radicalização no campo e na cidade, bem como o 

acirramento da retórica nacionalista, levaram à queda do regime e abriram espaço 

para a revisão intelectual acerca de um novo modelo de desenvolvimento.  

 Jânio Quadros foi infeliz na tentativa de um choque ortodoxo contra a 

escalada inflacionária, a indisciplina fiscal e o desequilíbrio no balanço de 

pagamentos, herdados do governo anterior. Através da Instrução no 204 da 

SUMOC, o câmbio foi desvalorizado e unificado, o que implicou a elevação do 

valor em cruzeiros das importações �preferenciais� (trigo e petróleo, em especial). 

Foi instituído o sistema de Letras de Importação, no qual a compra de divisas 

para transações comerciais externas foi condicionada à aquisição compulsória dos 

citados títulos públicos através de depósito temporário junto ao Banco do Brasil, 

em moeda nacional, do mesmo valor a ser importado. A SUMOC também 

determinou retenção de divisas recebidas por exportadores de café, bem como a 
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obrigatoriedade de utilização do câmbio de mercado para demais exportações. O 

governo tentava, assim, reduzir seu déficit juntamente com o desequilíbrio das 

contas externas ao evitar os subsídios indiretos e taxas preferenciais aos 

importadores de produtos essenciais. O reescalonamento da dívida externa obtido 

em negociações junto aos credores europeus e norte-americanos no ano de 1961 

deu fôlego momentâneo à economia ao reduzir a pressão exercida pela balança de 

serviços. A renúncia de Jânio Quadros fez naufragar esta tentativa de estabilização 

sem que os resultados esperados pudessem ser percebidos. 

 Durante o período parlamentarista (setembro de 1961 a janeiro de 1963), 

apresentou-se um programa econômico genérico para a contenção dos problemas 

vigentes, que incluíam a necessária elevação da taxa de crescimento para 7,5% 

a.a., absorção de trabalhadores desempregados pelo mercado formal, distribuição 

de renda e estabilização de preços, compondo uma pletora de objetivos em larga 

medida incompatíveis e imprecisos. O instrumento para os fins estabelecidos era a 

elevação da poupança interna através de reforma fiscal, redução do déficit das 

empresas públicas e introdução de novas técnicas de planejamento. Em termos 

mais concretos, a moeda teve sua oferta controlada até fins de 1961.  

 Mas o esforço final de controle das variáveis econômicas em agravamento 

veio com o Plano de Trienal de 1963, que a princípio desfrutara de grande 

legitimidade advinda do retorno plebiscitário ao presidencialismo. Elaborado e 

comandado por um intelectual de peso como Celso Furtado, o Plano Trienal não 

deu voz ao estruturalismo cepalino, ao contrário do que poderia se esperar. 

Identificava de modo ortodoxo a aceleração inflacionário como reflexo direto do 

gasto público e propunha uma estratégia gradualista de combate à inflação 

baseada na correção e preços defasados, redução do déficit do Estado e contração 

de crédito ao setor privado. Seguindo esta orientação, o trigo e os derivados de 

petróleo deixaram de ser subsidiados, o que se por um lado tinha impacto 

positivo nas contas públicas, levou à aceleração do custo de alimentação e do 

preço dos transportes, componentes importante da aceleração dos índices 

inflacionários.  
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 A busca de acordo com o Fundo Monetário Internacional, bem como as 

conseqüências do ajuste ortodoxo foram tomadas pela esquerda como um ato de 

lesa-pátria e de submissão aos interesses norte-americanos. As dificuldades 

políticas em um clima de radicalização social comprometiam a permanência do 

projeto desenvolvimentista e do próprio grupo no poder. O momento coincidiu 

com um recuo de Goulart no que tange a opção por uma saída ortodoxa para a 

crise fiscal e inflacionária, levando-o a reintroduzir os subsídios ao trigo e ao 

petróleo, em abril de 1963. O funcionalismo público teve seus vencimentos 

aumentados em 60%, e o salário mínimo foi elevado em 56,25%. A expansão do 

crédito foi retomada, e o compromisso com a reforma agrária assumido com 

ênfase pela Presidência. O déficit público e os índices de preços, controlados no 

início de 1963, voltaram a uma situação caótica em meados do ano. A taxa de 

crescimento do PIB sofreu com a inconstância política, tendo passado de 6,6% em 

1962 para 0,6% em 1963 152. Com a completa perda da capacidade gerencial e de 

arbitramento do Estado, com a animosidade dos movimentos sociais, com o clima 

conspiratório em torno de Goulart, e com o acirramento da tensão junto aos EUA 

após a regulamentação da Lei de Remessa de Lucros, em janeiro de 1964, o 

desfecho foi a tomada do Estado por parte das elites militares associadas ao 

empresariado e aos setores médios. Estavam desfeitos assim a República de 1945 

e o projeto desenvolvimentista, o que pavimentava o caminho para, sobre seus 

escombros, as elites intelectuais travarem um longo duelo acerca das alternativas 

para um Novo Modelo de Desenvolvimento.  

3. As Elites Intelectuais e o Projeto Desenvolvimentista 

 Estas mesmas elites intelectuais tinham sido responsáveis por parcela 

considerável do sucesso do projeto desenvolvimentista, antes de suas contradições 

o levarem ao esgotamento. Quando não empreenderam análises e esforços de 

teorização que vinham a justificar a prática econômica, ao menos mantiveram em 

circulação � e em alta conta perante a opinião especializada � a idéia de um 
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desenvolvimento econômico possível através da ação do Estado. Em outras 

palavras, se nem sempre � e nem todos � contribuíram com a formulação de 

instrumentos para a gestão e realização do planejamento, tornavam vivo o debate 

sobre a importância da tarefa desenvolvimentista, e com isto, promoviam a 

consolidação de uma ideologia mobilizadora. Foi nos anos 1950, quando o projeto 

desenvolvimentista chegou ao seu auge em termos de sucesso na complexificação 

da estrutura produtiva e de avanço do planejamento, que surgiu uma verdadeira 

elite intelectual desenvolvimentista. Estes pensadores, pela sua condição de 

destaque e liderança no campo da intelectualidade em geral, e pelas várias pontes 

que estabeleciam com as elites políticas, tiveram amplo poder de formação de 

outros intelectuais (através do exemplo, da difusão de suas idéias em forma de 

texto e, em menor grau para a época, da atividade de ensino no âmbito 

acadêmico), o que lhes garantiu a propagação e sobrevivência de seu pensamento, 

bem como, no futuro, de sua memória e legado. Tiveram também ampla 

capacidade de formar opinião especializada e de legitimar, por meio do discurso, 

o projeto desenvolvimentista num todo. Além disso, a regularidade com que se 

faziam presentes no universo editorial nacional (com a publicação de livros e 

artigos em revistas especializadas), bem como na grande imprensa, acentuava 

ainda mais a sua condição de elite. 

 No que tange a inserção acadêmica da intelectualidade econômica, é certo 

que foi tangencial no período. O debate até meados dos anos 1960 foi marcado 

por amplo amadorismo e pela ausência de círculos teóricos acadêmicos de 

destaque. As deficiências do ensino de Economia eram notórias, a qualidade dos 

cursos existentes era muito baixa, e a orientação teórica dos mesmos vacilante. 

Até esta época, nenhum destes cursos mantinha professores em horário integral. 

Pioneiros do pensamento econômico brasileiro no século XX � Eugênio Gudin e o 

industrial Roberto Simonsen � haviam sido graduados em cursos tradicionais de 

Engenharia e Direito respectivamente. A geração seguinte � da qual emergiria a 

elite intelectual desenvolvimentista � mantivera esta mesma característica, 
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excetuada pela complementação acadêmica em cursos de Economia no exterior, 

como foi o caso de Roberto Campos, Celso Furtado e Ignácio Rangel 153.   

 Na época, o único destaque no campo da pós-graduação seriam os cursos 

de aperfeiçoamento em planejamento econômico oferecidos pela CEPAL, e nem 

neste caso constituía-se de uma instituição tipicamente acadêmica. Apenas entre a 

chamada elite intelectual neoliberal � liderada por Eugênio Gudin e Octavio 

Gouvêa de Bulhões � é que se tinha uma inserção acadêmica por meio da 

Faculdade Nacional de Ciências Econômicas da Universidade do Brasil (criada em 

1945), do Núcleo de Economia da Fundação Getúlio Vargas (implantado em 1946) 

e posteriormente do Instituto Brasileiro de Economia (IBRE-FGV, criado em 1948) 

154, mas mesmo assim com atividades docentes em tempo parcial e sem trabalho 

de pesquisa teórica 155. Desta forma, a comunidade de economistas em geral, e a 

elite intelectual desenvolvimentista em particular, atuavam no período em 

instituições não-universitárias. Somente com a ampliação e consolidação das 

atribuições regulatórias e empresariais do Estado, gerando demanda por 

administradores e economistas profissionais, é que se criaria impulso para a 

expansão do ensino da Economia no Brasil. E, contraditoriamente, não seriam os 

intelectuais desenvolvimentistas os responsáveis pela defesa da orientação do 

ensino de Economia para a formação de quadros burocráticos, e sim os neoliberais 

156.   

 O fato de ocuparem o lugar de elite intelectual não garantiu, entretanto, 

uma completa confluência entre suas idéias e a política econômica efetivamente 

implementada no âmbito do Estado brasileiro. Considerando não ser esta elite um 

                                        
153 BIDERMAN, Ciro, COZAC, Luiz Felipe e REGO, José Márcio. Conversas com Economistas 
Brasileiros. 2ª ed. São Paulo, Editora 34, 1996, pp. 19-20. 

154 Gudin tomou parte na criação dos principais centros de estudo da Economia nos anos 1940, em 
especial da FGV e da Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade do Brasil. Para maiores 
detalhes ver FARIA, Fernando Antonio. �Eugênio Gudin: a trajetória do homem de dois séculos�. 
IN: FARIA, Fernando Antonio. Op. Cit., pp. 64-65. 

155 BIELSCHOWSKY, Ricardo. Op. Cit., p. 7. 

 

156 BIDERMAN, Ciro, COZAC, Luiz Felipe e REGO, José Márcio. Op. Cit., pp, 15; 17-20. 
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bloco monolítico, divergindo seus membros acerca de vários elementos da 

natureza do processo de desenvolvimento, a condução da política 

desenvolvimentista acabou obtendo respaldo em aspectos mais ou menos pontuais 

de todas as correntes intelectuais presentes, variando a adesão a uma ou outra em 

função de questões conjunturais. Desta forma, no conjunto do projeto 

desenvolvimentista, a política econômica e as idéias das principais lideranças 

políticas não coincidiram necessariamente com as opiniões da elite intelectual 

desenvolvimentista, o que ainda assim não a tornava um �corpo estranho� no 

interior do projeto. 

3.1 . A Elite Intelectual Desenvolvimentista 

 A elite intelectual desenvolvimentista defendia a industrialização como 

instrumento de eliminação da pobreza e do subdesenvolvimento, o planejamento 

estatal como condição para superar a deficiência dos mecanismos de mercado 

neste processo, e o Estado como ordenador da expansão do sistema econômico, 

como captador e orientador de recursos financeiros, e como investidor direto em 

setores estratégicos ou para os quais a capacidade e interesse da iniciativa privada 

fossem insuficientes. Contudo, a identidade entre seus membros esgotava-se nestas 

proposições gerais, ficando os aspectos mais particulares do esforço de superação 

do subdesenvolvimento submetidos à intensa disputa entre dois grupos de 

intelectuais desenvolvimentistas 157. Os desenvolvimentistas nacionalistas entendiam 

a necessidade de inversões do Estado em setores estratégicos, preconizavam o 

investimento estatal em detrimento de capitais estrangeiros, acreditavam na 

eficiência burocrática e na fraqueza inerente da burguesia nacional, bem como 

repudiavam políticas de estabilização ortodoxas por seus efeitos recessivos. Os 

                                        
157 Buscamos referência nas �correntes desenvolvimentistas� de Bielschowsky para definir a divisão 
entre as elites intelectuais desenvolvimentistas. Algumas idéias expostas por Guido Mantega, que 
entende não a existência de correntes mas de �modelos teóricos�, também foram utilizadas. Os 
critérios estritamente intelectuais definidos por Bielschowsky para conceituar as duas correntes são 
convergentes com a presente análise, o que não significa dizer que concordemos com todos os 
critérios apresentados pelo autor para esta mesma definição. E em relação ao trabalho de Guido 
Mantega, nossas divergências são ainda maiores. Mais adiante voltaremos a este assunto. O trabalho 
de Guido Mantega a que nos referimos é MANTEGA, Guido. A Economia Política Brasileira. 3ª ed. 
São Paulo / Petrópolis, Polis / Vozes, 1985. 
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desenvolvimentistas internacionalistas, por sua vez, defendiam a idéia de que o 

capital estrangeiro tinha papel central no processo de acumulação industrial, o 

que não diminuía o papel do Estado como regulador, direcionador e planejador 

das inversões privadas, visto que também defendiam a eficiência do estrato 

burocrático. Eram mais favoráveis às políticas de estabilização monetária, mas com 

cautela em relação às possíveis implicações no crescimento do produto 158.  

A corrente nacionalista dos intelectuais desenvolvimentistas era formada 

por intelectuais pertencentes a diferentes instituições, influenciados por várias 

fontes de pensamento distintas. Celso Furtado, principal expoente desta corrente, 

tivera na teoria do subdesenvolvimento da CEPAL e na Economia do Bem-Estar 

nórdica (Gunnar Myrdal, Ragnar Nurkse) importantes referências para sua 

concepção do subdesenvolvimento. Por sua vez, a corrente internacionalista teve 

como principal expoente Roberto Campos, intelectual com intensa participação no 

Estado brasileiro e influenciado também pelo pensamento cepalino. 

 

3.1.1. A Elite Intelectual Desenvolvimentista Nacionalista 

Os desenvolvimentistas nacionalistas não tiveram considerações incisivas a 

respeito do papel da burocracia e da meritocracia em um Estado 

desenvolvimentista. Comentários sobre estes aspectos aparecem ligeiramente ao 

longo de suas análises, o que nos leva a crer que não se tratavam de questões 

importantes em seus sistemas de pensamento, e sim pressupostos. No que tange o 

planejamento como expressão da racionalidade do Estado, Furtado entendia que 

em um país como o Brasil, cuja condição de subdesenvolvimento significava 

existência de uma estrutura econômica dualizada � ou seja, dotada de uma 

�heterogeneidade estrutural� na qual haveria um setor dinâmico, capitalizado e 

eficiente, e outro, arcaico e movido por técnicas tradicionais � a eficiência do 

                                        
158 Ver BIELSCHOWSKY, Ricardo. Op. Cit., pp. 92. 
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processo de industrialização, de diversificação do aparelho produtivo e de 

superação da pobreza dependiam exclusivamente de um efetivo �planejamento 

total�. Esta técnica fora preconizada pela CEPAL e desenvolvida por Furtado em 

contraposição à idéia de �planejamento setorial�. Com ela defendia a necessidade 

de planejamento com base em projeções globais e estimativas de demanda que 

levassem em conta a relação entre os diversos setores da economia, em busca de 

atingir uma determinada meta de crescimento econômico calculada levando em 

conta as possibilidades de expansão do sistema, estimativas da relação capital-

produto, taxa de poupança e os termos de troca.  

O planejamento seria necessário em função de uma situação dada de 

desigualdade internacional a qual estariam submetidos os países subdesenvolvidos. 

Esta era uma idéia chave no pensamento da CEPAL nos anos 1940-1950, quando 

predominava a concepção de que a origem do subdesenvolvimento estaria em 

uma difusão desigual do progresso técnico entre o �centro� e a �periferia�, 

orientada pela divisão internacional do trabalho. Em outras palavras, os cepalinos 

afirmavam � e Furtado estava de acordo � que em função das posições ocupadas 

pelos países centrais e pelos periféricos no mercado internacional, os primeiros 

teriam sido beneficiados por uma elevação do progresso técnico homogênea e 

gradual em todo o sistema, ao passo que na periferia, responsável por suprir os 

países centrais de bens primários, só teria ocorrido avanço técnico e tecnológico 

no setor exportador (agricultura e mineração), permanecendo os demais setores 

econômicos em atraso. Desta forma, a heterogeneidade estrutural na América 

Latina seria fruto de sua posição na divisão do trabalho mundial. As teses 

ricardeanas a respeito das vantagens comparativas seriam refutadas pela CEPAL e 

pelos desenvolvimentistas nacionalistas com base na Teoria da Deterioração dos 

Termos de Troca, que apontava para uma progressiva queda no valor das 

exportações de primários em comparação com os bens manufaturados importados 

e para a evidente transferência de renda da periferia para o centro, evidenciando 

aí a idéia de que, naquele estado de coisas, o progresso técnico nos países pobres 

só beneficiaria os países ricos. O subdesenvolvimento aparecia, assim, não como 

um �estágio intermediário� entre o atraso e o desenvolvimento pleno, uma etapa 
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histórica que seria ultrapassada naturalmente, mas como resultado da evolução da 

economia mundial desde o início da industrialização ocidental, condição de atraso 

perenizada pela divisão do trabalho, cuja superação dependia exclusivamente de 

severa intervenção política 159.  

O planejamento surgia ainda no discurso de Furtado como arma principal 

contra a inflação, entendida como reflexo não de excesso de procura sobre a 

oferta, e sim como derivada da heterogeneidade estrutural, perpetradora de 

amplas faixas de demanda sem oferta, e de oferta sem demanda (ou seja, de 

setores altamente produtivos e sem procura, e setores entravados tecnicamente 

com demanda em excesso). Somente a programação do desenvolvimento por meio 

da ação do Estado seria capaz de romper estes entraves estruturais, e medidas de 

cunho monetarista seriam inócuas e contraproducentes. Furtado e os 

desenvolvimentistas nacionalistas defenderam, em consonância com o 

estruturalismo cepalino, a submissão das políticas monetária e fiscal aos objetivos 

do desenvolvimento, em contraposição às exigências das instituições financeiras 

internacionais, especialmente o FMI. Neste aspecto sua visão fora parcialmente 

convergente com o discurso de Juscelino Kubitschek, e mais próxima do discurso 

político de João Goulart a respeito da inflação. No geral, Kubitschek aderiu à 

visão dos desenvolvimentistas internacionalistas, mas em determinados momentos 

de impasse político apelou para a idéia de que as políticas de crescimento devem 

ter prioridade 160.  

 Furtado foi um grande divulgador do estruturalismo da CEPAL no Brasil, 

com o qual pretendia conferir homogeneidade ao pensamento dos 

desenvolvimentistas nacionalistas. Defendia a liderança do Estado como agente 

econômico eficiente para a industrialização e promoção do desenvolvimento 

através de investimentos em setores estratégicos bem como do planejamento, 

considerando a impropriedade da livre movimentação das forças de mercado 

como um mecanismo ótimo de alocação de recursos e garantidor do equilíbrio 

                                        
159 BIELSCHOWSKY, Ricardo. Op. Cit., pp. 16-17; 138. MANTEGA, Guido. Op. Cit., pp. 84-85; 89. 

160 BIELSCHOWSKY, Ricardo. Op. Cit., pp. 134; 146-155. 
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automático. Assumindo o diagnóstico cepalino a respeito da centralidade da 

divisão internacional do trabalho na definição da condição subdesenvolvida, 

defendia a coordenação estatal como instrumento para a nacionalização dos 

centros de decisão econômica e ruptura dos laços de submissão. Não espanta que 

os desenvolvimentistas nacionalistas em geral tenham rejeitado o instrumental 

teórico disponível na ciência econômica clássica e neoclássica para a análise dos 

problemas do subdesenvolvimento 161.    

 Para Furtado, industrializar a periferia não seria uma tarefa intrinsecamente 

harmônica e de simples desenvolvimento. Ao contrário dos países centrais, nos 

quais a estrutura da demanda e a dinâmica de crescimento respondiam à 

evolução gradual do progresso técnico, nas economias subdesenvolvidas o 

processo de �substituição de importações� deveria ocorrer em meio a condições 

de competitividade internacional muitíssimo desfavoráveis para os �recém-

chegados�, situação esta diferente daquela enfrentada pelos países desenvolvidos 

no alvorecer de sua industrialização. A presença de amplos setores pré-capitalistas 

(com mão-de-obra subempregada e unidades produtivas ineficientes) dificultaria 

severamente a capacidade de geração de poupança no sistema econômico como 

um todo, o que evidenciava o mais importante gargalo para o desenvolvimento 

da periferia: a questão do financiamento. Para Furtado, no entanto, não haveria 

necessariamente falta de poupança no Brasil, e sim uma ampla poupança em 

potencial, neutralizada pelo consumo suntuário das elites, que deveria ser 

mobilizada por meio de tributação e investimentos públicos. Rejeitava assim 

noções que se tornavam correntes nos anos 1950 e 1960 que afirmavam a 

necessidade de concentração de renda para a geração de poupança162.   

 A necessidade de competir com a produção externa através da substituição 

de importações levava à adoção, na periferia, de técnicas de produção capital-

intensive, que consumiam em demasia a escassa poupança acumulada e 

subutilizavam o fator trabalho, abundante em países subdesenvolvidos. Outro 

                                        
161 BIELSCHOWSY, Ricardo. Id. Ibid., pp. 134-135 

162 BIELSCHOWSKY, Ricardo, Id. Ibid., pp. 156-157. MANTEGA, Guido. Op. Cit., pp. 96-97. 
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complicador estaria na estrutura da demanda na periferia, que, ao emular os 

padrões de consumo dos centros capitalistas, estaria muito além do que seus  

sistemas econômicos poderiam efetivamente oferecer em condições ditas 

�normais�. Tal situação exigia uma elevação drástica das importações de 

máquinas, equipamentos e matérias-primas, de modo a se edificar em tempo 

mínimo um parque industrial compatível com o perfil de demanda assinalado. 

Considerando a perda de capacidade de importar evidente pela retração da 

agroexportação nos anos 1950, pela deterioração dos termos de troca e pela 

pequena capacidade de poupança, Furtado afirmava que a industrialização na 

periferia, e no Brasil em particular, seria um processo altamente problemático. 

Sem o Estado, portanto, como captador e alocador de recursos, o desenvolvimento 

era visto como algo impossível 163.  

3.1.2. A Elite Intelectual Desenvolvimentista Internacionalista 

 Por sua vez, os desenvolvimentistas internacionalistas, reunidos a partir de 

1951 por ocasião da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos e no interior do 

BNDE, apesar de serem pouco numerosos, tiveram ampla influência nos órgãos 

estatais, e acabaram imprimindo uma marca maior na implementação concreta do 

projeto desenvolvimentista que a corrente dos nacionalistas. Eram entusiastas do 

papel do Estado como condutor da industrialização, mas combateram a 

proliferação desregrada de investimentos públicos que viessem a conquistar 

espaços onde o capital privado poderia ser eventualmente mais eficiente. Por 

definição, os desenvolvimentistas internacionalistas defendiam o capital 

estrangeiro, e entendiam que os investimentos em setores-chave para o esforço de 

desenvolvimento deveriam ser realizados preferencialmente por este, e não pelo 

capital estatal, que deveria funcionar como um substituto em caso de falta de 

soluções com razoável eficiência. Rejeitavam os argumentos dos nacionalistas a 

respeito da remessa de lucros para o exterior, ressaltando sua pequena 

representatividade no conjunto do passivo do balanço de pagamentos e no 

                                        
163 BIELSCHOWSKY, Ricardo. Op. Cit., pp. 141-143; 151. 
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montante do PIB, bem como os benefícios advindos para as contas públicas da 

atividade destes capitais externos no Brasil . Por isso se diziam portadores de um 

�nacionalismo pragmático� 164. 

 Roberto Campos, principal expoente desta corrente, certamente foi o 

intelectual cujas idéias estiveram mais próximas da política implementada por 

Juscelino Kubitschek. Sintetizava seu projeto desenvolvimentista no binômio 

planejamento-capital estrangeiro, e neste aspecto não se afastava do pensamento 

heterodoxo da CEPAL, que previa o amplo emprego de poupança dos países ricos 

na promoção do desenvolvimento da América Latina. Confiava na eficiência do 

Estado, e defendia a modernização da máquina burocrática para as tarefas do 

desenvolvimento, em especial pela formação de equipes de planejamento e 

administração. Apostava, portanto, na racionalidade da burocracia estatal e na 

meritocracia, que fez valer em larga escala durante sua experiência à frente do 

BNDE 165.  

 Ainda que Campos tenha defendido a estabilidade monetária e o combate 

à inflação, postura que juntamente com a defesa dos investimentos externos o 

aproximou intelectualmente de Eugênio Gudin em meados da década de 1950, em 

nenhum momento é possível atribuir ao conjunto de sua obra um viés ortodoxo. 

Campos entendia que as economias subdesenvolvidas apresentavam  tendência ao 

desequilíbrio e grande vulnerabilidade a pressões provenientes do balanço de 

pagamentos, nutridas por dificuldades de cunho estrutural. Daí sua ênfase na 

necessidade de uma política monetária austera que viesse a manter os fatores de 

desequilíbrio sob controle administráveis. Entretanto, o controle sobre a inflação 

não deveria ocorrer por meio exclusivo do controle da moeda � tal como 

preconizavam os ortodoxos �, mas também por medidas fiscais que evitassem 

prejuízos maiores ao crescimento econômico. E, segundo ele, era a expansão do 

produto nacional o objetivo maior a ser perseguido. Através do planejamento, 

defendia ser possível o crescimento econômico acelerado, que se deixado à 

                                        
164 BIELSCHOWSKY, Ricardo. Id. Ibid., pp. 123-124. 

165 BIELSCHOWSKY, Ricardo. Id. Ibid., pp. 103-107; 109. 
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iniciativa espontânea das forças de mercado jamais ocorreria. Em prol da 

expansão do produto, rejeitava idéias distributivistas, acusando-as de se voltarem 

para a apropriação dos resultados do crescimento antes do mesmo estar 

garantido. Assim, o Estado planejador aparecia com a função de compensar a 

debilidade do empresário, concentrar recursos para investimentos (na falta de um 

mercado de capitais), e tomar decisões de investimento de longo prazo, evitando 

pressões e interesses �imediatistas� que viessem a perturbar a escalada para o 

desenvolvimento 166.  

 Campos defendia o planejamento seccional (ou setorial) em detrimento da 

proposta cepalina � endossada por Furtado � de um planejamento integral. A 

idéia era planejar a atividade de somente alguns setores de fundamental 

importância no sistema econômico, capazes, pelo seu poder de mercado, de gerar 

externalidades positivas em outros setores. O planejamento seccional visava, então, 

criar �pontos de germinação� que provocassem um surto de investimentos 

colaterais. Estes setores prioritários são aqueles que, não por coincidência, foram 

enfocados no Programa de Metas: energia, transportes, produção agrícola e 

algumas indústrias-chave. Ainda, planejar setorialmente tinha por função atacar os 

chamados �pontos de estrangulamento�, ou seja, setores pouco modernizados ou 

em modernização, para os quais haveria excesso de demanda em função da 

velocidade acelerada do crescimento, situação que provocava pressões 

inflacionárias 167. 

 Roberto Campos admitia a presença de problemas estruturais tais como 

uma oferta inelástica de produtos agrícolas, hábitos de consumo incompatíveis 

com o nível de desenvolvimento das forças produtivas, entre outros, que 

pressionavam pela alta dos preços. Entretanto, entendia que estes problemas eram 

exacerbados por erros de política econômica, em especial monetária e fiscal, e que, 

portanto, a persistência da inflação no Brasil adviria destas decisões políticas 

equivocadas. Por um lado, o déficit público e a política de crédito, com viés 

                                        
166 BIELSCHOWSKY, Ricardo. Id. Ibid., pp. 108-110. 

167 BIELSCHOWSKY, Ricardo. Id. Ibid., pp. 111-112. 
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expansivo, estariam criando estímulos excessivos pelo lado da demanda, e por 

outro, o emprego de medidas anti-inflacionárias equivocadas perturbaria o 

mercado em sua tarefa de alocador de recursos, gerando tudo isso ainda mais 

elevação de preços. Desta forma, toda a rigidez estrutural poderia ser sanada por 

políticas acertadas; contudo, a política econômica tal como viria sendo exercida 

contribuiria para cristalizar estes problemas ainda mais. Dependeria, portanto, de 

uma revisão dos princípios de intervenção do Estado, a superação dos entraves ao 

desenvolvimento 168. 

3.2. Outros Intelectuais Industrialistas 

 Houve ainda muitos outros intelectuais de grande importância no cenário 

nacional que contribuíram à sua maneira para o debate sobre o desenvolvimento 

brasileiro nos anos 1950 e 1960, mas que não fizeram parte da elite intelectual 

desenvolvimentista. Dentro do que entendemos por �projeto desenvolvimentista�, 

onde o Estado e sua burocracia são tomados como instâncias racionalizadoras e, 

por definição, superiores em termos de capacidade técnica e eficiência em relação 

à classe empresarial, as idéias de Roberto Simonsen, pensador e líder industrial, 

estariam muito aquém nesta atribuição de tamanha importância ao Estado. Ainda 

que concordasse com a necessidade de uma industrialização integral e defendesse 

o planejamento estatal como estratégias para sanar deficiências de mercado, a 

dimensão difusa que o �Estado-empresário� assumiu em seu discurso não justifica 

sua inclusão entre os desenvolvimentistas. Além disso, o aspecto que mais se 

destaca em seu discurso é a questão do protecionismo como instrumento de 

industrialização, fator que tornaria Simonsen mais próximo de um �último dos 

protecionistas do século XIX�, a moda de Amaro Cavalcanti e Cincinato Braga, 

que de um �pioneiro do desenvolvimentismo do século XX�, tal como quer 

Bielschowsky. É inegável que Simonsen, pertencente à mesma geração de Eugênio 

Gudin, ocupou uma posição de destaque na elite intelectual de seu tempo, tendo 

em vista a capacidade de difusão e de formação de outros intelectuais de 

                                        
168 BIELSCHOWSKY, Ricardo. Id. Ibid., pp. 119-120. 
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destaque que suas idéias tiveram. Simonsen deixara um legado fundamental para 

a constituição da própria elite intelectual desenvolvimentista nos anos 1950, mas 

entendê-lo como o primeiro desta �linhagem� seria descabido nos termos deste 

trabalho 169. 

 O pensamento de Simonsen e sua defesa do empresário nacional como ator 

dinâmico no desenvolvimento foi seguido por outros intelectuais, ligados à 

Confederação Nacional da Indústria (CNI), especialmente João Paulo de Almeida 

Magalhães, que se tornou o principal defensor, no debate econômico nacional dos 

anos 1950, de uma visão favorável à versatilidade e capacidade da burguesia 

industrial brasileira. Foi um opositor ferrenho das políticas de estabilização 

ortodoxas, mas não lançou mão do estruturalismo para combatê-las, e sim do 

pensamento keynesiano. Justificava que a inflação era, antes de um mal, um 

mecanismo de promoção do crescimento, funcional mesmo em situações de 

inelasticidade da oferta. Concordava com os neoliberais ao defender a existência 

de uma situação de pleno emprego do fator capital no Brasil, mas que ao 

contrário dos países desenvolvidos, não teria um teto rígido na escassez de força 

de trabalho, e sim na falta de capital, já que a oferta do fator trabalho no Brasil 

seria ilimitada. Assim, o teto para o crescimento na economia brasileira poderia 

ser ampliado por meio da formação de poupança forçada via inflação, que viesse 

a reduzir o salário real dos trabalhadores e baratear portanto seu custo para o 

capital. Em função dos problemas políticos decorrentes da elevação dos preços, 

Magalhães apontava, contudo, que sua utilização como ferramenta de acumulação 

não poderia se dar indefinidamente, e o governo deveria cuidar para que o ritmo 

da elevação de preços fosse sempre controlado, de modo a não prejudicar, por 

reflexo, o próprio crescimento econômico. Na melhor das hipóteses, Magalhães 

esperava que, com a evolução deste processo, a poupança forçada pudesse ser 

substituída pela poupança voluntária dos trabalhadores 170.  

                                        
169 Para a visão de Bieslchowsky a respeito de Simonsen ver BIELSCHOWSKY, Ricardo. Id. Ibid., 
pp. 81-103. Uma importante referência sobre as idéias protecionistas no Brasil do século XIX ver 
LUZ, Nícia Vilela. A Luta pela Industrialização no Brasil (1808-1930). São Paulo, Difusão Européia do 
Livro, 1961, pp. 61-96. 

170 BIELSCHOWSKY, Ricardo. Op. Cit., pp. 99-103. 
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 Em relação aos intelectuais do Instituto Superior de Estudos Brasileiros 

(ISEB), algo semelhante ao que foi dito sobre Simonsen pode ser repetido. Criado 

em julho de 1955 pelo Governo Federal sobre o núcleo do extinto IBESP (Instituto 

Brasileiro de Economia, Sociologia e Política), congregou uma importante parcela 

da intelectualidade brasileira dedicada à formulação de idéias a respeito do 

desenvolvimento econômico e político nacional. Apesar de vinculado ao Ministério 

da Educação e Cultura, sendo portanto um órgão �oficial�, o ISEB desfrutou de 

uma relativa autonomia que permitia a seus membros terem orientações 

moderadamente divergentes daquelas que guiavam a ação do Estado 

desenvolvimentista. O ISEB não se constituiu em uma instituição de tipo 

totalizante, e sua importância advinha justamente da pluralidade de opiniões 

manifestas pelos seus componentes. Além disso, expressava a participação de 

intelectuais não-economistas no debate econômico nacional (sociólogos, cientistas 

políticos, filósofos e ensaiastas), que seria notavelmente expandida pós-1964. 

 Vários foram os temas tratados pelos isebianos que convergiam com as 

principais preocupações da elite intelectual desenvolvimentista, o que, no entanto, 

não habilita a sua inserção nesta última. Em linhas gerais, o ISEB defendeu uma 

visão do processo histórico e do desenvolvimento econômico brasileiro na qual a 

burguesia nacional exerceria papel de protagonista; o Estado não surge como ator 

dotado de racionalidade acima das classes, nem mesmo como condição para o 

sucesso do esforço de industrialização. O aparelho estatal aparece no pensamento 

isebiano como auxiliar ou instrumento da burguesia nacional em prol do 

desenvolvimento e / ou da �emancipação nacional�. Por mais que seus intelectuais 

estivessem ligados por laços institucionais ao Estado brasileiro, nem por isto este 

último surge como agente principal na �marcha para o progresso�, fator que 

inviabiliza, tal como no exemplo de Roberto Simonsen, a inclusão dos isebianos 

na elite intelectual desenvolvimentista. 

 O pensamento do ISEB tem aspectos originais no contexto do debate 

econômico nacional dos anos 1950 que merecem ser considerados, visto que 

também seriam alvo do esforço revisionista das décadas de 1960, 1970 e 1980. 
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Além do mais, pelo ISEB passaram nomes como Roberto Campos (em uma rápida 

participação nos momentos iniciais do instituto, que não deixou marcas 

significativas) e Hélio Jaguaribe, intelectuais que teriam participação fundamental 

na Controvérsia sobre o Modelo de Desenvolvimento. O fio condutor da análise 

destes intelectuais passava pela contradição entre �nação� vs. �anti-nação�, que 

seria mais determinante na situação pré-desenvolvimento que os antagonismos de 

classe. A dicotomia nação vs. anti-nação significaria, em uma visão ampla, a 

oposição entre desenvolvimento e estagnação. Para intelectuais como Álvaro Vieira 

Pinto e Roland Corbisier, integrantes do que seria uma ala �nacionalista�, o pólo 

anti-nação era representado pelo �imperialismo�, sendo este o principal obstáculo 

ao nacional-desenvolvimentismo. A anti-nação também seria representada, no 

campo interno, pelas �classes decadentes�, �parasitárias�, ligadas ao latifúndio e 

ao capital comercial. Já a nação seria representada em primeira mão pela 

burguesia industrial � condutora do processo de desenvolvimento �, em inconteste 

liderança do proletariado urbano. Hélio Jaguaribe, por sua vez, identificado com 

uma postura internacionalista e pragmática, não entendia o capital estrangeiro 

como um óbice ao desenvolvimento nacional, pelo contrário. Restringia assim o 

campo da anti-nação aos interesses �arcaicos� no interior do País, opinião que era 

seguida, ainda que de forma mais tímida, por Alberto Guerreiro Ramos e 

Candido Mendes 171.  

 Vemos, desta forma, que durante o governo Kubitschek, os nacionalistas do 

ISEB tinham razões suficientes para verificar ali uma desconfortável �intromissão� 

dos interesses da anti-nação expressos pelo capital estrangeiro, o que nos permite 

afirmar que, em seu ponto de vista, o �nacionalismo� juscelinista comportava-se 

como grande fachada para os interesses anti-nacionais vindos do estrangeiro. 

Posições �internacionalistas� como as de Hélio Jaguaribe, por sua vez, estariam 

em grande convergência com a orientação do Estado brasileiro no período 

nacional-desenvolvimentista172. 

                                        
171 TOLEDO, Caio Navarro de. ISEB: fábrica de ideologias. 2ª ed. Campinas, Unicamp, 1997, pp. 137-
138. 

172 TOLEDO, Caio Navarro de. Id. Ibid., pp. 158-161. 
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 Para os nacionalistas isebianos, em especial Vieira Pinto, o embate entre 

capital e trabalho somente se tornaria a principal contradição após a superação do 

conflito nação vs. anti-nação. Sendo o �imperialismo� o líder do pólo anti-nação, e 

o proletariado brasileiro o maior prejudicado com as relações de exploração, a 

tarefa histórica principal deste último consistiria em aceitar a liderança da classe 

empresarial progressista e romper com o domínio estrangeiro sobre a economia 

brasileira. Vieira Pinto entendia, ao contrário dos cepalinos, que o 

subdesenvolvimento era um estágio necessário, o qual todas as economias 

desenvolvidas já haviam percorrido 173. Desta forma, ainda que indiretamente, os 

nacionalistas acabaram oferecendo instrumental ideológico de legitimação do 

corporativismo presente no projeto desenvolvimentista, mesmo que, como 

dissemos, não endossassem a idéia de um Estado condutor do desenvolvimento.  

 Ainda, os nacionalistas acreditavam que os países subdesenvolvidos, pela 

sua posição no embate de forças entre nação e anti-nação, não poderiam jamais 

expressar interesses �imperialistas� contra seus vizinhos mais fracos, o que os 

levava a crer que a orientação �normal� dos países pobres seria de um 

�nacionalismo internacionalista�, ou seja, harmônico com os interesses de países 

congêneres, propugnador do desenvolvimento mútuo e da humanização das 

condições das classes menos favorecidas em todo o campo dos 

�subdesenvolvidos�. Vieira Pinto afirmava ainda que um ato se define como 

nacionalista não pelos fins a que se destina, mas desde que emane de um 

�projeto coletivo consciente�. Em outras palavras, seria a consciência proletária 

que definiria o sentido e a pertinência de um ato nacionalista. E para tanto, seria 

fundamental que os meios para o desenvolvimento estivessem sob controle 

nacional (portanto, longe da influência do imperialismo, da anti-nação), de modo 

a tornar a interface entre o ato e a consciência proletária algo possível 174.  

 Contra esta postura militante, os �internacionalistas�, especialmente Hélio 

Jaguaribe, apostavam em uma concepção de nacionalismo como �recurso tático�, 

                                        
173 TOLEDO, Caio Navarro de. Id. Ibid., pp. 142-143; 182. 

174 TOLEDO, Caio Navarro de. Id. Ibid., pp. 150-152. 
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pragmática, �desapaixonada�, técnica e �racional�. Em suma, o nacionalismo seria 

visto como meio para um fim específico, que era o desenvolvimento. Desta forma, 

um ato seria definido como nacionalista não por suas características inerentes, mas 

sim, na medida em que contribui ou não para o fim último, que é o 

desenvolvimento. Em suma, uma medida nacionalista não deveria ter conteúdo 

prévio, como por exemplo, defender a nacionalização e a estatização 

indiscutivelmente. Para Jaguaribe, se o capital estrangeiro pudesse cumprir com 

maior eficiência a tarefa de desenvolver determinado setor da economia, em 

detrimento do capital nacional, não haveria qualquer conteúdo �anti-nacional� em 

entregar-lhe os direitos de exploração deste setor. Um �nacionalismo de fins� se 

expressa, desta forma, pelo apoio incondicional a tudo aquilo que torna mais 

próxima a nação do fim último, que é o desenvolvimento 175. 

 A corrente internacionalista no interior do ISEB não durou até seus últimos 

dias. Quando, no início dos anos 1960, a intelectualidade isebiana procede a um 

balanço crítico dos cinco anos de construção do nacional-desenvolvimentismo, as 

teses nacionalistas acabaram ocupando uma posição de destaque no conjunto das 

idéias formuladas. Hélio Jaguaribe e Guerreiro Ramos haviam rompido com o 

ISEB em 1958, em função de sua opinião a respeito dos capitais estrangeiros, o 

que fez com que o nacionalismo de Vieira Pinto e Roland Corbisier ficassem sem 

contraponto. De algum modo, em seus últimos anos, o instituto perdia uma de 

suas características mais importantes, que era a pluralidade. Candido Mendes, 

outrora apoiador das posições internacionalizantes, passava a denunciar o projeto 

desenvolvimentista como responsável pelo sacrifício imposto aos grupos mais 

pobres da sociedade (decorrente da inflação e das más condições sociais em 

agravamento), como fator de acirramento da dependência do Brasil em relação à 

�metrópole� (os centros capitalistas), e como propugnador de intensa desigualdade 

regional.  

 A noção de �exploração pelo imperialismo� se tornava ainda mais evidente 

no discurso isebiano, e as desigualdades sociais atribuídas ao crescimento 

                                        
175 TOLEDO, Caio Navarro de. Id. Ibid., pp. 147-148. 
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econômico acelerado levavam os nacionalistas a aderirem ao discurso das 

�reformas de base�. Diante dos problemas concretos originados pela 

industrialização acelerada, o ISEB passa a propor um �novo nacionalismo�, no 

qual o crescimento econômico é substituído, como objetivo, pela idéia de 

�emancipação nacional�. Se o imperialismo mostrava que podia auxiliar na tarefa 

do crescimento � fato este evidenciado pelos resultados do Programa de Metas, o 

que dava razão em parte aos internacionalistas �, por outro, impediria a 

constituição de uma �nação autônoma�. Seria fundamental, portanto, para os 

isebianos restantes, o aprofundamento do desenvolvimento industrial para dentro, 

de modo a não somente elevar a soma total do produto, mas �transferir os 

centros de decisão� para o País 176. 

4. Recomposição das elites intelectuais pós-1964 

 Com o progressivo esgotamento econômico do Estado desenvolvimentista e 

com o avanço da crise ideológica e de legitimidade do próprio projeto a partir 

das sucessivas denúncias, por parte da intelectualidade, dos resultados sociais e 

políticos da industrialização acelerada, os anos 1960 acabaram se consolidando 

como um ponto de mudança no debate econômico, precipitado ainda pelo 

movimento militar de 1964. As transformações pelas quais passaria o capitalismo 

brasileiro até o final da década fizeram suscitar novos questionamentos por parte 

das elites intelectuais, que evitavam, via de regra, questionar os caminhos para a 

industrialização, que àquela altura já era uma realidade, privilegiando agora o 

debate sobre o modelo de desenvolvimento econômico a ser adotado e, sobretudo, 

quais seriam os resultados desejados do processo de industrialização. Entra em 

pauta a discussão sobre o significado do próprio conceito de desenvolvimento, e 

são postos em foco os caminhos adequados para se obtê-lo. Debateriam os 

intelectuais, pelas três décadas subseqüentes, que conseqüências deveriam ser 

toleradas, e quais aquelas que não justificariam o avanço da acumulação 

industrial, e, principalmente, de que tipo de industrialização se falava. Em suma, 

                                        
176 TOLEDO, Caio Navarro de. Id. Ibid., pp. 175-180. 
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a Controvérsia sobre o Modelo de Desenvolvimento deslocou do debate a questão 

dos meios de acelerar o desenvolvimento, em prol da discussão sobre a natureza 

do próprio desenvolvimento. 

 Com a transformação dos termos do debate, os princípios intelectuais que 

davam identidade e unidade às elites do período anterior se desfizeram, levando 

assim à dissolução destas elites e sua recomposição segundo os marcos do novo 

debate. Muitos dos velhos pensadores, ativos no período desenvolvimentista, não 

resistiram à mudança no ambiente intelectual e perderam seu acesso à condição 

de elite, não conseguindo adaptar-se aos novos termos do debate nacional sobre o 

desenvolvimento. Alguns persistiriam na pregação desenvolvimentista, ou na tese 

do protagonismo do empresariado, ou mesmo na esgotada retórica isebiana, mas 

sua capacidade de formação de novos intelectuais, de informar a opinião 

especializada e de difundir suas idéias fora reduzida sensivelmente, o que 

caracterizava o relativo ostracismo de sua nova condição de não-elite. Este foi o 

caso da maioria dos pensadores do ISEB e de desenvolvimentistas de menor 

porte. Muitos destes intelectuais do período 1930-1964 também acabaram alijados 

do processo de recomposição de elites em função de idade avançada ou 

falecimento. Alguns importantes pensadores do desenvolvimentismo iriam, no 

entanto, sobreviver à mudança e acabariam por se tornar grandes lideranças 

intelectuais nas novas elites emergentes, como foi o caso de Celso Furtado, 

Roberto Campos, Eugênio Gudin, João Paulo de Almeida Magalhães e Hélio 

Jaguaribe. Pelo menos duas novas gerações de intelectuais iriam, até a década de 

1980, obter acesso às novas elites, e juntamente com os �antigos�, iriam direcionar 

os rumos da Controvérsia sobre o Modelo de Desenvolvimento. 



 
 

3  

E L I T E  I N T E L E C T U A L  
R E F O R M I S T A   

M O D E R N O - B U R G U E S A  
E f i c i ê n c i a ,  R a c i o n a l i d a d e ,  U t i l i d a d e  

 
 

“Convenhamos, irmãos, que nos últimos tempos melhorou um 
pouco o nível da discussão econômica. Fala-se em inflação 
corretiva, reversão das expectativas, verdade tarifária, 
recomposição do salário real médio e desenvolvimento não-
inflacionário. Tudo isso me parece avanço intelectual, 
comparativamente aos silvestres ‘slogans’ brizolescos, que 
desencorajavam o debate racional, apelando antes para as 
‘obscuras ninfas da cólera’, do poema de Garcia Lorca”. 
 
� CAMPOS, Roberto de Oliveira. Do Outro Lado da Cerca: três 
discursos e algumas elegias. p. 79. 

 
“É fora de dúvida que, desde 1964, melhoramos 
consideravelmente os nossos métodos de formulação da política 
econômica, e a qualidade da administração pública e até a 
sofisticação dos empresários privados (...) Resta saber se 
alcançamos o equilíbrio estável. Parte de nossas elites ainda se 
perde em discussões economicamente irracionais e que nenhum 
proveito trazem ao crescimento do país. E a racionalidade deve 
emergir como uma atitude espontânea das elites, e não como 
uma imposição militar ”.  
 
� SIMONSEN, Mário Henrique. Brasil 2001, pp. 290-291. 

 

Contradições próprias ao Projeto Desenvolvimentista conduziram 

ao seu colapso, que em termos políticos foi representado pelo 

movimento político-militar de 1964. A radicalização dos movimentos sociais em 

busca de maior participação na divisão do excedente econômico, bem como nas 

decisões políticas, o esgotamento da capacidade do Estado desenvolvimentista em 
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atender as demandas destes setores, outrora mantidos como �participantes� do 

esforço do desenvolvimento por meio de políticas compensatórias, a perda de 

controle das contas públicas e da inflação, somados ao acirramento da retórica 

nacionalista, fosse por parte da própria Presidência da República ou dos setores 

sociais de base, todos estes foram fenômenos utilizados como argumentos pelas 

elites militares, bem como pelas elites políticas em oposição ao governo Goulart, 

no sentido de promover uma intervenção �saneadora�, que levou à limitação do 

funcionamento das instituições liberais no País. Com um ambiente político de 

denúncia dos �governos populistas� tidos por responsáveis pelo impasse 

econômico e social, o Projeto Desenvolvimentista foi severamente abalado em sua 

dimensão intelectual, tendo sua credibilidade e aceitação sido questionadas por 

importantes grupos sociais, muitos dos quais haviam sido outrora seus convictos 

defensores. O respaldo social obtido pelo Projeto Desenvolvimentista tem suas 

fronteiras estreitadas com notória velocidade após 1964, ainda que nos anos 

anteriores ao golpe militar este processo já estivesse em andamento. Ao mesmo 

tempo, intelectuais de todos os subgrupos funcionais, especialmente intermediários 

e de elite, passam a ser alvo de perseguição política empreendida pelo Estado, 

sendo privados de suas vinculações institucionais, e tendo o acesso aos 

instrumentos de canalização de seu output intelectual limitados (mas não 

totalmente bloqueados) por meio da ação repressiva. Enfim, a perda de aceitação 

social, de vínculos institucionais, e o cerceamento do acesso aos meios de difusão 

de suas idéias abalam sensivelmente o exercício funcional dos intelectuais 

desenvolvimentistas, deslanchando um processo de implosão de sua respectiva 

elite. Intelectuais ligados a outras elites industrialistas não-desenvolvimentistas 

também foram atingidos por este processo com a mesma intensidade que a 

sofrida pelos desenvolvimentistas, tendo como exemplo importante o referente aos 

membros do ISEB. 
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1. Recomposição de Elites 

1.1. Desenvolvimentistas Internacionalistas e Neoliberais 

 Com os princípios intelectuais fundamentais da elite desenvolvimentista 

amplamente deslegitimados (o mesmo valendo para os isebianos), inicia-se o 

processo de dissolução da elite, e por conseqüência, de sua recomposição geral. 

Alguns dos mais ilustres isebianos não buscaram refúgio nas elites intelectuais 

existentes, sobreviventes do ciclo ideológico anterior, nem promoveram esforço 

sólido de formação de novos princípios fundamentais que dessem início a uma 

nova elite, e foram desta forma anulados, perdendo acesso à condição de elite. 

Outros, como Nelson Werneck Sodré, por exemplo, intensificam sua identificação 

com outras elites intelectuais (no caso em questão, com aquelas ligadas ao 

marxismo), ou permanecem desfrutando de ampla independência intelectual sem 

perder o acesso à elite, como foi o caso notório de Hélio Jaguaribe. 

 Outros foram aqueles que, vindos da elite intelectual desenvolvimentista 

em dissolução, tiveram sucesso em estabelecer os marcos para novos princípios 

fundamentais que, com sua difusão e reconhecimento por parte das demais elites 

e grupos sociais influentes, consolidam sua posição intelectual diante do grupo 

funcional, dando origem a uma nova elite. Exemplo de maior destaque deste 

fenômeno encontramos em Roberto Campos, que durante o ciclo ideológico 

anterior, especialmente nos anos 1950, cerrava fileiras ao lado de Celso Furtado na 

defesa dos ideais do desenvolvimentismo. Viam na industrialização acelerada pelo 

Estado um meio para a superação da pobreza e do subdesenvolvimento, 

entendendo a necessidade do planejamento diante da deficiência dos mecanismos 

de mercado no Brasil, e admitindo o poder público como importante ator na 

orientação e captação de recursos para o desenvolvimento 177. É bem verdade que 

                                        
177 A partir dos anos 1980, Roberto Campos se tornaria um adversário do planejamento 
governamental, exacerbando sua crença no livre mercado. Participando de seminário promovido na 
PUC-Rio, em 1994, diria: �Nessa época [referindo-se à 1964] eu era acometido de ímpetos juvenis de 
planejamento, Superestimava enormemente a capacidade da tecnocracia de intuir o futuro e guiar a sociedade. 
Essa capacidade, a rigor, é perigosamente precária (...) Foi então que surgiu uma grande controvérsia entre 
dois grandes amigos, eu e o professor Eugênio Gudin. Ele tinha horror à palavra planejamento (...) Hoje, acho 



A  E L I T E  I N T E L E C T U A L  R E F O R M I S T A  M O D E R N O - B U R G U E S A .   154

Campos fazia parte de um subgrupo no interior da elite desenvolvimentista, no 

caso, dos chamados �internacionalistas�, que via com bons olhos a presença 

ampla do capital estrangeiro na economia brasileira, entendia o papel do Estado 

como suplementar ao da iniciativa privada e tentava aceitar medidas de 

estabilidade financeira que fossem além da ortodoxia e não comprometessem o 

crescimento econômico. De qualquer forma, Furtado e Campos estavam sob o 

manto dos mesmos princípios gerais. 

Ocorre que desde sua saída da presidência do BNDE, em julho de 1959, 

após a ruptura entre o Brasil e o Fundo Monetário Internacional no mês anterior, 

Roberto Campos passou a exacerbar alguns aspectos de seu desenvolvimentismo 

internacionalista, em detrimento de outros. Lançou-se a denunciar, com base em 

retórica agressiva, os postulados dos desenvolvimentistas nacionalistas e dos 

industrialistas isebianos, privilegiando a defesa da estabilidade econômica, da 

redução do Estado e do ingresso de poupança externa para o crescimento 

econômico. Sua hostilidade contra os nacionalistas foi amenizada temporariamente 

em função de sua posse como embaixador brasileiro nos Estados Unidos em 

outubro de 1961, mas foi retomada com força total a partir de junho de 1963, 

com sua demissão 178. Percebendo o impasse político a que as contradições do 

Projeto Desenvolvimentista e a condução da política interna por Goulart levariam, 

Campos já dava claros sinais de que vislumbrava em futuro próximo a ruptura 

dos princípios fundamentais da elite à qual se filiava.  

O fracasso do plano de estabilização econômica do Goulart e sua resposta 

em tom nacionalista, renegando, através da expansão do gasto público, as 

medidas ortodoxas assumidas pelo Ministério da Fazenda em 1963, foram fatos 

suficientes que marcaram uma mudança de postura de Campos em relação ao 

Projeto Desenvolvimentista em seu conjunto. Na ocasião, assumindo suas funções 

                                                                                                                    
que ele estava perfeitamente certo”. CAMPOS, Roberto. �Planejamento e Mercado na Economia 
Brasileira�. IN: RAPOSO, Eduardo (org). 1964: 30 anos depois. Rio de Janeiro, Agir, 1994, p. 57. 

178 BIELSCHOWSKY, Ricardo. Op. Cit., p. 106; �Roberto de Oliveira Campos� IN: ABREU, Alzira et 
alli (coord). Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro (pós-1930). Rio de Janeiro, FGV, s/d, pp. 4-5. 
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diplomáticas em Washington, e em meio a negociações com o governo dos 

Estados Unidos e com o Fundo Monetário Internacional, Campos deixa seu cargo 

por considerar-se um �arauto sem voz�. O período entre janeiro de 1964 � 

quando finalmente deixou seus funções na embaixada brasileira � até março deste 

mesmo ano, marcado pelo clima geral de conspiração, parece ter sido um 

momento chave para sua redefinição teórica, que lançaria bases para a fundação 

de uma nova elite. Com o desfecho do processo � deposição de João Goulart no 

dia 31 de março, seguida, no dia 15 de abril, da ascensão do general Castelo 

Branco à presidência �, Roberto Campos apoiaria o movimento golpista, 

afirmando que a ruptura da ordem legal seria inevitável, fosse por parte dos 

militares ou do próprio Goulart, que, alegava, estaria também articulando um 

golpe de Estado em prol das forças �populistas�179.  

 Com base na intenção declarada das lideranças do movimento militar de 

combaterem de forma enérgica as �distorções� causadas pelos governos 

�populistas�, distorções estas contra as quais os desenvolvimentistas 

internacionalistas vinham gradualmente se indispondo durante o governo Goulart, 

abria-se espaço para a implantação de um novo modelo de desenvolvimento, o 

que fazia com que o apoio dado às forças golpistas por Campos recriasse 

condições políticas e institucionais para a reorganização de uma nova elite 

intelectual que, pelas suas ligações com o bloco no poder, tivesse condições 

privilegiadas de formular parâmetros reformistas renovados para a compreensão 

dos impasses do sistema econômico nacional, para a proposição de projetos 

específicos voltados à resoluções destes impasses, enfim, para uma �nova 

economia brasileira�.  

 As relações que esta elite intelectual guardaria com a elite político-militar 

permitiriam, até o colapso do Estado de exceção em 1985, um intenso trânsito de 

seus membros do seio da elite intelectual para a elite política e burocrática, e de 

volta para a intelectual. Quase todos os seus principais expoentes ocupariam 

                                        
179 �Roberto de Oliveira Campos� IN: ABREU, Alzira et alli (coord). Op. Cit., p. 5.  
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cargos ministeriais ou presidências de autarquias estatais no período 180. E a 

principal credencial de transposição da elite intelectual para a elite burocrática 

parece ter sido um dos princípios fundamentais da elite moderno-burguesa, ou 

seja, a defesa do mainstream econômico e dos modelos baseados na hard science 

(tal como veremos adiante). A americanização na formação dos economistas 

brasileiros funcionou como uma importante credencial de acesso à elite burocrática 

no regime pós-1964, que alterou uma antiga tendência, vigente sob os governos 

desenvolvimentistas, de formar ministros da área econômica a partir de militantes 

partidários ou empresários. A formação em nível de graduação e pós-graduação 

no exterior passa a estar presente no background de todos os presidentes e 

diretores do Banco Central, em torno de modelos acadêmicos tipicamente 

americanos, além do exercício de atividade profissional, no campo da Economia, 

em organismos internacionais. Aliás, a adoção de critérios da ciência econômica 

norte-americana como �credencial� de acesso aos altos postos da área econômica 

governamental é intensamente fortalecida pelas iniciativas acadêmicas dos próprios 

membros da elite intelectual moderno-burguesa, com a institucionalização da 

pesquisa em nível de pós-graduação no Brasil e reforma nos cursos de graduação, 

entre outras. 

“a internacionalização da ciência econômica inaugura novas formas de 
acesso ao poder e de legitimação da elite dirigente. A notoriedade 
acadêmica é garantida por fortes vínculos com o circuito científico 
internacional, e a visibilidade que ela propicia na imprensa, no meio 
empresarial e político do País é grande” 181.  

  

 A internacionalização da formação acadêmica se tornava assim, no período 

pós-1964, um dos mecanismos fundamentais de acesso à elite burocrática, e 

                                        
180 Eugênio Gudin não ocupou qualquer espaço na elite burocrática ou política pós-1964. Otávio 
Gouveia de Bulhões foi Ministro da Fazenda (1964-1967). Roberto Campos foi Ministro do 
Planejamento (1964-1967) e senador por Mato Grosso (PDS, 1983-1991). Antônio Delfim Netto foi 
Secretário de Fazenda do Estado de São Paulo (1966-1967), Ministro da Fazenda (1967-1974), 
Ministro da Agricultura (1979), Ministro de Estado da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República (1979-1985) e Deputado Constituinte (1987-1988). Mário Henrique Simonsen foi Ministro 
da Fazenda (1974-1979) e Ministro do Planejamento (1979). 

181 LOUREIRO, Maria Rita. Os Economistas no Governo: gestão econômica e democracia. Rio de Janeiro, 
FGV, 1997, p. 79. 
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quanto maior a integração destes economistas ao circuito internacional de idéias, 

tanto mais legítimas seriam consideradas as suas decisões quando do comando de 

postos de governo. E como o reconhecimento social e profissional é parte 

importante da preservação do status de elite entre os intelectuais, o acesso ao 

Estado, além de abrir novas possibilidades sociais e políticas, fortalecia a própria 

posição do economista junto à elite intelectual de onde provinha. �Para um 

economista acadêmico, ser convidado a participar do governo é expressão do 

reconhecimento de sua competência técnica� 182. Além disso, a relação entre elite 

intelectual e elite burocrática, como assinalado no primeiro capítulo, estava calcada 

no trânsito da primeira para a segunda, e de volta para a primeira, e foi assim 

que se comportaram os intelectuais moderno-burgueses: �(...) os acadêmicos apenas 

passam pelo governo (...) sua relação com os cargos é transitória e sentida como etapa de 

uma carreira mais ampla, que em geral está assim organizada: universidade, governo, 

consultoria privada� 183. “Em suma,  universidade, governo e consultoria privada são 

momentos distintos, mas intrinsecamente relacionados; eles desvelam a rede de espaços 

sociais por onde circula e se legitima esse segmento específico das elites dirigentes no 

Brasil� 184. 

 O caminho universidade-governo-consultoria privada não era apenas um 

fato identificado. Era uma trajetória reconhecida como desejável pelos membros da 

elite, em especial por representar um elemento de diferenciação em relação às 

elites intelectuais que previamente exerceram influência sobre o Estado 

desenvolvimentista 185. Bulhões, por exemplo, acreditava na fundamental 

contribuição da Academia para a determinação da agenda política e na própria 

gestão econômica.  

“Não se deve desdenhar o acervo de conhecimentos econômicos 
acumulados nas universidades (...) os governos, em suas linhas mestras, 
podem contar com seguros ensinamentos de averiguação dos fatos na 

                                        
182 LOUREIRO, Maria Rita. Id. Ibid., p. 87. 

183 LOUREIRO, Maria Rita. Id. Ibid., p. 88. 

184 LOUREIRO, Maria Rita. Id. Ibid., p. 91. 

185 Detalhe para o fato de Campos não ter trilhado este caminho. 
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conduta da política econômica. Se os governos sentem, às vezes, 
dificuldade de seguir o roteiro da lógica suprida pela universidade, é 
porque a opinião pública ainda se acha sob a influência de preconceitos 
que perduram no curso do tempo” 186. 

Este acesso privilegiado aos postos de comando da economia nacional 

permitiram a Campos e aos demais membros desta elite tornarem concretas suas 

visões de mundo e concepções sobre a realidade econômica, mas o estudo 

detalhado da implementação prática das idéias formuladas pelas elites intelectuais 

não está incluído no escopo deste trabalho, o que nos limita, portanto, a somente 

indicar esta relação. Resta, contudo, esclarecer que o resultado final da formulação 

de idéias por parte de Campos e dos demais intelectuais a ele identificados não 

foi determinado pelo vínculos estabelecidos com as elites político-militares 

hegemônicas entre 1964-1985. Em vários momentos, como demonstraremos, estes 

pensadores aparecerão como críticos da condução da política econômica, sempre 

que esta assumia uma postura conflitante com os princípios intelectuais 

fundamentais por eles esposados.  

 Sabemos que pensadores vinculados a elites intelectuais eventualmente 

ingressam em elites ligadas a outros grupos funcionais, especialmente burocráticas 

e políticas. Este fenômeno pode ter dois aspectos específicos, sendo o primeiro 

aquele no qual o indivíduo deixa de atuar funcionalmente no grupo dos 

intelectuais (cessando, por um determinado intervalo de tempo ou 

permanentemente, a produção de conhecimentos novos e a divulgação deste 

output pelos canais convencionais) devido às suas novas funções políticas, ou 

aquele no qual o indivíduo reduz sua participação no grupo funcional dos 

intelectuais para assumir funções em outro grupo. Em ambos os casos, um 

intelectual pode ser levado, por circunstâncias específicas ao funcionamento de 

outros grupos funcionais não-intelectuais, a assumir posturas e idéias que 

eventualmente contrariem aquelas defendidas pela elite intelectual da qual 

proveio, ou da qual ainda faça parte. O retorno ao pleno exercício das funções de 

intelectual pode levar o indivíduo à um mea culpa ou simplesmente a defender os 

                                        
186 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. �A Economia da Universidade ao Governo�. Revista Brasileira de 
Economia. Ano XXI, no 3, setembro de 1967, Rio de Janeiro, FGV, pp. 37-38. 
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princípios da elite como se a experiência no poder tivesse pouca ou nenhuma 

influência. O conflito proveniente da atuação em dois grupos funcionais distintos 

merece pesquisa específica, estando além do escopo deste trabalho. Todavia, serão 

mencionadas as contradições entre as idéias de alguns membros da elite 

intelectual moderno-burguesa e medidas tomadas por estes mesmos homens 

enquanto membros da elite burocrática. 

 É possível sugerir-se 187 que os scholars quando assumem postos 

governamentais, o fazem imbuídos de um �senso de missão�, obstinados em pôr 

em prática seus modelos intelectuais elaborados no âmbito da Academia, com 

propósito freqüentemente reformista, isto porque, ao terem menos compromisso 

com a máquina governamental ou com uma eventual carreira nos quadros 

burocráticos 188, envolver-se-iam em projetos de transformação com menos 

reservas. Ocasionalmente, este posicionamento �independente� dos scholars à frente 

do governo entraria em choque com a visão de outros atores políticos, colocando 

em rota de colisão a �racionalidade técnica� e os interesses políticos, o que levaria 

normalmente à descaracterização, através de amplas concessões, das propostas 

reformistas elaboradas, e conseqüente �desilusão� dos acadêmicos no poder, que 

logo o deixariam alegando �razões pessoais�. Veremos, contudo, que esta não 

parece ser uma visão completamente coerente com a experiência dos membros da 

elite intelectual moderno-burguesa, quando afastados plena ou integralmente de 

suas funções intelectuais e integrados aos quadros de elite da burocracia do 

Estado brasileiro. Veremos que atuaram de modo pragmático no poder, 

contradizendo idéias outrora afirmadas por eles próprios com veemência nos 

círculos intelectuais, e que fizeram importantes concessões, �perdendo os anéis, 

mas preservando os dedos�, ou seja, não renegando em nenhum momento os 

princípios fundamentais que uniam a elite intelectual à qual permaneciam ligados. 

Não encontramos na pesquisa empírica qualquer �indisposição com o poder� 

                                        
187 Como o faz LOUREIRO, Maria Rita. Op. Cit., pp. 88-89. 

188 Visão que, transposta para os termos deste trabalho, coincidiria exatamente com uma das 
características das elites intelectuais, a relativa independência entre formulação de idéias e ganhos 
financeiros e profissionais.  
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estando os intelectuais inseridos nele, o que não é o mesmo que dizer que fora 

do poder, estes mesmos intelectuais não tenham lançado mão de seu output para 

denunciar políticas e orientações contrastantes com os princípios intelectuais 

fundamentais de sua elite 189.  

A aproximação entre Roberto Campos e Eugênio Gudin após 1964 é um 

fenômeno importante para os rumos da nova elite em formação. Gudin havia 

sido, durante o período desenvolvimentista, um dos principais representantes da 

elite intelectual neoliberal, que defendia, entre outros princípios, a redução da 

intervenção do Estado na economia, as políticas de equilíbrio monetário e 

financeiro, sem dar margem a discussões sobre seu impacto sobre renda e 

emprego. Os neoliberais não se pronunciavam favoráveis a medidas de suporte à 

indústria por parte do Estado propugnadas pelo desenvolvimentismo, sendo, 

portanto, sempre que possível, contrários a elas. Ainda que concordassem em 

linhas gerais com a necessidade de controle público sobre o comércio externo, 

reconhecendo as limitações pelas quais passavam os países periféricos decorrente 

da estrutura de oferta e demanda do mercado internacional de bens primários, os 

neoliberais eram avessos à participação empresarial do Estado mesmo em 

iniciativas infra-estruturais, entendendo ser o capital estrangeiro o mais adequado 

para este tipo de investimento. Gudin esteve longe, no entanto, de ser somente 

um mero repetidor de argumentos liberais. Repensou o liberalismo econômico 

tendo como ponto de vista os países periféricos. Concordava que as economias 

tendem à máxima eficiência sempre que os mecanismos de mercado funcionam 

livres, e que em momentos de crises cíclicas, alguma intervenção deveria ser 

aceita de modo a corrigir eventuais falhas de mercado 190. 

 Durante o ciclo ideológico de 1930-1964, Gudin foi um fervoroso adversário 

dos intelectuais desenvolvimentistas, �liderados� por Roberto Campos e Celso 

Furtado. Não era, contudo, um defensor do agrarismo, como lhe é comumente 

                                        
189 Maria Rita Loureiro cita o caso da saída de Pérsio Arida do Banco Central, em 1995, mas este 
nos parece ser um exemplo que serve pouco de comparação para a experiência dos intelectuais da 
elite moderno-burguesa à frente do Estado. 
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atribuído. Gudin entendia que, ao contrário do defendido pelo estruturalismo 

cepalino � que estava na matriz do pensamento desenvolvimentista �, a periferia 

viveria uma situação de pleno emprego (no caso, nas atividades agrícolas) e baixa 

produtividade, e não uma situação de desemprego estrutural. Desta forma, toda 

política de Estado que promovesse uma intervenção �artificial� em prol da 

industrialização promoveria o �roubo� de trabalhadores alocados na atividade 

agrícola, afetando com isto a produtividade das exportações de primários � o que 

agravava o problema do balanço de pagamentos � e a produção para o mercado 

interno � com notórios efeitos inflacionários mediante contração da oferta. Assim, 

a industrialização seria desnecessária naquele contexto, tendo em vista que os 

parcos avanços técnicos e tecnológicos na agricultura não haviam sido suficientes 

para liberar mão-de-obra de modo espontâneo e dentro do funcionamento 

�natural� do mercado. Somente a elevação da produtividade na agricultura 

justificaria, deste modo, o desenvolvimento da indústria de forma gradual, sem 

interferências �aceleradoras� por parte do Estado 191. Uma política de 

desenvolvimento coerente para Gudin consistiria, então, de investimentos na 

melhoria técnica e no crédito agrícola, da elevação do nível educacional da mão-

de-obra rural, da atração de capitais estrangeiros que viessem a elevar a poupança 

privada, e da estruturação do sistema financeiro nacional, opinião que partilhava 

com outro ilustre neoliberal, Otávio Gouveia de Bulhões. A inflação, decorrente, 

entre outros fatores, da má gestão monetária, deveria ser combatida em função de 

seus efeitos desequilibradores sobre o sistema econômico e sobre as contas 

nacionais. Enfim, tratava-se de um intelectual contrário ao protecionismo e ao 

                                                                                                                    
190 Ver BIELSCHOWSKY, Ricardo. �Eugenio Gudin�. Estudos Avançados, Vol. 15, No 43, 2001, São 
Paulo, USP, pp. 91-110. 

191 Fausta Saretta afirma que a principal diferença entre Gudin e Bulhões consistiria do fato de que 
o primeiro defenderia a �vocação agrária� do Brasil, enquanto o segundo seria mais condescendente  
com os esforços de industrialização. Como vimos, é absolutamente improcedente atribuir a Gudin a 
defesa de uma �vocação agrária�, tendo em vista que entendia o processo de industrialização dentro 
dos marcos do processo de modernização liberal inglês, no qual a industrialização é antecedida por 
uma �revolução agrária�, que eleva a produtividade e libera mão-de-obra. Desta forma, Gudin não 
se posiciona como um �inimigo visceral� da industrialização, e sim da industrialização acelerada 
pelo Estado, toda aquela portanto que não ocorre através do desenvolvimento �natural� das forças 
de mercado. Ricardo Bielschowsky oferece subsídios para esta visão, como exposto neste mesmo 
capítulo, e estranha portanto a afirmação de Saretta, tendo em vista que Pensamento Econômico 
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planejamento, bem como a outras formas de interferência mais ampla do Estado 

sobre o sistema econômico, característica dos membros da elite intelectual 

neoliberal como um todo 192. 

 Com a ruptura institucional de 1964, a elite intelectual neoliberal não 

sofreu abalos significativos, não tendo movido-se, desta forma, na direção de um 

processo amplo de recomposição. Seus princípios fundamentais permaneceram 

suficientemente estáveis, permitindo a passagem de um ciclo ideológico para outro 

sem rupturas bruscas e de amplo escopo, diferentemente do ocorrido entre os 

desenvolvimentistas e os isebianos. Gudin e Bulhões ocuparam espaço na elite 

burocrática durante o período desenvolvimentista, mas em nenhum momento 

aderiram aos princípios dos intelectuais hegemônicos. Gudin fora Ministro da 

Fazenda durante o interregno Café Filho (1954-1955), e responsável pela 

implementação de medidas de austeridade monetária que foram anuladas com a 

posse de Juscelino Kubitschek. A indicação de que a vitória do udenista Juarez 

Távora (a princípio apoiado por Gudin) representaria a assunção da fração 

paulista da UDN ao Ministério da Fazenda, cujo significado seria o retrocesso na 

orientação da política econômica voltada para a estabilização, fez com que Gudin 

se demitisse de seu cargo de ministro de Estado 193, o que foi seguido por 

Bulhões, na ocasião superintendente da SUMOC. Bulhões voltaria a ocupar a 

chefia da Superintendência de Moeda e Crédito em 1961-1962, durante o Governo 

Quadros, tendo mais uma vez contribuído para a tentativa de implementar 

medidas ortodoxas de saneamento da economia, iniciativa que foi suspensa com a 

crise política que levou à renúncia presidencial, em 1962 194. Vemos, portanto, que 

a interação dos neoliberais com o projeto desenvolvimentista � fosse no exercício 

da função de intelectuais, ou no âmbito da burocracia estatal � era de conflito. 

Não se deve inferir alguma contradição entre o combate intelectual promovido 

pelos neoliberais contra projeto desenvolvimentista e sua participação política em 

                                                                                                                    
Brasileiro: ciclo ideológico do desenvolvimentismo consta da bibliografia de seu artigo. SARETTA, Fausto. 
�Octavio Gouvêa de Bulhões�. IN: Estudos Avançados. Vol. 15, No 41, 2001, São Paulo, USP, p. 112.   

192 BIELSCHOWSKY, Ricardo. Op. Cit., pp. 37-73. 

193 �Roberto de Oliveira Campos� IN: ABREU, Alzira et alli (coord). Op. Cit., p. 5. 
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governos que, em maior ou menor grau, o tomavam como orientação. No controle 

burocrático, atuaram no sentido de reduzir a influência do desenvolvimentismo 

sobre a política econômica, preconizando medidas coerentes com os princípios 

fundamentais de sua elite intelectual. Disto se conclui que a elite neoliberal estaria 

propensa a uma mudança no ambiente intelectual que desse evidência aos seus 

princípios fundamentais, e no ambiente político, que permitisse sua maior 

influência sobre o Estado, fosse por meio da migração de seus membros para a 

elite política e / ou burocrática, ou pela interlocução com estas elites propriamente 

ditas. 

 Vemos, então, que a elite intelectual neoliberal, por um lado, e membros 

da antiga elite intelectual desenvolvimentista internacionalista, por outro, 

passavam a se alinhar de um mesmo lado do espectro ideológico, expresso pelo 

repúdio aos �desvios� cometidos pelo Estado desenvolvimentista, e pela percepção 

da oportunidade aberta pela ruptura institucional e pela dissolução do Projeto 

Desenvolvimentista, de difundirem suas idéias a respeito de um futuro modelo de 

desenvolvimento que estivesse de acordo com as expectativas dos grupos sociais 

golpistas. Entretanto, teríamos, nestas condições, uma elite consolidada e outra em 

�naufrágio�, e poderíamos daí inferir que os sobreviventes do desenvolvimentismo 

internacionalista teriam provavelmente buscado asilo sob a bandeira neoliberal. 

Ocorre, contudo, que a inevitabilidade do processo de industrialização, 

consolidada pelo Programa de Metas, havia forçado uma reavaliação nos 

neoliberais em seus ataques contra o industrialismo 195, que foram se tornando 

cada vez mais qualificados no sentido do pragmatismo. As expectativas dos 

grupos no poder após 1964 não envolviam a adesão estrita aos princípios 

neoliberais, entendendo a industrialização acelerada em seus diversos níveis como 

algo desejável. Desta forma, abria-se uma oportunidade histórica para os membros 

da elite intelectual neoliberal ocuparem uma posição central na formulação de 

visões de mundo e propostas de política econômica com respaldo dos setores 

                                                                                                                    
194 �Otávio Gouveia de Bulhões� IN: ABREU, Alzira et alli (coord). Op. Cit., p. 4. 

195 É o que afirma Ricardo Bielschowsky sobre a postura dos neoliberais durante os anos 1950. Ver 
BIELSCHOWSKY, Ricardo. Op. Cit., p. 55.  
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hegemônicos se, e somente se, fossem capazes de tornar seu neoliberalismo cada 

vez mais pragmático, e portanto, mais alinhado aos anseios destes grupos. 

 Se os condicionantes históricos não são suficientes para levar a elite 

intelectual neoliberal à dissolução, abrem a perspectiva de uma necessária 

adaptação, que será efetivada através da fusão entre os �náufragos� do 

desenvolvimentismo internacionalista e os neoliberais. A aproximação intelectual 

entre Gudin e Campos 196, já enunciada nos anos 1950 197, pode ser vista como um 

fenômeno simbólico do surgimento de uma nova elite intelectual, com princípios 

fundamentais renovados capazes de conferir identidade a idéias por vezes 

pontualmente conflitantes. As várias referências mútuas feitas por Campos e 

Gudin em seus trabalhos, juntamente com a enunciação formal de fazerem parte 

de uma mesma �frente� intelectual, assim como o interesse nem sempre bem 

sucedido de influenciarem a política econômica do novo regime, em termos 

comuns, sinalizava para a sociedade a recomposição de elites. Os dois grupos 

provenientes do ciclo ideológico do desenvolvimentismo irão por fim desaparecer 

com a publicação dos primeiros escritos sob a égide dos novos princípios 

fundamentais. Dos sobreviventes do desenvolvimentismo internacionalista, e da 

necessidade pragmática de adaptação dos neoliberais, surge a elite intelectual 

reformista moderno-burguesa. A recomposição será reforçada pela presença do 

decano Gouveia de Bulhões, que fecharia a tríade de intelectuais-sênior, bastiões 

mantenedores da coerência dos princípios fundamentais identificadores da elite198. 

1.2. A Nova Elite Intelectual Moderno-Burguesa 

                                        
196 BIELSCHOWSKY, Ricardo. Id. Ibid. 

197 Segundo José Márcio Rego, no início da década de 1950, especialmente no momento em que 
funcionou a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos (1951-1953), Roberto Campos e Otávio Gouveia 
de Bulhões mantinham grupo de estudos com Eugênio Gudin. Mesmo portanto no auge do 
desenvolvimentismo, Campos buscava interlocutores entre os neoliberais. BIDERMAN, Ciro, COZAC, 
Luiz Felipe e REGO, José Márcio, Op. Cit., p. 15.  

198 Fausto Saretta afirma que o que unira Gudin e Bulhões teria sido a �ênfase nas questões 
monetárias,  vale dizer, na estabilidade da economia”. Como viemos comprovando desde o primeiro 
capítulo, os laços que uniam estes pensadores e os demais pertencentes à elite intelectual moderno-
burguesa, fossem eles vínculos acadêmicos, intelectuais, profissionais, pessoais ou, principalmente, os 
vínculos determinados pela própria existência e preservação da elite, eram severamente mais 
complexos do que o explicado pelo autor. SARETTA, Fausto. Op. Cit., p. 112.  
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Em termos geracionais, o mais antigo da tríade é Eugênio Gudin, nascido 

no Rio de Janeiro em 1886. Na ocasião em que se fixa o marco para o início do 

Projeto Desenvolvimentista (1930), Gudin já contava com quarenta e quatro anos 

de idade, o que significa dizer que sua formação acadêmica e intelectual já se 

encontrava consolidada no momento em que novos ares começavam a circular. 

Otávio Gouveia de Bulhões nasceria vinte anos depois, em 1906, também no Rio 

de Janeiro. Obteve diploma de bacharel em ciências jurídicas e sociais pela 

Faculdade de Direito do Rio de Janeiro em 1930, quando contava com vinte e 

quatro anos, tendo obtido diploma de doutoramento nesta faculdade e de 

especialização em economia nos Estados Unidos na mesma década. O contato com 

as ciências econômicas e sociais por parte dos dois membros mais velhos da 

tríade ocorreu, assim, fora do momento de criação do pensamento 

desenvolvimentista, e o fato de terem sua formação intelectual já consolidada nos 

anos 1940 foi importante fator para não serem influenciados pelos �ares 

cepalinos� correntes na América Latina do fim da década. Já Roberto Campos, 

onze anos mais novo que Bulhões (nascido em Cuiabá no ano de 1917) diplomou-

se em teologia e filosofia no Estado de Minas Gerais, ingressou no serviço 

diplomático em 1939 e, em 1942, nomeado para seu primeiro posto no 

estrangeiro, entrou em contato com o ensino de economia na Universidade George 

Washington, onde cursaria pelos três anos seguintes o curso de mestrado. Assim, 

Campos forma as bases de seu raciocínio econômico em meio a discussões, por 

um lado, referentes à recomposição do sistema econômico internacional 

decorrentes de Bretton Woods, e por outro, à fundação da CEPAL e ao 

pensamento de Prébisch. 

 Dos demais membros que comporiam a elite, e que serão destacados neste 

trabalho, temos Antônio Delfim Neto, nascido em São Paulo no ano de 1928 e 

Mário Henrique Simonsen, carioca nascido em 1935. Todos iniciaram sua formação 

intelectual sob a égide de um ambiente marcado ou pelas controvérsias iniciais 

que conduziriam ao debate desenvolvimentista (como foi a Controvérsia sobre o 

Planejamento, envolvendo Eugênio Gudin e Roberto Simonsen) ou pelo próprio 

Projeto Desenvolvimentista em si.  
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 A maioria dos membros da elite intelectual moderno-burguesa teve 

destaque na promoção do ensino de economia no Brasil e na institucionalização 

da pesquisa acadêmica neste campo. Eugênio Gudin participou da fundação da 

Sociedade Brasileira de Economia Política em 1937, cujo uma das finalidades era a 

de congregar intelectuais interessados na criação de uma escola de economia no 

Rio de Janeiro, fato que se sucede no ano seguinte (1938). Com a fundação da 

Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas, Gudin ocuparia a cátedra de 

Moeda e Crédito, sendo inclusive posteriormente diretor da própria faculdade. Foi 

convidado por Gustavo Capanema, ministro da Educação de Vargas, para 

participar da elaboração de decreto-lei, aprovado em 1945, regulamentando os 

cursos de economia no Brasil. Gudin foi responsável pela redação do projeto, que 

estabelecia currículos e duração dos cursos. Com a incorporação da Faculdade de 

Ciências Econômica e Administrativas à Universidade do Brasil, em 1945, Gudin 

passa a fazer parte dos quadros desta instituição. Transformada em Faculdade 

Nacional de Ciências Econômicas, permaneceria como professor de economia 

monetária até a sua aposentadoria, em 1957. Ainda em 1946, Gudin deu início à 

implantação do Núcleo de Economia da recém-criada Fundação Getúlio Vargas 

(do qual também participava Bulhões), onde se elaborou, de forma pioneira, o 

primeiro sistema de contas nacionais, além de índices econômicos e estudos do 

balanço de pagamentos. O Centro foi responsável pela publicação de dois 

importantes periódicos, Conjuntura Econômica (1947) e a Revista Brasileira de 

Economia (1948). O Núcleo se expandiu para a fundação do Instituto Brasileiro de 

Economia (IBRE-FGV) em 1951, presidido por Gudin. A partir do IBRE, surgiria, 

em 1966, a Escola de Pós-Graduação em Economia (EPGE-FGV). Gudin fora vice-

presidente da FGV entre 1960 e 1976, e presidente do IBRE até 1969 199. 

 Bulhões não teve o mesmo envolvimento que Gudin com o ensino da 

economia, tendo estado muito mais ligado ao universo burocrático e 

                                        
199 �Eugenio Gudin� IN: ABREU, Alzira et alli (coord). Op. Cit., p. 5. DʹARAUJO, Maria Celina 
(org). Fundação Getúlio Vargas: concretização de um ideal. Rio de Janeiro, FGV, 1999, p. 45; 49; 68. 
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administrativo 200. Tornou-se, contudo, em 1967, catedrático da Faculdade Nacional 

de Economia e Administração da Universidade Federal do Rio de Janeiro, tendo 

sido também presidente do IBRE-FGV 201. Campos, por sua vez, não teve qualquer 

atuação notável de destaque no mundo acadêmico, tendo exercido sua influência 

sobre a formação de novos intelectuais por meio de sua atuação pública e de seus 

escritos 202. Antônio Delfim Netto e Mário Henrique Simonsen participaram, em 

1966, do chamado �Encontro de Itaipava�, reunião de intelectuais ligados à ciência 

econômica com a finalidade de avaliar as condições de seu ensino no Brasil, que 

teve como resultado um diagnóstico negativo, que só iria ser gradualmente 

alterado após a reforma educacional de 1968 203. Delfim tornou-se livre-docente em 

                                        
200 Aliás, a preocupação com os assuntos burocráticos e administrativos esteve presente nos embates 
iniciais sobre os cursos de economia no Brasil. Gudin e Bulhões defenderam a orientação dos 
mesmos para a formação de quadros de direção do aparelho de Estado, com a finalidade de 
promover a sua modernização. Uma postura de preocupação com a formação acadêmica do corpo 
burocrático no sentido do manejo de instrumental econômico moderno proveio, no Brasil, daqueles 
que viam o Estado como uma entidade com limitados atributos desejáveis. BIDERMAN, Ciro, 
COZAC, Luiz Felipe e REGO, José Márcio, Op. Cit., p. 17. 

201 �Otávio Gouveia de Bulhões� IN: ABREU, Alzira et alli (coord). Op. Cit., p. 6. 

202 Entrevistado em 1995 pelos economistas José Márcio Rego, Ciro Biderman e Luiz Felipe Cozac, 
Roberto Campos confirmou sua não-participação em qualquer dos esforços que tenham dado origem 
à Fundação Getúlio Vargas e ao Instituto Brasileiro de Economia. �Limitei-me a escrever alguns artigos 
para a Revista Brasileira de Economia e mantinha estreito relacionamento com Bulhões e Gudin, que foram 
realmente os inspiradores do esforço econômico da FGV, do IBRE e da revista Conjuntura Econômica. 
BIDERMAN, Ciro, COZAC, Luiz Felipe e REGO, José Márcio. Op. Cit., p. 37. Todas as entrevistas 
citadas neste capítulo, contidas no citado livro, foram feitas no ano de 1995. Rego, Biderman e 
Cozac fundamentaram seu método de entrevista e análise em KLAMER, Arjo (org). Conversas com 
Economistas: os novos economistas clássicos e seus opositores falam sobre a atual controvérsia em 
Macroeconomia. Trad. Antonio Zoratto Sanvicente. São Paulo, Pioneira / USP, 1988. 

203 No bojo do grupo de Itaipava, estava a percepção de que a ciência econômica, no século XX, 
havia ganho amplo caráter técnico e profissional ao redor do mundo desenvolvido, enquanto no 
Brasil permaneceria sendo conduzida por critérios �amadoristas�. Desta forma, os economistas 
reunidos no Encontro tinham por meta encontrar caminhos que pudessem consolidar o ensino de 
Economia no País, dentro de moldes �científicos�, tomando por parâmetro o meio acadêmico norte-
americano, de modo a emancipá-lo da influência de disciplinas como Sociologia, Direito e 
Administração. A partir dos resultados dos esforços intelectuais e políticos do grupo de Itaipava, em 
especial de Delfim Netto e Mário Henrique Simonsen, tem impulso o envio de jovens acadêmicos 
para o exterior, muitos com auxílio de recursos do Acordo MEC-USAID. Ao retornarem ao Brasil 
nos anos 1970, os recém-doutores seriam incorporados às instituições de pesquisa e programas de 
pós-graduação recém-criados. Muitos dos novos doutores acabaram se tornando protegés dos 
intelectuais da elite moderno-burguesa, ascendendo à elite propriamente dita em momento posterior. 
O caso de Carlos Geraldo Langoni é o mais evidente, tendo doutorado-se na Universidade de 
Chicago com bolsa da Fundação Ford (1970) e retornado ao Brasil em 1971, quando ingressou como 
docente na EPGE, tornando-se próximo de Simonsen. O resultado da �americanização� do saber 
econômico no Brasil não foi o estabelecimento da total hegemonia da visão hard science, ainda que 
esta fosse, certamente, a ambição dos idealizadores da integração acadêmica com os Estados Unidos. 
A difusão dos cursos de pós-graduação em Economia no Brasil permitiu o fortalecimento de outros 
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Estatística Econômica na Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas da 

Universidade de São Paulo 204, tornando-se professor catedrático da mesma 

instituição após obtenção de seu título de doutor. Foi ainda peça-chave na 

formação do Instituto de Pesquisas Econômicas (IPE-USP), com fomento da 

Fundação Ford 205. Simonsen foi professor do Instituto de Matemática Pura e 

Aplicada e do curso de Engenharia Econômica da Escola Nacional de Engenharia, 

lecionou Análise Econômica no Conselho Nacional de Economia, além de ter sido 

professor e consultor do IBRE-FGV. Em 1965, Simonsen foi um dos principais 

responsáveis pela criação da Escola de Pós-Graduação em Economia (EPGE-FGV), 

tendo se tornado seu primeiro diretor, cargo que ocupou até 1974, e num 

segundo período, entre 1979 e 1993, quando também assumiu a vice-presidência 

do IBRE-FGV 206.  

 Como uma elite, os laços entre seus membros são identificáveis, manifestos 

por eles próprios e reconhecidos por outros grupos sociais. Gudin, Bulhões e 

Campos estreitaram seus contatos durante a Conferência Internacional de Bretton 

Woods (1944), quando participaram como delegados brasileiros e defenderam 

                                                                                                                    
grupos intelectuais, herdeiros de outras tradições acadêmicas, em especial do pensamento cepalino, 
configurando assim um ambiente de equilíbrio em termos de orientação teórica. Podemos afirmar, 
no âmbito deste trabalho, que os acadêmicos brasileiros, doutorados em Economia em instituições 
norte-americanas, na parte mais expressiva dos casos vieram a engrossar o campo dos intelectuais 
moderno-burgueses, e em casos mais específicos, partiram para a formação de novas elites na 
década de 1980 � fenômeno que somente indicamos, mas que não teremos a pretensão de 
comprovar aqui. Ver �Carlos Geraldo Langoni� IN: ABREU, Alzira et alli (coord). Op. Cit., p. 1. 
PRADO, Eleutério F.S. �A Ortodoxia Neoclássica�. Estudos Avançados. Vol. 15, No 41, 2001, São 
Paulo, USP, pp. 13-15. LOUREIRO, Maria Rita. Op. Cit., pp. 62-65.  

204 De certo modo tal como Roberto Campos, a influência de Delfim Netto no meio acadêmico das 
ciências econômicas não se esgota em suas publicações, que se comparadas à influência que exerceu 
como gestor institucional, planejador acadêmico, professor e consultor, podem acabar ganhando 
menor destaque. �A influência de alguém no mundo das idéias não se manifesta apenas no que deixou nas 
bibliotecas. Revela-se, também, por esses outros aspectos, até porque sua carreira acadêmica se interrompeu 
ainda curta, e é reduzida  a lista de suas publicações de maior densidade”. MACEDO, Roberto. �Delfim 
Netto�. Estudos Avançados, Vol. 15, No 43, 2001, São Paulo, USP, p. 376. 

205 Segundo Roberto Macedo, �pode-se dizer que foi Delfim quem consagrou a FEA como escola de 
Economia”. MACEDO, Roberto. Op. Cit., p. 382. Ver também �Antônio Delfim Netto� IN: ABREU, 
Alzira et alli (coord). Op. Cit., pp. 1-2; BIDERMAN, Ciro, COZAC, Luiz Felipe e REGO, José 
Márcio. Op. Cit., pp. 95-97. 

206 �Mario Henrique Simonsen� IN: ABREU, Alzira et alli (coord). Op. Cit., pp. 1-2; BIDERMAN, 
Ciro, COZAC, Luiz Felipe e REGO, José Márcio. Op. Cit., pp. 189; 191. 
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posições específicas aos interesses dos países exportadores de primários. Segundo 

Campos, �Gudin foi talvez a maior influência em minha formação profissional (...) É 

uma figura que tem que ser reexaminada. Felizmente, parece muito maior do que a 

história comenta” 207. Para Delfim Netto, �Gudin, na verdade, abriu um campo de 

leitura. Era um sujeito fantástico, também um autodidata, um engenheiro de estrada de 

ferro. Teve papel realmente decisivo. Ele e o doutor Bulhões” 208. Ainda segundo Delfim, 

a expressão internacional de Gudin e Bulhões era fator que conferia absoluto 

prestígio ao IBRE-FGV. �Gudin conhecia pessoalmente os economistas que eram o top 

na época, e trouxe essa gente toda para a Fundação (...) O velho Gudin fazia uma 

diferença muito grande e era respeitado por todos nós” 209. As relações de amizade e 

parentesco, elementos recorrentes na composição das elites intelectuais, aparece na 

fala de Simonsen, quando indica que os professores mais importantes que teve em 

sua formação no campo da economia foram �Gudin, que era meu parente, primo-

irmão de meu pai (...) Bulhões, que conheci na casa de Gudin, e Roberto Campos” 210. 

Bulhões foi homenageado pelos demais membros da tríade, por seus pupilos e 

por outros economistas de renome, através de iniciativa da Editora APEC (a 

principal publicadora do output da elite intelectual moderno-burguesa), com a 

publicação da coletânea de textos intitulada Ensaios Econômicos: homenagem a 

Octávio Gouvêa de Bulhões, em 1972. A comissão patrocinadora da obra conta com 

a presidência de Roberto Campos, e o livro tem como prefaciador o próprio 

Eugênio Gudin. O perfil dos artigos é claramente hard science, com amplo uso da 

teoria econômica convencional, e entre seus autores estão Campos, Delfim e 

Simonsen, entre outros 211.  

                                        
207 BIDERMAN, Ciro, COZAC, Luiz Felipe e REGO, José Márcio. Op. Cit., p. 37. 

208 BIDERMAN, Ciro, COZAC, Luiz Felipe e REGO, José Márcio. Op. Cit., p. 94. 

209 ALBERTI, Verena, SARMENTO, Carlos Eduardo e ROCHA, Dora (orgs). Mário Henrique Simonsen: 
um homem e seu tempo. Rio de Janeiro, FGV, 2002, pp. 85-86. 

210 BIDERMAN, Ciro, COZAC, Luiz Felipe e REGO, José Márcio. Op. Cit., p. 191.  

 

211 CAMPOS, Roberto de Oliveira (coord). Ensaios Econômicos: homenagem a Octavio Gouvêa de Bulhões. 
Rio de Janeiro: APEC, 1972. 
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Relações profissionais também se evidenciam na formação das elites 

intelectuais. Simonsen conheceu Campos quando ambos faziam parte da 

CONSULTEC, escritório de consultoria no qual o primeiro era sócio-júnior, e o 

segundo, sócio-sênior, e o contato entre ambos foi consolidado e expandido no 

âmbito da ANPES (Associação Nacional de Programas Econômico e Social), na 

qual Simonsen atuava como diretor técnico e Campos como presidente 212. A 

colaboração intelectual entre ambos remonta ao período anterior aos governos 

militares e ao PAEG, fato este reconhecido pelo próprio Campos, ao afirmar que 

contou com a colaboração de Simonsen na formulação de programa de governo 

sob requisição de Tancredo Neves, durante o período parlamentarista na gestão 

João Goulart 213.  

Delfim Netto, por sua vez, passou a integrar o Conselho Nacional de 

Economia em 1965 por indicação direta de Roberto Campos, Ministro do 

Planejamento na ocasião, o mesmo valendo para a chefia da Secretaria de Fazenda 

do Governo de São Paulo em 1966 (após a queda de Ademar de Barros) 214. 

Conheceu Simonsen por intermédio de Gudin, a quem se referia como �sobrinho�, 

e a partir daí, firmaram parceria cuja expressão maior estava no intercâmbio entre 

IBRE-FGV e IPE-USP 215.  

A obra Princípios de Economia Monetária (1943) 216, de Gudin, é considerada 

pelos demais membros da elite como uma, se não a principal referência na 

literatura econômica nacional 217. Se considerarmos que o livro de Gudin consiste 

de um manual de síntese dos principais instrumentos de análise no campo da 

                                        
212 BIDERMAN, Ciro, COZAC, Luiz Felipe e REGO, José Márcio. Op. Cit., p. 192. ALBERTI, Verena, 
SARMENTO, Carlos Eduardo e ROCHA, Dora (org). Op. Cit., p. 66. 

213 ALBERTI, Verena, SARMENTO, Carlos Eduardo e ROCHA, Dora (org). Op. Cit., p. 67-68. 

214 �Antônio Delfim Netto� IN: ABREU, Alzira et alli (coord). Op. Cit., p. 1. 

215 ALBERTI, Verena, SARMENTO, Carlos Eduardo e ROCHA, Dora (org). Op. Cit., pp. 85. 

216 GUDIN, Eugenio. Princípios de Economia Monetária. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1943. 

217 Nas palavras de Roberto Campos: �Na literatura econômica brasileira, eu acho que o melhor livro é 
Princípios de Economia Monetária, do próprio Gudin”. Segundo Delfim Netto, �Em Economia Brasileira, 
pode-se considerar Gudin como um clássico, o Princípios de Economia Monetária. Um livro que pôs a 
gente em contato com Wicksell, mais ainda com Wicksteed. Foi um pedaço da minha libertação. BIDERMAN, 
Ciro, COZAC, Luiz Felipe e REGO, José Márcio. Op. Cit., pp. 40; 93. 
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ciência econômica de seu tempo, e que exclusivamente por esta razão não 

superava os marcos estabelecidos pelos teóricos dos quais tratava, além de omitir 

assunto absolutamente crucial na experiência econômica brasileira � o fenômeno 

inflacionário �, a unanimidade desfrutada por Princípios de Economia Monetária 

junto aos membros da elite é atribuída, antes de à obra em si, ao papel de 

liderança exercido por Eugênio Gudin sobre a �tríade� e sobre os �jovens�. 

Campos, Delfim e Simonsen, também reconhecem em Formação Econômica do Brasil 

(1959), de Celso Furtado, uma contribuição importante, mas com reservas. Para 

Campos, trata-se de uma obra vinculada ao �campo da História� (portanto, não 

sendo parte da produção em ciência econômica stricto-sensu) e �bastante importante, 

conquanto haja várias interpretações históricas equivocadas” 218.  

A importância da obra, apesar de sua questionável seriedade científica, 

também é apontada por Delfim: �De Celso Furtado, o livro de história econômica, 

que é uma espécie de romance, é um livro extraordinário por causa da forma” 219. 

Assim, ao manifestarem a importância da obra de Furtado e ao mesmo tempo 

desqualificarem-na como parte da produção científica em Economia, sinalizam que 

o reconhecem como integrante das elites mas não como um par (a confiança na 

Teoria Econômica e em um discurso hard science são parte dos princípios 

fundamentais da elite moderno-burguesa, como veremos a seguir).  

 

2. Princípios Intelectuais Fundamentais 

 Como vimos, as trajetórias e formação intelectual dos membros da elite 

intelectual reformista moderno-burguesa foram diferenciadas. Contudo, para além 

dos vínculos sociais, familiares, acadêmicos e profissionais que os uniam, 

                                        
218 BIDERMAN, Ciro, COZAC, Luiz Felipe e REGO, José Márcio. Op. Cit., p. 40. 

219 BIDERMAN, Ciro, COZAC, Luiz Felipe e REGO, José Márcio. Op. Cit., p. 94. Os destaques na 
citação foram feitos por mim. 
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elementos estes que caracterizam por definição uma elite (tal como tratado no 

capítulo anterior), um conjunto de elementos ligados estritamente ao campo das 

idéias identificava a produção intelectual destes pensadores, conferindo unidade, 

coesão, e, sobretudo, legitimidade à esta elite intelectual perante às demais elites 

congêneres e grupos sociais. São estes os chamados �princípios intelectuais 

fundamentais� que se tornaram evidentes a partir das primeiras publicações após 

a formação da elite, e que funcionam, a grosso modo, como linha mestra que 

permite identificar esta produção em conjunto como parte de uma mesma frente 

intelectual. Estes princípios não são de todo originais, tendo em vista que alguns 

deles já figuravam como elemento de identificação do pensamento de outras elites 

previamente dissolvidas. Ocorre que em um processo de recomposição, tal como 

já ressaltado, assim como não temos uma renovação completa nos quadros de 

elite, nem todas as idéias que são utilizadas para a formação de novos princípios 

intelectuais são originais. O que é inovador é o novo arranjo que se obtém com 

estas idéias, unindo princípios outrora pertencentes a elites diferenciadas (e em 

muitos casos, antagônicas) a princípios originais stricto-sensu.  

São três os princípios fundamentais mais evidentes na produção dos 

intelectuais desta elite. O primeiro princípio, e que exerce função central no 

conjunto, é a visão de mundo utilitarista. O segundo é a crença na racionalidade, 

na técnica e na neutralidade (valores da modernidade industrial-burguesa) como 

meios para a obtenção do �bem maior� derivado da defesa do Utilitarismo como 

doutrina moral, subjacente à produção no campo da economia. O terceiro é a 

confiança na Teoria Econômica (entenda-se, nos cânones da ciência econômica 

ocidental, sobretudo ligada aos neoclássicos e aos neo-keynesianos) e no método 

hard science como únicas expressões possíveis da verdade em economia.  

 A Controvérsia sobre o Modelo de Desenvolvimento, diferentemente da 

controvérsia anterior da qual emergiu, não mais considera a pertinência ou não 

do processo de industrialização como fator de transformação do sistema 

econômico brasileiro. O problema intelectual maior que ocupava os intelectuais 

ligados ao debate econômico entre os anos 1930-1964, qual seja, a validade ou não 
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de um processo de industrialização conduzido pelo Estado, e mais ainda,  se a 

industrialização acelerada seria um caminho para o desenvolvimento em 

detrimento da �vocação agrária� nacional, perde sua capacidade de galvanizar as 

atenções da intelectualidade. A urbanização acelerada juntamente com o 

esgotamento do processo de substituição de importações � após a implantação e 

consolidação da indústria de bens de capital e de bens de consumo intermediários 

por parte do capital estrangeiro �  tornaram a discussão sobre �industrializar ou 

não� obsoleta, e mais ainda, fizeram com que a presença do Estado no processo 

de acumulação industrial deixasse de ser um objeto de polêmica. A Controvérsia 

sobre o Modelo de Desenvolvimento não versa sobre qualquer um destes 

problemas. A sociedade industrial é aceita como fato consumado, da mesma 

forma que a indispensabilidade do Estado na promoção do desenvolvimento. O 

que entra em disputa, com o alvorecer dos anos 1960, é a direção que deve ser 

tomada pelo processo de desenvolvimento industrial, seja na expansão da utilidade 

social ou da justiça social. Em linhas gerais, a pergunta sobre a qual as elites 

intelectuais reformistas (e reformadas) se lançarão é: o que significa desenvolvimento? 

Após, portanto, de décadas de apoio (ou não) ao desenvolvimento industrial, a 

discussão sobre o sentido e o significado do próprio desenvolvimento vem à tona. 

E é neste contexto que a elite intelectual reformista moderno-burguesa defenderá a 

idéia de que a utilidade é o fim último da ação econômica, e de que a atenção ao 

princípio da utilidade é o meio pelo qual este fim último será atingindo. 

  O princípio da utilidade, estabelecido por Jeremy Bentham e John Stuart 

Stuart Mill, e desenvolvido pela escola utilitarista ao longo dos séculos XIX e XX, 

define que o fundamento moral de toda ação humana consiste da maximização da 

felicidade para todos aqueles cujo interesse está em jogo num determinado 

contexto social, e define como justa e adequada toda a ação humana que tem 

como resultado a expansão da felicidade. Estabelece ainda que o princípio moral 

último e fundamental (portanto, a única finalidade justa e universalmente 

desejável da ação humana) é representado pela expansão da utilidade, entendida 

aí como o maior prazer e a menor dor para o maior número. A utilidade também 

é compreendida como a propriedade existente em determinadas coisas e ações 
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que tende a promover resultados que aumentem a felicidade (prazer) e diminuam 

a dor, seja de um indivíduo ou de uma comunidade, dependendo da natureza do 

objeto analisado 220.  

Segundo Stuart Mill, a expansão da felicidade não significa simplesmente a 

difusão de mais prazeres e menos dores, ou seja, não tem uma dimensão 

eminentemente quantitativa, mas principalmente qualitativa. Na medida em que 

os homens não viveriam voltados para os �prazeres básicos�, como os animais, 

existiriam prazeres mais elevados (no caso, os relacionados ao exercício intelectual, 

da sensibilidade, da imaginação e dos sentimentos morais) que outros. Na medida 

em que os homens desenvolvem seus atributos �civilizacionais� e tornam-se 

dotados de faculdades superiores, as exigências para a felicidade seriam cada vez 

mais complexas, o que significaria dizer que a saciedade das necessidades básicas 

geraria por conseqüência a carência de prazeres mais elevados. Entretanto, a busca 

por níveis mais elevados e complexos de felicidade estaria ameaçada 

constantemente pela incapacidade dos homens de aproveitá-los, caso não 

mantivessem em vigilância o progresso sobre seus próprios princípios morais e 

civilizatórios 221.   

No âmbito dos princípios fundamentais da elite intelectual moderno-

burguesa, há uma clara associação entre a utilidade benthamista (expansão do 

prazer, redução da dor) e a idéia de expansão do desenvolvimento, que é vista 

como única justificativa moralmente reta para a atividade econômica. Assim, 

percebemos que as ações do Estado e dos indivíduos, no âmbito do sistema 

econômico em particular e mesmo fora dele, são aceitas pela elite como 

moralmente justas se, e somente se, seu resultado contribui para expandir a 

acumulação. A identificação entre desenvolvimento e utilidade é normalmente 

apontada pelos próprios intelectuais na medida em que a expansão da primeira 

significaria o aprofundamento da segunda, ou seja, que a evolução da economia 

                                        
220 BENTHAM, Jeremy. Uma Introdução aos Princípios da Moral e da Legislação. Trad. Luiz João 
Baraúna. 2ª ed. São Paulo, Abril Cultural, 1979, pp. 3-4. MILL, John Stuart. A Liberdade / Utilitarismo. 
Trad. Eunice Ostrensky. São Paulo, Martins Fontes, 2000, p. 187. 

221 MILL, John Stuart. Id. Ibid., pp. 189-192. 
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capitalista com todos os seus corolários representa, em última instância, a 

expansão da felicidade e redução das privações para um número cada vez maior. 

A diferenciação qualitativa (evolutiva) entre prazeres é associada diretamente à 

própria acumulação capitalista, que não guarda as mesmas características para o 

todo e sempre, modificando sua intensidade e aspectos fundamentais na medida 

em que os graus de saciedade e �evolução civilizacional� (entenda-se, a 

consolidação de �etapas� de desenvolvimento do sistema econômico) se sucedem. 

Desta forma, o fim último da ação econômica é também visto em sua dimensão 

qualitativa, quando entende-se que sua natureza se complexifica ao passo que 

novas necessidades e horizontes são gerados para o processo de acumulação 

capitalista em proporção ao seu avanço e consolidação. A felicidade não pode 

significar exclusivamente �tecidos e alimentos� em maior quantidade por um 

tempo indefinido. O avanço da �civilização� requer a saciedade de novos 

�prazeres�, qualitativamente superiores, e em última instância o desenvolvimento 

econômico se expressa por meio dos degraus galgados em direção a formas 

qualitativamente superiores de felicidade. 

 Desta forma, para os utilitaristas, as ações, sejam do indivíduo, sejam de 

um governo, para que sejam moralmente retas, devem atender ao princípio da 

utilidade. Existiriam várias orientações ou formas de ação que, por serem 

baseadas em princípios outros, deveriam ser evitadas e condenadas. O 

benthamismo enfatizara os perigos decorrentes de uma orientação ascética, na 

qual a moralidade de uma ação decorre não de expandir o quantum de prazer, 

mas de sua redução. O ascetismo seria, para Bentham, uma aberração moral na 

medida em que estabeleceria como justa toda ação motivada pela continência, e 

cujo resultado fosse o menor desfrute de prazer possível, privilegiando em casos 

extremados a expansão da dor. Sua premissa estaria na idéia de que 

determinados prazeres, quando desfrutados em situações específicas, 

principalmente no curto prazo, resultariam em dores futuras muito maiores que o 

prazer desfrutado no momento inicial, ponto a partir do qual os ascetas teriam 

passado a inferir que tudo aquilo que se apresenta sob a designação de prazer 

deve ser impugnado e estigmatizado, adotando portanto o princípio de que uma 
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ação torna-se justa na proporção em que seus resultados estão mais próximos da 

dor 222 Ainda que a longevidade da felicidade gerada e a capacidade de replicação 

desta mesma felicidade sejam critérios valorativos utilizados para definir quais 

resultados de determinadas ações, entre muitos, são os mais adequados à 

utilidade, a idéia de aceitar a dor em um momento t para evitar uma dor maior 

em um tempo t+1 é controversa nos escritos utilitaristas. 

Bentham estabeleceu que o valor de um prazer pode ser avaliado segundo 

sete critérios, na seguinte ordem: a) intensidade; b) duração; c) certeza; d) 

proximidade de sua concretização; e) fecundidade; f) pureza; g) extensão 223. Ou 

seja, um prazer é mais desejável na medida em que eleva a comunidade a 

estágios de satisfação maiores durante um maior período de tempo, na proporção 

em que o início desta situação prazerosa seja assegurado (menos passível, 

portanto, de imprevistos que venham a inviabilizá-lo), o quão mais próximo esteja 

este início do momento t, e quanto maior for a capacidade deste prazer de gerar 

novos prazeres. O sétimo critério elencado atribui valor a um prazer na medida 

em que se estende a um número maior de pessoas. E o sexto critério, que nos 

interessa em particular, estabelece que um prazer é tão mais valoroso na medida 

em que seja mais �puro�, isto é, tenda a ter como conseqüência de seu usufruto a 

menor dor futura possível. 

Para calcular a tendência de um determinado ato (se voltado para o prazer 

ou para a dor), Bentham sugere que os elementos priorizados devam ser a 

intensidade de todos os prazeres e dores advindos da ação, logo em seguida a 

fecundidade de cada um deles, e por fim, sua pureza 224.  Desta forma, inferimos 

                                        
222 BENTHAM, Jeremy. Op. Cit.., pp. 8-9. 

223 BENTHAM, Jeremy. Ib. Ibid., pp. 16-17. 

224 Bentham afirma que a fecundidade e a pureza, duas variáveis mais importantes na avaliação da 
tendência geral de um ato, pelas suas características específicas, dificilmente podem ser consideradas 
propriedades inerentes ao prazer e à dor propriamente ditos, sendo na verdade propriedades do ato 
que gera dor e prazer. Desta forma, só deveriam ser consideradas no cálculo referente à tendência 
de um ato, e não do valor de um prazer ou dor. Contudo, ao descrever as sete circunstâncias 
incidentes sobre o valor de um prazer ou dor, Bentham estabelece a pureza e a fecundidade como 
duas delas. Trata-se de uma aparente contradição repetida em duas ocasiões seguidas ao longo do 
texto. Consideraremos aqui a pertinência das duas variáveis no cálculo do valor de um prazer, de 
acordo com as indicações dadas pelo próprio autor. BENTHAM, Jeremy. Id. Ibid., pp. 16-17. 
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que o valor de um prazer ou de uma dor é função destas três variáveis em 

particular, e em menor grau das demais indicadas. Lançando mão das categorias 

benthamistas, afirmamos que o ascetismo fundamenta seus princípios com base na 

relação entre a pureza e a intensidade de um prazer. Para os ascetas, a rejeição 

de todo o prazer advém da possibilidade (entendida como quase certa) de a 

intensidade ser sobrepujada por uma tendência negativa pelo lado da pureza 

(resultando em impureza, portanto), o que significaria dizer que, não importando 

o quão intenso um prazer pudesse vir a ser, sua tendência a gerar sensações 

contrárias a longo prazo (dores no tempo t+1 mais intensas que a satisfação no 

tempo t) seria suficiente para evitá-lo. A tabela abaixo ilustra algumas situações 

hipotéticas estipuladas neste trabalho, envolvendo o valor de um prazer segundo 

os princípios benthamistas 225: 

 

 

 

 

Valor 

 Prazer Absoluto Prazer segundo o 
Ascetismo 

Exemplo A 

Intensidade (1 a 3) 3 >3 2 

Duração (1 a 3) 3 - 2 

Certeza (-3 a 3)  3 - 1 

                                        
225 Convencionamos aqui a extensão hipotética dos valores das variáveis. Para a Intensidade, temos 
1 para �pouco intenso�, 2 para �medianamente intenso� e 3 para �altamente intenso�. O mesmo 
vale para Duração (�pouca�, �média� ou �grande duração�). Certeza é medida em valores negativos 
(-3 para �grande incerteza�, -1 para �pequena incerteza�) e positivos (1 para �pequena certeza�, 3 
para �grande certeza�). O mesmo vale para a variável Proximidade (-3 para �muito distante�, 3 
para �na iminência de�). Fecundidade também é compreendida aqui com valores que vão de 0 
(�prazer infecundo�, ou seja, que não gera outros prazeres) até 3 (gera número ótimo de prazeres 
novos). A Pureza é medida de -3 (gera número máximo de dores como conseqüência do prazer) até 
0 (não gera qualquer dor). Compreendemos a Extensão, por fim, variando de 1 (�poucos membros 
da comunidade�) até 3 (�numero ótimo de membros da comunidade�). 
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Proximidade (-3 a 
3) 

3 - 3 

Fecundidade (0 a 3) 3 0 3 

Pureza (-3 a 0) 0 -3 -3 

Extensão (1 a 3) 3 - 2 

 Os dados da primeira coluna demonstram o que seria, em uma situação 

determinada, a felicidade ou prazer absoluto. Ele seria aquele com o maior grau 

de intensidade, maior duração possível, maior grau de certeza de se tornar 

realidade, com seu início mais próximo possível do tempo t, com a maior 

fecundidade possível (o que significa que o prazer x no tempo t teve como 

conseqüência direta a geração de novos prazeres x1, x2, x3 ... xn em um tempo 

t+1), detendo a pureza absoluta (isto é, não gerando qualquer dor como 

conseqüência direta ou indireta do usufruto do prazer x), e sendo o mais extenso 

possível (perpassando um número ideal de membros da comunidade). Na 

segunda coluna temos o prazer segundo o ascetismo. Em primeiro lugar vemos 

que os ascetas não levam em consideração quatro das sete variáveis enunciadas 

por Bentham. No exemplo temos que pureza atinge o menor nível possível (ou 

seja, gerando como conseqüência do usufruto do prazer x dores y, y1, y2 ... yn com 

o maior valor possível considerado), que a intensidade do desfrute do prazer no 

tempo t é sempre menor que o nível atingido pela impureza, e que a fecundidade 

é nula (ou seja, novos prazeres não se originam do primeiro). Comparadas desta 

forma as variáveis, vemos que a concepção de prazer defendida pelo ascetismo 

aparece como um caso extremo no conjunto de possibilidades propostas pelo 

utilitarismo, e certamente nestas condições, nem mesmo Bentham teria sugerido 

que este prazer pudesse ser entendido como resultado de uma ação que atende 

ao princípio da utilidade.  

Vemos portanto que o conflito entre o benthamismo e o ascetismo reside 

não na aceitação, por parte do primeiro, de que certos prazeres conduzem a dores 

maiores, mas sim, na idéia de que todo prazer deve ser negado diante da incerteza 

de sabermos se conduzirá ou não a dores maiores. Além do mais, o ascetismo 

ignora a influência de outras variáveis, consideradas por Bentham, e que 
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poderiam alterar positivamente o valor de um prazer. Assim, todos os exemplos 

(a maioria absoluta, dentre os quais está o Exemplo A da tabela) nos quais a soma 

dos níveis de felicidade e fecundidade sobrepuja o valor da impureza (sem contar 

a influência menos importante, mas considerável, das demais variáveis), podem 

ser considerados resultados possíveis de uma ação que tende à utilidade. Mesmo 

que as dores futuras alcancem níveis elevados, e considerando a perspectiva de 

sempre se buscar a menor dor possível, caso ela seja inevitável, um saldo positivo 

em favor do prazer é suficiente para determinar a justiça de um ato. E por outro 

viés, qualquer dor existente no tempo t, que seja medianamente duradoura e 

extensa, mas que não seja fecunda e que resulte em um alto grau de impureza 

(neste caso, uma dor y no tempo t gerando prazeres x, x1, x2...xn no tempo t+1, 

muito mais intensos e numerosos que a dor y) seria justificada. Demonstramos 

assim que, segundo o utilitarismo, mesmo a dor pode ser aceitável se, e somente 

se, gerar um quantum de felicidade futura que a justifique. 

Stuart Mill entendia que, em termos realistas, o princípio da utilidade 

estaria cumprido sempre que se proporcionasse a uma comunidade uma existência 

livre da dor, na medida do possível, e rica em deleites, seja em qualidade e 

quantidade. A racionalidade seria um instrumento eficaz contra as limitações 

humanas. Entendeu, contudo, que a felicidade não se manifesta por meio de um 

arrebatamento constante, mas de momentos de intensa satisfação, seguidos por 

períodos no qual a menor dor possível deve ser buscada. Contudo, para que os 

momentos de arrebatamento aconteçam e para que dor seja suprimida nos 

momentos intermediários, geralmente as sociedades precisam agüentar um 

montante de dor considerável, devem ser capazes de sobreviver a um processo de 

supressão lenta das restrições que impedem a maior felicidade possível, o que 

pode custar várias gerações até que a vitória contra a dor seja obtida. Em suma, 

atingir a felicidade, para Stuart Mill, pode custar longos sacrifícios que somente 

são admitidos como moralmente justos se contribuem para a utilidade, de outro 

modo sendo considerados desperdício 226.  

                                        
226 MILL, John Stuart. Op. Cit., pp. 195-202.  
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Este raciocínio é parte importante do núcleo duro dos princípios 

fundamentais da elite intelectual moderno-burguesa. Os efeitos da acumulação 

capitalista, bem como das ações conducentes a ela, também serão analisados 

segundo critérios próximos aos estabelecidos por Bentham para a utilidade, e 

guardando espaço igualmente especial para relação entre intensidade e pureza. 

Uma tendência clara na produção intelectual do grupo de elite consistia no apoio 

a iniciativas em prol do desenvolvimento, julgadas justas sempre que a 

intensidade e a fecundidade de seus efeitos (definidas, por um lado, pelo impacto 

provocado no produto nacional, e por outro, pelas economias externas geradas) 

sobrepujassem os malefícios delas advindos (fossem provenientes de desequilíbrios 

monetários, fiscais, problemas sociais, etc). Casos extremos � e raros � nos quais 

as conseqüências perniciosas foram julgadas mais amplas que os ganhos em 

intensidade e fecundidade, também acabaram rechaçados como não conducentes à 

utilidade. Subjacente a este raciocínio está o princípio de que, na maior parte dos 

casos, é preferível usufruir dos �prazeres� no presente (advindos da expansão da 

acumulação e do consumo de recursos) a provocar privação hoje, temendo um 

colapso amanhã. Contudo prevalece a defesa de ações conducentes à privação e à 

continência no presente (em especial ligadas ao campo da restrição monetária), 

tendo por base não a perspectiva de evitar maiores privações futuras (�dor no 

futuro maior que prazer no presente�), mas sim, a certeza de que as ações 

causadoras de dor (de intensidade e fecundidade medianas) teriam alto grau de 

impureza, sendo portanto causadoras de efeitos contrários, no caso, prazeres mais 

amplos e mais intensos no futuro (derivados do saneamento da economia, por 

exemplo). Assim, vemos que um dos mais basilares princípios fundamentais da 

elite moderno-burguesa consiste de seu pragmatismo quanto à questão felicidade 

versus sofrimento no campo das relações econômicas. 

Outro critério de orientação moral condenado pelo utilitarismo, e da 

mesma forma pela elite intelectual moderno-burguesa, consiste de estabelecer 

julgamentos com base na predisposição para aprovar ou desaprovar uma 

determinada ação e seus resultados, tendência conhecida como antipatia / 

simpatia. Com base neste princípio, uma ação é considerada reta a despeito de 
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seus resultados, das motivações que lhe impulsionaram, ou de qualquer elemento 

intrínseco ao ato ou às suas conseqüências. A simpatia / antipatia, segundo 

Bentham, estabelece o que é justo com base não em fatores extrínsecos ao 

julgador, mas tendo por fundamento a sua opinião pessoal, a sua disposição para 

aprovar ou reprovar. Assim, a condenação ou justificação de um ato constituiriam 

razões em si, não carecendo portanto da busca de qualquer princípio objetivo 

capaz de conferir legitimidade ao veredito. Para estabelecer o castigo por um ato 

tido por errôneo, o princípio da simpatia / antipatia não leva em consideração a 

relação entre punição e utilidade, isto é, em que medida punir aumenta a 

felicidade e reduz a dor no âmbito de uma comunidade. Se aplica na mesma 

proporção do ódio, o que significa dizer que quanto mais um ato ou seu 

resultado contrariam as disposições pessoais de um julgador, maior será a pena 

sugerida. Para Bentham, todo aquele que espera que a comunidade acate a sua 

própria convicção como uma razão válida em si mesma (ou seja, as escolhas 

pessoais do juiz como um critério válido em si mesmo) recorre a artifícios com o 

fim de evitar a busca de uma norma externa, efetivamente justa. Sendo a forma 

mais comum de julgamento, a simpatia / antipatia para o utilitarismo deve ser 

eliminada em prol de uma justiça objetiva, que supere as meras �diferenças de 

gosto e opinião� 227. Stuart Mill considera ser impossível haver uma decisão justa 

quando há princípios de justiça diferentes, em suma, quando são as opiniões 

pessoais que definem a retidão de uma ação ou conseqüência dela. Ao passo que 

os pontos de vista são irrefutáveis em si mesmos, e não existe protocolo �externo� 

de validação que determine qual deles é o mais justo, uma escolha feita nestes 

termos só pode ser arbitrária. Somente a aplicação do princípio da utilidade 

permitiria uma mediação externalizada e objetiva entre pontos de vista, 

garantindo com isso uma decisão justa 228.  

Já conhecemos de que forma o utilitarismo compreende a justiça de um ato 

ou de suas conseqüências. Uma ação é injusta se, e somente se, perturba o 
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princípio da utilidade, ou seja, na medida em que seu resultado seja a geração de 

dores com valor mais alto que a felicidade proporcionada pelo mesmo ato. E no 

que tange à punição de um ato injusto, a utilidade funciona igualmente como 

único possível critério objetivo. Se a função de todas as leis em uma comunidade 

é aumentar a felicidade em detrimento da dor, não é desejável que a punição 

contra um ato resulte em maior dor que felicidade. A punição é, segundo 

Bentham, um ato mau por definição, e só deve ser admitida na medida em que a 

dor que provoca for menor que a dor que será provocada caso o ato permaneça 

impune. O flagelo só se justifica, segundo o utilitarismo, se evita um mal maior. 

Sempre que uma punição for ineficaz (ou seja, não evitar diminuir o prejuízo de 

um ato) ou for inútil (prejuízo causado pelo ato de punir sendo maior que o 

causado pelo ato ilícito), ela não deve ser aplicada. A lei deve evitar o prejuízo 

de um ato ilícito, sempre que os esforços para isso atenderem ao princípio da 

utilidade, tal como exposto. Sempre que valer à pena, a lei deve evitar, 

primeiramente, que um crime seja cometido. Se não foi possível impedir que um 

ato ilícito (contra a utilidade) seja praticado, o legislador deve induzir o criminoso 

a cometer o crime menos prejudicial , e ainda evitar que gere mais prejuízos do 

que o necessário para alcançar seu objetivo. Por fim, o crime deve ser punido da 

maneira menos lesiva à utilidade possível 229. 

Este aspecto do utilitarismo igualmente compõe o cerne dos princípios 

fundamentais da elite intelectual moderno-burguesa. A justificação das ações 

econômicas, fundamentalmente em nível macroeconômico, rejeita qualquer relação 

com critérios outros que não o atendimento ao �princípio da utilidade�, respeitada 

a identidade entre felicidade e desenvolvimento. Ou seja, é justa toda a ação 

econômica que beneficia a acumulação em maior grau do que gera efeitos 

prejudiciais a ela, e o critério moral pelo qual uma ação deve ser julgada obedece 

única e exclusivamente à sua concordância com a utilidade. A condenação de 

uma iniciativa econômica com base na simpatia / antipatia, isto é, fundamentada 

nas opiniões pessoais do julgador, deve ser descartada. Este último aspecto é 

crucial, tendo em vista que no pensamento da elite moderno-burguesa rejeita-se 
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qualquer forma de julgamento baseada em �discursos ideológicos�, ou seja, 

fundamentada em princípios morais que estabelecem o padrão de retidão de um 

ato com base em critérios universais, que independem portanto de resultado e 

circunstância do próprio ato. Em consonância com o utilitarismo, os �moderno-

burgueses� admitem que a defesa da justiça com base  em �ideologias� é uma 

expressão do princípio da simpatia / antipatia, ou seja, a definição da retidão de 

uma ação ou resultado com base na opinião pessoal, nos valores e visões de 

mundo do julgador, e não de acordo com a contribuição do ato ou resultado à 

expansão da felicidade e diminuição da dor, fatores estes que independeriam dos 

gostos e preferências daquele que julga. A defesa do princípio da utilidade 

aplicado às punições era igualmente parte integrante dos princípios moderno-

burgueses, na medida em que propuseram penalidades reduzidas para 

determinados atos econômicos injustos de modo a evitar males maiores. Assim, a 

elite intelectual moderno-burguesa aparece como portadora de uma postura 

�neutra�, �não-ideológica� portanto, porque pautada em critérios �objetivos�, 

exteriores à �influência subjetiva�. A confiança na neutralidade é um aspecto que 

perpassa todo o pensamento da elite moderno-burguesa, desde a defesa da 

�isenção burocrática� no trato das políticas de Estado até o objetivismo inerente 

ao modelo hard science. 

Até aqui temos que a elite moderno-burguesa, ao identificar o 

desenvolvimento capitalista à felicidade, reconhece que ambos partilham da 

característica de ser um bem em si mesmo. Ao ser entendida a felicidade desta 

forma pelo utilitarismo, seus teóricos equiparam-na ao próprio bem, tornando-os 

sinônimos. Desta forma, tudo aquilo que é �bom� passa a significar �conducente à 

felicidade�, e na medida em que ambos partilham do mesmo significado, tudo 

aquilo que não é felicidade, por conseqüência, não é bom. Nada mais pode ser 

qualificado como imbuído de bondade caso não conduza ao maior prazer e à 

menor dor, portanto. Para Bentham, somente o prazer se constitui em um bem 

em si mesmo, além de constituir-se como �único bem�. A dor é vista de modo 

similar como um mal em si mesma, ainda que não tenha a característica de ser o 
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único mal 230. Para Stuart Mill, prazer e imunidade à dor são as únicas coisas 

desejáveis como fins, e todas as coisas também desejáveis somente o são por 

serem meios para o prazer. Afirma ser a felicidade o único critério de moralidade 

possível, e demonstra que as pessoas não buscam outra coisa senão ele. A busca 

da virtude por parte daqueles que a desejam desinteressadamente, entendida 

desta forma por muitos como um fim em si mesma, seria tão somente parte da 

busca pela felicidade completa. O amor pela riqueza, também visto por muitos 

como um fim em si, somente representaria um meio para a felicidade dos que a 

valorizam. Não haveria, assim, nada desejável além da felicidade, tendo em vista 

que tudo o que se deseja é desejado como parte dela ou meio para alcança-la 231. 

Sob um ponto de vista apressado poderíamos argumentar que a elite 

intelectual moderno-burguesa também adota este elemento do utilitarismo no 

conjunto de seus princípios fundamentais. Afinal, aceitam a idéia de que a 

moralidade de uma ação é definida através de sua capacidade de atender ao 

princípio da utilidade, e desta forma, tudo aquilo que é �reto�, �certo�, é, por 

derivação, algo que conduz à maior felicidade e à menor dor. E ao passo que 

associam o princípio da maior felicidade ao desenvolvimento econômico, tem-se 

que uma ação é justa quando o quantum de seus resultados orienta-se para a 

maior acumulação e menor prejuízo à ela. Ocorre, contudo, que diferentemente 

dos utilitaristas clássicos, a intelectualidade moderno-burguesa rejeitava que o 

�bem� poderia ter como sinônimo imediato qualquer objeto natural (ou seja, 

identificado tempo-espacialmente), tal como fizeram Bentham e Mill ao afirmar 

que a felicidade é o único bem. Se até aqui falamos do desenvolvimento como 

substitutivo para o prazer no pensamento moderno-burguês, dando a entender 

que tanto os economistas brasileiros quanto os utilitaristas utilizavam esta 

associação direta da mesma forma, foi somente com fins didáticos. Sob a idéia de 

desenvolvimento os intelectuais moderno-burgueses entenderam a influência de 

dois objetos distintos, o crescimento econômico, de um lado, e a estabilidade 
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econômica, de outro. Não sendo o desenvolvimento um objeto natural em si, mas 

sim a composição entre dois objetos ontologicamente distintos, o �bem� não pode 

mais encontrar um sinônimo direto, permitindo portanto à elite intelectual 

moderno-burguesa escapar da contradição ética sob a qual sucumbiu o utilitarismo 

clássico, conceituada como �falácia naturalista� por G. E. Moore 232.  

Segundo Moore, os utilitaristas clássicos, entre outras correntes de 

pensadores, foram infelizes ao tomar a qualidade �bom� e o conceito de �bem� 

(sendo o primeiro uma qualidade de tudo aquilo que se compreende pelo 

segundo) e tentar defini-los a partir de sua equiparação a alguma qualidade ou 

objeto natural essencialmente distintos, tornando-os sinônimos diretos e exclusivos. 

Portanto os utilitaristas teriam incorrido em grave erro ao, estabelecendo que é 

bom tudo aquilo que conduz à utilidade, afirmar que �bom� significa �aquilo que 

conduz à utilidade�, nada sendo bom portanto a não ser quando cumpre 

exclusivamente esta condição. Da mesma forma, �o bem� é definido como a 

própria utilidade, a ponto de ser afirmado que a maior felicidade para o maior 

número é o �único bem�, o único fim da ação humana, tudo o mais não estando 

contido sob a definição de �bem� a não ser a própria utilidade. Moore afirma que 

�bom�, por ser uma qualidade que se aplica a tudo aquilo que se pode 

compreender sob o conceito de �bem�, não pode significar a mesma coisa que 

este último.  

O conjunto de objetos que se define como sendo �o bem� pode conter 

outras qualidades que não apenas a de ser bom (pode ser prazeroso, estimulante, 

belo, entre outras), o que significa dizer portanto que �bom� certamente não é um 

conceito suficiente para definir �o bem�. Outros adjetivos decerto se aplicam ao 

bem, reservando portanto igual valor em sua definição. Os outros adjetivos que 

qualificam o �bem� são também, por definição, bons, o que não significa dizer, 

contudo, que signifiquem a mesma coisa (isto é, �inteligente� ou �belo� não 

podem ser sinônimos para �bom�, por exemplo). Com isso chega-se a um ponto 

fundamental na teorização de Moore: o termo �bom� refere-se a uma noção 
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simples, irredutível, e impassível de definição. São definíveis aqueles objetos 

complexos, dotados de partes identificáveis que podem igualmente ser 

compreendidas sem referência ao todo. �Bom� trata-se de um objeto indefinível na 

medida em que atua como �termo último� para a definição de objetos complexos. 

Assim, as tentativas do utilitarismo clássico de explicar o que é bom através de 

sua identificação com outros objetos incorreria na chamada falácia naturalista. 

Explicar a noção de �bom� seria, para Moore, o mesmo que explicar o que é 

�amarelo� ou �verde� ou qualquer cor para alguém que nunca as tenha visto 233. 

Se o prazer é bom, com isto entendendo-se que �bom� é a mesma coisa 

que �prazer�, e que o termo expressa a qualidade do substantivo �bem�, logo, o 

bem é tudo aquilo que origine prazer, uma vez que �bom�, equivalente ao prazer, 

é uma qualidade de tudo aquilo que compõe o bem. Tal seria um exemplo de 

falácia naturalista uma vez que o fato de o �prazer� ser �bom� e do �bem� ser 

�prazeroso� não pode excluir o fato de que outras coisas podem ser prazerosas e 

não serem boas (não podendo portanto ostentar a qualidade �bom�), ou ainda, 

serem boas e não provocarem prazer. A felicidade, a acumulação, ou mesmo o 

prazer, não são as únicas coisas dotadas daquela qualidade básica, irredutível e 

indefinível chamada �bom�, e portanto, não podem surgir como seus substitutos. 

E na medida em que �o bem� e a qualidade �bom� são objetos distintos, não 

podem significar a mesma coisa; e mesmo que o prazer fosse aceito como um 

sinônimo de �bom�, por exemplo, ainda assim �o bem� não poderia ser reduzido 

a ele, haja visto que �o bem� é composto por uma gama de objetos naturais 

portadores de qualidades diversas além de serem �bons�. Coisas que são boas 

para Moore (tal como o bem, por exemplo), também desfrutam de adjetivos 

outros para além de �bom�, e são também, desta forma, outras coisas além de 

serem boas. Não haveria nenhum mal em aceitar que o prazer é bom desde que 

�prazer� seja algo diferente de �bom�. Certos filósofos por isso teriam acreditado 

que ao nomearem estas outras qualidades partilhadas por objetos que também são 

bons, seriam capazes de definir o que é �bom� a partir destas qualidades (por 

exemplo, se algo bom também é �complexo�, logo ser bom é ser complexo). Este 
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seria mais um exemplo da falácia naturalista 234. Já afirmamos que a elite 

intelectual moderno-burguesa evita este problema ético ao não definir o que seria 

�o bem� ou mesmo a qualidade �bom� por meio de uma associação direta com a 

acumulação capitalista. O bem seria formado, como já dito, pela interação entre 

crescimento econômico e estabilidade econômica, dois objetos no mais das vezes 

conflitantes, e portanto não poderia se identificar particularmente com nenhum 

deles, sob pena de, necessariamente, excluir o outro.  

Bentham e os utilitaristas cometeriam a falácia naturalista ao confundir 

meios e fins. Afirmando que �reta� é toda ação voltada para concretização da 

felicidade geral, e ao mesmo tempo significando a felicidade geral em si, conduz 

ao raciocínio de que a retidão é o meio pelo qual se atinge a ela própria, ou seja, 

a felicidade geral é o meio para a felicidade geral. O maior problema ético seria, 

para Moore, confundir os objetos sobre os quais a propriedade �bom� se afixa de 

modo intrínseco, com objetos que são tão somente causa ou condição necessária 

para a existência de coisas que possuem esta propriedade. Em suma, o problema 

cometido pelo utilitarismo clássico, entre outros, seria ter confundido objetos que 

são �bons como meios� com objetos que são �bons em si�, o que se expressa pela 

idéia de Bentham de que o prazer é meio e fim para ele próprio. Seria preciso 

distinguir, portanto, quais seriam os objetos que são meios para o �bem�, e quais 

são aqueles que, sendo intrinsecamente bons, são parte do próprio bem maior 235.  

Moore estabelece que os objetos e ações que são �bons como meios� são 

todos aqueles dos quais esperamos determinados efeitos, que contribuirão para a 

concretização de um �bem em si�. Já os objetos que são �bens em si� são aqueles 

que possuem aquela qualidade que atribuímos aos efeitos causados pelos �bens 

como meios�, demonstrada sob quaisquer circunstâncias, independente de fatores 

externos. Algo que é um �meio para o bem� somente o é dependendo das 

circunstâncias em que acontece. Nada garante que conduzirá ao bem sob 

quaisquer condições; em certos casos, admite-se inclusive que um objeto tido 
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normalmente como meio para o bem venha exercer papel inverso (ou seja, 

conduza ao mal), dependendo de fatores externos variados. Desta forma, um meio 

para o bem não desfruta desta condição universalmente, e sim, levando em 

consideração o momento e as variáveis condicionantes do ambiente no qual se 

manifesta. Uma ação ou objeto deste tipo somente poderão ser considerados 

portadores da qualidade �bom� caso não somente seus efeitos imediatos sejam 

bons, mas toda a cadeia de efeitos gerados por estes resultados imediatos tenda a 

gerar maior bem que mal, e quando este conjunto não produza somente algum 

bem, e sim o maior bem possível nas circunstâncias em que ocorre. Já um objeto 

�bom em si� será portador da qualidade �bom� independente de quaisquer 

condicionantes 236. 

Moore propõe que os objetos com valor intrínseco (bons ou maus em si) 

costumam acontecer na natureza como partes de um arranjo maior, um �todo 

orgânico�, que é composto pela junção de objetos com valores intrínsecos 

diferenciados. O valor de um todo orgânico não é, contudo, um mero somatório 

do valor de suas partes, sendo sempre proporcionalmente maior que o valor de 

cada um dos objetos dele formadores. Um todo orgânico guarda relação com suas 

partes que se assemelha ao vínculo estabelecido entre um objeto que é  �bom 

como meio� e outro que é um �bom em si�. Ocorre, contudo, que um todo 

orgânico somente possuiu valor intrínseco por meio das suas partes constituintes, 

o que significa dizer que dispondo de cada uma de suas partes, o todo existe e 

amplifica o valor intrínseco do conjunto de componentes, ao passo que sem 

algum deles, o todo deixa necessariamente de existir. Já um objeto �bom em si� 

somente estabelece uma relação causal com aquelas ações e objetos que são meios 

para ele. Em outras palavras, considerando que os �bens como meios� não 

possuem valor em si (ou seja, a intensidade e a tendência de seu valor depende 

das circunstâncias), e os objetos que são �bons em si mesmos� possuem valor 

intrínseco, ou seja, pertencente ao próprio objeto, vemos que a existência e o valor 

destes últimos não dependem das ações e objetos que são um meio para ele. Em 
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suma, algo que é bom em si continua sendo bom, mesmo que sua concretização 

não seja possível, na falta de meios para isso 237. 

O utilitarismo clássico seria, assim, uma forma de naturalismo, porque 

associa o bem a um objeto natural observável. E mais ainda, seria um expressão 

do hedonismo, tendo em vista que associa o prazer ao �único bem possível�, 

além de afirmar que, neste contexto, somente um objeto possui valor intrínseco, 

sendo portanto um bem em si, que é o prazer, sendo somente meios todos os 

outros aparentemente providos de valor. Assim, o utilitarismo confundiria a 

questão �o que significa bom� com a questão �que coisas são boas em si 

mesmas�. Já afirmamos que, segundo Moore, o conceito de �bom� denota uma 

qualidade simples, indefinível e irredutível, que significa somente ela mesma, e 

que não pode ser entendida por meio de sua sinonimização a qualquer outra 

qualidade ou objeto. Desta forma, a qualidade �bom� pode ser desfrutada por 

muitos objetos e ações, na medida em que jamais pode ser utilizada como 

equivalente de um único objeto. Moore não discorda de Bentham, negando que o 

prazer seja um bem em si mesmo; somente pondera que o prazer não pode ser 

�o único bem em si mesmo�.  

Mill, que afirma que �bom� é tudo aquilo �que devemos desejar�, ou em 

outras palavras, tudo aquilo �que é bom de ser desejado�, também cometeria a 

falácia naturalista, contradizendo mesmo alguns princípios do próprio utilitarismo 

clássico. Chega a afirmar que outras coisas são desejáveis além do prazer, 

asserção que contrariaria os fundamentos do hedonismo. Mas para escapar a esta 

acusação, Mill teria afirmado que, quando outras coisas são desejadas para além 

do prazer, somente o são como �parte da felicidade�. Indica ainda que certos 

objetos que são desejados na forma de �meios para a felicidade�, podem acabar 

se tornando fins em si mesmos, como é o caso do dinheiro, e desta forma, 

passariam a compor a própria felicidade. Contradiz, portanto, a idéia de que 

somente o prazer é um fim em si, e que apenas um objeto pode deter valor 

intrínseco. Ao admitir que alguns prazeres são mais desejáveis que outros 
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(distinção qualitativa entre prazeres), Mill revela uma contradição do utilitarismo, 

ao ser obrigado, assim, a admitir que para que um prazer seja melhor que outro, 

é preciso que ele seja prazer somado a alguma outra qualidade para além de 

�bom�, que o torna melhor ou pior em relação aos demais prazeres. Em suma, o 

unitarismo dos �bens em si� é traído por Mill, ao admitir que outras qualidades 

além da qualidade básica de um prazer (ser bom) estão anexadas a eles 238.  

Chegamos, assim, ao ponto onde a proposta teórica de Moore faz 

interseção com os princípios fundamentais da elite intelectual moderno-burguesa. 

Rejeitando portanto que �o bem� ou a qualidade �bom� podem se confundir de 

forma exclusiva com qualquer objeto natural, entendendo �bom� como uma noção 

simples e indefinível, e �o bem�, de forma pragmática, como sendo o bem 

possível, isto é, o melhor conjunto de escolhas entre as disponíveis em 

determinada circunstância, que venham a produzir o maior número de efeitos 

tidos como bons, e na maior intensidade possível, a elite moderno-burguesa 

entendia que o crescimento econômico e a estabilidade econômica seriam dois 

objetos intrinsecamente bons, �bens em si�, tendo em vista que sob quaisquer 

circunstâncias, elevação do PIB, contas públicas saneadas, endividamento 

controlado e moeda estável seriam situações boas. Estes objetos intrinsecamente 

bons estariam reunidos na forma de um todo orgânico, que podemos entender 

como o �bem possível�, a melhor situação econômica pragmaticamente obtenível. 

Várias ações foram assumidas como meios para um dos objetos intrinsecamente 

bons (medidas cambiais, monetárias, fiscais, comerciais, trabalhistas, decisões 

empresariais relacionadas ao ambiente microeconômico, decisões políticas variadas, 

entre outras), que de acordo com as circunstâncias, poderiam ou não gerar efeitos 

bons (tal como qualquer ação �boa como meio�). 

Temos, então, que a elite moderno-burguesa é orientada pelas idéias de G. 

E. Moore no que tange à definição do �bem maior� como o maior bem possível, 

na constatação de que �bom� consiste de uma qualidade inerente a tudo aquilo 

que é efetivamente bom e que faz parte do conjunto de objetos entendidos como 
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componentes do �bem�, e na aceitação de que o �bem� não pode ser definido por 

meio de sua identificação direta a qualquer objeto natural, o mesmo valendo para 

a definição de �bom�. Em outros aspectos, contudo, os intelectuais moderno-

burgueses permanecem fiéis ao utilitarismo clássico. É fundamental no conjunto 

dos princípios fundamentais da elite a idéia de que a justiça se estabelece pelo 

resultado de uma ação, e não pela intenção ou pelos motivos do ator. Em outras 

palavras, há forte dose de pragmatismo no pensamento moderno-burguês, na 

medida em que define que é justo tudo aquilo que tem como resultado uma 

soma de efeitos que tendam à conduzir ao �bem maior� da melhor maneira 

possível. Para Bentham, uma importante confusão normalmente cometida no 

conjunto do pensamento social de seu tempo consistia de confundir os motivos e 

as causas que levam um ator a produzir determinado ato, por um lado, e o 

fundamento que leva o legislador a julgar este ato, por outro. Afirma que 

inúmeros são os motivos possíveis para uma ação, mas somente a utilidade pode 

ser o princípio pelo qual se deve atribuir se um ato é moralmente reto. A 

utilidade não admitiria, assim, qualquer norma reguladora a não ser ela própria. 

Segundo Bentham, as conseqüências de um ato que devem ser 

consideradas pelo legislador são tanto aquelas que provenham da intenção 

voluntária e consciente, quanto as originadas por acidente ou por simples 

desconhecimento. Os motivos e intenções que levam a uma ação podem ser 

julgados moralmente justos ou injustos de acordo com a disposição do ator, de 

seu estado de vontade e de suas faculdades de percepção. Entretanto, a 

moralidade de um motivo não tem imediata correspondência na moralidade de 

uma ação. Um ato é reto (ou bom) sempre que suas conseqüências resultam na 

maior expansão possível de resultados que contribuam para o bem maior, e que 

causem os menores prejuízos possíveis. Assim, uma ação motivada por princípios 

reconhecidamente bons pode gerar resultados maus, e ações motivadas por 

princípios maus podem ser boas por, sempre que gerarem resultados desta 

natureza. Esta constatação levou Bentham a afirmar, por exemplo, que matar um 

homem pode ser moralmente reto, enquanto alimentar um faminto pode não ser, 

dependendo as circunstâncias em que o ato acontece (lembrando sempre que os 
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atos são �meios� para o bem ou para o mal, e portanto, não são bons nem maus 

em si, dependendo portanto de fatores externos a eles). Entretanto, Bentham 

lembra que, normalmente, os motivos recebem denominações de acordo com o 

resultado dos atores que propugna. O amor pelo dinheiro pode levar um homem 

a matar ou a cultivar um terreno. No primeiro caso, a plutofilia recebe o nome de 

ganância, e no outro, de diligência. O motivo, como vemos, é o mesmo, mas as 

designações que recebe acabam indicando qual foi a tendência de seu resultado. O 

mesmo vale para outras denominações, tais como luxúria, crueldade e avareza, 

que não designam motivos para atos que tenham tido resultados bons. Desta 

forma, não existiria nenhuma espécie de motivo que não pudesse dar origem a 

qualquer espécie de ação, com tendências variadas 239. Para Mill, a idéia de justiça 

é um grave obstáculo à doutrina da utilidade, uma vez que invoca qualidades 

inerentes aos atos e mostra que o justo é inerente e existente de forma absoluta 

na natureza, não derivando portanto das circunstâncias e das conseqüências 

concretas de uma ação 240. Os intelectuais moderno-burgueses, assim, demonstram 

pragmatismo no trato com as questões éticas envolvendo o campo da economia, 

definindo portanto que, independentemente da natureza do que é o bem ou do 

que é �bom�, uma ação econômica é justa sempre que avança na direção da 

concretização do �bem maior�, e injusta sempre que o balanço de sua tendência 

venha a pender para o lado do oposto. 

Associado à defesa do princípio da utilidade como padrão ético 

(considerando as contribuições de Moore),  a elite intelectual moderno-burguesa 

entendia serem expressões do bem maior a difusão da neutralidade, da eficiência 

e da racionalidade no conjunto das relações econômicas, envolvendo Estado e 

mercados. Estas seriam qualidades associadas aos dois objetos naturais 

inerentemente bons, no caso o crescimento econômico e a estabilidade econômica. 

Neutralidade, eficiência e racionalidade seriam qualidades, portanto, associadas aos 

atos e objetos que são meios para bens intrínsecos (como citamos, ações de 

política econômica variadas, decisões empresariais e sindicais, entre outros), bem 

                                        
239 BENTHAM, Jeremy. Op. Cit., pp. 32-47; 

240 MILL, John Stuart. Op. Cit., p. 241. 
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como aos próprios �bens em si� supracitados. Ou seja, para além de serem 

�bons�, estes objetos que conduzem ao summum bonum deveriam ser �racionais�, 

�neutros� e �eficientes�. 

A racionalidade consiste da progressiva intelectualização verificada 

sobretudo nas sociedades ocidentais contemporâneas, originada do processo de 

expansão da mentalidade científica, das especializações do saber humano, e da 

técnica. Identifica-se com o processo de organização de todos os aspectos da vida 

social e natural por meio do conhecimento e da técnica, voltados especificamente 

para a finalidade de coordenar as diversas instâncias da existência humana entre 

si, de modo a se atingir um resultado onde se obtenha maior eficácia e 

rendimento ótimo (eficiente) de cada atividade empreendida. A racionalidade 

seria, assim, obra maior do gênio humano, e sua expressão mais geral seria a do 

domínio do homem sobre a natureza, do controle racional sobre o mundo natural 

e social 241. No campo das relações entre sociedade e Estado, o domínio político 

conduzido por meio da Lei e da confiança que é nela depositada por parte do 

cidadão seriam expressões da racionalidade de um sistema político, que lhe 

permitiria portanto ser neutro e eficiente, escapando, por meio da força legal, do 

poder pessoal carismático ou tradicional.  

O desenvolvimento da burocracia seria outro elemento do controle racional 

do homem sobre o mundo social, na medida em que, assim como no caso do 

�império da Lei�, permitiria a impessoalização das relações sociais, fazendo, 

portanto que escapem a critérios de ordem �subjetiva�. Ambos, a lei e a 

burocracia, fariam com que regras e normas técnicas se tornassem o fiel da 

balança na coordenação de atores em um ambiente nitidamente caótico. Numa 

sociedade racionalizada, a técnica e o saber não seriam somente o critério para a 

organização social; seu domínio surgiria como requisito para a seleção dos 

encarregados de promover a coordenação, ou seja, para a seleção dos 

administradores. No campo da administração social (seja no Estado, no Mercado 

ou na sociedade em geral), o diletantismo equivaleria a padrões não-racionais, 
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incapazes portanto de serem eficientes e neutros. A racionalização levaria, assim, 

os assuntos tradicionalmente tratados como �políticos� a receberem cada vez mais 

uma abordagem �administrativa�, ou seja, livre dos interesses e das disputas por 

poder, e calcados em critérios �objetivos� 242. 

A racionalização, com a progressiva expansão do controle humano sobre as 

múltiplas instâncias do universo natural e social, levaria também ao 

desencantamento do mundo, advindo da previsibilidade dos fenômenos e da 

expansão da ética utilitária. Contra ela se insurgiriam várias correntes de 

pensamento que buscariam uma saída existencial com base na religiosidade, no 

moralismo ou no militantismo, de modo a substituir o encanto perdido por um 

novo 243. As elites intelectuais moderno-burguesas entendiam a �ideologização� do 

debate econômico e social como forma de militância anti-racional, e que deveria 

ser combatido por meio do aprofundamento da racionalidade e pela observação 

do princípio da utilidade.  

Mais ainda, uma atitude nitidamente racional se adequa à idéia de que a 

racionalidade não é capaz de suplantar o império do irracional, que domina sobre 

a realidade. A previsão científica não seria capaz de compreender e controlar 

todos os fenômenos sociais e naturais, sendo razoavelmente eficaz somente no que 

tange fenômenos artificiais, ou seja, criados pelo próprio homem. A idéia de 

racionalidade deve admitir portanto que as situações tipicamente racionais são 

minoria no conjunto das situações possíveis, e que portanto a maneira racional de 

lidar com este fato consiste na adoção de orientação pragmática. Não seria 

possível uma redução automática de valores como �bom�, �belo� e �verdadeiro�, 

uma vez que, pela irracionalidade do real, o que é bom não é necessariamente 

belo e verdadeiro, e assim por diante. A seleção de um valor pode significar a 

                                                                                                                    
241 FREUND, Julien. Sociologia de Max Weber. Trad. Luís Cláudio de Castro e Costa. Rio de Janeiro, 
Forense, 1970, pp. 19-20. 

242 WEBER, Max. �A Política como Vocação�. IN: GERTH, Hans e MILLS, C. Wright. Op. Cit., pp. 
99-116. WEBER, Max. �Os Fundamentos da Organização Burocrática: uma construção do tipo ideal�. 
IN: CAMPOS, Edmundo (org). Sociologia da Burocracia. Trad. Edmundo Campos. Rio de Janeiro, 
Zahar, 1966, pp. 16-24. 

243 FREUND, Julien. Op. Cit., p. 24. 
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renúncia à outro, e por isso a necessidade de pragmatismo no contexto de 

escolhas racionais. Tal fato leva a elite intelectual moderno-burguesa a rejeitar as 

filosofias unitaristas (tal como marxismo), nas quais seria possível conciliar 

valores, meios e fins caoticamente apartados em uma etapa última da História. 

Tal conduta seria expressão da �ética por convicção�, na qual aceita-se de modo 

intransigente determinado conjunto de princípios, sem considerar as suas relações 

com outros princípios e valores, e nem as conseqüências de sua concretização.  

A racionalidade estaria pautada pela ética da responsabilidade, na qual se 

leva em conta o possível, avaliando os meios mais apropriados para a obtenção 

de certos fins, tendo os resultados sempre em perspectiva, e respeitando portanto 

a irracionalidade do real. Pensar, portanto, que da convicção se espere que um 

fim bom seja obtido por um meio igualmente bom, é uma conclusão apressada e 

irracional. Da mesma forma que existe um antagonismo entre valores 

aparentemente afins, agir racionalmente (e, portanto pragmaticamente), inclui, de 

acordo com a especificidade do caso, aceitar meios espúrios com a finalidade de 

se obter fins inerentemente bons 244. 

O terceiro e último princípio, a aceitação de que somente a Teoria 

Econômica é capaz de representar e explicar fenômenos econômicos reais, e a 

idéia de que a Economia consiste de uma ciência na qual a verdade se estabelece 

por meio do falsificacionismo, englobados sob a rubrica do método hard science, já 

foi apresentado anteriormente, no contexto da discussão sobre a retórica no 

exercício funcional das elites intelectuais. Retomando a discussão, voltaremos ao 

conceito de hard science.  

Define-se por conceber o avanço da ciência econômica como determinado 

pelo que se chamou de �fronteira do conhecimento�, ou seja, pela idéia de que os 

conhecimentos mais recentes incorporam os conhecimentos produzidos no 

passado, e que o progresso científico se expressa pelo galgar de degraus em 

direção a resultados cada vez mais �verdadeiros�. Assim, as teorias seriam 

substituídas por outras na medida em que falhassem em responder 
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adequadamente às indagações científicas, no caso, sempre que uma nova teoria se 

mostrasse mais capaz de oferecer respostas mais satisfatórias. Em suma, é a 

adoção dos princípios das ciências naturais no contexto de uma ciência social, a 

Economia 245.  

  

 
244 FREUND, Julien. Id. Ibid., pp. 24-27. 

245 ARIDA, Pérsio. Op. Cit., pp. 16-17. 
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“Os déficits do setor público existem, em uma perspectiva mais 
ampla, porque a quantidade de recursos financeiros que o 
Governo se dispõe a gastar excede a parcela de recursos que a 
coletividade voluntariamente está disposta a lhe ceder (...) O 
crescimento do meio circulante, neste caso, não deve ser 
encarado como causa da inflação, mas apenas como uma forma 
de propagação dos efeitos do déficit sobre o nível geral de 
preços. É fundamental, portanto, que qualquer política de 
combate à inflação atente de maneira especial para o controle do 
setor público, sem o que ela estará destinada ao fracasso”. 
 
— DELFIM NETTO, Antonio et al. Alguns Aspectos da Inflação 
Brasileira. p. 147-148. 

 
“Porque uma moeda que muda a toda hora de valor de modo 
imprevisível, que ao fim de uma semana já vale menos do que 
valia quando recebida, sobre a qual não se pode orçar coisa 
alguma por prazo superior a meses ou mesmo a semanas, que 
favorece uns e prejudica outros, em vez de ser neutra, que dá 
lugar a injustiças sociais, que deforma os investimentos, que 
distorce e prejudica o desenvolvimento econômico, é 
profundamente prejudicial ao País”.  
 
— GUDIN, Eugenio. Análise de Problemas Brasileiros, p. 15. 

 

Aestabilidade econômica é um dos objetos intrinsecamente bons 

tomados pela elite intelectual moderno-burguesa em seus 

princípios fundamentais, de modo a caracterizar o todo orgânico que se definiria 

como sendo o “bem maior” no campo da economia nacional, melhor situação 

possível dentro de um conjunto, a qual seria atribuído um resultado ótimo.  A 

propósito, a condenação da proliferação dos investimentos estatais em função de 
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seu impacto sobre as contas públicas e, por conseqüência, nos índices de preços, e 

a defesa ponderada do combate à inflação a ponto de não afetar o crescimento do 

produto, foram bandeiras levantadas pela elite intelectual desenvolvimentista 

internacionalista no ciclo ideológico anterior. Por sua vez, a elite neoliberal havia 

sido uma radical inimiga do desenvolvimentismo, e particularmente Gudin 

condenara a industrialização acelerada conduzida pelo Estado como fonte maior 

dos desequilíbrios econômicos. Vozes moderadas, progressivamente descrentes em 

relação ao Projeto Desenvolvimentista no seu conjunto, e opiniões radicalmente 

contrárias a ele, unir-se-iam ao longo dos anos 1960 em defesa de um novo 

modelo de desenvolvimento que incorporasse de modo pleno e sistemático a 

defesa da estabilidade econômica, principalmente da moeda e das contas públicas, 

entendidas como pré-condição absolutamente necessária para a sustentação a 

longo prazo de qualquer projeto de crescimento econômico. 

Havia efetivamente precedentes sobre os quais se lançaram os moderno-

burgueses na defesa de um novo modelo. No berço da recomposição de elites 

estavam os primeiros sinais de esgotamento das estratégias de crescimento no 

âmbito do projeto desenvolvimentista, que se por um lado havia logrado 

estabelecer índices de crescimento reconhecidamente relevantes, por outro 

incorrera na expansão da emissão de moeda como “solução” de financiamento, na 

elevação do gasto público em dispêndios com pouco ou nenhum retorno 

financeiro para o Tesouro, e em constantes pressões por elevação da participação 

na divisão do produto, decorrentes da agitação política das massas populares e 

dos representantes políticos a ela identificados, elementos estes que culminaram 

na intervenção golpista das forças armadas em março de 1964 246. Datava do ano 

                                        
 
246 Para Sonia Regina de Mendonça, o golpe de 1964 não teria engendrado qualquer redefinição em 
termos de modelo de acumulação. Em suas palavras: “Pelo contrário, seu papel foi apenas o de garantir 
a consolidação definitiva do modelo implantado nos anos 50”. Discordamos do grau de continuidade 
defendido pela autora, apesar de reconhecermos que o foco da acumulação industrial nos bens de 
consumo duráveis tenha sido mantido e aprofundado. Contudo, entender que todas profundas 
transformações referentes ao financiamento industrial, ao mercado de capitais, à política de 
exportações de manufaturados e à política de estabilização, entre outras, não constituem elementos 
configurantes de um “modelo de acumulação”, restringe um conceito amplo ao problema relativo a 
qual departamento industrial tem a primazia e qual o perfil da demanda no sistema. Retira, assim, 
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de 1960 o acirramento das manifestações de rejeição ao projeto desenvolvimentista 

por parte de Roberto Campos, e por volta desta época os ataques da elite 

neoliberal ao chamado “inflacionismo” praticado pelos governos “populistas” já 

convergia claramente com a revisão campista. Ao mesmo tempo em que a difusão 

do output intelectual de Campos e dos neoliberais buscava estar em consonância 

com o clima de denúncia dos “excessos demagógicos” do projeto 

desenvolvimentista tal como vinha sendo praticado, fomentava a ele próprio em 

um processo de retroalimentação. A defesa da estabilidade econômica ganhou 

dimensão na medida em que foi adotada pelas forças golpistas como uma das 

justificativas para a intervenção, e ao passo que se tornou diretriz de política 

econômica do primeiro governo militar (1964-1967) em particular, e dos demais 

mandatos militares no geral. A aceitação da estabilidade econômica como 

orientação desejável da política econômica nacional por parte de influentes grupos 

sociais, e por parte substancial das elites políticas e militares, foi ao mesmo tempo 

fruto do output da elite moderno-burguesa em formação, e geradora da ambiência 

intelectual adequada para a continuidade da difusão deste mesmo produto 

intelectual.  

1. Emissão de moeda como transmissor de pressão inflacionária 

A elite intelectual moderno-burguesa, desde seus primeiros escritos, 

atribuiu ao governo e à gestão do setor público a principal responsabilidade pela 

elevação do nível geral de preços. Uma maior permissividade no que tange o 

dispêndio governamental, a intromissão de critérios políticos na seleção dos gastos 

e na amplitude deles, a persistente baixa produtividade do Estado enquanto 

provedor de serviços e agente produtivo, o manejo “inadequado” da moeda e a 

excessiva interferência do poder estatal no funcionamento dos mercados são 

elementos recorrentes na análise sobre causas e efeitos da inflação, bem como 

sobre políticas anti-inflacionárias. Desta forma, o pilar de sustentação dos 

                                                                                                                    
 
qualquer caráter reformista e inovador em relação às elites intelectuais moderno-burguesas e aos 
próprios governos militares. MENDONÇA, Sonia Regina de. Op. Cit., p. 75. 
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princípios intelectuais da elite moderno-burguesa enfatizava a questão da moeda e 

da inflação como responsabilidades do governo. 

Entre os primeiros meses de 1960 e os últimos de 1964, momento em que 

o projeto desenvolvimentista iniciou e efetivamente concluiu seu movimento em 

direção ao colapso, no qual se sucederam algumas tentativas de contenção da 

crise fiscal que comprometia o modelo econômico, Gudin fora um dos mais 

aguerridos defensores de uma moeda saudável como instrumento maior de 

desenvolvimento econômico e de difusão de bem estar. A preocupação mais nobre 

de um governo civilizado, afirmava, deveria ser a preservação da confiabilidade e 

integridade da moeda nacional, para que pudesse se constituir em um efetivo 

instrumento de troca que, realizando a mesma função de intermediação entre 

mercadorias manifesta desde os primeiros momentos de seu uso ainda na 

Antigüidade, pudesse facilitar as trocas comerciais, incentivando a produção 

industrial e agrícola, e não servindo como óbice a elas.  

Uma moeda com valor “imprevisível” – fazendo clara referência ao 

cruzeiro em momento de explosão inflacionária ao longo do governo Goulart, 

herdado pelo regime militar em seus primeiros momentos – deixaria de ser um 

instrumento neutro, isto é, não mais promoveria a justa intermediação entre 

mercadorias em proporções equivalentes ao seu valor comparado, dando espaço 

para a especulação, com ganhos para uns e prejuízos para todo o sistema 

econômico. Uma moeda correntemente rejeitada pelos consumidores, e a inflação 

de preços decorrente deste processo, seriam elementos perniciosos ao sistema 

econômico na medida em que deformariam os investimentos, ao gerar incerteza 

quando ao valor futuro da moeda, dificultando assim o planejamento empresarial, 

prejudicariam o próprio desenvolvimento econômico, e perpetrariam a injustiça 

social, tendo em vista que os principais efeitos da inflação recairiam sobre os 
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recebedores de rendas fixas ou de salários, que com isso perdem mensalmente 

parte de seu poder de compra 247.  

Mário Henrique Simonsen, em texto de 1969, escrito em resposta ao desafio 

mundial apresentado por Herman Kahn e pelo Instituto Hudson 248 a respeito do 

desenvolvimento mundial, opinava da mesma forma: 

“Um dos efeitos tradicionais da inflação consiste em destruir as 
possibilidades de previsão financeira. Os orçamentos de qualquer projeto 
estouram repetidamente pela alta dos custos (...) Por prudência, os 
capitais privados se afastam dos setores de base, onde as inversões 
exigem longo prazo de maturação (...) E as próprias obras 
governamentais se atrasam pelo repetido estouro das provisões e pela 
necessidade de complementação dos fundos” 249. 

Bulhões também denunciava a problemática da realização de investimentos 

infra-estruturais, com longo prazo de maturação, em um ambiente de inflação 

desenfreada: 

                                        
 
247 “Noção de Moeda (04/09/1964)”. IN: GUDIN, Eugenio. Análise de Problemas Brasileiros (coletânea de 
artigos – 1958-1964). Rio de Janeiro, Agir, 1965, pp. 15-16. Todos os artigos publicados neste volume 
apareceram originalmente no jornal O Globo do Rio de Janeiro, e nos Diários Associados em outros 
estados da Federação.  

248 O Instituto Hudson é um importante think tank norte-americano criado em 1961, com viés 
considerado “conservador”, e amplamente influente nesta década. Foi fundado pelo físico e 
“futurólogo” Herman Kahn, bem como outros pensadores pertencentes à RAND Corporation, 
instituição de consultoria e formulação de políticas fundada nos anos 1940. Kahn foi ator destacado 
na definição estratégica da política externa americana durante a Détente, tendo contribuído, através 
de aporte baseado na teoria dos jogos, para decisões a respeito de uma eventual guerra nuclear. Em 
seu trabalho no Instituto Hudson, atuou na promoção do compromisso com a idéia de mercado 
livre, de responsabilidade individual e de defesa da tecnologia como instrumento de progresso. Em 
1967, Kahn, em co-autoria com Anthony Wiener, na ocasião Presidente do Conselho Administrativo 
de Pesquisas do Instituto, publicou o polêmico O Ano 2000, obra na qual estabeleciam previsões a 
respeito da evolução econômica, política e social do planeta. A obra causou agitação entre os 
intelectuais pelo mundo, em especial nos países subdesenvolvidos, tendo em vista as previsões 
altamente pessimistas defendidas pelos autores. No Brasil, entre a elite intelectual moderno-
burguesa, Simonsen e Campos deram especial destaque ao trabalho de Kahn e Wiener, buscando 
contestá-lo tendo por base as perspectivas abertas pelo programa econômico instaurado após abril 
de 1964. Campos inclusive foi o prefaciador da tradução brasileira, publicada pela Editora 
Melhoramentos, no mesmo ano da edição original (1967). Para maiores detalhes sobre a obra ver 
KAHN, Herman e WIENER, Anthony. O Ano 2000: uma estrutura para especulação sobre os próximos 
trinta e três anos. Trad. Raul de Polillo. São Paulo, Melhoramentos, 1967. 

249 SIMONSEN, Mário Henrique. Brasil 2001. Rio de Janeiro, APEC, 1969, p. 137. 
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“(...) em um ambiente de intensa e sistemática desvalorização da moeda, 
os investidores aplicam seus recursos ainda que contrariamente aos 
interesses gerais. Isto porque as inversões de realização mais demorada, 
que são exatamente as que proporcionam economias externas, oferecem 
riscos excessivos em uma fase inflacionária” 250. 

A recomendação de Gudin, assim como de Bulhões, ia no sentido de 

buscar a estabilidade com o maior rigor possível, não importando o nível de 

preços. Em outras palavras, o que interessaria em uma economia saudável e 

preparada para o crescimento não seriam preços baixos ou altos, e sim preços 

cuja evolução fosse gradual, controlável, e sobretudo previsível. “O que desencoraja 

os investimentos são os custos crescentes, sem perspectiva de estabilidade. O que devia 

induzir ao investimento é o desinteresse da eficiência provocado pelo declínio da 

concorrência, com a ruptura do sistema de preços relativos” 251. Estabelecer o equilíbrio 

dos preços é o elemento fundamental, não importando aí, desta forma, se as 

mercadorias e serviços têm ou não elevado custo, e sim que os preços relativos 

estejam estabelecidos sobre marcos sólidos. “Assim, os dirigentes da economia de um 

país, que decidem pôr termo aos males causados pela inflação, devem limitar-se a fazer 

cessar essa inflação, e nunca a proceder a uma deflação com o fito de estabelecer a 

situação anterior” 252. Para Gudin um processo deflacionário seria ainda mais nocivo 

para a estabilidade econômica que a inflação, tendo em vista que seu impacto 

                                        
 
250 “(...) en un ambiente de intensa y sistematica devaluacíon de la moneda, los inversionistas proceden a 
aplicar suas recursos aun en contra de los intereses generales. Es que las inversiones de realización más 
detenida, que son precisamente las que proporcionam economias externas, oferecen riesgos excessivos en una 
fase inflacionaria”. BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Funcíon de los Precios em el Desarollo. México, 
Centro de Estúdios Monetarios Latino-Americanos, 1961, p. 41. 

251 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. “A Economia da Universidade ao Governo”. Op. Cit., p. 40. 

252 “Desinflação (08/10/1964)”. IN: GUDIN, Eugenio. Op. Cit., p. 17. A citação foi feita por Gudin a 
partir de seu livro Princípios de Economia Monetária, já mencionado neste trabalho. O autor não 
informa a página nem a edição de onde foi retirado o trecho comentado. Vale atenção aqui para 
um aspecto importante. O artigo “Desinflação” data de outubro de 1964, momento em que se 
assume que a elite intelectual moderno-burguesa já se encontra formada. Ainda assim, as referências 
buscadas por Gudin para basear suas críticas ao projeto desenvolvimentista e propor um novo 
modelo de desenvolvimento permanecem vinculadas à sua obra seminal publicada pela primeira vez 
em 1943, o que confirma a hipótese de que os antigos membros da elite intelectual neoliberal, 
vigente durante o ciclo ideológico do desenvolvimentismo, adaptaram-se pragmaticamente de modo 
a participar do processo de recomposição que deu origem à elite intelectual moderno-burguesa, sem 
terem eles próprios sido vítimas de um “naufrágio intelectual” que os forçasse a uma revisão de 
seus princípios fundamentais. Na verdade vemos que Gudin persiste em utilizar seu velho arsenal 
no front intelectual no qual lutava como integrante das forças moderno-burguesas. 
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sobre os preços relativos seria imenso, provocando baixas de alguns preços antes 

da redução de certos custos de produção, o que causaria graves prejuízos ao 

empresariado, aos trabalhadores – na forma de demissões – e ao próprio Estado, 

em função dos impactos tributários advindos de uma queda generalizada no nível 

de atividade no setor privado. 

O uso irresponsável do poder do Estado sobre os mercados como fonte de 

desequilíbrios econômicos também foi destacado no que diz respeito à emissão  

de moeda além de limites compatíveis com as dimensões do crescimento do 

produto. A utilização das emissões como meio de financiar o déficit público foi 

vista pela elite intelectual moderno-burguesa não como uma causa intrínseca da 

instabilidade, mas como um instrumento de transmissão da pressão inflacionária 

gerada pelo aumento desenfreado das despesas governamentais.  

Durante o governo Kubitschek 253, Gudin denunciara, em artigo no jornal O 

Globo, a ação do Congresso Nacional de burlar o Decreto-Lei no 4.792 (05/10/1942), 

que estabelecia como responsabilidade da Carteira de Redescontos do Banco do 

Brasil, e não do Tesouro Nacional, a emissão de papel-moeda lastreada na 

proporção de 25% das reservas de ouro de cambiais detidas pelo governo 254. 

Apesar de a Constituição Federal de 1946 ter estabelecido, em seu Art. no 65, que 

competiria ao Congresso Nacional autorizar a abertura de créditos e as emissões 

                                        
 
253 Como já exposto no segundo capítulo, diante da ampla necessidade de financiamento para a 
condução do processo de substituição de importações, tendo o Estado como principal agente, o 
governo JK, amparado na defesa do projeto desenvolvimentista, lançou mão da abertura ao capital 
estrangeiro, bem como da emissão de moeda para custear os gastos públicos e aquecer a economia, 
solução adotada diante das limitações políticas de uma elevação da carga tributária num contexto de 
“pacto de classes”, e da incapacidade do setor exportador de gerar divisas necessárias para as 
importações de máquinas e insumos. Em maior ou menor grau, os governos democráticos seguintes 
persistiram na tendência de utilizar a emissão de moeda como meio de financiamento do déficit 
público. 

254 BRASIL. Decreto-Lei no 4.792 de 5 de outubro de 1942. Restringe a faculdade emissora do 
Tesouro e amplia as atribuições da Carteira de Redesconto. Coleção de Leis do Brasil, Brasília, Vol. 7, 
p. 34, coluna 1,  31 dez. 1942.  Pelo Decreto-Lei no 4.792 de 5 de outubro de 1942, estabelecia-se 
ainda que as únicas emissões autorizadas seriam as realizadas através do mecanismo exposto, fosse 
por conta das atividades de redesconto com o sistema bancário privado ou originadas de 
solicitações de empréstimos por parte dos bancos comerciais. Em seu Artigo Terceiro, o Decreto-Lei 
proibia qualquer outra forma de emissão, e no Artigo Quarto, estabelecia-se que todo o papel-
moeda em circulação não emitido segundo as condições impostas seria gradativamente recolhido. 
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de papel-moeda, Gudin afirma que esta disposição não revogaria nem substituiria 

o Decreto-Lei no 4.792. Mesmo assim, a restrição das emissões ao quantum de 25% 

das reservas viria sendo ultrapassada pela “(...) capacidade e habilidade do brasileiro 

de ‘dar um jeito’” 255. Na medida em que as emissões alcançavam o teto 

estabelecido pela lei, o Congresso Nacional autorizava a encampação das emissões 

pelo Tesouro Nacional, passando a responsabilidade do volume emitido da 

Carteira de Redescontos do Banco do Brasil para este último, o que permitia 

novas emissões até o limite estipulado, seguida de nova encampação, dando 

origem a um círculo vicioso. O potencial de desestruturação do equilíbrio 

financeiro do sistema detido por esta prática fora considerado absolutamente 

lesivo por Gudin, ao afirmar que “Enquanto o Congresso Nacional puder votar 

despesas sem indicar as fontes de receita correspondente, não poderá haver equilíbrio nas 

contas financeiras da União” 256.  

A condenação de políticas monetárias consideradas “permissivas” fora 

também empreendida por outro membro da tríade. Bulhões, em seu Economia e 

Política Econômica, de 1960, manual acadêmico elaborado no âmbito das atividades 

docentes na disciplina “Valor e Formação de Preços”, lecionada por ele na 

Faculdade Nacional de Ciências Econômicas, ensinava que ao variarem os preços 

por conta das elevações de produtividade (ou seja, maior geração de produtos em 

relação à renda nas mãos dos consumidores), mantida a quantidade de moeda, o 

decréscimo da utilidade marginal (isto é, a propensão à se consumir cada vez 

menos à medida em que as necessidades são satisfeitas) não pode absorver 

plenamente a produção aumentada (tendo em vista a redução da procura ao 

passo que as necessidades são supridas), atingindo-se um ponto no qual, para os 

produtores, torna-se desinteressante qualquer nova expansão,  tendo em vista a 

redução do retorno financeiro. A ação do Estado aparece aí como necessária de 

modo a dosar a quantidade do meio circulante fornecido ao público na proporção 

do volume de produção obtido, de modo que a moeda não fique nem 

                                        
 
255 “O Controle da Despesa e das Emissões (22/07/1960)”. IN: GUDIN, Eugenio. Op. Cit., p. 52.  

256 “O Controle da Despesa e das Emissões (22/07/1960)”. IN: GUDIN, Eugenio. Id. Ibid., p. 53. 
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sobrevalorizada (nas situações em que há mais mercadorias disponíveis que 

dinheiro), nem subvalorizada (no caso inverso, o que se caracterizaria por uma 

situação inflacionária) 257.  

“Ora, se a simples coincidência do acréscimo dos meios de pagamento 
com o acréscimo das quantidades produzidas já traz em si um excedente 
de poder de compra, dada a fatalidade das substituições, obviamente a 
tendência ao aumento de preços será muito mais forte, no caso do 
acréscimo dos meios de pagamento superar o aumento da produção” 258. 

Em estudo coletivo sobre a inflação brasileira publicado em abril de 1965 

259, no início portanto do segundo ano de mandato do presidente Castelo Branco, 

Delfim Netto também identificava no déficit público uma das principais causas do 

fenômeno inflacionário, juntamente com a pressão salarial, com a política cambial 

e com as pressões advindas do setor privado. Em suas palavras:  

“Temos, assim, um sistema de aumentos de preços que se auto-alimenta 
e que pode ser financiado por novas emissões de papel-moeda (...), quer 
por uma ativação do uso da moeda (...). Assim, por exemplo, o déficit 
governamental leva a um aumento de preços, que conduz a um 
reajustamento cambial que por sua vez provoca novo aumento de preços, 
o que força um reajustamento salarial e novos aumentos de preços, e 
assim por diante” 260. 

A questão maior, também identificada por outros intelectuais da elite, seria 

o fato de o Estado brasileiro insistir em gastar com persistência na aquisição de 

bens e serviços sem dispor dos recursos monetários e financeiros necessários para 

                                        
 
257 Simonsen também entendia que uma inflação de procura sempre resultaria de uma elevação no 
poder de compra da população sem haver a contrapartida de um aumento proporcional da 
produção, o que ocorreria por ação do Estado, através de seu poder de emitir moeda para cobrir os 
seus gastos. SIMONSEN, Mário Henrique. Aspectos da Inflação Brasileira. Rio de Janeiro, FGV, 1969, 
p. 9. 

258 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Economia e Política Econômica. Rio de Janeiro, Agir, 1960, p. 31. 
Ver também BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Dois Conceitos de Lucro. Rio de Janeiro, APEC, 1969, pp. 
59-61. 

259 DELFIM Netto, Antonio et al. Alguns Aspectos da Inflação Brasileira. São Paulo, ANPES, 1965. 
(Estudos ANPES no 1). O trabalho foi elaborado sob orientação de Delfim Netto, e contou como co-
autores Affonso Celso Pastore, Pedro Cipollari e Eduardo Pereira de Carvalho, todos professores da 
FEA-USP na ocasião, e foi publicado pela ANPES (Associação Nacional de Programação Econômica 
e Social), instituição de assessoria ao setor privado, bem como ao Estado. 

260 DELFIM Netto, Antonio et al. Op. Cit., p. 22. 
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fazê-lo, o que condicionaria os investimentos públicos a serem realizados por meio 

de emissões monetárias, com isso criando-se “um desequilíbrio entre a oferta e a 

procura globais ao nível de preços vigente, responsável por pressões inflacionárias” 261. “As 

emissões” dizia Delfim, “se devem, basicamente, aos déficits de caixa do Tesouro 

Nacional. São portanto reflexo da disposição do governo em despender,  na aquisição de 

bens e serviços, uma quantidade de recursos financeiros maior do que a disponível” 262. E 

tal situação seria algo congênito aos Estados desenvolvimentistas (ou similares) ao 

redor do mundo, nos quais a força impulsionadora tradicional do 

desenvolvimento econômico – o setor privado – fosse ausente ou estivesse em 

estágio embrionário, o que faria imprescindível a presença do poder público como 

agente fomentador do processo de acumulação capitalista e de difusão do bem-

estar, muitas vezes sendo com isso alvo de pressões por parte da sociedade para 

a distribuição de riqueza “prematura”, ou seja, antes de o processo de acumulação 

render frutos suficientes.  

“As implicações deste tipo de desenvolvimento são fáceis de se entender. 
Ele influi no pequeno volume de poupanças, na incapacidade do 
mecanismo de mercado em alocar convenientemente os recursos, na 
conseqüente maior importância do poder público, na velocidade com que 
o desenvolvimento se processa, e, por último, na tendência secular à 
inflação” 263.   

O governo teria por opção a emissão de títulos públicos ao invés de 

moeda, o que representaria uma forma de captação de recursos não-inflacionária, 

na medida em que não cria dinheiro novo e drena liquidez das mãos do 

consumidor, transferindo renda do setor privado para o público. Contudo, Delfim 

denunciava a insistência do governo, em 1964, na prática de utilizar o Banco do 

Brasil para o financiamento do déficit público, com as implicações inflacionárias já 

indicadas por Gudin. “Na medida em que fosse possível aumentar o financiamento com 

                                        
 
261 DELFIM Netto, Antonio et al. Id. Ibid., p. 17. 

262 DELFIM Netto, Antonio et al. Id. Ibid., p. 60. 

263 DELFIM Netto, Antonio et al. Id. Ibid., p. 17. 
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Letras do Tesouro, diminuiria o fluxo proveniente do Banco do Brasil (...)” 264. Sendo 

uma instituição comercial, o Banco do Brasil atua concedendo empréstimos com 

base nos depósitos do setor privado, e por isso a demanda por crédito por parte 

do setor público, em função de sua dimensão, não seria suprida pelos recursos à 

disposição do banco, fazendo com que fosse obrigado a recorrer à sua Carteira de 

Redesconto, que por sua vez recorreria à Caixa de Amortização da Dívida Federal 

265, responsável por emitir a quantidade de moeda necessária para a operação. 

Com dados de 1963 266,  Delfim aponta que a maior parcela das aplicações do 

Banco do Brasil está representada pelos financiamentos ao Tesouro Nacional, com 

a finalidade de cobrir o déficit de caixa. “Deduzido o encaixe bancário, as aplicações 

excederam os recursos em 313,0 bilhões de cruzeiros, quantia essa que foi obtida através 

do aumento do débito do Banco do Brasil junto à Carteira de Redescontos” 267. E a 

pressão não viria somente do Tesouro Nacional, mas igualmente dos bancos 

comerciais, que também buscaram redesconto junto ao Banco do Brasil com fins 

de aumentar o crédito ao setor privado. “Resulta assim a conclusão de que as 

emissões se devem a dois fatores (...): os déficits de caixa do Tesouro financiados pelo 

Banco do Brasil, e os acréscimos de redesconto ao setor privado”268. 

Tendo sido publicado em abril de 1965, é possível inferir que a pesquisa 

que resultou no livro Alguns Aspectos da Inflação Brasileira tenha sido realizada ao 

longo de 1964 e início do ano seguinte, momento em que importantes mudanças 

                                        
 
264 DELFIM Netto, Antonio et al. Id. Ibid., p. 64. 

265 Pelo Artigo 4o do Decreto-Lei no 263 de 28 de fevereiro de 1967, ficava extinta a Caixa de 
Amortização da Dívida Federal após 140 anos de existência, sendo transferidas todas as suas 
atribuições para o recém-criado Banco Central da República do Brasil (atual BACEN), criado pela 
Lei n4. 4.595 de 31 de agosto de 1964. BRASIL. Decreto-Lei no 263 de 28 de fevereiro de 1967. 
Autoriza o resgate de títulos da Dívida Pública Interna Fundada Federal e dá outras providências. 
Diário Oficial da União, Brasília, p. 2456, 28 fev. 1967. BRASIL. Lei n4. 4.595 de 31 de agosto de 1964. 
Dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias, cria o Conselho 
Monetário Nacional e dá outras providencias. Diário Oficial da União, Brasília, p. 12081, 31 dez 1964. 

266 Extrapolando-os, portanto, para os anos de 1964 e 1965, deixando de levar em conta as 
mudanças ocorridas no período. 

267 DELFIM Netto, Antonio et al. Op. Cit., p. 62. Simonsen também aponta o papel do Banco do 
Brasil na expansão inflacionária dos meios de pagamento. SIMONSEN, Mário Henrique. Op. Cit., p. 
17. 

268 DELFIM Netto, Antonio et al. Id. Ibid., p. 69. 
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institucionais no que diz respeito ao mercado de capitais e à divida pública 

brasileira estavam se implementando, e justamente em função da coetaneidade 

entre pesquisa e mudanças, estas últimas não estiveram representadas de modo 

substancial no texto. Com o instituto da correção monetária e das Obrigações do 

Tesouro Nacional a partir da Lei no 4.357 de 16 de julho de 1964 269, deu-se os 

primeiros passos na direção da restauração da confiança nos títulos públicos, o 

que permitiria o financiamento não-inflacionário por parte do Estado. Somente em 

1965 o governo Castelo Branco deixaria de lançar títulos sem correção monetária, 

consolidando aí a tendência do uso dos papéis públicos reajustáveis para a 

captação de recursos. O Decreto no 56.472 de 16 de junho de 1965 270 é um 

importante marco, através do qual o governo lançou no mercado 100 milhões de 

cruzeiros em títulos públicos com resgate em 20 anos, a juros de 7%. Apesar de, 

com a reestruturação do sistema financeiro nacional, o Banco do Brasil ter 

preservado boa parte de seu papel de autoridade monetária, uma vez que 

continuou tendo acesso automático aos fundos do Banco Central do Brasil 271, a 

“denúncia” de Delfim Netto em relação ao governo Castelo Branco, de estar 

preservando o uso do endividamento junto à Caixa de Redescontos como 

estratégia de financiamento do Estado, tal como haviam feito os governos 

desenvolvimentistas, desfruta de maior sentido se referida ao hiato entre o golpe 

de Estado e meados do ano de 1965. 

Não deixam de suscitar curiosidade os brados de Delfim contra supostas 

sobrevivências “populistas” no governo Castelo Branco, no que tange o uso, por 

parte do Estado, da máquina emissionista capitaneada – ainda que parcialmente – 

pelo Banco do Brasil. Em larga medida, a Lei no 4.595, conhecida como “Lei de 

                                        
 
269 Ver BRASIL. Lei no 4.357, de 16 de julho de 1964. Autoriza a emissão de Obrigações do Tesouro 
Nacional, altera a legislação do imposto sobre a renda, e dá outras providências. Diário Oficial da 
União, Brasília,  p. 6377, 17 jul. 1964. 

270 BRASIL. Decreto no 56.473 de 16 de junho de 1965. Autoriza o Ministério da Fazenda a emitir, 
até Cr$100.000.000,00 em títulos da Dívida Pública Interna Fundada, para indenizações a súditos do 
Eixo. Diário Oficial da União, Brasília, p. 6296, 06 jun. 1965. 

271 RESENDE, André Lara. “Estabilização e Reforma (1964-1967)”. IN: ABREU,  Marcelo de Paiva. 
Op. Cit., p. 228. 
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Reforma Bancária”, buscava novos caminhos para ajustar as instituições de crédito 

do País ao rumo pretendido pelos castelistas, e em especial pela equipe Campos-

Bulhões. Como sabemos, deu origem ao Sistema Financeiro Nacional, que tinha no 

Conselho Monetário Nacional, colegiado de coordenação econômica, seu órgão de 

cúpula. Sob a competência do CMN passavam a estar a autorização para emissões 

– somente dependentes de autorização legislativa quando destinadas ao 

financiamento direto das operações de crédito do Tesouro Nacional, por meio do 

Banco Central,  bem como as políticas de crédito e cambial. Em linhas gerais, a 

orientação mais geral consistia de dotar o centro de coordenação do sistema 

financeiro de suficiente autonomia, que lhe garantisse imunidade à maré política, 

bem como ao controle excessivo do próprio Estado. Isto se tornava uma 

necessidade aos olhos da equipe Campos-Bulhões na medida em que a SUMOC, 

que havia sido criada com a perspectiva de evoluir na direção de um banco 

central autônomo – ainda que haja controvérsias sobre esse intuito original – 

falhara em atuar como um órgão de coordenação geral no âmbito das instituições 

financeiras, e muito menos conseguira neutralizar o poder “desestabilizador” do 

Banco do Brasil, tal como era percebido pelos membros da elite intelectual 

moderno-burguesa.  

Desta forma, no âmbito da criação Lei de Reforma Bancária, havia 

consenso entre Campos, Bulhões e os representantes do empresariado do setor 

financeiro – perturbados pelo excessivo poder de mercado do Banco do Brasil – , 

acerca de necessidade de criação de um banco central efetivamente autônomo e 

estável. Contudo, os interesses corporativos centrados no Banco do Brasil teriam 

sido capazes de dobrar a resistência dos reformadores, logrando preservar 

algumas das prerrogativas interventoras da instituição mesmo após a Lei ns 4.595. 

De qualquer forma, o uso da Caixa de Redescontos de modo a expandir o meio 

circulante ficava vedado, estando ações deste tipo condicionadas à decisão do 

Conselho Monetário Nacional. A Lei tinha clara intenção de blindar o sistema 

financeiro contra intromissões do Estado, por um lado, e da política partidária, de 

outro, mas já havia nascido com brechas. Se previa um Conselho Monetário 

Nacional composto majoritariamente por membros extra-governamentais – 
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evitando portanto que se tornasse um instrumento do Estado –,  e um banco 

central efetivamente autônomo, com seu presidente e diretores regidos por 

mandato de seis anos – não coincidente, portanto, com as sucessões na 

Presidência da República –, pretendia conferir autonomia aos órgãos principais do 

SFN de modo que garantisse a continuidade da política econômica adotada, 

reduzindo as incertezas do mercado.  

O protesto do intelectual Delfim, em 1965, contra os “resquícios” de 

interferência política no Banco do Brasil, seria posteriormente contrastado com a 

sua concordância, enquanto cabeça da equipe econômica de Costa e Silva, com a 

quebra da autonomia do Banco Central e do Conselho Monetário Nacional, 

portanto, com o retorno da interferência direta do governo no SFN, resquício 

“populista” tantas vezes denunciado como antagônico à racionalidade e à 

eficiência.  

Tal como afirmava Simonsen: 

“Em grande número de países,  os diretores do Banco Central possuem 
o controle quase absoluto das emissões (...) Teoricamente também ocorre 
no Brasil (...) Contudo, do ponto de vista prático, um presidente do 
Banco Central no Brasil, ao contrário do que ocorre em outros lugares, 
não tem como recusar um pedido de empréstimo do Governo. O conceito 
de independência para nós é relativo, por falta de tradição do Banco, 
pela falta de continuidade dos mandatos, e pela própria composição do 
CMN” 272. 

Com a sucessão, Costa e Silva, juntamente com a equipe Delfim Netto,  

atuarão no sentido de destituir o presidente do Banco Central Dênio Chagas 

Nogueira e empossar Ruy Leme, rompendo assim com a determinação legal de 

um mandato de seis anos. “O importante é que desde a demissão da primeira diretoria 

deixara de se consumar o preceito de autonomia, passando o Banco a se constituir num 

                                        
 
272 SIMONSEN, Mário Henrique. Ensaios sobre Economia e Política Econômica (1964-1969). Rio de 
Janeiro, APEC, 1971, p. 60. 
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instrumento governamental” 273. Outras lideranças são também afastadas, o que 

acompanha intervenção sobre o CMN, que passa a ter maioria governamental, de 

modo que  

“O Ministro da Fazenda, através do Conselho Monetário Nacional, não 
apenar controla o sistema financeiro, público e privado, imprimindo-lhes 
os contornos que julga necessários, como também firma sua posição no 
interior do aparelho estatal, eliminando, aos poucos, outras áreas fortes 
do governo” 274. 

Gudin considerava a estratégia de financiar o déficit público por meio de 

aumento do meio circulante a maior das irresponsabilidades praticadas em nome 

do projeto desenvolvimentista, que somada ao câmbio controlado – mascarando a 

desvalorização do cruzeiro em relação às moedas estrangeiras – constituía-se em 

clara ameaça à saúde financeira e monetária da nação. O dinheiro emitido, ao ser 

utilizado para os pagamentos do governo, “não fica voando no ar”, e sim torna-se 

parte da renda dos prestadores de serviços e produtores de bens que atenderam 

ao Estado, e por conseqüência dos fornecedores que atenderam aos primeiros, e 

assim por diante. “De uma forma ou de outra, portanto, o dinheiro emitido vai provocar 

uma procura adicional de mercadorias. É isso que faz subir os preços” 275. Ao emitir 

moeda para cobrir seus gastos, o governo estaria criando poder de compra “por 

mágica”, dando condições para si próprio de obter no mercado os recursos 

necessários e na quantidade desejada, o que, em comparação com os agentes 

econômicos privados, representaria uma vantagem absolutamente desleal. É por 

esta razão que a emissão de moeda com esta finalidade conferiria ao Estado o 

poder de arrancar fatores de produção das mãos de outros setores, que não 

conseguiriam competir com o poder de mercado governamental.  

“O artifício consiste em criar dinheiro para com ele arrancar do público 
os materiais e a mão-de-obra necessários às obras governamentais. Com 
os bolsos cheios de dinheiro, passa o governo a por eles oferecer preços e 
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salários mais altos de modo a arrancá-los das mãos do público que não 
pode pagar os mesmos preços” 276. 

A tendência com a elevação do poder de mercado do Estado seria  pressão 

pela elevação de salários, lucros e juros, o que faria com que mais dinheiro 

estivesse nas mãos dos agentes econômicos privados, equilibrando a disputa por 

recursos. Nestas condições, o governo já não conseguiria “arrancar” os bens e 

serviços necessários, o que incentivaria novas emissões, e novos aumentos de 

preços, assim por diante. Logo, as conseqüências de tal política seriam, para 

Gudin, somente a elevação dos preços sem que a queda de braço entre governo e 

setor privado fosse efetivamente resolvida. Mesmo contando com a possibilidade 

de, por determinação administrativa, serem congelados os preços a fim de impedir 

que o setor privado recompusesse sua renda (por meio de elevações de salários, 

lucros e juros que viessem a fazer frente ao poder de mercado do Estado), o 

resultado não seria promissor. “Nessas condições é óbvio que a primeira reação do 

público é a de reduzir suas economias, para defender seu padrão de vida” 277.  

Segundo Delfim, “o aumento da renda real da classe assalariada deveria 

determinar uma diminuição da participação das demais classes sociais no produto”, 

provocando reação entre os demais agentes econômicos no sentido de elevarem 

também seus preços, fato que “tende a fazer com que se restabeleça a posição anterior 

no que diz respeito à distribuição do produto nacional” 278. A elevação dos custos de 

importação decorrente da desvalorização cambial 279 também seria um fator, 

juntamente com as emissões, para estimular a procura por crédito bancário pelo 

setor privado, e ativar a quantidade de moeda disponível, outrora poupada. Neste 

caso, “o custo da retenção de ativos monetários ociosos eleva-se substancialmente”, e 

sendo assim, “Existe, então, uma liberação desses ativos que aumentam, obviamente, a 

                                        
 
276 “A Farsa da Inflação Produtiva (07/11/1960)”. IN: GUDIN, Eugenio. Id. Ibid., p. 32.. 
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278 DELFIM Netto, Antonio et al. Op. Cit., p. 19. 

279 Sabemos que Delfim Netto demonstrou mais preocupação com o câmbio livre como fator de 
transmissão da inflação que os demais membros da elite intelectual moderno-burguesa. 
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velocidade-renda da moeda” 280. Bulhões lembrava que a tendência inescapável de 

uma economia desestabilizada seria uma baixíssima propensão à poupar, 

especialmente em função dos esforços, por parte de consumidores e produtores, 

de livrarem-se da liquidez em mãos, configurando fenômeno de aversão à moeda. 

E para Bulhões, os detentores de dinheiro – em progressiva perda de valor – 

tentariam trocá-lo por outras mercadorias, em especial “bens de raiz e duráveis com 

o fim de se precaverem contra a queda do valor da moeda. A preferência que se observa 

em favor do consumo sobre a poupança é extraordinária” 281. Isto significa dizer que a 

tendência dos agentes privados diante do governo e diante de outros atores 

privados seria a de colocar suas reservas em uso, ou seja, utilizar os recursos 

poupados com a finalidade de preservar os níveis de consumo habituais ou obter 

bens que funcionassem como reserva de valor contra a inflação, o que significaria, 

em linhas gerais, uma redução dos níveis de poupança no setor privado, e por 

conseguinte, do próprio investimento no geral.  

Simonsen, em 1964, expressou opinião polêmica no contexto das discussões 

sobre poupança, afirmando que se a inflação prejudica o desenvolvimento pelos 

seus eventuais impactos sobre os investimentos,  não é incompatível com ele. A 

inflação, segundo ele, não teria desestimulado a poupança privada voluntária no 

Brasil durante o período 1955-1961, e sim a teria desincentivado na forma de 

encaixes líquidos, o que significa dizer que seu impacto teria se dado tão somente 

no aumento da velocidade de circulação da moeda (gerando elevação de preços, 

portanto), mas não no montante de recursos disponível para investimento. “A 

mesma inflação força a acumulação de poupanças pelo aumento dos encaixes de movimento 

dos indivíduos e das empresas. Não há nenhum indício a priori de que o primeiro desses 

efeitos sobrepuja necessariamente o segundo” 282. A inflação no período não teria 

estimulado a compra de imóveis no Brasil – pelo contrário, teria desestimulado 
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este tipo de negócio – e nem teria levado à acumulação de estoques – opinião 

que sustentara a despeito de outros membros da elite intelectual moderno-

burguesa. O Estado teria impedido que o setor de infra-estrutura, cujos 

investimentos de longa maturação afastavam o investidor privado numa situação 

inflacionária, tivesse sucumbido diante dos “irracionais” controles de tarifas 283. 

“São esses alguns dos fatores que explicam por que a inflação brasileira foi, até 1961, 

capaz de coexistir com uma elevada taxa de desenvolvimento econômico” 284, o que teria 

sido facilitado, segundo o autor, pelo endividamento externo. 

Simonsen, contudo, fazia importante ressalva às suas considerações: 

“De nenhuma forma essas observações devem gerar qualquer entusiasmo 
pela experiência inflacionária no País. Tudo o que se provou é que o 
desenvolvimento pode ser compatível com uma inflação prolongada – 
mas não que haja qualquer correlação positiva entre os dois fenômenos. 
Na verdade o Brasil supriu um exemplo interessante de compensação de 
certas distorções inflacionárias, mas à custa de lamentáveis sacrifícios da 
população. É provável que os mesmos resultados, com menores 
sacrifícios, pudessem ter sido alcançados por uma política ordenada de 
desenvolvimento econômico” 285. 

Independentemente da opinião de Simonsen em 1964, Delfim via 

correspondência negativa entre a luta por recursos escassos envolvendo o governo 

e os agentes privados, por um lado, e a manutenção de níveis de poupança 

adequados às necessidades de investimento, por outro. A diversificação da 

demanda por bens de consumo, bem como sua expansão, levariam a uma redução 

na quantidade de recursos poupados, tendência que seria ainda exacerbada em 

um ambiente inflacionista, no qual normalmente foge-se da moeda cujo valor 

entra em declínio. “(...) a demanda de moeda depende da perspectiva de aceleração da 

inflação, sendo esta uma medida dos aumentos do custo de reter ativos monetários 

ociosos” 286. Em suma, emissões governamentais desregradas provocariam 
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transtornos no mercado de tal monta que, antes de somente incentivarem o 

aumento das taxas de investimento, trariam prejuízos que seriam partilhados por 

toda a sociedade. 

Na eventualidade de uma persistente liquidez indesejável que viesse a 

manter os preços aquecidos, Gudin sugeria a venda de títulos públicos e Letras 

do Tesouro de modo a, através do sistema financeiro, retirar do mercado parte 

substancial dos cruzeiros que persistiriam em circular e serem usados para 

investimentos e pagamentos, ou seja, “(...) tentar desviá-lo [o dinheiro] de seu trajeto 

natural, procurando atraí-lo para seus próprios cofres [do Estado] mediante o 

oferecimento de aplicações vantajosas” 287. Bulhões referendava a opinião de Gudin, 

defendendo a idéia de que através do mercado de capitais (referindo-se tanto aos 

títulos públicos quanto a outras formas de investimento) seria possível neutralizar-

se parte dos recursos “livres” na economia, com alto potencial inflacionário:  

“(...) o consumidor pode manter seus recursos ‘líquidos’, como diria 
Keynes, para gastar numa primeira oportunidade. Entretanto, se ele os 
investir, imobilizando suas disponibilidades, renunciará ao consumo (...) 
Como se vê, a taxa de lucros, ou, mais genericamente, a taxa de juros, 
pode desempenhar importante papel na aplicação da renda dos 
indivíduos, num país em desenvolvimento. Embora a renda da 
coletividade supere a oferta dos bens de consumo, os preços tendem a 
manter-se estáveis, dado o estímulo à capitalização” 288. 

Gudin sugeria ainda a utilização dos depósitos compulsórios para enxugar 

a liquidez monetária nos bancos privados, o que poderia ser feito lançando-se 

mão de expediente previsto na Instrução no 108 da SUMOC 289,  que autorizava o 

recolhimento de 40% do incremento dos depósitos à vista ao caixa da 

Superintendência 290, onde ficava retido 291. Gudin era favorável também à captação 
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de cruzeiros por meio da venda de cambiais para importadores, sem levar em 

conta o eventual impacto sobre o balanço de pagamentos 292, e a elevação do 

Ministério da Fazenda a uma situação superior aos demais ministérios, podendo 

exercer poder de vista sobre suas decisões, mantendo contato privilegiado com a 

Presidência da República.  

No que tange às soluções práticas para a questão da redução da 

velocidade-renda da moeda e de seus impactos inflacionários, os demais membros 

da elite intelectual moderno-burguesa sugeriram maior cautela a respeito de 

alguns aspectos que, decerto, passaram despercebidos por Gudin. Por mais que 

sua opinião a respeito da venda de cambiais como apoio para a estabilização dos 

preços internos tenha sido incidental, não consistindo portanto em uma proposta 

de maior relevo, conflitava com a visão de Campos no mesmo período, que em 

artigo de 12 de dezembro de 1960 denunciava a persistência da prática de “venda, 

para entrega futura, de dólares que não existiam, em parte com o propósito de estabilizar 

a taxa de câmbio no mercado livre”, que se por um lado diminuiria a pressão 

inflacionária ao drenar cruzeiros para os cofres do governo, por outro “Quando 

chegasse o dia do pagamento, obviamente, seria necessário repor os cruzeiros já gastos e 

providenciar a entrega dos dólares vendidos a prazo. Mas isto só preocuparia os espíritos 

pouco imaginosos. Restava o recurso da moratória”. E como resposta, ponderava: “É 

óbvio que os economistas ‘ortodoxos’ jamais entenderiam semelhante feitiçaria. Diriam que 

um país com um grave déficit cambial não deve estimular importações” 293. Portanto, se 

                                                                                                                    
 
órgão regulador da moeda e do crédito dentro de uma conjuntura inflacionária”. Nos anos 1960, Gudin 
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por um lado Campos não discordava da importância de se esterilizar moeda 

circulante, aceitava com reservas a estratégia de venda de dólares delineada por 

Gudin.   

Delfim, por sua vez, foi cauteloso quanto à sugestão de redução do crédito 

ao setor privado com base tão somente na utilização instrumental do compulsório 

bancário, a cargo da SUMOC, tal como havia defendido Gudin. Concorda que, na 

existência de um contexto de intensa emissão de moeda, o crescimento do ritmo 

dos depósitos bancários à vista por parte da população expande as reservas 

bancárias. Com isso, os bancos ganham incentivo para utilizar os recursos 

depositados de modo a expandir o crédito. Assim sendo, quanto mais depósitos 

são feitos, mais recursos são disponibilizados, em forma de crédito, para aqueles 

que pretendem utilizá-lo para consumo e investimento, expandindo desta forma a 

velocidade de circulação da moeda e multiplicando, por meio de moeda escritural, 

o volume de meios de pagamento no sistema econômico.  

De fato, concorda Delfim, sendo possível elevar-se a taxa de reserva dos 

bancos, por meio da utilização mais intensa dos depósitos compulsórios por conta 

da SUMOC, menor seria o volume de moeda disponível para ser emprestada, e 

portanto, menor o multiplicador de meios de pagamento. Gudin não teria 

atentado, contudo, para um problema de ordem institucional, a saber: não 

dispondo a SUMOC de caixa própria onde pudesse esterilizar os depósitos 

compulsórios feitos pelos bancos comerciais, fazia-o obrigando os mesmos bancos 

a realizar depósito à sua ordem no Banco do Brasil, que sendo um banco 

comercial como os demais, utilizava destes recursos para a expansão do crédito, 

pondo mais uma vez a moeda em circulação. “Para que o multiplicador se reduza 

por efeito de aumentos de reservas é preciso que estas sejam esterilizadas, o que não 

acontece com as reservas obrigatórias” 294. Com isso, as autoridades monetárias não 

teriam qualquer controle sobre as taxas de reserva, o que significava dizer que a 

utilização do compulsório como instrumento de estabilização estaria condicionada 
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à lógica dos próprios bancos comerciais. Isso não significaria dizer que estratégia 

de Gudin seria infundada, já que “(...) a taxa de reserva do sistema pode ser 

controlada, desde que as autoridades monetárias criem uma caixa própria na qual se 

esterilizem as reservas. É através dessa caixa que se abre a única possibilidade de um 

controle efetivo do multiplicador” 295.  

Delfim sugeria ainda maior cautela no que tange a contração monetária 

como ferramenta indutora de eficiência no sistema econômico e de combate à 

inflação. Afirmava que a expansão da demanda, própria do processo de 

industrialização, faria com que normalmente a procura por meios de pagamento 

se expandisse, e na medida em que a velocidade-renda da moeda não pode ser 

acelerada na proporção necessária, seria urgente a pressão pela emissão de moeda. 

Não sendo atendida pelo governo, deveria gerar impactos financeiros e problema 

de liquidez sobre as empresas que redundariam, provavelmente, em redução do 

volume de produção por parte dos empresários, que, descrentes em relação ao 

cenário futuro da economia nas condições apresentadas, passariam a trabalhar 

com mark-ups fixos, mantendo estável sua participação no produto (ou seja, 

optando por não expandir atividade e impactando assim sobre a taxa de 

crescimento). O mesmo valeria em relação às taxas de câmbio que, se liberadas 

em condições de excesso de moeda, fariam com que o valor do cruzeiro fosse 

desvalorizado em relação ao dólar, e por conseqüência, elevariam os preços 

internos. Portanto, para Delfim, cuidados deveriam ser tomados para que o 

combate à inflação não viesse a causar mais privações do que o necessário para 

que tivesse sucesso. 

Em larga medida, o enfoque interpretativo da inflação brasileira defendido 

pela elite intelectual moderno-burguesa acabou se tornando concreto em termos de 

política econômica após o golpe militar, em especial no período em que Campos e 

Bulhões estiveram investidos de poderes ministeriais (1964-1967), o que se deveu à 

confiança em ambos demonstrada por Castelo Branco, tendo em vista a reputação 
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desfrutada pelos dois intelectuais, bem como por seus contatos no meio 

empresarial e financeiro, além de sua experiência anterior na formulação e gestão 

de estratégias de estabilização durante os governos de Juscelino Kubitschek e 

Jânio Quadros 296. Um dos principais argumentos utilizados pelo bloco político 

golpista na deposição de João Goulart era, como vimos, a necessidade de 

fundação de um novo modelo de desenvolvimento que conjugasse crescimento 

acelerado e estabilidade econômica, bem como a eliminação dos chamados 

“desvios populistas”, tais como as “interferências políticas” na determinação de 

investimentos, dos salários do funcionalismo público e de contratações pelo 

Estado, entre outros. Tal como afirmava o Plano de Ação Econômica do Governo 

(1964-1966) 297, elaborado por Campos e Bulhões, temos que:  

“O programa a ser adotado pelo Governo se ajustará à condicionante da 
retomada do desenvolvimento econômico, rejeitando pois as medidas 
precipitadas que tenham como conseqüência a significativa debilitação da 
propensão a investir do sistema econômico. Cuidar-se-á, também, de 
evitar qualquer descompasso entre o combate à inflação do lado da 
demanda e do lado dos custos, a fim de que a contenção monetária não 
provoque a insolvência do setor empresarial” 298. 

Os membros do grupo da Sorbonne, a começar pelo próprio Marechal 

Castelo Branco, viam como imprescindível a expansão das atribuições e dos 

poderes do Executivo com a finalidade de “reconstrução econômica, política, financeira 

e moral do Brasil” 299, que permitissem a edificação de um sistema econômico 

nacional pautado nos princípios racionais do livre mercado, e respaldado por um 

Estado forte 300. E a estratégia anti-inflacionária do PAEG depositava na pressão 
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exercida pelo déficit público sobre as emissões monetárias o maior fator para a 

preservação da instabilidade econômica, e para tal entendia ser necessário que “se 

reduza a percentagem das despesas de consumo do Governo no Produto Interno Bruto, 

além dos limites da compressão nominal politicamente viável e já levada à cabo” 301. 

Entendia o governo e seus ministros ser a inflação brasileira fruto de 

“inconsistência na esfera distributiva”, ou seja, do excessivo poder desestabilizador 

exercido por um Estado perdulário nos mercados, e interpretava as emissões 

monetárias não como a causa da pressão inflacionária, mas “o veículo de ratificação, 

ou de propagação, dessas pressões” 302.  

No PAEG, o governo Castelo Branco não buscou estabelecer com precisão 

uma meta inflacionária para os anos de 1964-1966, mas fixou a taxa de expansão 

dos meios de pagamento em 70% para 1964, taxa esta que “dificilmente poderia ser 

reduzida, tendo em vista a herança inflacionária recebida pelo atual Governo e a alta de 

preços já ocorrida nos oito primeiros meses do ano (50 a 55%)” 303, 30% para 1965 e 

15% para 1966. “Se se alcançarem as metas de crescimento do Produto Real e se a 

velocidade de circulação da moeda se mantiver razoavelmente estável, as taxas de inflação 

correspondentes deverão situar-se na ordem de grandeza de 25% em 1965, e de 10% em 

1966” 304. Estabelecia-se também, como corolário do controle da inflação, a 

necessidade de recomposição da poupança nacional, em conformidade com visão 

da elite moderno-burguesa a respeito das conseqüências do conflito distributivo 

em um ambiente inflacionário, no qual os diversos setores econômicos lançariam 

mão de seus recursos poupados de modo a recompor sua capacidade de 

consumo. No PAEG, o fortalecimento da propensão à poupar está diretamente 

vinculado ao sucesso da redução do déficit público, “de modo a aliviar 
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economia respaldaria a ação autoritária, e a ditadura militar seria justificada, logo após, em função 
da manutenção dos índices econômicos favoráveis. CARDOSO, Fernando Henrique. O Modelo Político 
Brasileiro e outros ensaios. São Paulo, Difel, 1972, pp. 50-83. 

301 BRASIL. PAEG, Op. Cit., p. 33. 

302 RESENDE, André Lara. Op. Cit., p. 215. 
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progressivamente a pressão inflacionária dele resultante e a fortalecer, pelo disciplinamento  

do consumo e das transferências do setor público e pela melhoria da composição da 

despesa, a capacidade de poupança nacional” 305. Desta forma, Campos e Bulhões 

“procuraram aumentar o capital disponível promovendo a poupança doméstica” de forma 

pragmática, lançando mão do controle sobre o principal fator que causava a baixa 

propensão a poupar na economia brasileira, ou seja, o fato de o cruzeiro não 

consistir em reserva de valor confiável, dado os altos índices inflacionários. Para 

tal, a indexação empreendida pelo mecanismo da correção monetária foi de 

inestimável ajuda, bem como o lançamento das ORTNs, de modo a permitir que 

o Estado compensasse seu déficit sem emitir moeda. “Seguiu-se a criação de uma 

rede de bancos de poupança (cadernetas de poupança) que logo se tornaram importantes 

na captação de recursos privados, principalmente para investimentos em habitação” 306. 

A ação do governo na substituição das emissões monetárias pela captação 

de recursos financeiros por meio de títulos públicos, tal como proposto por Gudin 

e seguido por toda a elite intelectual moderno-burguesa, foi gradual entre os anos 

de vigência do PAEG, e portanto não é de espantar a denúncia de Delfim da 

persistência da utilização do Banco do Brasil como instrumento intermediário para 

a emissão de dinheiro novo com fins de cobertura do déficit público durante o 

ano de 1964. Se entre 1960 e 1964 a despesa excedente do governo foi fortemente 

financiada pela via emissionista – tal como era habitual entre os governos 

desenvolvimentistas –, em 1965, cerca de 55% do déficit já era coberto pela venda 

de títulos da dívida pública, montante que se aproxima dos 100% em 1966, 

confirmando a orientação do governo em direção ao caminho proposto pela elite 

moderno-burguesa, de substituição das emissões pela captação no mercado de 

capitais (ainda embrionário, mas em acelerado desenvolvimento). Isto não 

significou, contudo, que as emissões de moeda tenham sido mantidas no limite 

planejado no PAEG, tendo sim extrapolado estes mesmos marcos por razão outra 

que não aquela induzida pelo déficit público. Os meios de pagamento sofreram 
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expansão acima da taxa de inflação em 1965, tendo registrado índice de expansão 

similar ao verificado em 1964, ou seja, de 83,5%, que se contrastado aos 30% 

estipulado no PAEG, evidencia o não-cumprimento da meta estabelecida. A 

explicação para a elevada taxa de emissão monetária está em problemas no 

balanço de pagamentos, envolvendo o recebimento de extensos empréstimos dos 

serviços de ajuda externo norte-americanos, a redução da taxa de crescimento 

entre 1964-1965, o que contribuiu para limitar as importações, e um ótimo 

desempenho das exportações no mesmo período, o que ocasionou um superávit 

de US$ 331 milhões em 1965. Com isso “A política monetária não foi suficientemente 

ágil para esterilizar este influxo de moeda gerado pelo superávit externo” 307, o que fez 

com que o setor exportador pressionasse pela conversão dos dólares em cruzeiros, 

expandindo inevitavelmente com isso o meio circulante. Entretanto, com a 

inversão da política monetária no segundo trimestre de 1966, no sentido do 

contracionismo mais radical, o governo conseguiu limitar a taxa de expansão dos 

meios de pagamento em 35,4%, enquanto a inflação seguia em 50%. 

É verdade que o Estado brasileiro não dispunha, antes de 1964, de 

mecanismos institucionais e de capacidade administrativa suficientes para 

empreender uma verdadeira reforma nos termos desejados pelo bloco político 

golpista. O frágil padrão de atuação estatal dos anos 1950 era possível em um 

momento de aceleração do crescimento, e demonstrou-se completamente 

inadequado diante de um quadro de crise, tal como observado. “Por isso nenhum 

governo que se instalasse no começo de 1964, fosse da direita ou da esquerda, poderia ter 

evitado a necessidade de uma reforma institucional” 308. Em 1965, a percepção de 

Delfim sobre o assunto justifica-se, ao contrariar a proposta de Gudin de maior 

utilização dos depósitos compulsórios em nome da SUMOC a fim de neutralizar 

pressões inflacionárias, na medida em que, indispondo de caixa própria, os 

depósitos deveriam ser realizados no Banco do Brasil que, como banco comercial, 

retornava os recursos ao mercado de crédito, impedindo portanto sua 
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neutralização. A requisição, feita por Delfim, para criação de uma “caixa própria” 

para a SUMOC, de modo que pudesse assim efetivamente eliminar a mobilidade 

do compulsório, encontrou eco ao final de 1964, e em especial ao longo do ano 

de 1965,  com a instituição, por meio da Lei no 4.595 de 31 de dezembro de 1964, 

do Banco Central da República do Brasil, retirando do Banco do Brasil parte de 

seu papel de autoridade monetária, compartilhado outrora com o Tesouro 

Nacional e a SUMOC, esta última extinta por meio da mesma legislação 309. O 

controle sobre o sistema econômico beneficiou-se ainda com a criação do Conselho 

Monetário Nacional pela mesma Lei no 4.595, atuando como instrumento de 

previsão e coordenação 310.  

A velocidade com a qual as mudanças desejadas pelo bloco político 

golpista, bem como pela própria elite intelectual moderno-burguesa, foram 

instauradas, deve-se cabalmente à utilização da força excepcional advinda do 

Estado de exceção, em especial do Ato Institucional no 1, que deu à Presidência 

poder arbitrário de propor leis e aumentar despesas. Na medida em que Castelo 

Branco transmitiu ao ministro Roberto Campos as atribuições conferidas pelo AI.1, 

atribuiu à pasta do Planejamento poderes de articular e desarticular, com extrema 

rapidez, condições e empecilhos que viabilizaram ou atrapalharam o processo de 

reforma econômica311. “Um governo eleito poderia ter executado tais medidas e ainda 

assim sobreviver? Provavelmente não” 312. A hegemonia do Executivo sobre o 

Legislativo, com os Atos Institucionais impondo-se primeiro sobre a Constituição 

de 1946, e depois em paralelo com as Constituições de 1967 e 1969, conferia 

                                        
 
309 BRASIL. Lei no 4.595 de 31 de dezembro de 1964. Dispõe sobre a Política e as Instituições 
Monetárias, Bancárias e Creditícias, cria o Conselho Monetário Nacional e dá outras providências. 
Diário Oficial da União, Brasília, p. 12.081, 31 dez. 1964. 

310 SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., p. 71. 

311 SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., p. 71. 

312 SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., p. 72. 
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“possibilidades extraordinárias à formulação e execução das diretrizes econômicas dos 

referidos governos” 313. 

Delfim sugerira cautela, em 1965, quanto à aplicação de medidas de 

contração monetária por um longo período, sob pena de deflagrar por todo o 

sistema econômico um processo de falências e prejuízos demasiado extenso para 

ser compensador em termos de indução à eficiência. Tratava-se de uma 

observação pertinente, e neste mesmo ano, apesar do evidente sucesso da 

estratégia anti-inflação da equipe Bulhões-Campos, com a redução das despesas 

públicas de 12,1% do PIB em 1963 para 10,5% em 1965, o impacto recessivo das 

medidas adotadas eram sentidos pela indústria no eixo Rio de Janeiro-Minas 

Gerais-São Paulo, ainda que o crescimento do Produto Interno Bruto tenha 

registrado uma alta de 2,7% naquele ano. A recessão teve inclusive implicações 

políticas. O governo havia sido claramente derrotado nas eleições estaduais de 

1965, na qual os udenistas foram desbancados por políticos ligados à oposição e, 

em especial, ao ex-presidente Juscelino Kubitschek. A derrota provocou a 

indignação dos militares da chamada “linha-dura”, que pretendiam tomar medidas 

contra o governo Castelo Branco, que comprometido com o respeito ao resultado 

das urnas, foi visto como incapaz de deter o avanço dos “populistas”. Foi 

inclusive cogitada por alguns grupos de civis e militares a deposição do 

presidente, e a instauração de uma ditadura stricto-sensu naquele momento. Tudo 

isso acontecia em meio aos efeitos recessivos da política econômica de Campos-

Bulhões, que passava a sofrer severa oposição do empresariado carioca, paulista e 

mineiro, e resvalava na direção dos políticos da UDN, vistos como parte 

integrante do grupo que havia optado pelo “retrocesso econômico” 314. O ministro 

Campos, previamente consciente da avultada oposição que encontrariam em 

função das reformas 315, via nas acusações dos setores descontentes com as 

                                        
 
313 IANNI, Octavio. Estado e Planejamento Econômico no Brasil (1930-1970). 2ª ed. Rio de Janeiro, 
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medidas de estabilização, e também dos grupos intelectuais de oposição ao 

regime, uma expressão do “sofisma da intimidação” de Jeremy Bentham, que 

consistiria da denúncia do adversário por meio de falsos escândalos de modo a se 

encobrir a fragilidade da acusação. Nestes termos, dizia que “Combater a inflação, 

seria uma espécie de entreguismo ao Fundo Monetário Internacional” 316. 

Simonsen também sairia em defesa dos ministros Campos e Bulhões, em 

1965: 

“É oportuno insistir na importância desse resultado [do PAEG em 
1965]. Os desenvolvimentistas de horizonte curto vivem a queixar-se de 
que o governo concentrou-se na estabilização e esqueceu-se do 
desenvolvimento, e apontam como prova a recessão industrial do 
primeiro semestre. Esse tipo de alegação é pouco convincente. Quando se 
parte de uma inflação de 90% ao ano, como a de 1964, a prioridade 
cronológica não pode ser outra que não a contenção da alta de preços, 
sem o que qualquer política de desenvolvimento degenera em completa 
fantasia (...) Como nunca se viu um programa de estabilização indolor, 
há que se encarar o recesso industrial do primeiro semestre como um 
fenômeno normal – e até como um sacrifício necessário para a 
subseqüente retomada do desenvolvimento” 317. 

De nada havia adiantado a redução de impostos sobre bens de consumo 

duráveis promovida no ano eleitoral por Campos e Bulhões, com evidente 

finalidade eleitoreira. “O propósito expresso da medida era estimular a demanda e assim 

elevar a produção industrial. Sem dúvida, destinava-se também a fortalecer os candidatos 

pró-governo às eleições para governadores de outubro de 1965” 318, finalidade esta que 

teria sido considerada contrária aos princípios da racionalidade econômica pelos 

intelectuais Campos e Bulhões (tal como havia se dado em sua pregação anti-

populista durante toda a década de 1960), mas não por estes mesmos homens 

                                                                                                                    
 
se comprimem as despesas públicas, em que se aumentam os impostos, em que se implanta a austeridade 
salarial e creditícia”. CAMPOS, Roberto de Oliveira. ”A Estratégia de Estabilização”. IN: Estudos 
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316 CAMPOS, Roberto. Política Econômica e Mitos Políticos. Rio de Janeiro, APEC, 1965, p. 22. O 
sofisma da intimidação benthamista foi citado textualmente por Campos. 

317 SIMONSEN, Mário Henrique. “A Política Anti-Inflacionária em 1965”. Estudos Econômicos 
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318 SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., pp. 98. 
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enquanto membros da elite burocrática. Abertas as discussões sobre a sucessão ao 

final de 1965, início de 1966, Campos e Bulhões temiam que o candidato forte, o 

Marechal Costa e Silva, viesse a alterar significativamente os rumos do esforço 

anti-inflacionário em prol de uma orientação nacionalista e distributivista. A 

situação ainda se agravou quando Castelo Branco, cioso de não desperdiçar o 

sacrifício das medidas contracionistas, pede garantias a Costa e Silva de que a 

política econômica de sua equipe seria mantida, mas não alcança o desejado 

compromisso. Campos, no intuito de pressionar pela manutenção da austeridade, 

elabora, sob demanda do presidente Castelo Branco, o Plano Decenal de 

Desenvolvimento Econômico Social, publicado em 1967, como uma tentativa de 

balizar os limites de operação do governo seguinte 319. Contudo, o brain trust de 

Costa e Silva já havia sido formado, e por mais que excluísse os quadros da 

administração Castelo Branco, incorporava na pasta da Fazenda Delfim Neto, que 

por mais que tenha rejeitado o Plano Decenal, iria incorporar como linha de 

conduta da política econômica o espírito dos princípios fundamentais da elite 

moderno-burguesa, garantindo assim a continuidade do esforço de estabilização 

econômica, ainda que partindo de algumas premissas diferentes 320. 

De fato, o alerta feito por Delfim em 1965, de que uma política monetária 

austera pudesse realmente causar efeitos devastadores sobre o sistema econômico 

nacional era, evidentemente, de pleno conhecimento de Campos e Bulhões. 

Entretanto, era parte da idéia de promover uma “inflação corretiva”, que 

trouxesse os preços e tarifas para seus níveis reais, que forçasse as empresas a 

competirem num contexto “real”, ou seja, sem a “proteção paternal” do Estado, e 

que desestimulasse a permanência de empresas deficientes, constituindo-se, 

portanto, em um período de ajuste da economia num todo, que criasse condições 

                                        
 
319 Roberto Átila Amaral Vieira, em estudo específico sobre o planejamento estatal no Brasil, revela 
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para um período de prosperidade mais adiante. E de fato, o período entre 1964 e 

1969 foi marcado por uma onda severa de falências, registrando-se em São Paulo 

um número de concordatas de 86 em 1963, que salta para 524 em 1969. Entre as 

falências, temos um registro de 106 em 1963, que se desloca para a marca de 896 

ao final do período321. O passivo médio real das firmas insolventes triplicou entre 

1965 e 1966, em especial no conjunto das firmas pequenas. “Pode-se deduzir ainda 

que a política monetária restritiva atingiu mais violentamente as pequenas empresas que 

compõem a categoria de firmas individuais” 322. A interrupção do crescimento 

econômico, iniciada em 1963, se prolongando até 1967, deixou um hiato 

considerável entre o produto interno registrado e o produto potencial, que só 

seria eliminado no ano de 1973, após o “milagre econômico”.  Determinados 

setores do empresariado nacional, em especial ligados às empresas de bens de 

consumo não-duráveis, habituados aos parâmetros de gestão determinados com 

base na política desenvolvimentista, não foram capazes de manobrar suas 

empresas em um novo cenário de restrições creditícias, fiscais e tributárias, e 

acabaram arcando com a maior parcela do peso “saneador” das medidas 

contracionistas da equipe Gudin-Bulhões 323. “Assim como cresceram os encargos 

tributários e fiscais, reduziram-se os recursos monetários postos à disposição dos 

empresários. Ao mesmo tempo, a política de congelamento salarial estabilizou e, em 

seguida, reduziu o nível de demanda” 324. 

A inflação corretiva não deixava alternativa aos empresários senão a de 

adaptar a estrutura organizacional e funcional de suas empresas de modo a serem 

capazes de competir diante das novas condições do mercado de capitais, da 

política tributária e fiscal, bem como dos limites da demanda, e por isso, 

generalizou-se a idéia de modernização e racionalização das empresas, “desde os 
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sistemas de informação e processos decisórios até à própria divisão do trabalho social, na 

esfera da produção” 325. De modo a obterem acesso ao capital (escasso pelas 

restrições de crédito) e à tecnologia, muitas empresas nacionais optam pela 

associação com grupos empresariais de grandes dimensões, freqüentemente 

internacionais, ou em outros casos, a própria encampação da empresa menor 

pelos grupos maiores. “As filiais ou associadas das empresas estrangeiras ou 

multinacionais puderam trazer de fora os capitais indispensáveis à continuidade de seu 

funcionamento e expansão” 326, o que foi facilitado pela Instrução no 289 da SUMOC 

de 14 de janeiro de 1965.  

“Este influxo de capitais constituía-se na sua maioria de empréstimos e 
financiamentos contratados no exterior; 44,2% de tais empréstimos, em 
1966, foram contratados por empresas de propriedade estrangeira, e 
46,4% por empresas públicas. A participação das empresas nacionais 
privadas foi de apenas 6,5% dos empréstimos” 327. 

 Enfim, ou as empresas “ineficientes” no interior do País enfrentavam as 

condições tributária, fiscal e creditícia vigentes, ou se incorporavam aos grandes 

grupos, isto porque a intenção deliberada de Campos enquanto Ministro do 

Planejamento era “sacrificar as empresas que não se adaptassem às novas condições” 328, 

o que não significava danificar as multinacionais, que por meio da Instrução no 

289 receberam o incentivo para se afastar do mercado de crédito interno em 

processo de “saneamento”, com as condições facilitadas para a obtenção de 

recursos em seus países de origem. No rastro das falências geradas pela política 

de saneamento de Campos-Bulhões, teria sido acirrado o processo de concentração 

do capital. “Não se tratava, pura e simplesmente, de ‘desnacionalização’. Ou melhor, o 

conceito de desnacionalização não exprimia o que estava realmente ocorrendo. Tratava-se 
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de uma fase nova no processo de reprodução e concentração do capital, em nível 

internacional” 329.  

De qualquer forma, com recessão ou não, o fato era que a ação anti-

inflacionária mostrara seus primeiros sinais de êxito, e passada a conjuntura 

política tensa de 1965, somado aos poderes executivos acrescidos pelo Ato 

Institucional no 2, a equipe econômica acirrou ainda mais os aspectos ortodoxos 

da política econômica. A inflação não atingira os 10% estipulados no PAEG para 

o ano de 1966, mas atingira 25% em 1967, e 20% em 1969. A taxa de crescimento, 

da economia, que havia sido de 0,6% em 1963, registrou um percentual de 9,8% 

em 1969 330. 

“A taxa de aumento do crédito bancário para o setor privado foi 
reduzida para 36 por cento em 1966 de 55 por cento que fora em 1965. 
O aumento do salário mínimo em 1966 foi de 31 por cento, contra 54 
por cento em 1965. Com a elevação de 41 por cento do custo de vida 
em 1966, o poder aquisitivo do salário mínimo obviamente caiu. 
Finalmente, o aumento da base monetária para 1966 foi fixado numa 
base surpreendentemente baixa,  15 por cento. Igualmente importante, o 
déficit de caixa do governo federal, como porcentagem do PIB, foi 
reduzido a 1,1 em 1966, menor do que o de 1965, que foi de 1,6, e do 
que o de 1964, de 3,2” 331. 

Campos justifica os resultados em função do gradualismo. Afirmando não 

ter prometido milagres no poder, e nem ter se comprometido, juntamente com o 

ministro Bulhões, a estancar a inflação ainda em 1964, afirma que uma redução 

maior dos preços só seria possível na circunstância de um choque radicalmente 

ortodoxo, o que havia sido rejeitado pelas próprias “classes produtivas”, que 

“desejam os fins sem desejar os meios”, e pela própria equipe econômica, que 

entendia serem as distorções nos preços relativos tão intensas a ponto de fazer 

com que a imposição de restrições monetárias mais severas viesse a abalar 
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severamente os setores da economia mais prejudicados pelos controles de preços 

praticados no período desenvolvimentista 332. 

2. A manipulação do câmbio como fator de instabilidade 

Durante o governo Jânio Quadros, na conjuntura de publicação da 

Instrução no 204 da SUMOC 333, Gudin comemorava a iniciativa de reforma 

cambial proposta pela Superintendência de Moeda e Crédito, que tinha à frente 

seu amigo Octavio Gouvêa de Bulhões, e lançava mão da memória sobre o 

governo Juscelino Kubitschek para denunciar a “irresponsabilidade” do projeto 

desenvolvimentista no que tange questões monetárias e cambiais. Apresentando 

dados referentes ao volume monetário em circulação, ao índice de preços de 

atacado e à taxa média de câmbio em 1960, procurou demonstrar o “absurdo 

econômico” de que teria sido responsável a administração JK, na medida em que, 

estando o câmbio controlado pelo governo, e sendo praticado por meio de taxas 

diferenciadas para bens de importação prioritários segundo o esforço 

desenvolvimentista, teria deixado de haver no Brasil uma correspondência natural 

entre a depreciação da moeda nacional em âmbito interno e externo 334. “Não é 

                                        
 
332 CAMPOS, Roberto. Op. Cit., p. 27. Ver também CAMPOS, Roberto de Oliveira. “Os Resultados 
Financeiros de 1966”. IN: Estudos Econômicos Brasileiros – Seleções APEC no 2. Rio de Janeiro, APEC, 
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333 A Instrução no 204 da SUMOC foi publicada em 13 de março de 1961. Tinha por objetivo 
promover reforma no sistema cambial brasileiro, começando pela desvalorização do cruzeiro em 
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agressividade do que a elite intelectual moderno-burguesa concordaria em aceitar durante o ciclo 
ideológico posterior. Atribui-se a rápida recuperação da atividade econômica ao longo dos anos 1930 
à desvalorização do câmbio, o que contribuiu para desincentivar importações não-essenciais que 
viessem a provocar um sobrepeso no balanço de pagamentos. Ao longo dos anos 1950, a prática de 
taxas múltiplas de câmbio com o fim de facilitar a importação de máquinas foi ampla (onerando, 
em contrapartida, a exportação de primários), transferindo renda do setor agroexportador para o 
setor industrial. Ocorre que entre os anos 1955 e 1961, momento em que escreve Gudin, ficava 
notório que o congelamento do custo do câmbio havia provocado distorções inflacionárias de grande 
monta, tendo em vista a ampla vantagem de se importar num contexto de câmbio congelado e 
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preciso ser economista para saber que quando uma moeda, como o cruzeiro, se deprecia 

internamente em virtude da multiplicação das emissões, ela também se deprecia 

externamente, em relação a outras moedas” 335.  

A “mistificação” promovida pelo controle cambial do governo teria 

permitido que uma elevação anual de 30% no índice de preços de atacado tivesse 

como reflexo um acréscimo de somente 2% na taxa média de câmbio, o que 

significaria dizer que a moeda perdia seu valor nas transações internas, mas o 

preservava nas compras externas, algo considerado por Gudin como um ardil dos 

desenvolvimentistas para permitir amplas emissões de moeda sem prejudicar seu 

valor frente ao dólar. Campos, ainda em 1960, em artigo publicado no jornal 

Correio da Manhã, havia considerado a manutenção “de uma moeda, que cada vez 

compra menos no interior do pais [e que tem sucesso em] manter seu poder de compra 

no exterior” parte da “mágica desenvolvimentista”, que “Cria uma ilusão de poder, 

que dura tanto quanto a sorte do mágico ou a credulidade da platéia”, e pretende “(...) 

não enfrentar nenhum dos problemas fundamentais, contemporizando com todos, pelo 

receio de desagradar a algum grupo da platéia” 336. A conclusão do fenômeno era 

sintetizada por Simonsen, em 1969: 

“Os resultados dessa política de imobilização da taxa cambial durante a 
inflação não causam surpresa: desestimularam-se as exportações e as 
entradas de capitais; estimulou-se a remessa de lucros a um ponto tal 
que se tornou necessário as conter por restrições quantitativas” 337. 

O processo inflacionário – e seus reais efeitos sobre o câmbio – seria 

também o principal responsável pelo desequilíbrio no balanço de pagamentos, e a 

atitude permissiva do governo JK perante o problema fez Gudin acusar seus 

                                                                                                                    
 
elevação dos preços internos. Houve sobreinvestimento em determinados ramos industriais, 
animados pela fácil importação de máquinas e insumos, por um lado, e pela elevação dos preços 
dos produtos finais, por outro. 

335 “Alta de Preços é Fartura de Dinheiro (03/04/1961)”. IN: GUDIN, Eugenio. Op. Cit., p. 18. 

336 “O Fim da Mágica (12/12/1960)”. IN: CAMPOS, Roberto. A Moeda, o Governo e o Tempo. Op. Cit., 
pp. 67-68. 

337 SIMONSEN, Mário Henrique. Brasil 2001. Op. Cit.,  p. 135. Ver também SIMONSEN, Mário 
Henrique. Aspectos da Inflação Brasileira, Op. Cit., p. 29. 
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responsáveis de incompetência, especialmente após declaração do Ministro da 

Fazenda Sebastião Paes de Almeida perante o Fundo Monetário Internacional, no 

qual não citava a escalada de preços internos como um dos fatores para o 

agravamento real das contas externas brasileiras. 

“Mas o que acontece no momento é que não há no Conselho da 
SUMOC, órgão da cúpula da orientação econômica do País, um só 
economista. Alguns de seus membros são banqueiros; outros nem isso. 
Não se vê ali tampouco qualquer assessor econômico responsável” 338. 

No que diz respeito ao problema do controle cambial e de sua relação com 

a inflação, Delfim aparece como uma voz dissonante no interior da elite 

intelectual moderno-burguesa. Ainda que seu posicionamento quanto ao problema 

cambial não tenha trazido prejuízo para sua adesão aos princípios fundamentais 

da elite, é inegável que converge pontualmente com as teses estruturalistas sobre 

a inflação, consistindo portanto da apropriação de abordagens próprias de elites 

adversárias. Por um lado, chamava atenção para um “componente estrutural, no 

sentido que a teoria estruturalista da inflação empresta a esta palavra” 339, que seria a 

elevada necessidade de importações de máquinas e equipamentos com base no 

processo de industrialização acelerada, e a baixa capacidade de geração de divisas 

por parte da agroexportação, o que provocaria uma intensa procura por meio de 

pagamento internacional, devendo ser acompanhada de desvalorizações do 

cruzeiro perante o dólar, fato que deveria ocorrer caso não houvesse intervenção 

disciplinadora do Estado sobre a taxa de câmbio, mantida em níveis artificiais tal 

como praticado pelos governos desenvolvimentistas. Considerando o caso, 

portanto, em que o câmbio opere livre, a demanda por moeda estrangeira elevaria 

as taxas cambiais, aumentando o custo em cruzeiro das importações, e portanto 

pressionando pela alta dos preços finais. Desta forma, a desvalorização cambial 

decorrente da escassez de meio de pagamento internacional ocasionada pela fraca 

                                        
 
338 “Um Discurso Lamentável (05/10/1960)”. IN. GUDIN, Eugenio. Op. Cit., pp. 58-59. Vale ressaltar 
que na ocasião em que Gudin acusa de irresponsabilidade e incompetência os assessores da 
SUMOC, Octavio Gouvêa de Bulhões ainda não havia assumido pelo segundo termo o cargo de 
Superintendente Geral, o que aconteceria em janeiro de 1961, com a posse de Jânio Quadros. 

339 DELFIM Netto, Antonio et al. Op. Cit., p. 19. 
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capacidade de geração de divisas demonstrada pelo setor exportador, teria 

importante impacto inflacionário. Daí não se deveria inferir, contudo, a defesa de 

taxas de câmbio controladas. Delfim somente atesta a força inflacionária do 

câmbio desvalorizado num contexto de pressão por importações340.  

Por outro lado, encerrava sua incursão no estruturalismo relativizando a 

importância do fator cambial nas taxas de inflação, reconvergindo com as idéias 

da elite intelectual moderno-burguesa. Ainda que reconhecesse – como já exposto 

– o papel da valorização do câmbio na elevação dos custos internos, e portanto 

do índice geral de preços, identificava uma impacto de somente 1,6% no aumento 

de preços para cada 10% de elevação da taxa de câmbio, contrastados com 6,2% 

para cada 10% no aumento da oferta de moeda. Desta forma, o componente 

inflacionário mais importante continuaria sendo para Delfim as emissões 

monetárias, o que o colocava ao lado de Gudin, Bulhões e Campos, sem contudo 

desprezar o papel do câmbio desvalorizado como componente “menor” 341.  

Para Bulhões, a prática de taxas de câmbio especiais, entre outras 

intervenções do governo no sistema de preços, conduzia à formação de lucros 

falsos. Sem referir-se diretamente ao projeto desenvolvimentista, mas citando uma 

situação “hipotética” na qual um determinado governo autoriza “(...) taxa especial 

de câmbio para incentivar a entrada de equipamentos, destinados a determinadas 

indústrias” 342, afirmava que a diferença pecuniária obtida entre a compra no 

exterior e a venda no mercado nacional não passaria de um injusto “subsídio 

invisível, pago pela coletividade, em favor de alguns”, “fruto de ato administrativo, e não 

de erro na contabilidade do investidor” 343. Em suma, não haveria aí qualquer ganho 

real, tendo em vista que os menores custos não resultariam de uma elevação de 

produtividade, mas de uma medida governamental que simplesmente distribui 

                                        
 
340 DELFIM Netto, Antonio et al. Id. Ibid., pp. 18-19 

341 DELFIM Netto, Antonio et al. Id. Ibid., p. 28. 

342 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Op. Cit., p. 69. 

343 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Id. Ibid., p. 70. 
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renda dos compradores dos bens importados no interior para os importadores, e 

além disso, acaba distorcendo o funcionamento “natural” dos preços, incentivando 

em muitos casos empresas ineficientes, que passam a ser competitivas somente em 

função do auxílio estatal 344.  

“A extravagância não está no subsídio em si (...) está em manter-se o 
subsídio através da falsidade dos preços ou através da falsificação do 
cruzeiro, no mercado de câmbio. Ao estabelecer uma taxa de câmbio de 
favor, valoriza-se o cruzeiro em proveito de uns, e, conseqüentemente, se 
desvaloriza o cruzeiro em relação a outros (...) Se se mantém, por 
exemplo, uma taxa de câmbio de favor, os beneficiários se sentem 
desinteressados de adotar certas providências mais úteis à coletividade, 
uma vez que lhes é assegurado um lucro fácil e seguro. Por seu turno, 
produtores nacionais que poderiam ampliar sua produção e, portanto, 
melhorá-las, não o fazem porque se sentem desencorajados pela entrada 
favorecida do produtor estrangeiro” 345.  

Os ministros Campos e Bulhões, rejeitando o diagnóstico cepalino de que 

não valeria à pena para os países subdesenvolvidos apostarem na sua inserção no 

mercado internacional, entendiam que o potencial de exportação no Brasil estava 

sendo totalmente subestimado 346. Com isso, empreenderam ampla campanha para 

a exploração e venda no mercado internacional das reservas naturais do País, bem 

como das potencialidades da produção de manufaturas para o mercado externo. 

No PAEG estipulava-se como “providências indispensáveis à expansão das exportações” 

a manutenção de taxas de câmbio realistas, que fossem reajustadas sem grande 

atraso em relação aos preços internos, de modo a não penalizar os exportadores, 

eliminação dos entraves burocráticos por meio da racionalização da gestão do 

comércio exterior, isenções fiscais, financiamento da produção de manufaturas 

exportáveis, entre outros. A diversificação das exportações acabou não 

acontecendo de forma tão ampla quanto se esperava, e em certa medida, a 

política do “Exportar é a Solução” fracassou. Contudo, com a melhora do balanço 

                                        
 
344 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Id. Ibid, pp. 69-70. 

345 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. “Alguns Aspectos da Ação do Mecanismo dos Preços”. Revista 
Brasileira de Economia, Ano XV, no 2,  junho de 1961, Rio de Janeiro, FGV, p. 8-10. 

346 Sobre a inserção do Brasil no mercado internacional pós-1964 ver BARREIROS, Daniel de Pinho. 
“Limites do Desenvolvimento Associado: dependência e crise”. IN: FARIA, Fernando Antonio (org). 
Visões do Brasil Contemporâneo: economia e sociedade. Rio de Janeiro, LAHSOE, 2001, pp. 35-58. 
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de pagamentos em 1965, decorrente da retração das importações, a pressão por 

um bom desempenho das exportações foi reduzida 347. 

Acerca dos esforços da equipe Campos-Bulhões para a expansão das 

exportações, Delfim entende que a política empreendida pelo governo Castelo 

Branco é fundamental para gerar divisas, aliviar o balanço de pagamentos e frear 

a propensão ao consumo (diminuindo a oferta interna), sem com isso determinar 

queda nos investimentos. Ocorre, contudo, que o incentivo às exportações também 

deveria estar cercado de cuidados, tendo em vista que a restrição da oferta 

interna provocaria demanda reprimida, e portanto, potencial inflacionário latente. 

Desta forma, afirma Delfim, ao se buscar melhorar as contas externas e reduzir o 

consumo por meio da contração da oferta de produtos (desviados para os 

mercados estrangeiros por meio da política pró-exportação), seria criada uma 

situação de excesso de moeda em mãos dos consumidores (em comparação com o 

volume de produtos disponíveis) que se deixada livre, poderia eventualmente 

voltar a fomentar a tendência ao consumo. Os recursos tornados livres pela 

retração da oferta deveriam então ser esterilizados por meio de captação 

financeira (pelos bancos e pelo próprio Estado), com isso elevando a poupança e 

equilibrando a relação produto-moeda, contribuindo assim como um passo 

primeiro e fundamental em direção à estabilidade 348. Bulhões confirmava a 

pertinência da esterilização do excesso de moeda. “Nos países onde existe o estímulo 

à capitalização, reduz-se a pressão do acréscimo da renda sobre o mercado de bens de 

consumo, pela relativa facilidade de transferi-la para o mercado dos bens de capital. Dosa-

se o consumo pelo estimulo à capitalização” 349.  

                                        
 
347 Ver BRASIL. PAEG. Op. Cit., pp. 131-133; SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., pp. 125-126. RESENDE, 
André Lara. Op. Cit., p. 214. Para Werner Baer, a política de promoção de exportações da equipe 
Campos-Bulhões pode ser considerada bem sucedida. BAER, Werner. “O Crescimento Brasileiro e a 
Experiência do Desenvolvimento (1964-1975)”. IN: ROETT, Riordan (org). O Brasil na Década de 70. 
Trad. José Fernandes Dias. Rio de Janeiro, Zahar, 1978, pp. 71-72. Ver também BAER,  Werner. A 
Industrialização e o Desenvolvimento Econômico do Brasil. Trad. Paulo de Almeida Rodrigues. 6ª ed. Rio 
de Janeiro, FGV, 1985, pp. 181-225. 

348 DELFIM Netto, Antonio et al. Op. Cit., pp. 36-37. 

349 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Dois Conceitos de Lucro. Op. Cit., p. 45. 
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No que tange a política econômica efetivamente implementada e sua 

interação com as idéias da elite intelectual moderno-burguesa, um dos pontos do 

programa de reformas defendido pelas forças golpistas de 1964 consistira, com 

uma abordagem não estritamente ortodoxa, em restabelecer a “realidade cambial” 

dentro dos marcos do liberalismo 350, diante dos desequilíbrios econômicos 

interpretados por estes atores como sendo provenientes da manipulação cambial 

exercida ao longo dos governos desenvolvimentistas. O PAEG previa, dentro do 

esforço de incentivo às exportações e de recomposição do balanço de pagamentos, 

o estabelecimento de “taxas cambiais remuneradoras, a fim de manter o nosso poder 

competitivo nos mercados internacionais” 351. Programava assim reforma cambial que 

buscasse corrigir “os defeitos da inadequada política seguida principalmente a partir de 

fins de 1961”, ou seja, após a tentativa frustrada de reforma cambial apoiada por 

Gudin, que naufragou ao sabor da crise política deflagrada pela renúncia de Jânio 

Quadros.  

O PAEG então estabelecia como meta a simplificação do sistema cambial – 

portanto, com a eliminação das taxas múltiplas de câmbio praticadas sob os 

governos desenvolvimentistas –, e principalmente “a unificação das operações 

cambiais num mercado regido por uma taxa de câmbio livre e flexível, que reflita as 

tendências internas e externas de preços, bem como as condições de mercado” 352. Várias 

medidas neste sentido são anunciadas pelo PAEG como já concretizadas, tais 

como a revogação de subsídios cambiais a determinados produtos de 

importação353, transferência das exportação de importantes comodities tais como o 

açúcar, o cacau e o petróleo para o mercado livre, bem como a imposição ao 

Banco do Brasil de operar com as mesmas taxas cambiais praticadas pelos bancos 

comerciais, “eliminando-se assim a dualidade cambial para operações da mesma 

                                        
 
350 RESENDE, André Lara. Op. Cit., p. 218. 

351 BRASIL. PAEG, Op. Cit., p. 47. 

352 BRASIL. PAEG, Id. Ibid., p. 48. 

353 Durante a vigência do projeto desenvolvimentista, foram praticadas largamente as taxas 
preferenciais para a importação de máquinas e equipamentos, tendo gerado distorções na alocação 
de recursos internos entre outros problemas concernentes ao balanço de pagamentos. 



D A N I E L  B A R R E I R O S   .  
 

237

natureza”354. A preocupação que Campos e Bulhões expressam no PAEG, enquanto 

peças-chave na elite burocrática pós-1964, era a de mover o sistema cambial 

brasileiro no sentido determinado por eles e seus companheiros de elite intelectual 

no debate econômico da primeira metade dos anos 1960, ou seja, no sentido da 

instauração da liberdade cambial que permitisse ao cruzeiro ter valores externo e 

interno proporcionais, evitando com isso as distorções consideradas altamente 

lesivas pelos moderno-burgueses desde o início da década. 

A política de realismo cambial almejada pelo governo Castelo Branco e 

formalizada, em novembro de 1964, através do PAEG, exigiu desvalorizações 

agressivas da moeda nacional, que foram empreendidas em cinco momentos ao 

longo do primeiro ano de implementação, resultando em uma redução total de 

204% do valor do cruzeiro frente ao dólar 355. No início de 1965, as exigências do 

Fundo Monetário Internacional no que tange à política cambial já haviam sido 

atendidas, e ao final deste mesmo ano, o cruzeiro sofreu uma nova desvalorização 

de 21%, demonstração de “confiança” suficiente para que o FMI sinalizasse para 

os investidores internacionais que o Brasil detinha o status de economia em 

standby, ou seja, à espera de investimentos. 

A implementação do realismo cambial, contudo, não foi tão simples como 

prevista no PAEG. Tanto que um dos pontos mais importantes na posição da elite 

intelectual moderno-burguesa sobre o assunto – a necessidade de operação com 

taxas de câmbio livres – não tomou a forma de política econômica sob a gestão 

Campos-Bulhões, tendo ambos optado pela manutenção do câmbio fixo, ainda que 

objeto de sucessivas desvalorizações. Seguiam, assim, obedecendo a cautela 

sugerida por Delfim no início de 1965, que afirmava que numa situação de 

controle inflacionário frágil e de pouca resposta do setor exportador na geração de 

divisas (como a vivida entre 1964-1965), o câmbio livre estaria suscetível à 

valorização em função do excesso de demanda por moeda estrangeira diante dos 

                                        
 
354 BRASIL. PAEG, Id. Ibid., p. 48. 
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estoques disponíveis, o que elevaria o custo das importações e com isso, a própria 

taxa de inflação.  

Para manter valorizado o cruzeiro, a equipe Campos-Bulhões lançou mão 

de expediente da venda de dólares no mercado de capitais com a finalidade de 

drenar liquidez em cruzeiros, de modo a preservar seu valor perante o dólar. É 

interessante notar que, em 1960, durante o governo Juscelino Kubitschek, Gudin 

havia sugerido, como estratégia para preservar o valor do cruzeiro e captar 

moeda passível de gerar pressão inflacionária, justamente a venda de dólares, 

tática que foi repudiada por Roberto Campos em artigo de 12 de dezembro do 

mesmo ano, que temia não ter o governo garantias suficientes de que o 

fornecimento de dólares fosse ser sustentável, e que portanto, não restaria nestas 

condições ao poder público decretar moratória desta dívida com seus credores 

internos, com os impactos econômicos e políticos decorrentes. Assim, após 1964, 

enquanto membros da elite burocrática e investidos das funções de ministros de 

Estado, Campos e também Bulhões implementam estratégia outrora repudiada 

pelo primeiro, provavelmente contando, neste caso, com a garantia do fluxo de 

dólares em função da credibilidade internacional desfrutada pelo Brasil junto aos 

organismos internacionais e investidores estrangeiros.  

De qualquer forma, é notório que a política ficava condicionada ao 

contínuo afluxo de capitais, que o governo lançava no mercado de moedas por 

meio da venda em cruzeiros. A tática naufraga com a mudança no cenário de 

investimentos em 1968, quando os investidores, outrora confiantes, reagiram à 

valorização do cruzeiro especulando contra a moeda, provocando uma fuga 

intensa de capitais e respectiva rejeição à moeda nacional, o que levou a uma 

necessária desvalorização de 18,6% em janeiro deste ano, e outra em agosto, de 

13,4%. Ficava claro, a partir deste momento, que a manutenção do câmbio fixo 

estava fadada ao fracasso, o que fez com que, já na gestão Delfim-Beltrão, fosse 

                                                                                                                    
 
355 Destas cinco desvalorizações, duas foram realizadas ainda sob o governo João Goulart. As três 
desvalorizações seguintes, já sob o governo militar, corresponderam a 57% do valor total reduzido. 
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adotada a prática das mini-desvalorizações (periódicas, de 1% a 2%). Este foi o 

mais próximo que os moderno-burgueses, investidos de suas funções burocráticas, 

chegaram do câmbio “livre e flexível” previsto no PAEG 356.  

 
 
356 SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., pp. 85-86; 185-186. 
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“[Nos Países Desenvolvidos] os governos se empenham em 
impedir que os monopólios deturpem a relatividade dos preços 
dos bens e serviços (...) Nos países subdesenvolvidos, o mercado 
de preços não tem liberdade de funcionamento e funciona mal, 
exatamente porque o Estado intervém desastradamente no 
domínio econômico e sobretudo porque as autoridades ainda não 
se capacitaram do precípuo dever de preservação do valor da 
moeda”. 
 
— BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Economia e Política Econômica. 
pp. 111-112. 

 
“Os controles de preços, a intervenção dos riscos inflacionários, 
os desequilíbrios da incidência tributária e as dificuldades de 
uma política racional de decisões empresariais divorciam as 
escalas de rentabilidade das de produtividade social (...) 
Afrouxa-se a correlação entre enriquecimento e esforço produtivo 
e desenvolve-se em grande parte do povo a convicção de que é 
preferível ser esperto a trabalhar”   
 
— SIMONSEN, Mario Henrique. Brasil 2001, p. 140. 

 

Aelite intelectual moderno-burguesa foi enfática na condenação às 

intervenções do Estado no âmbito dos mercados com a 

pretendida finalidade de combater a inflação, especialmente por intermédio do 

controle direto de preços 357. Segundo Gudin, referindo-se a um contexto de 

                                        
 
357 Sabemos que foi prática comum durante a vigência do projeto desenvolvimentista o uso de 
medidas de controle administrativo de preços com a finalidade de amenizar o achatamento dos 
salários decorrente da expansão do processo inflacionário, visando preservar com isso a adesão das 
massas trabalhadoras ao projeto e socializar o ônus que recairia sobre os custos de produção, caso 
os salários tivessem de ser reajustados com maior freqüência, para fazer frente à perda de poder de 
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depreciação do valor da moeda, intervenções estatais de controle sobre o sistema 

de preços, tal como as praticadas em várias ocasiões de vigência do projeto 

desenvolvimentista, seriam absolutamente ineficazes, prestando inclusive um 

desserviço ao processo de recuperação da estabilidade da economia. “Porque uma 

de duas: ou se dá plena liberdade a todos para venderem pelos preços de mercado que a 

livre oferta e procura estabelece, ou começa a faltar essa ou aquela mercadoria (...) ao 

preço que se pretende impor” 358.  

1. O Controle de Preços 

Gudin desconsiderava a possibilidade de, em uma economia moderna, o 

Estado poder funcionar como elemento de substituição do mercado na 

determinação dos preços. “Diante da grita popular, os Poderes Públicos não podem 

cruzar os braços e a intervenção no mercado dos diktats governamentais cria as reações, a 

desordem, os corners que anarquizam os mercados” 359. Contudo, em seu polêmico A 

Experiência Inflacionária no Brasil, de 1964, Simonsen minimizaria o impacto do 

controle de preços praticado durante o período desenvolvimentista, afirmando que 

sua ação poderia ter sido ainda mais deletéria se o Estado tivesse tido maior 

capacidade gerencial, na medida em que as determinações de preços apresentadas 

pela COFAP e depois pela SUNAB (criada em 1962) ou não funcionaram ou 

foram simplesmente burladas.  

“Todavia, esses controles não passaram de simples manobra de fachada, 
provavelmente tendo apenas por principal efeito substituir uma ascensão 
contínua de preços por uma subida em degraus. Do ponto de vista do 
crescimento econômico isso foi certamente muito melhor do que um 
controle de preços sério e obstinado” 360.  

                                                                                                                    
 
compra do cruzeiro. Congelamentos de aluguéis, subsídios aos combustíveis e ao trigo, e a 
manutenção dos preços administrados abaixo da inflação, foram importantes componentes no esforço 
de controle inflacionário desenvolvimentista, gerando com isso graves distorções nos preços relativos 
e aprofundando o déficit das empresas estatais e do governo em geral. 

358 “Noção de Moeda (04/09/1964)”. IN: GUDIN, Eugenio. Op. Cit., p. 15. 

359 “Noção de Moeda (04/09/1964)”. IN: GUDIN, Eugenio. Id. Ibid., p. 16. 

360 SIMONSEN, Mário Henrique. A Experiência Inflacionária no Brasil. Op. Cit.,  p. 70. 
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Anos antes, em 1960, Gudin denunciara a naturalização, no Brasil,  da 

idéia de que um sistema de preços saudável e controlado só poderia existir com 

base na ação direta do Estado por intermédio da COFAP 361, a quem se conferiria 

a responsabilidade por estabelecer, administrativamente, o valor monetário das 

mercadorias e serviços, privilegiando uns e punindo outros de acordo com as 

metas de planejamento. “Os menores de 30 anos, a não ser que tenham estudado 

Economia, hão de ter curiosidade em saber como é que o sistema econômico podia 

funcionar, sem a intervenção da COFAP para ‘conter a ganância dos comerciantes 

(...)’”362.  

Com a extinção da Comissão, em 30 de junho de 1960, afirma Gudin, 

persistiria o clima de apoio à intervenção do Estado no estabelecimentos dos 

preços 363, sem quaisquer considerações críticas por parte da opinião pública a 

respeito dos efeitos nocivos desta intromissão governamental no funcionamento do 

mercado. Citando o exemplo da produção de leite, cujos preços eram alvo de 

regulação pela COFAP, não tendo sido permitida a elevação de seu valor 

monetário de modo a fazer frente às emissões de moeda do governo e o aumento 

da procura, o resultado teria sido o desestímulo à produção e, por conseqüência, 

                                        
 
361 A COFAP era a Comissão Federal de Abastecimento e Preços, criada através da Lei no 1.522 de 
26 de dezembro de 1951, que por ementa “Autoriza o Governo Federal a intervir no domínio econômico 
para assegurar o livre distribuição de produtos necessários ao consumo do povo”. A COFAP tinha por 
atribuições promover inquéritos econômicos, pesquisar os custos de produção e a distribuição dos 
gêneros e mercadorias; verificar periodicamente o estoque de bens de primeira necessidade 
existentes em qualquer parte do país, a fim de conhecer a sua qualidade, quantidade e procedência;  
regular e disciplinar, no território nacional, a circulação e distribuição dos bens, dando prioridade 
para o transporte e armazenagem, quando o interesse público o exigir; regular e disciplinar a 
distribuição das matérias primas, podendo requisitar meios de transporte e armazenagem às 
entidades oficiais, federais, estaduais e municipais: tabelar os preços máximos em relação aos 
revendedores; tabelar preços máximos e estabelecer condições de venda de mercadorias ou serviços, 
a fim de impedir lucros excessivos, inclusive diversões públicas populares; estabelecer o 
racionamento dos serviços essenciais e dos bens mencionados cuja produção se mostre insuficiente 
para atender ao consumo; auxiliar as cooperativas de consumo e mistas agrícolas a obterem 
preferencialmente os produtos de que necessitem para o seu bom funcionamento; manter estoque 
das mercadorias essenciais ao bem-estar popular; superintender e fiscalizar, em todo o país, a 
execução das medidas que adotar e os serviços que estabelecer. BRASIL. Lei no 1.522 de 26 de 
dezembro de 1951. Autoriza o Governo Federal a intervir no domínio econômico para assegurar o 
livre distribuição de produtos necessários ao consumo do povo. Diário Oficial da União, Brasília, p. 
18849, 28 dez. 1951.   

362 “CACEX, COFAP e CAOS (27/07/1960)”. IN: GUDIN, Eugenio. Op. Cit., p. 21. 
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o abandono parcial da atividade. E o governo, ao responsabilizar os produtores 

pela falta do produto no mercado, usaria de demagogia para esconder que a 

verdadeira causa da carestia e da escassez proviria tão somente de sua própria 

intromissão naquilo que deveria ser um livre jogo entre compra e venda de 

fatores, bens e serviços. “(...) o preço do leite não subiu muito mais do que ‘a metade’ 

da alta que tiveram os demais produtos de alimentação. Sendo portanto o leite um mau 

negócio, tende a desaparecer” 364. Bulhões também entendia que a fixação de preços 

dificultaria a descentralização econômica, condição para a eficiência do sistema 

como um todo, porque o mercado perderia seu poder de sinalizador das decisões 

dos agentes econômicos. “(...) os produtores, devido à desvalorização do cruzeiro, 

recebiam somas que, não poucas vezes, eram inferiores ao do custo de produção (...) na 

grande maioria dos casos, o desestímulo à exportação era notório” 365. 

Em resumo, o controle governamental de preços não conteria a inflação, 

somente a postergaria para mais adiante, quando retornaria com força redobrada, 

provocando no ínterim entre o controle e a explosão inflacionária escassez e 

abandono de atividades produtivas fundamentais. Para Gudin, somente a 

“demagogia populista” ligada aos marcos do projeto desenvolvimentista, poderia 

incentivar a renúncia a um “sistema econômico racional” em troca do suporte 

político das massas. 

A insistente intervenção do Estado sobre o sistema de preços seria uma 

tendência destrutiva dos países subdesenvolvidos. Para Bulhões, ao contrário do 

que afirmariam os críticos favoráveis à industrialização com forte presença estatal 

na periferia, o problema da América Latina não seria a pouca ação do Estado 

sobre os preços e, por sua vez, uma excessiva “liberdade” para a ação dos 

mercados, mas justamente o inverso. Nos países desenvolvidos, ao invés de 

                                                                                                                    
 
363 “COFAP & CIA (01/07/1960). IN: GUDIN, Eugenio. Id. Ibid., p. 45. 

364 “COFAP & CIA (01/07/1960). IN: GUDIN, Eugenio. Id. Ibid., pp. 45-46. Sobre a produtividade na 
economia rural ver GUDIN, Eugenio. “Os Principais Obstáculos ao Desenvolvimento”. Revista 
Brasileira de Economia, Ano XXII, no 4, dezembro de 1968, pp. 28-29. 
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promoverem ação direta sobre a formação dos preços, “os governos se empenham em 

impedir que os monopólios deturpem a relatividade dos preços dos bens e serviços. E, 

acima de tudo, se esforçam por manter a estabilidade do valor da moeda(...)” 366. Na 

América Latina, a ação do Estado seria, por sua vez, desastrosa, porque não 

fomenta a liberdade de funcionamento dos mercados nem cuida da estabilidade 

monetária. “Pelo fato dos surtos de progresso provocarem uma tendência à elevação dos 

preços e a depressão acarretar a baixa dos valores, saltam à conclusão de que a 

desvalorização da moeda é favorável ao desenvolvimento econômico” 367, o que seria um 

erro segundo os moderno-burgueses. Assim, a necessária ação do poder público 

em prol do desenvolvimento deveria começar pelo disciplinamento da moeda 

“evitando violenta e sistemática variação de seu poder de compra”, e pela vigilância 

sobre as ações de empresas monopolistas. 

“É a política comercial – que pode ser manejada por quem tenha uma 
posição de monopólio não-fiscalizado – ou a política governamental mal 
orientada e pior executada, mediante a fixação de preços e de preços 
subsidiados, as que realmente impedem que o mercado desempenhe sua 
importantíssima função coordenadora das atividades econômicas” 368. 

Bulhões acrescentava ainda que 

“Neste caso [de estabelecimento de condições livres para o 
funcionamento do mercado], a distribuição de renda se aproximará da 
produtividade dos fatores. E desde que a distribuição da renda nacional 
acompanhe a produtividade dos fatores é lógico que ela afluirá com 
maior intensidade para onde for mais atuante o aumento da eficiência da 
produção” 369. 

                                                                                                                    
 
365 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. “Alguns Aspectos da Ação do Mecanismo dos Preços”. Op. Cit., 
p. 7. 

366 BULHÕES, Octavio Gouvêa. Economia e Política Econômica. Op. Cit.,  p. 112. 

367 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Id. Ibid. 

368 “Es la política comercial – que puede ser manejada por quien tenga una posición de monopolio no 
fiscalizado – o la política gubernamental mal orientada y peor ejecutada, mediante la fijación de precios o de 
precios subsidiados, las que realmente impiedem que el mercado desempeñe su importantisima función 
coordinadora de las actividades económicas”. BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Funcíon de los Precios em el 
Desarollo. Op. Cit, pp. 16-17. 

369 BULHÕES, Octavio Gouvêa. Economia e Política Econômica. Op. Cit., p. 113. 
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Sabemos que Campos e Bulhões, investidos de suas funções burocráticas, e 

em consonância com o ponto de vista do presidente Castelo Branco, apostaram na 

defesa do livre mercado como estratégia indutora de eficiência no sistema 

econômico, o que correspondia à visão da elite intelectual moderno-burguesa. 

Vimos também que, pragmaticamente, os dois ministros violaram alguns dos 

pontos-chave do diagnóstico e da terapia contra a inflação propugnada pela elite 

intelectual em seu conjunto, e em certas ocasiões por eles próprios, enquanto 

envolvidos no exercício funcional do grupo dos intelectuais. De todo modo, os 

bloqueios à mobilidade dos fatores produtivos e as eventuais interferências no 

funcionamento livre dos mercados foram atacados como fatores de entrave à 

modernização econômica – salvo em situações onde, por razões de política de 

Estado, Campos e Bulhões optaram pragmaticamente pela violação do mercado 

livre. Gudin fora enfático ao lembrar, durante a conjuntura pré-golpe militar, que 

a prática do congelamento de preços com a finalidade de combater a inflação 

tenderia a provocar reação entre os agentes econômicos prejudicados pelo 

congelamento, que de alguma forma tentariam preservar seus rendimentos 

afetados pela impossibilidade de reajuste através da mobilização da poupança, 

com isso afetando indiretamente as taxas de investimento no sistema. Além disso, 

como no caso da COFAP, o controle de preços conduziria, no mais das vezes, ao 

desestímulo, por parte do investidor, no sentido de expandir a produção, 

resultando assim no abandono de atividades produtivas e conseqüentes problemas 

de oferta, com nítidos impactos inflacionários. 

Tais reservas não foram suficientes para impedir que o controle de preços 

fosse praticado durante os regimes militares, tendo à frente das pastas da área 

econômica os já citados expoentes da elite intelectual moderno-burguesa. Campos 

e Bulhões, ainda que rejeitassem o congelamento de salários e preços, assentiram 

com o controle dos salários já em 1965, tendo em vista a apreciação pragmática 

de que, estando a economia brasileira naquele momento em estado avançado de 

retração, um tratamento de choque tal como defendido pelo Fundo Monetário 

Internacional seria inadequado, sendo com isso mais recomendada uma estratégia 

gradualista que incorporasse instrumentos heterodoxos de intervenção econômica, 
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evitando assim, num primeiro momento, as conseqüências devastadoras de uma 

abordagem monetarista para a terapia anti-inflacionária (abordagem esta que 

ganharia força total após as eleições de 1965) 370. No texto do PAEG lê-se: 

“a) o êxito de um tratamento de choque dependeria, basicamente, do 
congelamento geral dos salários, que no momento seria de considerar-se 
socialmente indesejável, principalmente pelo fato de algumas classes 
terem sido reajustadas recentemente, enquanto outras ainda não (...) 

c) o êxito de um tratamento de choque dependeria, primordialmente, da 
imediata eliminação (ou quase eliminação) dos déficits públicos, 
virtualmente impossível de alcançar-se sem considerável mutilação dos 
investimentos públicos” 371.  

Alguns autores identificaram na controvérsia entre tratamento de choque e 

gradualismo mera retórica vazia, ao entenderem que o “gradualismo” praticado 

por Campos e Bulhões nos ministérios da área econômica teria sido, sob o ponto 

de vista dos mais afetados – os trabalhadores – um verdadeiro tratamento de 

choque, afirmando que na prática as fórmulas de reajuste indicadas no PAEG 

funcionaram como um verdadeiro congelamento dos salários 372. Drástico ou 

gradual, a verdade é que instrumentos e abordagens heterodoxas baseadas no 

controle de preços foram utilizados com a finalidade específica de combater a 

inflação, o que em determinado aspecto contraria as advertências feitas pela elite 

intelectual moderno-burguesa.      

De qualquer forma, apesar da intervenção sobre o preço do trabalho, a 

retórica acerca do livre mercado foi mantida como compromisso pela equipe 

Gudin-Bulhões, bem como por Castelo Branco e o seu círculo da Sorbonne 373. Com 

o início do governo Costa e Silva, empossada a nova equipe econômica, tendo à 

frente Delfim Netto, o compromisso com o mercado livre e com a não-

interferência sobre os preços seria violado, igualmente de forma pragmática, tendo 

                                        
 
370 SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., p. 70. 

371 BRASIL. PAEG. Op. Cit.,  p. 33. 

372 Entre eles IANNI, Octavio. Op. Cit., pp. 258-259. 

373 SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., p. 127. 
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em vista a persistência da inflação, interpretada por Delfim e sua equipe não mais 

como uma inflação de demanda, e sim como uma inflação de custos . “Para 

refrear as expectativas inflacionárias, o ministro recorreu a uma solução distintamente não-

livre iniciativa: o controle de preços” 374.  

Simonsen, em 1968, não tardara em denunciar o que considerava uma 

“recaída” dos governos militares em direção ao “populismo”, ao condenar a 

criação da Comissão Nacional de Estímulo à Estabilização de Preços (CONEP) 375. 

“Nem todos repararam, mas a lei da oferta e da procura não mais vigora no País. De 

fato, duas portarias ministeriais (...) proibiriam que qualquer reajuste de preços, em 

qualquer etapa da produção, distribuição, comércio e serviços, seja feito sem licença prévia 

da CONEP” 376, a partir do que o Brasil voltaria para a “mentira dos preços” , o 

que poderia desperdiçar, ao seu ver, todo o esforço de inflação corretiva377. 

Nem demoraria para que, com a criação do Conselho Interministerial de 

Preços (CIP), em agosto 1968, o controle do Estado sobre o sistema de preços se 

intensificasse ainda mais. O CIP submetia mandatoriamente todos os aumentos ao 

crivo do Estado, medida tomada após tentativa anterior de um controle de preços 

em bases voluntárias, que dava facilidades tributárias e creditícias às empresas 

que aceitassem seguir as metas estipuladas pelo governo (CONEP). Como o 

mecanismo voluntário foi rejeitado pelo empresariado, “o governo assumia agora o 

controle total dos preços e anunciava severas punições para os transgressores (...) O 

controle de preços, por mais importante que fosse, estava longe de ser o que a comunidade 

dos homens de negócios imaginou ao dar apoio à Revolução de 1964” 378. Em suma, 

mais uma vez enquanto componentes de elite da burocracia estatal, algumas das 

                                        
 
374 SKIDMORE, Thomas. Op. Cit.,  p. 145. 

375 Criada por meio do Decreto nº 57.271, de 16 de novembro de 1965. BRASIL. Decreto nº 57.271, 
de 16 de novembro de 1965. Institui o Sistema de Incentivos à Estabilização de Preços e dá outras 
providencias. Diário Oficial da União, Brasília, p. 11.735, coluna 1, 17 nov. 1965. 

376 SIMONSEN, Mário Henrique. Ensaios sobre Economia e Política Econômica. Op. Cit., p. 55. 

377 SIMONSEN, Mário Henrique. Id. Ibid. p. 56. 

378 SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., p. 145-146. 
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idéias mais importantes que fundamentavam os princípios intelectuais da elite 

moderno-burguesa eram solapadas pelo pragmatismo inerente à função do homem 

de Estado. 

No que diz respeito à eficácia da política de controle de preços e salários, 

opiniões se dividem. Alguns autores concordam que a política de regulação estatal 

dos salários teve sucesso, ao associarem diretamente o retrocesso nos índices 

inflacionários às restrições da demanda promovidas pela depreciação na 

remuneração do trabalho. Neste caso, a política de contenção dos salários, 

juntamente com a retração dos gastos públicos, teria proporcionado avanços 

consideráveis. “Em 1963, [o déficit público] chegara a 4,3% do PNB; por volta de 

1971, essa proporção declinara para 0,3%. A taxa inflacionária foi gradativamente 

reduzida para cerca de 20%, mantendo-se em torno dessa faixa nos anos da expansão 

acelerada (1968-74)” 379. Afirma-se ainda que, empreendida análise empírica sobre 

os dados macroeconômicos do período 1964-1968, é possível se inferir que a 

política de controle de salários foi muito bem sucedida, enquanto a estratégia de 

controle de preços empreendido pelo CIP redundou em esforço inútil. “As 

estimativas obtidas [com base em dados macroeconômicos] reforçam a conclusão da 

eficácia antinflacionária do controle salarial e evidenciam a inutilidade da intervenção 

sobre os preços, tal como praticada pelo governo em 1968”, e com isso “Contradizem, 

portanto, a crença de que o controle compulsório dos preços através do Conselho 

Interministerial de Preços (CIP) foi bem-sucedido em reduzir a inflação em 1968” 380. 

Em análises mais pessimistas sobre as reformas econômicas pós-1964, surge 

a idéia de que mesmo a política anti-inflacionária apresentada por Campos e 

Bulhões no PAEG teria fracassado nos objetivos que explicitamente seriam 

apresentados, isto porque o diagnóstico da inflação brasileira teria sido 

                                        
 
379 BAER, Werner. Op. Cit.,  p. 69. 

380 DALL’ACQUA, Fernando Maida. “Impactos Antiinflacionários dos Controles de Salários e Preços: 
1964-1969”. Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 15, no 2, Rio de Janeiro, IPEA, 1985, p. 336. 
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empreendido com base em critérios e pressupostos teóricos inadequados 381. O 

fenômeno inflacionário naquele momento não seria originado, segundo se alega, 

de pressões de demanda sobre os preços, o que significaria dizer que medidas de 

contenção monetária e do déficit público, tal como as praticadas, não teriam 

qualquer fundamento racional. A razão do erro, sob este ponto de vista, estaria 

em “Alguns preconceitos ideológicos, comuns entre os economistas, como a quase lei da 

escassez de capital nas chamadas economias subdesenvolvidas, [que por si só] constituíam 

o pano de fundo das abstrações que lastreavam o instrumental de combate à inflação” 382.  

Privilegiando uma análise centrada nas relações sociais, esta tendência 

observa que o “economicismo” de Campos logo teria esbarrado na resistência da 

classe empresarial, na medida em que um ajuste recessivo tal como o 

implementado estaria penalizando todas os setores da economia: “Foi preciso a 

recessão para que a situação de classe abrisse os olhos dos detentores do poder e forçasse o 

abandono da ideologia economicista do sr. Roberto Campos e seus continuadores” 383. A 

situação teria feito, desta forma, que o ajuste econômico fosse redefinido em 

termos de uma maior “seletividade social”, ou seja, no sentido de preservar a 

classe empresarial e as classes médias, e impor os custos da estabilização aos 

trabalhadores, o que teria se expressado pela ênfase na contenção salarial e pelo 

relativo afrouxamento da política de crédito e de controle dos gastos público, bem 

como na instituição da correção monetária, que seria voltada para preservar a 

                                        
 
381 Veremos adiante que um dos pontos importantes na defesa de um novo modelo de 
desenvolvimento no Brasil por parte das elites intelectuais moderno-burguesas consistia, justamente, 
de sua convicção a respeito do diagnóstico e da terapêutica anti-inflacionária defendida pela elite, o 
que foi feito rejeitando ou condenando como completamente ineficazes, bem como desprovidos de 
caráter “científico” os argumentos defendidos por outros grupos de intelectuais. Autores como 
Francisco de Oliveira e Celso Furtado, plenamente engajados no debate político e econômico dos 
anos 1970 e 1980, atacariam justamente esta “certeza” por parte dos moderno-burgueses, em especial 
Roberto Campos.  

É bem verdade que os argumentos enunciados por Oliveira para justificar a sua visão sobre a 
inflação brasileira também são repletos de arestas, e portanto, se tornam tão condenáveis quanto os 
defendidos pela elite intelectual moderno-burguesa. Tratando-se, contudo, de um embate de idéias, 
nos marcos já enunciados no capítulo primeiro deste trabalho, prevalece como verdade, num dado 
momento, o diagnóstico com maior expressividade retórica diante dos grupos sociais mais influentes.  

382 OLIVEIRA, Francisco de. A Economia Brasileira: crítica à razão dualista. 6ª ed. Petrópolis, Vozes,  
1988, p. 64.  
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renda dos setores que lidam com investimentos financeiros, negligenciando os 

setores recebedores de rendas fixas 384.  

“Em poucas palavras, a política de combate à inflação procura transferir 
às classes de rendas baixas o ônus desse combate, buscando que as 
alterações no custo de reprodução da FT [força de trabalho] não se 
transmitam à produção, ao mesmo tempo que deixa galopar livremente a 
inflação que é adequada à realização da acumulação, através do instituto 
da correção monetária (...)” 385.  

Mesmo entre aqueles que reconhecem a eficácia da ação anti-inflacionária 

do governo Castelo Branco a opinião acerca do ônus imposto à classe 

trabalhadora está presente, o que se depreende das considerações acerca da 

concentração de renda durante o período 1964-1968, na qual fica evidente a idéia 

de que os frutos do desenvolvimento estariam sendo mal distribuídos 386. Pelo 

lado dos críticos da política econômica dos governos militares, esta opinião é 

ainda mais evidente 387. 

                                                                                                                    
 
383 OLIVEIRA, Francisco de. Id. Ibid., p. 65. 

384 Esta também é a opinião de Celso Furtado em FURTADO, Celso. Análise do ‘Modelo Brasileiro’. 
Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1972, pp. 37-44.   

385 OLIVEIRA, Francisco de. Id. Ibid. 

386 Werner Baer defende com maior ênfase este ponto de vista. Hélio Jaguaribe tem opinião 
moderada a respeito da política econômica dos regimes militares. Entende ter sido o 
“desenvolvimento populista” algo inviável, e reconhece, favoravelmente aos militares, que nem o 
Estado nem o mercado podem bancar sozinhos os custos do desenvolvimento. Reconhece que a 
baixa capacidade tributária do Estado populista, e por conseqüência, a emissão de moeda para sanar 
o déficit público foram fatores perniciosos, e que teriam sido, com louvor, estirpados pelos governos 
militares. Clama, assim, pela “desideologização” do debate sobre o golpe de 1964, conclamando pela 
construção de uma estratégia para a futura redemocratização. Alega que a marginalidade da classe 
trabalhadora, imposta no processo de saneamento da economia e pelo modelo de desenvolvimento 
adotado, não é condição para manter os interesses da classe dirigente, e sugere uma solução que 
concilie as necessidades dos trabalhadores às dos grupos de alta renda. Desta forma,  afirma que o 
movimento pela formação de um legítimo regime democrático deve assegurar os interesses não-
negociáveis das classes dirigentes (modo de vida ocidental, empresa livre privada) e conciliá-los com 
o Estado de direito, o que passa pela inclusão das classes de baixa renda no mundo do consumo, 
funcionando como um fator importante para a adesão destes mesmos grupos ao sistema. BAER, 
Werner. Op. Cit., pp. 78-79. JAGUARIBE, Hélio. Brasil: Crise e alternativas. Rio de Janeiro, Zahar, 
1974. Para uma análise interessante sobre o caráter desnecessário do autoritarismo para o 
crescimento, e sobre a defesa de um desenvolvimento nos marcos da democracia ver SERRA, José. 
“As Desventuras do Economicismo: três teses equivocadas sobre a conexão entre autoritarismo e 
desenvolvimento”. Dados, no 20, 1979, Rio de Janeiro, IUPERJ,  pp. 3-46. 

387 Francisco de Oliveira e Celso Furtado concordam integralmente com a vertente mais crítica ao 
modelo econômico. Edmar Bacha, por sua vez, concorda com o fato de que a política salarial não 
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Há opiniões que indicam um fluxo livre entre as idéias formuladas por 

Delfim enquanto atuante no universo intelectual, e a política econômica 

implementada ao seu comando, quando no Ministério da Fazenda. Outros ainda 

referem-se à Bulhões da mesma forma, informando um pretenso livre trânsito do 

output intelectual para a política econômica no período 1964-1967. Referindo-se à 

obra Alguns Aspectos da Inflação Brasileira, afirma-se que: “(...) quando Delfim e sua 

equipe foram para o governo federal, esse trabalho teoricamente heterodoxo, ao combinar 

inflação de custos com inflação de demanda, tornou-se política econômica, com ações 

voltadas para esses dois lados. Eles incorporaram, via controle de preços, mais uma visão 

do papel dos empresários” 388. Em relação a Bulhões, crê-se que “Este ideário 

[formulado pelo economista em sua atividade intelectual] (...) encontrou maior 

efetividade nas propostas de política econômica que visavam, antes de tudo, a estabilização, 

já que a inflação era tida como a principal causa do déficit externo (...)” 389. 

Como temos visto até aqui, a harmonia entre idéias e política não é tão 

direta. Primeiramente, afirmar que Delfim, na obra citada, combina “inflação de 

custos com inflação de demanda” desconsidera a cautela sugerida por ele próprio 

em relação ao principal motor da inflação, que segundo os resultados da análise 

empírica empreendida em Alguns Aspectos da Inflação Brasileira, apontariam para a 

                                                                                                                    
 
evitou o conflito de classes, tal como previam os intelectuais moderno-burgueses, e também defende 
a idéia de que a concentração de renda impulsionada pelos governos militares não é apenas parte 
de um momento inicial de formação de poupança, e sim parte maior do próprio modelo de 
desenvolvimento. Confirma a idéia de que a industrialização, tal como praticada, tende ao consumo 
de luxo, e por essa razão não estaria entre as classes de alta renda o nicho mais importante para a 
captação de poupança, e sim nas classes trabalhadoras, por meio dos mecanismos de poupança 
compulsória (FGTS, PIS, PASEP) e de arrocho salarial. Defende a desconcentração de renda e a 
reorientação do sistema industrial para bens de consumo de massa. Contudo, Bacha não aceita a 
idéia, expressa por Oliveira, de que o diagnóstico da inflação feito por Campos e Bulhões foi 
impróprio, defendendo com isso a idéia de que o arrocho salarial foi eficaz na manutenção da 
inflação em níveis estáveis, e condena a revisão feita por Delfim enquanto Ministro da Fazenda, no 
sentido de entender a inflação como gerada por pressão de custos, diagnóstico que o levara a 
afrouxar as restrições ao crédito. OLIVEIRA, Francisco de. Op. Cit., pp. 65-66. FURTADO, Celso. Um 
Projeto para o Brasil. 5ª ed. Rio de Janeiro, Saga, 1969, pp. 15-18. BACHA, Edmar. Mitos de uma 
Década: ensaios de economia brasileira. 2ª ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1988, pp. 13-50. Ver também 
BACHA, Edmar. Política Econômica e Distribuição de Renda. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1978, pp. 17-
18 e SANTIAGO, Zeno. “A Arrancada Econômica do Brasil: custos sociais e instrumentalidade”. 
Dados, no 9, 1972. Rio de Janeiro, IUPERJ, pp. 7-20. 

388 MACEDO, Roberto. Op. Cit., p. 379. 

389 SARETTA, Fausto. Op. Cit., p. 113. 
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predominância das pressões de demanda no conjunto da elevação de preços, 

sugerindo portanto concentrar-se os esforços de estabilização de modo a sanar 

estas mesmas pressões 390. 

Ao assumir o Ministério da Fazenda, Delfim reorienta seu diagnóstico, 

abandonando as idéias defendidas anteriormente na obra citada, passando a 

privilegiar as pressões de custos, no que obtém apoio intelectual de Roberto 

Campos. Já Simonsen entendeu este diagnóstico com reservas, ao afirmar que a 

expansão do crédito como estratégia de combate a uma inflação de custos não 

significaria necessariamente aumento de produção, mas tão somente uma 

autorização para empresas aumentarem suas compras monetárias, o que poderia 

simplesmente corresponder à disputa por insumos e matérias-primas com preços 

inflacionados, ou se traduzir em fenômeno especulativo, como a estocagem 391.  

Em nenhum momento Delfim, enquanto intelectual, empreendeu defesa do 

controle de preços tal como praticado por ele próprio no governo através do CIP, 

solução, aliás, que havia sido rejeitada in limine pelos demais intelectuais da elite 

moderno-burguesa. Desta forma, as relações entre idéias e política econômica são, 

antes de harmônicas, repletas de conflito e contradição. Em relação a Bulhões, 

temos ao longo deste e do próximo capítulo indícios suficientes que comprovam a 

mesma tensão entre o universo intelectual e o campo de atuação do Estado 392.  

2. O populismo salarial 

Bulhões acusava a prática de pagamentos de salários desproporcionais à 

produtividade do trabalho como uma das principais causas do descontrole de 

                                        
 
390 DELFIM Netto, Antonio. Op. Cit., p. 51.  

391 SIMONSEN, Mário Henrique. Aspectos da Inflação Brasileira. Op. Cit., p. 16. 

392 Em relação a Bulhões, Saretta chega a afirmar que “(...) a despeito de seu liberalismo encontrar mais 
coerência nos seus escritos do que na sua atuação propriamente dita, nota-se em ambas as instâncias a defesa 
de seus pontos de vista, de suas concepções em relação à economia nacional”. Pretendemos ter 
demonstrado não ser tão simples a relação entre “ambas as instâncias”. SARETTA, Fausto. Op. Cit. 
p. 116. 
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preços nos países subdesenvolvidos 393. Citando o caso da Índia, aponta que 

mesmo sendo o trabalho um fator que beira a improdutividade, dada a pequena 

quantidade de capital complementar empregada, ainda assim, por ação 

administrativa, a remuneração do trabalho, ainda que módica, seria fixada acima 

da produtividade marginal, fato que “determina o afastamento do preço de mercado do 

preço de equilíbrio” 394. Contra as determinações políticas de salários também se 

levantava Gudin: 

“O que adianta esforçar-se o Ministro da Fazenda por cortar a expansão 
do crédito bancário e por atingir o equilíbrio orçamentário, se o Ministro 
do Trabalho, em uma desbragada, estéril e ilusória política de aumentos 
insustentáveis de salários, eleva os mínimos e os demais, muito acima do 
que permite a melhoria da produtividade, empurrando conseqüentemente 
os custos, e, portanto, os preços para cima?” 395.   

Para Delfim, mesmo a prática corrente de reajustar salários na justa 

proporção do aumento de preços no ano anterior traria em si um forte 

componente de instabilidade, dado que habitualmente se estabeleceria os 

aumentos salariais em janeiro acreditando-se que ao longo do ano seria registrada 

a mesma elevação de preços do ano anterior. Supondo que a elevação do custo 

de vida durante o período em questão fosse menor do que o previsto em janeiro, 

isso significaria uma elevação real no salário médio, provocando distribuição de 

renda em favor dos setores assalariados, com ganhos acima da provável elevação 

de produtividade. Assim sendo, alegava Delfim, mesmo havendo a possibilidade 

de redução no custo de vida, a inflação anterior iria se restabelecer, dado que os 

setores não-assalariados reagiriam à elevação da renda nas mãos dos 

trabalhadores, subindo seus preços. E neste contexto surgiria um impasse para a 

política econômica do governo, sobre o qual Delfim sugeria atenção:  

                                        
 
393 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. “Contenção Voluntária dos Preços”. IN: Estudos Econômicos 
Brasileiros – Seleções APEC no 1. Rio de Janeiro, APEC, 1967, p. 9. 

394 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Economia e Política Econômica. Op. Cit., p. 70. 

395 Unidade de Comando no Combate à Inflação (12/12/1960). IN: GUDIN, Eugenio. Op. Cit., p. 57. 
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“Suponhamos, inicialmente, que este [o governo] tente impedir os 
empresários de restabelecer sua participação no produto, fazendo-os 
absorver os aumentos reais de salários mediante a diminuição dos lucros, 
através de uma política monetária restritiva. Neste caso, faltando 
liquidez aos empresários, possivelmente haveria uma redução do volume 
da produção, diminuindo os investimentos e reduzindo o nível de 
emprego. Por outro lado, se a política monetária for suficientemente 
elástica, os empresários aumentarão os preços a fim de manter a sua 
participação na renda, e os preços tenderão a subir (...)” 396. 

Desta forma, as opções mais óbvias seriam, por um lado, combater à 

inflação com prejuízo para o desenvolvimento mais do que proporcional ao 

necessário, ou por outro, permitir a repetição das taxas de inflação anteriores. Em 

suma, Delfim condenava todos aqueles que pretendiam aumentar a participação 

dos trabalhadores na renda e que, para isso, advogassem os reajustamentos 

salariais. “Geralmente a conseqüência de tal ação ou é uma redução do nível de emprego, 

ou uma permanência do nível de inflação” 397. Com isso, a ação do governo na fixação 

dos reajustes salariais deveria, em primeiro lugar, buscar identificar quais serão as 

pressões de demanda no ano em início, o que poderia ser feito com base na 

previsão do déficit orçamentário (principal causa das emissões de moeda),  e de 

posse desse conhecimento, buscar nivelar os salários de modo a preservarem seu 

valor médio (e não o de pico), reduzindo as pressões de custo sobre as empresas. 

Para Delfim, dado que as principais variáveis incidentes sobre a pressão de 

demanda futura são fruto da ação do Estado, logo, deve partir dele, com ação 

incisiva, a regulação de salários, evitando negociações coletivas que na maior 

parte dos casos conduz para uma elevação maior da inflação. “Este é um ponto que 

precisa ser compreendido com clareza, pois a inflação-de-custo que deriva da miopia de 

ajustar-se os salários pelo custo de vida não beneficia em nada a classe operária” 398. 

Para Delfim, a expansão do gasto público com a finalidade de distribuição 

de renda, bem como reajustes salariais acima da elevação da produtividade, são 

fatores que em conjunto levariam a uma elevação do poder de consumo das 

                                        
 
396 DELFIM Netto, Antonio et al. Op. Cit., p. 78. 

397 DELFIM Netto, Antonio et al. Id. Ibid., p. 79. 

398 DELFIM Netto, Antonio et al. Id. Ibid. 
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massas trabalhadoras, e considerando a menor propensão a poupar dos setores 

populares 399 em comparação com os grupos de alta renda, significaria dizer que 

esforços redistributivos que desconsiderassem os limites das taxas de crescimento 

registradas (no contexto do projeto desenvolvimentista, quase a totalidade destas 

iniciativas), seriam um elemento fundamental na elevação dos índices 

inflacionários e na sua persistência. A situação ainda se complicaria mais 

considerando que, normalmente no bojo das reivindicações por distribuição de 

renda e por níveis de bem-estar mais elevados, as classes trabalhadoras tenderiam 

a demandar reduções na jornada de trabalho, expansão de direitos previdenciários 

e assistenciais (aposentadorias “prematuras”, entre outras), entre outras medidas 

que levariam a afetar a acumulação e a produtividade, tendo por conseqüência 

minar o único caminho estável para a expansão do bem-estar, que é justamente a 

elevação do produto.  

“À medida que a renda cresce, cresce com ela a demanda por maior 
lazer. Existe, nesse caso, um ‘efeito imitação’ de grandes proporções,  
levando os trabalhadores dos países menos desenvolvidos a pugnar por 
tratamento semelhante àquele propiciado aos seus colegas dos países mais 
desenvolvidos. Se de um lado isto é altamente desejável do ponto de 
vista social, do ponto de vista econômico não encontra grande 
correspondência com o nível de produtividade vigente” 400. 

Somado à pressão por melhorias nas condições de vida entre os 

trabalhadores urbanos, o êxodo rural – corolário da expansão do processo de 

industrialização – abriria um outro flanco para a ação do Estado, tendo em vista 

a expansão da demanda por serviços públicos urbanos e outros gastos sociais por 

parte dos egressos e de suas famílias, bem como em função do próprio 

crescimento demográfico das populações já estabelecidas nas cidades. Isto 

significaria que parte cada vez maior do investimento total passaria a ser 

constituída de gastos provenientes de demandas e necessidades não-produtivas. 

Considerando ainda que estes gastos seriam feitos pelo poder público, reconhecido 

                                        
 
399 Bulhões compartilhava da idéia de que os setores de maior renda teriam maior propensão a 
poupar que os de menor renda. BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Dois Conceitos de Lucro. Op. Cit., p. 
42.  

400 DELFIM Netto, Antonio et al. Op. Cit., p. 105. 
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tradicionalmente como um agente ineficiente, detentor de baixos níveis de 

produtividade, significaria dizer que a demanda por bens e serviços seria atendida 

por meio de um dispêndio de recursos mais do que proporcional ao mesmo 

dispêndio se fosse executado por agentes mais eficientes, o que conduz ao 

desperdício 401.  

“Em resumo, por um lado a demanda popular por padrões de vida mais 
avançados toma a forma de pressão política forçando o Governo a agir. 
Por outro lado, dada a sua baixa produtividade,  a crescente solicitação 
de serviços a serem prestados pelo Governo deve resultar numa maior 
utilização dos fatores de produção, especialmente do trabalho, dado que o 
setor governamental caracteriza-se por uma tecnologia extremamente 
trabalho intensiva” 402. 

Simonsen afirmava que o subdesenvolvimento se caracterizava exatamente 

pelos componentes desestabilizadores manifestos ao longo de toda a vigência de 

projeto desenvolvimentista, referendando a opinião dos demais membros da elite 

moderno-burguesa. Entendia que a falta de poupança, drenada pelo desmesurado 

padrão de consumo vigente nos países pobres, em sua tentativa de emular as 

sociedades desenvolvidas 403, erros de política econômica advindos de burocracias 

“populistas”, habituadas ao gerenciamento por critérios políticos e não técnicos404, 

e conquistas sociais “prematuras”, “que só se justificam pelo desenvolvimento 

econômico”, seriam os elementos a ser extirpados do cenário econômico nacional 

para que as previsões pessimistas capitaneadas por Herman Kahn e pelo Instituto 

Hudson não se confirmassem 405. Gudin também entendia que a carência de  

                                        
 
401 Sobre o desempenho do setor público no período ver SILVA, Fernando A. Rezende. Avaliação do 
Setor Público na Economia Brasileira: estrutura funcional da despesa. 2ª. Ed. Rio de Janeiro, IPEA/INPES, 
1974. 

402 DELFIM Netto, Antonio et al. Op. Cit., pp. 18-19. 

403 Ver SIMONSEN, Mário Henrique. “Planejamento e Realismo Orçamentário”. Estudos Econômicos 
Brasileiros – Seleções APEC no 5. Rio de Janeiro, APEC, 1969, pp. 12-15. 

404 Sabemos que ideologicamente o projeto desenvolvimentista defendia a idéia de uma burocracia 
selecionada pelo mérito e adstrita ao funcionamento por critérios burocráticos. Simonsen considera, 
contudo, que isso não foi realizado. 

405 SIMONSEN, Mário Henrique. Brasil 2001. Op. Cit., p. 20. Dados sobre Herman Kahn e sobre o 
Instituto Hudson foram apresentados no início deste capítulo. Ver também SIMONSEN, Mário 
Henrique. Aspectos da Inflação Brasileira. Op. Cit., p. 24. 
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poupança era um sinal da situação de atraso: “Assim como há países ricos que têm o 

hábito de poupança (a França, por exemplo), há países pobres que, por incapacidade ou 

desleixo, desperdiçam os parcos recursos de que poderiam dispor para desatolar-se do 

subdesenvolvimento” 406. 

Assim como Gudin, Simonsen e Delfim também viam na política 

distributiva dos governos latino-americanos a principal causa dos desequilíbrios 

inflacionários, tendo em vista a permeabilidade destes mesmos governos para com 

as pressões emanadas de modo caótico pelos diversos grupos sociais, em 

constante disputa pela elevação de sua participação no produto nacional, o que 

levaria à solução “mágica” de “dividir o produto em partes de soma superior ao todo”, 

ou, em outras palavras, de “aumentar a participação de uns tantos no produto 

nacional, sem reduzir a de outros tantos” 407. Desta forma, como a soma das parcelas 

prometidas seria maior do que o montante a ser dividido, a inflação de preços se 

encarregaria, naturalmente, de reduzir em termos reais (ainda que não 

nominalmente) os componentes da soma de modo a se ajustar ao produto. Os 

governos desenvolvimentistas (em especial), almejando intervir diretamente no 

investimento, também buscariam elevar a poupança sem que para isso fossem 

capazes de reduzir o poder de consumo de algum dos agentes envolvidos, 

gerando ainda maior incompatibilidade distributiva 408. 

Vimos anteriormente que a política econômica da gestão Campos-Bulhões 

manteve a retórica do livre mercado e da não-intervenção do Estado na formação 

dos preços, mas não se furtou em lançar mão desta mesma intervenção no que 

tange o controle dos salários, entendidos como principais indutores da então 

identificada inflação de demanda. Mesmo que tenha rejeitado o puro e simples 

congelamento salarial – ainda que seja alegado por determinada corrente de 

autores que o controle resultou em verdadeiro congelamento –, era evidente a 

                                        
 
406 GUDIN, Eugenio. Análise de Problemas Brasileiros. Op. Cit., pp. 29-27. 

407 SIMONSEN, Mário Henrique. Brasil 2001. Op. Cit., pp. 124-125. 

408 SIMONSEN, Mário Henrique. Op. Cit., pp. 125-126. 
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disposição do presidente Castelo Branco de lançar o controle do Estado sobre a 

participação dos trabalhadores no produto. “Em nenhuma outra área estava o novo 

governo mais ansioso para demonstrar seus poderes do que na da política trabalhista. O 

governo Castelo Branco estava firmemente determinado a assumir o controle dos 

salários”409.  

Como medida inicial, utilizou seus poderes discricionários para banir da 

vida pública uma vasta gama de lideranças sindicais, que tiveram seus direitos 

políticos cassados, ou foram acusadas e julgadas por “subversão”. “Mesmo depois 

de expirado o prazo que tinha para realizar expurgos, o governo usou os poderes normais 

que lhe dava a lei trabalhista para intervir nos sindicatos e afastar seus líderes” 410. 

Eliminada uma resistência em larga escala contra a regulação do Estado sobre os 

salários, a equipe Campos-Bulhões decide, para cumprir a meta de “impedir que os 

salários subissem mais depressa do que a taxa descendente de inflação”, começar pela 

regulação dos salários do setor público; Castelo Branco preferiu respeitar as regras 

formuladas ainda sob o governo Goulart, no contexto da criação do Conselho 

Nacional de Política Salarial, que lançava para o futuro o controle sobre os 

salários na iniciativa privada, neste caso cabendo ainda aos tribunais trabalhistas a 

resolução de querelas neste contexto. “O governo manteve essa lei, esperando que as 

firmas privadas e os tribunais seguissem a orientação oficial em seus acordos salariais no 

setor público” 411. Nesta orientação identificamos a visão de Bulhões acerca da 

dinâmica inflacionária, ao atribuir importância à “expectativa inflacionária”, na 

qual os sindicatos reagem a aumentos anteriores, e os empresários reagem aos 

aumentos de salários repassando os custos para os preços finais, gerando com 

isso uma “verdadeira corrida para remarcação dos estoques” 412. “Daí a ênfase que a 

política de estabilização do atual governo emprestou ao que se chamou de reversão das 

                                        
 
409 SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., p. 80. 

410 SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., p. 80. 

411 SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., p. 81. 

412 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. “Contenção Voluntária dos Preços”. IN: Estudos Econômicos 
Brasileiros – Seleções APEC no 1. Op. Cit., p. 9. 
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expectativas e consistiu,  fundamentalmente, em retirar o automatismo que vinha 

caracterizando a ação das forças de pressão inflacionária” 413. 

O PAEG estabelecia entre os princípios básicos da política salarial do 

governo a manutenção da participação dos assalariados no Produto Nacional (o 

que excluia de imediato a sua expansão, em consonância com o que defendiam os 

intelectuais moderno-burgueses) e o impedimento de reajustes descontrolados que 

viessem a contribuir para um acirramento do processo inflacionário. Em princípio, 

o Plano de Ação Econômica do Governo repetia a retórica liberal presente no 

discurso dos intelectuais moderno-burgueses, e apresentava o uso do poder do 

Estado como uma condição de “retorno” ao adequado funcionamento livre do 

mercado na regulação dos salários, perturbado que estaria pelas interferências da 

“demagogia populista”.  

“Dentro da norma adotada de ordenação salarial, o Governo deverá o 
quanto possível, criar condições para que a maioria dos reajustes dos 
salários privados se processe pelas regras naturais do mercado, mediante 
acordos espontâneos entre empregados e empregadores. Em alguns casos, 
não obstante, caberá ao Governo a decisão sobre os reajustamentos – 
especialmente no caso do salário mínimo, dos salários do setor público, e 
dos salários de empresas privadas subvencionadas pelo Governo, 
concessionárias de serviços públicos federais ou daquelas cuja discussão 
for objeto de dissídios” 414. 

Assim, declarava o governo pretender um retorno aos salários regulados 

pelo mercado livre tão logo o equilíbrio neste mercado fosse obtido, a partir do 

qual poderia funcionar por si. Antes disso, estipulava o governo que os reajustes 

salariais em todos os setores deveriam obedecer a regra geral de serem calculados 

tendo por base a média dos salários reais nos dois anos anteriores, acrescido de 

percentual sobre os aumentos de produtividade, além de acréscimo devido ao 

resíduo inflacionário esperado pelos órgãos de planejamento governamentais para 

o ano 415. Negociações coletivas no setor público e em empresas privadas 

                                        
 
413 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Op. Cit., p. 10. 

414 BRASIL. PAEG. Op. Cit., pp. 83-84. 

415 Ver SIMONSEN, Mário Henrique. “A Política Anti-Inflacionária em 1965”. Op. Cit., p. 121. 
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concessionárias de serviços públicos seguiam uma regra geral que determinava 

que quaisquer aumentos pactuados só seriam autorizados após audiência do 

Conselho Nacional de Política Salarial, a quem cabia o veto ou a aprovação 416. 

Ambas as orientações estavam em parcial consonância com as opiniões da elite 

intelectual moderno-burguesa, que como vimos, não entendia ser o controle de 

preços uma opção universalmente útil. 

“Desta forma, usando o poder, sobre a sociedade em geral e os 
sindicatos em particular, de que dispõe o governo autoritário, foi possível 
fazer diretamente aquilo que a ortodoxia pretende conseguir através da 
recessão e do desemprego: solucionar o impasse distributivo através da 
redução da parcela salarial” 417.  

Ao longo de 1964 e início de 1965, os salários nos setor privado tenderam 

a aumentar muito além do previsto pelo governo no PAEG, o que precipitou 

Castelo Branco e sua equipe a solicitarem ao Congresso Nacional autorização para 

ampliar a regulação do Estado para além dos salários nos setor público, o que foi 

concedido, apesar dos protestos de líderes sindicais, devidamente expurgados 

antes que tivessem chance de ir além. Opiniões mais críticas consideram a política 

salarial dos governos Castelo Branco e Costa e Silva como parte de algo maior, 

de uma verdadeira política para o operariado, que consistiria da recomposição das 

posições relativas das classes sociais no Brasil, de modo a preparar a sociedade 

para uma nova etapa do capitalismo 418. Atribui-se à política fiscal, creditícia e 

cambial não somente o objetivo de estabilizar a economia, mas sim o de 

reposicionar os diferentes setores do sistema econômico em posições hierárquicas 

adequadas para a nova etapa do capital, e isto justificaria a razia contra setores 

da burguesia brasileira considerados menos importantes, em detrimento das 

vantagens concedidas aos grandes grupos estrangeiros. No que tange a classe 

trabalhadora, a política salarial dos governos militares não teria sido apenas um 

lance no esforço de contenção da inflação:  

                                        
 
416 BRASIL. PAEG. Op. Cit., pp. 84-85. 

417 RESENDE, André Lara. Op. Cit., p. 229. 

418 Como é o caso de IANNI, Octavio. Op. Cit. 
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“Em 1964, com o Governo Castello Branco, estabeleceu-se o 
congelamento salarial, que os próprios operários passaram a chamar 
‘arrocho salarial’. Isto é, estabeleceu-se o controle dos salários de tal 
forma que a inflação voltou a desempenhar o papel de técnica de 
poupança monetária forçada. Assim, a política salarial passou a exercer a 
mesma função de uma política de ‘confisco salarial’(...) nos anos 1964-
1970 a política salarial do governo favoreceu a concentração de renda,  
provocando a pauperização relativa das classes assalariadas, em geral, e 
a pauperização absoluta de uma parte do proletariado” 419.  

Em 1968 a intervenção direta do Estado nas negociações salariais no setor 

privado deveria ser revogada, mas Costa e Silva obteve junto ao Congresso 

Nacional autorização para estender o controle de salários e preços por tempo 

indeterminado. “Os revolucionários brasileiros, produto de uma rebelião contra suposta 

ameaça estatizante da esquerda, praticavam agora o seu próprio dirigisme: o controle dos 

salários por tempo indeterminado” 420. Tratava-se de uma orientação pragmaticamente 

referendada pelo ministro Delfim Netto, o que soou como um anátema para o 

intelectual Gudin, bem como para Campos e Bulhões, que na ocasião retornavam 

ao pleno exercício funcional junto à elite intelectual moderno-burguesa, após sua 

incursão nos quadros da elite burocrática.  Mesmo o PAEG havia previsto, ainda 

que retoricamente, um retorno o mais breve possível à regulação de salários por 

meio do livre jogo do mercado, e aceitar naquele momento que o governo 

orientava-se no sentido de manter o controle estatal poderia soar como uma 

“sobrevivência desenvolvimentista”. 

O ataque contra a “política salarial populista”, e a conseqüente intervenção 

do Estado na regulação dos rendimentos do trabalho aparecia, para alguns autores 

críticos do regime, como uma estratégia deliberada de acirramento da 

concentração de renda, tendo em vista que o perfil da industrialização brasileira – 

calcada naquele momento, como sabemos, na primazia do departamento de bens 

de consumo duráveis – requereria um mercado com alto poder de compra, e não 

um mercado de amplas dimensões e baixa capacidade aquisitiva, fruto imediato 

de uma política de desconcentração de renda.  

                                        
 
419 IANNI, Octavio. Op. Cit., pp. 278. 
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“Os altos preços dos produtos nacionais que substituíam os importados, 
antes de frearem a demanda (...), eram adequados à distribuição de 
renda e cumpririam o papel de reforçar a acumulação (...) Uma crise de 
realização do tipo clássico existiria se, mantendo-se altos os preços dos 
produtos nacionais, a distribuição de renda fosse mais igualitária, e não 
o contrário” 421.  

Outros autores, menos críticos à política governamental, também indicaram 

o declínio dos salários reais – o que deveria ser evitado, em tese, segundo o 

PAEG. “Existe ainda considerável evidência que indica que os salários reais declinaram 

inicialmente na segunda metade dos anos sessenta, elevando-se a seguir a uma taxa 

substancialmente inferior ao crescimento da taxa de produtividade” 422. Em 1968, até 

mesmo Simonsen reconhecera que a classe operária vinha arcando com o ônus do 

ajuste, juntamente com o empresariado, e neste caso, o governo persistiria sem 

contribuir com a sua parte:  

“Não faltaram, nos últimos anos, apelos ao sacrifício da população. Os 
assalariados urbanos assistiram à progressiva compressão de seu poder 
aquisitivo, pela subestimativa sistemática do resíduo inflacionário nos 
cálculos dos reajustes. As empresas, pelos menos em média, tiveram que 
arcar com os aumentos de carga tributária e com o efeito da política 
creditícia. Apenas o Governo parece ter entrado com muitas palavras e 
pouca ação” 423. 

Para os autores mais críticos, a repressão salarial teria uma importância 

decisiva na “nova etapa do capital”, etapa esta com a qual as forças golpistas 

buscariam compatibilizar a economia brasileira. O super-excedente extraído dos 

trabalhadores por meio do “arrocho salarial” teria, em primeiro lugar, função 

eminentemente política, ou seja, funcionaria como um mecanismo repressivo para 

minar a resistência da classe trabalhadora ao poder arbitrário e às reformas que 

se pretendia implementar ao longo de toda a permanência dos militares à frente 

do poder. Além disso, teria uma função maior, de caráter estrutural, que seria a 

                                                                                                                    
 
420 SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., p. 146. 

421 OLIVEIRA, Francisco de. Op. Cit., pp. 66-67. 

422 BAER, Werner. Op. Cit., p. 79. 

423 SIMONSEN, Mário Henrique. Ensaios sobre Economia e Política Econômica (1964-1969). Op. Cit., p. 
57. 
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de permitir a própria realização do excedente econômico. Diante da franca 

expansão do capital monopolista e financeiro, naquela que seria uma nova etapa 

do capitalismo no Brasil, a expansão destas mesmas empresas, para que se 

concretizasse, dependeria de condições de lucro extraordinários no sistema 

econômico em geral, e em particular naquelas atividades ainda não dominadas 

pela estrutura monopolista. “ (...) por ela, fundam-se todas as formas de incentivo à 

capitalização e de subsídio ao capital, aparentemente paradoxais, quando a economia 

mostra taxas de expansão também surpreendentemente altas” 424.  

Ocorre, contudo, que para acelerar este processo de expansão das empresas 

monopolistas sobre o sistema econômico nacional, e vencer a resistência das 

empresas não-monopolistas, os conglomerados necessitariam de um instrumento 

que pudesse canalizar em sua direção recursos disponíveis, captados por meio de 

poupança forçada (tais como o FGTS,  PIS e PASEP), e pela própria contenção 

salarial, e neste caso, a solução foi o fortalecimento do mercado de capitais. 

“Assim, o superexcedente, que se contabilizava ao nível das famílias e das empresas, como 

poupança e lucros não-distribuídos, dirigiu-se ao mercado financeiro, para a aplicação em 

papéis que, para uns, significavam aumento da renda e para outros possibilidade de 

viabilizar a expansão, o controle sobre outras áreas e setores da economia”425. Tal situação 

gerava uma evidente contradição; para que o mercado financeiro fosse atrativo no 

sentido de captação de poupança, era necessário a prática de taxas de juro 

relativamente altas, que começaram a concorrer com os próprios empreendimentos 

produtivos na disputa pelos recursos disponíveis. Desta forma, não haveria outra 

alternativa para a expansão dos conglomerados senão a criação de condições de 

                                        
 
424 OLIVEIRA, Francisco de. Op. Cit., p. 71. 

425 OLIVEIRA, Francisco. Op. Cit., p. 71. Com a defesa do mesmo ponto de vista, ver MENDONÇA, 
Sonia Regina de. Op. Cit. pp. 76-80, e SINGER, Paul. A Crise do ‘Milagre’: interpretação da economia 
brasileira. 7ª ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1985, pp. 54-60. Consultar também obra que se tornou 
um clássico da literatura econômica no Brasil: TAVARES, Maria da Conceição. Da Substituição de 
Importações ao Capitalismo Financeiro: ensaios sobre a economia brasileira. 9ª ed. Rio de Janeiro, Zahar, 
1981. 

Um panorama sobre idéias e intelectuais em crítica à estratégia anti-inflacionária dos governos 
Castelo Branco e Costa e Silva pode ser encontrada em BARREIROS, Daniel de Pinho. “Limites do 
Controle Estatal sobre uma Economia de Mercado: Brasil (1964-1985)”. IN: XVII Jornadas de Historia 
Econômica de la Asociación Argentina de Historia Econômica. Tucumán, AAHE, 2000. CD-Rom. 
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lucratividade ainda mais elevadas, de modo a tornar as taxas de lucro praticadas 

no setor industrial competitivas com as taxas de juros no setor financeiro, e assim, 

manter o incentivo à produção e à expansão das empresas. É desta forma que o 

arrocho salarial ocuparia uma posição de destaque na oligopolização da economia 

brasileira, na medida em que as empresas passam a obter lucros extraordinários 

com base na redução da remuneração da mão-de-obra. “A resolução das contradições 

entre relações de produção e nível de desenvolvimento das forças produtivas é ‘resolvida’ 

pelo aprofundamento da exploração do trabalho” 426.  

Além disso, havia ainda entre os adversários intelectuais da elite moderno-

burguesa, a negação da idéia de que as classes de alta renda teriam uma maior 

propensão a poupar, e que portanto uma concentração de riqueza nestes estratos 

seria um passo importante para a elevação da poupança, e por conseqüência, do 

investimento e do desenvolvimento, a partir do que seria possível, 

progressivamente, uma maior distribuição de renda por toda a população. A 

concentração não teria qualquer impacto sobre a propensão média a poupar na 

medida em que, tendo o sistema econômico seu nodo central no departamento de 

bens de consumo duráveis, seriam estas classes de alta renda o principal alvo da 

oferta destes produtos, e portanto, delas deveriam partir a demanda para mover a 

economia. Ao se reproduzirem, assim, padrões de consumo do mundo 

desenvolvido, a concentração de renda favoreceria o dispêndio e não a poupança.  

“Levando em conta as considerações anteriores se pode concluir 
facilmente que a famosa ‘teoria do bolo’, segundo a qual os setores 
pobres não podem consumir fatias maiores sem comprometer a parte que 
se destina ao investimento, somente tem sentido se se admite que um 
número enorme de fatias do bolo presente e maior ainda do bolo futuro, 
está já reservado ao consumo de setores minoritários privilegiados” 427.    

                                        
 
426 OLIVEIRA, Francisco de. Op. Cit.,  p. 75. 

427 SERRA, José. “A Reconcentração de Renda: crítica a algumas interpretações”. Estudos CEBRAP, no 
5, jul-ago-set 1973, São Paulo, Brasiliense, p. 136. Outras opiniões contrárias ao pensamento da elite 
moderno-burguesa referente ao assunto podem ser encontradas em TOLIPAN, Ricardo e TINELLI, 
Arthur Carlos (org). A Controvérsia sobre Distribuição de Renda e Desenvolvimento. Rio de Janeiro, 
Zahar, 1978. 
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Com este ponto de vista, mesmo autores mais moderados concordam: 

“Uma estimativa demonstra que a soma dos recursos dos diversos 
programas sociais representando a poupança compulsória (o FGTS, o 
PIS, o PASEP) (...) correspondia a 40% da poupança total em 1975 (...) 
Além disso, a rápida elevação do consumo de bens duráveis por parte 
dos grupos de rendas mais elevadas pareceria indicar que o sistema (...) 
encoraja estes consumidores a consumir em vez de poupar”428 . 

 

3. O papel dos monopólios na instabilidade econômica 

Bulhões, entre os demais membros da elite intelectual moderno-burguesa, 

foi aquele que atribuiu maior importância para a questão dos monopólios no 

conjunto dos fatores conducentes à instabilidade econômica. Entendeu a ação 

monopolista como um importante fator para que o sistema de preços se afaste do 

nível de equilíbrio necessário a uma economia estável, mas não da maneira como 

a crítica liberal habitualmente interpretava o fenômeno. Negava a importância do 

argumento que definia serem as empresas monopolistas responsáveis pela inflação 

devido ao fato de, por estarem protegidas da concorrência, poderem praticar 

níveis de produção mais baixos do que se estivessem obrigadas a competir por 

consumidores, e portanto, fossem compelidas a obter ganhos de produtividade de 

modo a reduzir custos e preços finais 429. Em suas palavras: “(...) não é o número 

de produtores o que influi no afastamento [dos preços] do nível de equilíbrio social, mas a 

atitude do produtor que aspira a ver aumentadas suas utilidades à custa da escassez 

forçada da produção” 430.  

Para Bulhões, uma situação de mercado oligopolista não traria qualquer 

prejuízo no tocante ao nível geral de produtividade; pelo contrário, o potencial de 

                                        
 
428 BAER, Werner. Op. Cit., p. 84. 

429 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Funcíon de los Precios en el Desarollo. Op. Cit., pp. 37-51. 
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um sistema monopolista seria imenso. “Geralmente, a quantidade de produção cresce 

consideravelmente, por empresa, se for aumentada a proporção do capital,  relativamente à 

quantidade de trabalho”. Assim sendo, “(...) é facilmente compreensível que cinco 

empresas bem equipadas, dotadas de boa técnica e administradas com eficiência, possam 

produzir a preços menores do que quinhentas empresas de eficiência média, sob o regime 

de concorrência pura” 431. Assim, Bulhões entende que não há prejuízo para a 

estabilidade econômica se as empresas monopolistas demonstrarem alta eficiência 

e forem induzidas pelo poder público a atuar em um regime de ampla 

concorrência monopolista, o que significa dizer que o Estado deve coibir 

quaisquer práticas “desleais” no jogo mercantil, tais como a cartelização 432.  

“Conseqüentemente, o que se combate nos monopólios é o 
aproveitamento da falta de concorrência para transformar o lucro da 
produção em lucro comercial de escasseamento do produto; é o processo 
de obtenção de lucro pecuniário, ou seja, lucro da valorização da receita 
em lugar de uma lucratividade que se fundamente na melhoria do 
processo produtivo” 433.  

4. Perturbações ao livre funcionamento do mercado 

Discordâncias à parte, para a elite intelectual moderno-burguesa, o caminho 

da estabilidade econômica só poderia ser trilhado por meio da preservação do 

livre funcionamento do mercado, entendido como instrumento ótimo na alocação 

de recursos. Segundo Gudin: “Pois esse milagre [o da economia estabilizada] se 

realizava muito simplesmente: pelo mecanismo dos preços. (...) Pela simples razão de que a 

                                                                                                                    
 
430 “(...) no es el numero de productores el que influye en el alejamento del nível de equilibrio social, sino la 
actividad del productor que aspira a ver aumentadas sus utilidades merced a la escasez forzada de la 
produccíon”. BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Op. Cit., p. 22. 

431 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Economia e Política Econômica. Op. Cit., pp. 65-66. Com a mesma 
opinião ver BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Dois Conceitos de Lucro. Op. Cit., pp. 25-41. 

432 Autores como Octavio Ianni, críticos dos governos militares, afirmam que o processo de 
monopolização engendrado pela política econômica da equipe Campos-Bulhões foi a principal causa 
para o não-cumprimento das metas inflacionárias estabelecidas pelo PAEG. “O que ocorreu foi que a 
política anti-inflacionária do governo, nos anos 1964-70, não conseguiu senão reconverter a inflação de custos 
em inflação de lucros; isto é, em técnica de poupança monetária forçada. Tratava-se de aumentar a poupança 
nacional, pela transferência de renda dos assalariados aos que manipulavam (e manipulam) os preços e a 
oferta”. IANNI, Octavio. Op. Cit., p. 272. 
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quantidade de moeda não aumentava nem diminuía apreciavelmente, em curtos períodos. 

Isto é, não havia inflação” 434. Igualmente para Bulhões, no livre funcionamento do 

mercado estaria a saída para uma economia estável, e somente pelo livre jogo 

entre produtores e consumidores seria possível que o sistema de preços 

funcionasse como um sinalizador eficaz para os agentes econômicos, indicando-

lhes o momento certo de consumir e produzir 435. “Os preços de mercado são, 

portanto, precioso elemento de orientação e coordenação econômica”436. 

“Somente por meio da prevalência de preços que revelem a realidade dos 
custos de produção é que se poderá conseguir a cooperação múltipla e 
interdependente dos indivíduos, num todo harmônico de engrandecimento 
do produto nacional” 437. 

Como medidas de estabilização, Delfim acrescentava, para além de 

assegurar o funcionamento livre dos mercados, a redução do déficit das 

autarquias e sociedades de economia mista, tornar as tarifas de serviços públicos 

mais realistas, aumentos de salários na proporção da produtividade,  benefícios 

previdenciários condizentes com contribuições, eliminação do empreguismo nas 

empresas públicas e redução de gastos administrativos, por meio de uma reforma 

profunda no Estado que permitisse aumentar a produtividade de todo o setor 

público 438.  

Simonsen, por sua vez, via no instituto da correção monetária um “bom 

começo” para o combate contra a inflação, na medida em que pelo menos seria 

capaz de neutralizar as amplas distorções causadas aos preços relativos em um 

contexto de elevação generalizada de preços. Bulhões também entendia a correção 

monetária como um instrumento importante para restabelecimento do mercado 

                                                                                                                    
 
433 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Economia e Política Econômica. Op. Cit., pp. 67-68.  
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436 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Economia e Política Econômica. Op. Cit., pp. 63-64. 

437 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. “Alguns Aspectos da Ação do Mecanismo dos Preços”. Op. Cit., 
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438 DELFIM Netto, Antonio. Op. Cit., p. 143. 
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como alocador de recursos eficiente, e ainda mais, para refazer a poupança 

privada em níveis adequados para o investimento. Em suas palavras: “Para que se 

apresente a alternativa entre consumir e poupar,  é indispensável remunerar a 

poupança”439. 

“Tendo o Governo optado pelo combate gradual à inflação, o que 
significa prosseguimento da elevação dos preços, embora em ritmo 
decrescente, cumpria-lhe, para estimular a poupança na fase da alta de 
preços, oferecer garantia da preservação do valor do capital. Daí o 
recurso à correção monetária” 440.   

Para Simonsen, se por um lado a própria correção realimenta a inflação a 

cada mês, por outro, já teria permitido um horizonte de previsibilidade para o 

sistema de preços não observado normalmente no período desenvolvimentista, 

abrindo espaço assim para que o mercado pudesse voltar a atuar como um 

sinalizador eficaz para os agentes econômicos. Não sendo suficiente, contudo, 

dados os seus graves limites (não resolver problemas de imprevisibilidade 

financeira nem do crédito a longo prazo, e estar restrita a alguns elementos-chave 

do sistema de preços), seria um passo inicial importante para a reforma 

econômica, que só estaria consolidada após a racionalização dos gastos públicos e 

do próprio Estado, do fim da “demagogia” salarial, entre outras ações já 

apontadas 441.  

Sintetizando a questão, o problema inflacionário não seria decorrente da 

deficiência do mercado como alocador ótimo de recursos, tal como afirmariam os 

estruturalistas, cepalinos, isebianos e outros apologistas do projeto 

desenvolvimentista, justificando através disso a necessidade imperiosa de um 

planejamento global, que fizesse coincidir consumo e produção442. A instabilidade 

                                        
 
439 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Dois Conceitos de Lucro. Op. Cit., p. 42. 

440 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. “A Economia da Universidade ao Governo”. Op. Cit., pp. 54-55. 

441 SIMONSEN, Mário Henrique. Brasil 2001. Op. Cit., pp. 140-142. 
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normalmente associada ao Estado. CAMPOS, Roberto de Oliveira. “A Intervenção do Estado e a 
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econômica seria, segundo o discurso da elite intelectual moderno-burguesa, 

proveniente não de fatores estruturais 443, mas de elementos exógenos ao sistema 

de preços, em especial resolvíveis por meio de boa gestão monetária e fiscal, e 

não por intermédio de “reformas de base” 444. As alegações de que o sistema de 

preços nos países subdesenvolvidos seria um mecanismo falho, dados a falta de 

instrumentos de identificação das oportunidades produtivas e a inexperiência dos 

empresários, seriam totalmente falsas. “(...) geralmente se dá mais atenção à técnica 

dos projetos de investimentos do que à política econômica. Insiste-se em projetar, sem, 

paralelamente, cuidar-se dos mercados” 445. A prática de intervenção estatal sobre os 

preços – por meio de controle ou estabelecimento “administrativo” do valor de 

troca dos fatores e bens finais – resultaria em fracasso no âmbito de economias 

sem alto grau de centralização (ou seja, todas aquelas fora do bloco comunista), e 

                                                                                                                    
 
Livre-Iniciativa”. IN: Estudos Econômicos Brasileiros – Seleções APEC no 5. Rio de Janeiro, APEC, 1969, 
pp. 9-11. 

443 Joseph Grunwald, em texto de 1961, ao tratar do embate entre estruturalistas e monetaristas no 
Chile, afirma que estruturalista todo é aquele que defende a idéia de que é necessário tornar a 
estabilidade compatível com o desenvolvimento, e que somente o crescimento é capaz de, a longo 
prazo, deter o processo inflacionário, estando restrito o monetarismo a atacar os sintomas da 
inflação, ao invés de se preocupar com suas causas. No plano prático, contudo, a diferença entre 
monetaristas e estruturalistas tenderia a minguar, e utiliza como exemplo o Plano Klein-Saks no 
Chile, instruído pelo FMI, que com a finalidade de instituir a estabilidade econômica no País, 
propunha uma série de medidas para além do controle de moeda, tais como o controle do déficit 
público, realidade cambial, entre outras. Desta forma, forças tratadas como “monetaristas” teriam, 
em seu âmago, forte tendência estruturalista, ao entenderem que “Os fatores financeiros podem ser 
importantes, mas unicamente como forças de propagação da inflação e não como sua origem”.  

No esteio da reflexão de Grunwald, podemos propor que, longe de serem “monetaristas” stricto-
sensu, os intelectuais da elite moderno-burguesa também teriam o seu lado “estruturalista”, tal como 
se depreende de seu output intelectual e de sua própria atuação no âmbito do Estado; o PAEG 
entende a emissão de moeda não como causa da inflação, mas como propagadora das pressões 
inflacionárias provenientes do déficit público, e desta forma, se enquadraria na definição de “análise 
estruturalista” de Grunwald. Poderíamos assim sugerir que o debate econômico dos anos 1960 no 
Brasil, antes de ser um choque entre “monetarismo” e “estruturalismo”, é um embate entre 
estruturalismos, que no caso dos moderno-burgueses, se consubstancia por meio das várias 
categorias heterodoxas agrupadas em seu diagnóstico sobre a inflação.  

Sobretudo, o que variaria entre os grupos intelectuais contendores, seria os fatores estruturais 
geradores do desequilíbrio, e não o fato de um lado aceitar a existência de fatores deste tipo, e 
outro não.  

Ver GRUNWALD, Joseph. “Estabilidade de Preços e Desenvolvimento segundo a Escola 
“Estruturalista”: o caso chileno”. IN: HIRSCHMAN, Albert (org). Monetarismo vs. Estruturalismo: um 
estudo sobre a América Latina. Trad. Maria José Cyhlar Monteiro e Helga Hoffmann. Rio de Janeiro, 
Lidador, 1967. Para a citação, consultar a página 108. 

444 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Economia e Política Econômica. Op. Cit., pp. 63-64 
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geraria distúrbios contornáveis somente pelo fomento à descentralização das 

iniciativas econômicas, processo pelo qual passa a surgir novamente um mercado 

funcional, e a estabilidade de preços. O caminho da intervenção consolidaria a 

idéia, defendida pelos moderno-burgueses, de que os desenvolvimentistas 

buscaram tratar dos efeitos da instabilidade econômica sem combater as suas 

causas, visto que a inflação “reflete apenas os desajustamentos que ocorrem nas 

fontes”446. É a descentralização o elemento entendido como único capaz de 

coordenar com eficiência preços e fatores, e sendo reconhecida a necessidade de 

coordenação por parte da sociedade, mas pouco compreendida a natureza do 

funcionamento do Mercado, a idéia de utilizar a planificação estatal seria mais 

“popular”. “Pouco fala-se na preservação dos preços de mercado, como elemento 

fundamental da coordenação econômica” 447. 

“(...) em lugar de concluirmos, como fazem alguns economistas, pela 
necessidade de substituição dos preços de mercado por outros, estimáveis 
mediante engenhoso cálculo de custos, julgamos preferível pedir atenção 
para a exeqüibilidade de eliminação das causas que perturbam a 
formação dos preços” 448. 

Vimos, contudo, que no poder, os intelectuais moderno-burgueses não 

hesitaram em violar os princípios do livre mercado, ainda que em muitos casos, 

sob a justificativa de estarem defendendo estes mesmos princípios, para a 

indignação dos seus pares fora do Estado. 

5. A influência do populismo tarifário em uma economia instável 

A manipulação das tarifas dos serviços públicos, normalmente 

administradas pelo Estado, foi um importante tema de discussão e denúncia no 

conjunto das preocupações intelectuais da elite moderno-burguesa. Os prejuízos 

                                                                                                                    
 
445 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Id. Ibid., p. 65. 

446 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Id. Ibid., p. 135. 

447 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Id. Ibid., p. 134. 

448 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Id. Ibid., p. 74. 
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decorrentes da “demagogia populista”, segundo eles, seriam amplos e 

insuportáveis. Num contexto de escalada inflacionária, Gudin criticava a situação 

dos preços do transporte ferroviário e marítimo no Brasil de 1961, que tiveram 

elevação muito aquém da média, apesar dos custos com a oferta dos serviços 

terem disparado.  

“Os preços aumentaram, de um modo geral, porque os custos também 
aumentaram na mesma proporção. Mas quando se examinam os casos 
específicos da Central e do Lloyd verifica-se que foi exatamente nestes 
setores em que os preços aumentaram menos que os custos aumentaram 
mais” 449. 

E segundo Bulhões: 

“O Governo, embora se certifique do aumento do custo dos serviços 
públicos, abstém-se de reconhecer a necessidade da elevação das tarifas, a 
fim de não trazer maiores problemas para o encarecimento do custo de 
vida. E assim procedendo, não só impede a expansão desses serviços, 
como sobretudo determina a queda de sua eficiência” 450. 

A gestão populista das autarquias e empresas públicas seria ainda 

responsável por dificultar a reorganização da combalida poupança nacional. 

Mesmo considerando a falta de recursos disponíveis, o que levaria a uma maior 

propensão geral a consumir e menor a poupar, Bulhões afirmava que o 

desperdício do governo, se combatido, liberaria renda para investimentos com 

maior grau de eficiência, conduzidos pela iniciativa privada. “(...) se dermos a 

devida atenção ao desperdício, poderemos compreender que as possibilidades de poupança 

são bem mais amplas do que se supõe (...) O Governo, com freqüência, descuida-se da 

produtividade e descamba para o desperdício de recursos” 451. Assim, o empreguismo 

consistiria de forte indício de dilapidação financeira do Estado, porque é 

sustentado por impostos que retiram do setor privado parcela de recursos que 

                                        
 
449 “Quem Paga (24/11/1961)”. IN: GUDIN, Eugenio. Op. Cit., p. 48. 

450 BULHÕES, Octavio Gouvêa. Op. Cit., p. 139. 

451 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Dois Conceitos de Lucro. Op. Cit., p. 47. 
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poderia ser utilizada de modo racional, e superlota os órgãos públicos, forçando 

com isso a redução da eficiência dos serviços prestados 452. 

Tratando-se de empresas públicas as ofertantes destes serviços, ficaria 

nítido que o ônus pela “ação demagógica” de se manter tarifas de transporte 

baratas em um contexto de elevação dos custos do serviço recairia sobre os cofres 

públicos. Isto seria ainda agravado pelos aumentos salariais concedidos pelo 

governo aos ferroviários e marítimos, totalmente desproporcionais em relação à 

receita destas empresas. Delfim confirma o ponto de vista de Bulhões, 

acrescentando que para além dos reajustes salariais completamente “irreais” 

concedidos pelo governo federal aos funcionários da RFFSA e da Petrobrás, que 

“suplantam em muito o crescimento do índice do custo de vida”, o número de inativos 

em idade produtiva nestas empresas tornava-se, durante o período 

desenvolvimentista, um encargo pesado demais para permitir a operação 

empresarial com o mínimo de eficiência 453. Denunciava o absurdo da Lei no 4.160 

de 29 de agosto de 1962, que “eliminando qualquer limite de idade para aposentadoria, 

estendeu seus favores, sem qualquer necessidade social imperiosa, a grupos ainda 

fisicamente aptos e capazes de produzir bem” 454. Para Bulhões, os subsídios conferidos 

pelo Estado às empresas públicas, antes de atuarem de modo a beneficiar o 

consumo dos particulares, fomentariam as melhorias na folha salarial do 

funcionalismo, em troca de serviços cada vez mais medíocres; tal se expressaria, 

segundo Bulhões, pela situação do setor de transportes ferroviários, subsidiado 

                                        
 
452 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Op. Cit., p. 48. Ver também SIMONSEN, Mário Henrique. “O 
Crescimento do Setor Público na Economia Brasileira”. IN: Estudos Econômicos Brasileiros – Seleções 
APEC no 2. Rio de Janeiro, APEC, 1968 , pp. 17-21. 

453 Em outubro de 1967, em pleno governo Castelo Branco, Gudin também denunciava os abusos 
salariais cometidos na Fábrica Nacional de Motores, empresa considerada totalmente ineficiente em 
comparação com suas concorrentes, ao que Gudin atribuía ao manejo “populista” de sua 
administração. “Outro Diálogo de Platão (02/10/1967)”. IN: GUDIN, Eugênio. Para um Brasil Melhor. 
Rio de Janeiro, APEC, 1969, pp. 29-30. Ver também GUDIN, Eugenio. “Os Principais Obstáculos ao 
Desenvolvimento”. Op. Cit., pp. 26-27. 

454 DELFIM Netto, Antonio et al. Op. Cit., p. 106. 
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pelo governo, ostentador de salários “irracionais” em seu quadro de funcionários, 

e preterido pela população em relação ao transporte rodoviário 455.  

Simonsen denunciava a ruptura da hierarquia salarial em função das altas 

contínuas de preços 456, na medida em que os variados setores de trabalhadores e 

profissionais teriam obtido, ao longo dos governos desenvolvimentistas, diferentes 

compensações pela perda inflacionária de acordo com sua capacidade de 

pressionar o Estado “populista”. “A alta crônica de preços serviu de pretexto a 

reajustamentos salariais desordenados, desvinculados de qualquer conceito de produtividade 

ou de hierarquia” 457. Os reajustes, portanto, não respeitaram qualquer critério de 

produtividade, tendo estado,  em sua opinião, somente condicionados às disputas 

políticas.  

“Certas classes, politicamente bem escudadas, conseguiram chegar a 
níveis salariais desproporcionalmente elevados em relação às demais, 
como foi o caso dos marítimos, portuários e alguns ferroviários. Em 
contraposição, a classe média, menos unida e de menor poder 
reivindicatório,  passou por vários períodos de compressão de renda real” 
458. 

Simonsen também via nos controles de preços praticados pelos governos 

desenvolvimentistas uma forma de “combater a inflação pelos seus sintomas (...) em 

grande parte apoiada na incompreensão popular quanto às verdadeiras causas da 

inflação”459, responsável pela decadência operacional dos serviços públicos no 

Brasil. Suas tarifas, por serem calculadas segundo valor nominal dos custos de 

produção somados a 10% do “custo histórico” do empreendimento (parcela que 

remunerava o concessionário do serviço), até 1964 não teriam visto qualquer 

forma de defesa contra a inflação. Desta forma, “a remuneração real dos capitais 

investidos (...) se tornava absurdamente pequena”, além do fato de “as depreciações 

                                        
 
455 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Op. Cit., p. 50. 

456 SIMONSEN, Mário Henrique. Aspectos da Inflação Brasileira. Op. Cit., p. 27. 

457 SIMONSEN, Mário Henrique. A Experiência Inflacionária no Brasil. Op. Cit., p. 46. 

458 SIMONSEN, Mário Henrique. Brasil 2001. Op. Cit., pp. 130-131. 

459 SIMONSEN, Mário Henrique. Op. Cit., p. 131. 



P R E Ç O S  E  S A L Á R I O S .   
 

274

[serem] computadas apenas a partir dos valores históricos dos equipamentos e instalações, 

o que ainda mais reduzia a rentabilidade das concessionárias” 460. Simonsen afirma que 

não se tratava de “ignorância burocrática” e sim uma decisão deliberada por parte 

dos formuladores de política desenvolvimentistas, que apesar de entenderem a 

irracionalidade contida no controle de preços, o praticavam por critérios políticos, 

em especial devido a ampla presença do capital estrangeiro aplicado a 

investimentos de infra-estrutura, com tarifas administradas. “O resultado de tudo 

isso foi o desinteresse do capital privado pelos serviços de utilidade pública” 461.  

Bulhões, por sua vez, também chamou atenção para o problema da 

Previdência, que seria, no contexto do Estado desenvolvimentista, um ponto 

problemático de perda de recursos públicos. Propunha que os benefícios fossem 

atrelados ao tempo de contribuição, e não à decisões de cunho político. “Assim se 

procedendo, mesmo as pensões e aposentadorias mínimas seriam concedidas em função do 

tempo de serviço, o que permitiria, ainda,  a adoção do seguro contra o desemprego, que 

ofereceria maiores vantagens individuais e sociais sobre o atual regime de estabilidade” 462. 

Delfim foi enfático ao condenar as “aposentadorias prematuras” e as inúmeras 

vantagens previdenciárias no funcionalismo público, em especial na Rede 

Ferroviária Federal, na qual, além dos gastos amplos com a folha de funcionários 

ativos, ainda seria vigente a obrigação de pagamento de “complemento de 

aposentadoria” aos inativos, que responde a 80% do salário garantido ao 

funcionário pela Lei de Previdência Social, somados ao benefício integral (100% do 

salário quando ativo).  

“As leis que constantemente concedem novas vantagens aos assegurados, 
sem fornecer à Previdência os recursos necessários, acarretam déficits na 
Previdência Social que sendo cobertos pela União, passam a onerar seu 
Orçamento e contribuir para o aumento do déficit de caixa” 463. 

                                        
 
460 SIMONSEN, Mário Henrique. Op. Cit., pp. 131-132. 

461 SIMONSEN, Mário Henrique. Op. Cit., p. 132. Ver também SIMONSEN, Mário Henrique. 
Aspectos da Inflação Brasileira. Op. Cit., pp. 28-29. 

462 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Economia e Política Econômica. Op. Cit., p. 156. 

463 DELFIM Netto, Antonio et al. Op. Cit., p. 106. 
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Em suma, para a elite intelectual moderno-burguesa, o estado da situação 

seria obra, nas palavras de Gudin, “Simplesmente da demagogia desenfreada dos 

políticos que não hesitam em sacrificar os interesses do País onde nasceram para angariar 

popularidade eleitoral às custas da Nação” 464. Como diria Simonsen, a respeito do 

mesmo assunto: “Embora a inflação desprestigie os governos, os seus focos causais 

costumam ser também focos de popularidade (é obviamente agradável decretar aumentos de 

salários ou despesas públicas” 465. E na medida em que o déficit público é pago pelo 

contribuinte, a “irresponsabilidade” econômica afetaria a todos na forma de 

impostos diretos e indiretos, ou através do “imposto inflacionário” derivado das 

emissões do governo, que aumentam os preços e fazem com que parcela 

substancial da renda do próprio trabalhador se vaporize.  “E é a isso que chamam 

de justiça social” 466, concluía Gudin.  

Bulhões também acreditava ser grave erro fixar preços de serviços públicos 

abaixo do necessário para cobrir custos e gerar lucro, que poderia nem ser tão 

expressivo dada a segurança do empreendimento tendo em face sua condição 

monopolística. As taxas de câmbio controladas, favoráveis à importação, também 

contribuiriam severamente para a criação de uma “ilusão de lucratividade” junto 

aos empresários, tendo em vista que a facilidade de importação de combustíveis 

permitiria reduzir os custos dos transportes (para além do controle administrativo 

de tarifas), mas através da imposição de pesado ônus sobre a sociedade inteira, 

derivado do custo social do câmbio preferencial467. A prática comum dos governos 

desenvolvimentistas viria sendo a de “considerar o serviço público mais com o caráter 

de gratuidade do que o de lucratividade”, faceta do populismo que teria resultado no 

“desmantelo dos transportes marítimos e ferroviários; na enorme deficiência dos telefones; 

na falta de energia elétrica” 468. Desta forma, entendia, tal como os demais membros 

                                        
 
464 “Quem Paga (24/11/1961)”. IN: GUDIN, Eugenio. Análise de Problemas Brasileiros. Op. Cit. 

465 SIMONSEN, Mário Henrique. Brasil 2001. Op. Cit., p. 126. 

466 “Quem Paga (24/11/1961)”. IN: GUDIN, Eugenio. Op. Cit., p. 49. 

467 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Op. Cit., pp. 150-151 

468 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Id. Ibid., p. 138. 
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da elite, a profunda necessidade de uma inflação corretiva que viesse a elevar as 

tarifas dos serviços públicos a um nível compatível com os custos de operação, de 

modo a tornar as empresas ofertantes destes serviços novamente competitivas e 

capazes de melhorias de eficiência. Com afirmaria Simonsen:  

“A liberação de uma inflação reprimida, deixando que os sintomas 
respondam às causas, naturalmente dá origem a uma alta de preços. Isto 
é o que se chama ‘inflação corretiva’. Trata-se de uma subida de preços 
destinada a eliminar as distorções previamente causadas pela repressão 
da inflação” 469. 

Ou ainda, como afirmara o ministro Campos em 1965: 

“Mais importante, muito mais importante que o ritmo da inflação é, ao 
meu ver, a sua natureza. Ninguém de boa fé negará que os preços que 
mais subiram foram exatamente os que mais deveriam subir, para 
corrigir artificialismos do passado (...) Que adiantaria manter baratos os 
preços da energia elétrica, para cair em breve no racionamento, pela 
incapacidade de investir?” 470. 

A justificativa para a inflação corretiva era a mesma que embasava a 

defesa do combate gradualista à inflação por Campos e Bulhões. Se durante a fase 

inflacionária – alegavam, – o crescimento dos preços tivesse sido mais uniforme, 

um tratamento de choque no presente, ao recair sobre o conjunto dos agentes 

econômicos, reduziria as expectativas num todo. Mas, já que a elevação dos 

preços foi acompanhada por perturbações ainda maiores no mercado, por meio 

dos controles variados de preços e subsídios a determinadas atividades, um 

choque tipicamente monetarista, ao recair sobre todos os atores econômicos, 

causaria maiores danos àqueles setores que foram prejudicados, por exemplo, pelo 

“populismo tarifário”, como era o caso dos transportes, e menos aqueles setores 

beneficiados longos anos pelos subsídios 471. Assim, o esforço anti-inflacionário 

mostrar-se-ia ineficaz.  

                                        
 
469 SIMONSEN, Mário Henrique. Aspectos da Inflação Brasileira. Op. Cit., p. 38. 

470 CAMPOS, Roberto. Política Econômica e Mitos Políticos. Op. Cit., p. 28. 

471 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. “A Economia da Universidade ao Governo”. Op. Cit., p. 41. 
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“(...) a inflação brasileira prolongou-se por muito tempo e durante sua 
evolução houve uma seqüência de congelamentos  de valores, de nefasta 
repercussão sobre a economia do país. Não poderia, assim, o Governo 
cingir-se à eliminação do foco inflacionário e o desequilíbrio do 
orçamento, sem, igualmente, corrigir os graves desequilíbrios originados 
da inflação ‘reprimida’ (...) Cumpria descongelar os aluguéis, como meio 
de acelerar a construção de residências; cumpria liberar as tarifas dos 
serviços públicos, como meio de reestruturar os transportes e o 
suprimento de energia” 472. 

“Diante desse quadro, é fácil compreender que as empresas de serviços 
públicos não estão em condições de levantar capitais. Há de haver uma 
fase de reajustamentos, durante a qual podemos recorrer á contribuição 
de recursos por parte dos usuários, mediante o pagamento de tarifas 
mais elevadas” 473. 

Em suma, somente um tratamento “racional” e utilitarista dos gastos 

públicos, superando portanto os julgamentos baseados na antipatia-simpatia (ou 

seja, em defender a operação deficitária das empresas públicas com base em 

argumentos ideológicos), poderia tornar real e viável a manutenção destes mesmos 

serviços e o cumprimento de sua função social.  

O governo Castelo Branco se iniciou marcado pela percepção de que o 

déficit público se configurava como o maior desafio a ser enfrentado na 

perspectiva de se obter a estabilidade econômica, sendo o excesso de gasto 

público a ferramenta indutora das emissões monetárias, que ao superaquecerem o 

mercado elevavam o nível geral de preços. “Os novos gestores da economia 

dispuseram-se a cortar o déficit público eliminando todas as despesas ‘não-essenciais’, 

tornando rentáveis as operações das empresas estatais e aumentando a arrecadação de 

impostos” 474. No que diz respeito à questão tributária, os instrumentos de 

arrecadação foram modernizados, e medidas para punir os sonegadores e os 

                                        
 
472 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. “O Combate à Inflação e as Vinculações Orçamentárias”. Revista 
Brasileira de Economia, Ano XX, nos 2 e 3, junho-setembro de 1966, Rio de Janeiro, FGV, pp. 33-34. 

473 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. “Alguns Aspectos da Ação dos Mecanismos dos Preços”. Op. 
Cit., p. 12. 

474 SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., p. 70.  
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inadimplentes foram tomadas através do reajuste dos impostos pela inflação 475. 

“O contribuinte inadimplente daí por diante não tinha mais qualquer vantagem em 

atrasar seus pagamentos” 476. A equipe Campos-Bulhões atuou para pôr fim 

imediatamente ao avultado déficit das empresas estatais através da liberação dos 

preços administrados de modo a atingirem um patamar “real” de acordo com os 

custos de produção, o que elevou ainda mais o custo de vida a curto prazo 

através de inflação corretiva que, a longo prazo, permitiu que empresas e 

autarquias fossem capazes de se capitalizar, de elevar sua produtividade, bem 

como de reduzir seus preços e tarifas. A inflação corretiva foi ainda agravada 

pela liberação dos aluguéis e pelo reajuste recebido pelos funcionários públicos e 

militares. “Os aumentos ‘corretivos’ decretados pelo governo fizeram a inflação subir a 

curto prazo, mas os responsáveis pela política econômica explicavam que os reajustes feitos 

de uma só vez eram necessários para eliminar anteriores subsídios (inflacionários), cujos 

efeitos haviam sido simplesmente reprimidos” 477. No segundo semestre de 1965 

entrava em vigor a fórmula salarial do PAEG para o serviço público, que proibia 

quaisquer expedientes de reajuste no serviço público de caráter coletivo sem a 

prévia audiência do Conselho Nacional de Política Salarial 478.  

 
 
475 Sobre a questão tributária e sua ação como mecanismo indutor e sinalizador no mercado ver 
BULHÕES, Octavio Gouvêa de. “Os Impostos e os Problemas Econômicos”. Revista Brasileira de 
Economia, Ano XXII, no 3, setembro de 1968, Rio de Janeiro, FGV, pp. 50-60. 

476 SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., p. 73. 

477 SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., p. 72. 

478 BRASIL. PAEG. Op. Cit., p. 85. 
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“Com notável instinto de preservação, que lhe garantiu três 
séculos de história, façanha não desprezível, a ‘Lex Curiata’ da 
República Romana admitia regimes transitórios de exceção para 
a solução de crises (...) Ante isso, os dispositivos da nova 
Constituição brasileira, que facultam ao Executivo expedir 
decretos-lei sobre segurança nacional e finanças públicas, 
submetendo-os à ratificação do Congresso, não são rombudos 
detritos da caserna, mas aceitável mobiliário de uma sociedade 
em desenvolvimento, cuja vida política sofre agressões 
ideológicas, e cuja vida econômica exige mutações rápidas e 
decisões técnicas complicadas”. 
 
— CAMPOS, Roberto de Oliveira. Do Outro Lado da Cerca: três 
discursos e algumas elegias, p. 87. 

 
  

P ouco espaço para dúvida havia entre as elites intelectuais 

moderno-burguesas quando o assunto referia-se à necessária 

ruptura com o projeto desenvolvimentista, juntamente com seu “corolário”, o 

“populismo latino-americano”. A adesão ao movimento civil-militar de 1964, a 

participação ativa na formulação da política econômica dos governos militares, 

bem como os ataques públicos movidos pelos moderno-burgueses desde o início 

de 1960, evidenciavam o entendimento de que dentro dos marcos do 

desenvolvimentismo, a obtenção do “bem maior”, prevista como orientação geral 

dos princípios fundamentais da elite, jamais seria possível. Com a mesma atenção 

mantiveram em observação a administração econômica após-1964, certos de que a 

luta contra o populismo e contra o projeto desenvolvimentista dependia de 
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constante vigilância que pudesse impedir sobrevivências ou recaídas, por parte 

dos militares ou de lideranças civis aliadas ao bloco golpista. Entre denúncias a 

críticas, a elite moderno-burguesa propagava a idéia de uma necessária 

“revolução” contra a “demagogia” e contra a “indigência intelectual”, revolução 

esta que esperavam ter sido concretizada nos “idos de março”.  

1. A Necessária Ruptura com o Projeto Desenvolvimentista  

No início de 1961, Campos iniciava suas críticas mais contundentes aos 

resultados observados do projeto desenvolvimentista, com isso referendando as 

conclusões de Gudin e Bulhões sobre o mesmo assunto, bem como antecipando as 

que seriam defendidas por Delfim e Simonsen alguns anos depois: 

“(a) a ‘poupança forçada’ abortou, porque os prejudicados se mobilizaram 
em defesa do seu nível de consumo; (b) houve ‘poupança forçada’ mas 
os empreendedores e o Governo se lançaram na boemia, desperdiçando os 
recursos que deveriam investir; (c) a ‘poupança forçada’ foi anulada pela 
diminuição da ‘poupança voluntária’, saindo o tiro pela culatra; (d) 
faltou capacidade de importar, consistindo então o problema em 
promover exportações e não em defender a inflação” 479. 

No início do mesmo ano de 1961, Gudin indignava-se com as insinuações 

dos desenvolvimentistas e estruturalistas de que a alta de preços decorreria da 

reforma cambial imposta pela Instrução no 204 480, e não das emissões 

“desenfreadas” e da política salarial “populista”. Reafirmando a associação entre 

excesso de moeda disponível e inflação, concluiu: “O negociante de hoje não é mais 

ganancioso do que o de 30 anos atrás (...) A diferença é que, naquele tempo, as tentativas 

de elevação dos preços eram frustradas, porque o consumidor se recusava a pagá-los por 

não ter o dinheiro [disponível]” 481. E o dinheiro tornava-se ainda mais disponível, 

                                        
 
479 “Os Ortodoxos e os Inquietos – I (01/01/1961)”. IN: CAMPOS, Roberto. A Moeda, o Governo e o 
Tempo. Op. Cit., p. 91. 

480 Delfim Netto foi voz dissonante no interior da elite intelectual moderno-burguesa ao pedir 
atenção para o fato de que o câmbio livre e valorizado poderia ter impactos deletérios sobre o nível 
de preços, ainda que esta opinião não o tenha tornado um defensor do câmbio fixo e das taxas 
múltiplas. 

481 “Alta de Preços é Fartura de Dinheiro (03/04/1961)”. IN: GUDIN, Eugenio. Op. Cit., p. 32. 
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para além da ação das emissões governamentais, pela flexível política salarial 

praticada pelos governos “populistas”, na qual figuravam aumentos sempre acima 

da elevação real da produtividade 482. Campos, em dezembro de 1960, diria este 

ser o resultado da “mágica” desenvolvimentista: ao rejeitar-se a necessidade de 

reforma cambial (como viria acontecendo com os ataques à Instrução no 204, e já 

acontecido em junho de 1959) em função de seus supostos efeitos inflacionários e 

anti-desenvolvimentistas, criava-se o campo apropriado para a alta generalizada de 

preços, e ao não se aceitar a urgência de um regime de austeridade, sob pretexto 

de garantir a soberania nacional, criava-se um nó górdio que obrigaria o País a 

bater às portas do Fundo Monetário Internacional em fevereiro e novembro de 

1960 483.  

De acordo com as recomendações do FMI em 1959, afirmava Campos, o 

governo brasileiro deveria tão somente se precaver contra a escalada inflacionária, 

de modo a impedir que se subvertessem os orçamentos públicos e se evitasse a 

insolvência externa. Para tal, recomendava a flexibilização da política cambial de 

modo a desentravar exportações e eliminar o subsídio indireto aos importadores. 

“(...) o que o Fundo Monetário desejava (...) era que o Brasil fosse coerente consigo 

mesmo”. Bulhões, juntamente com Campos, insistira na relação entre falta de 

diversificação / queda das exportações, e a manutenção de taxas cambiais 

múltiplas: “A causa principal da queda da diversificação das exportações prende-se à 

manutenção de uma taxa cambial que até recentemente assegurava ao cruzeiro um valor 

muito acima de sua cotação interna” 484. O resultado da irredutibilidade nacionalista, 

                                        
 
482 A política de massas praticada no âmbito do projeto desenvolvimentista abriu espaço para que 
as classes trabalhadoras obtivessem meios de pressão sobre o Estado de modo a promover elevações 
salariais generosas (ainda que altamente corroídas pela inflação), o que era usado pelo próprio 
governo com a finalidade de barganhar o apoio político das massas. Estando respaldado em um 
pacto de classes, e o Estado apresentando-se como árbitro e ponto de convergência das demandas 
sociais, é evidente que critérios políticos foram predominantes sobre questões de ordem 
administrativa e macroeconômica na determinação da remuneração do trabalho.  

483 “O Fim da Mágica (12/12/1960)”. IN: CAMPOS, Roberto. Op. Cit., p. 72. 

484 BULHÕES, Octavio Gouvêa. Economia e Política Econômica. Op. Cit., p. 150. 
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para Campos, teria sido claro 485: “Pois bem, nunca tivemos tanta inflação quanto 

depois de julho de 1959, quando foi anunciado que não se faria a reforma cambial” 486. 

“Ao contrário do que pretendem alguns ‘nacionaleiros’, a inflação fracassou em aumentar 

a poupança nacional e agravou a nossa subordinação ao exterior” 487. 

Ou seja, a idéia de combater a inflação por meio da criação de condições 

inflacionárias – tal como eram entendidas pela Teoria Econômica – não parecia 

fazer sentido nos marcos do pensamento moderno-burguês, e constitui-se como 

um atentado contra a fé pública, ao atribuir à política econômica 

desenvolvimentista o poder de edificar o impossível. Nas palavras de Gudin: 

“De 1952 para cá, o salário-mínimo tem sido aumentado na frente dos 
preços. Quer dizer, os aumentos de salários empurram os preços para 
cima (...) Como se pode conceber que tal avalancha de emissões e de 
aumentos de salários e vencimentos não redunde em alta de preços? (...) 
A alta dos preços é devida, muito principalmente, ao incremento da 
procura, decorrente das emissões e dos enormes aumentos de 
vencimentos e salários” 488. 

Diante de elevações salariais acima da produtividade, das emissões 

desenfreadas e de intervenções perturbadoras no câmbio, Campos afirmava, no 

início de 1961, haver chegado o momento em que a “mágica desenvolvimentista” 

chegava ao fim. Os outrora passivos recebedores de rendas fixas, grupo que 

                                        
 
485 Aqui Campos se refere à ruptura entre o Brasil e o Fundo Monetário Internacional em junho de 
1959, momento importante no surgimento da elite intelectual moderno-burguesa, dado que é um 
marco inicial do afastamento de Campos em relação ao projeto desenvolvimentista, na direção da 
fundação de novos marcos intelectuais. Cabe lembrar que no mês seguinte, em julho de 1959, 
Campos abandonaria a presidência do BNDE por discordar da orientação econômica assumida pelo 
governo Kubitschek, especialmente no final de seu mandato. Nas palavras de Campos, publicadas 
em 18 de dezembro de 1960: “Durante muito tempo com ele [Juscelino Kubitschek] colaborei 
estreitamente, sem nada pedir, o que me dava liberdade, e sem nunca mentir, o que me tornava incômodo. 
Depois bifurcamos estradas, considerando-me ele irrecuperável vítima da ortodoxia financeira, enquanto eu o 
via, alarmado, embarcar nos caminhos da magia”. E referindo-se a si mesmo, comenta: “(...) entendo que 
[Kubitschek] machucou a verdade e injustiçou amigos leais quando, no episódio do artificial conflito com o 
Fundo Monetário Internacional, foi à praça pública para denunciar como imposição antidesenvolvimentista o 
que era um simples convite à austeridade”. “O Senhor K, o Senhor K e o Senhor K (18/12/1960)”. IN: 
CAMPOS, Roberto. Op. Cit., pp. 73-74. 

486 “O Fim da Mágica (12/12/1960)”. IN: CAMPOS, Roberto. Id. Ibid., pp. 71-72. 

487 “Os Ortodoxos e os Inquietos – I (01/01/1961)”. IN: CAMPOS, Roberto. Id. Ibid., p. 92. 

488 “Alta de Preços é Fartura de Dinheiro (03/04/1961)”. IN: GUDIN, Eugenio. Op. Cit., p. 20. 
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“dormia sobre os pregos da inflação”, agitavam-se em prol da melhoria dos níveis 

salariais. Os empresários, pagos pelo governo com títulos do Tesouro ou Letras 

do Banco do Brasil, reivindicavam sua conversão em moeda, e diante do impasse 

promovido pela política de “apaziguamento” entre as classes, os governos 

desenvolvimentistas teriam chegado ao ponto final de um caminho sem volta.  

“Se fizer programas de economia e cancelar obras, dirão que [o governo] 
quer paralisar o País. Se tributar mais, dirão que o reino da mágica era 
melhor, pois vendia ao invés de tributar (...) Se encorajar investimentos 
estrangeiros dirão que é vítima do imperialismo (...) Mas se exportar 
carne ou arroz, dirão que quer emagrecer o devedor para engordar os 
credores. Se quiser exportar minérios, dirão que pretende esburacar o 
solo” 489. 

Fica claro portanto que na opinião de Campos e dos demais membros da 

elite intelectual moderno-burguesa, não haveria condições para resolução do 

impasse econômico criado pelos governos “populistas” se preservados os marcos 

do projeto desenvolvimentista. Em linhas gerais, somente a ruptura com a 

estratégia de crescimento praticada desde 1930 permitiria um recomeço em bases 

“racionais” e “eficientes”. Entretanto, mesmo promovida a intervenção militar de 

1964 e implementados os primeiros programas de reforma econômica pós-

desenvolvimentistas, a elite moderno-burguesa indicava ainda existirem 

sobrevivências indesejáveis do período anterior, o que demonstraria que o governo 

militar do marechal Castelo Branco precisaria ser mais radical no terreno 

macroeconômico do que o previsto. 

 

 

 

2. Sobrevivências Populistas no Regime Militar 

                                        
 
489 “O Fim da Mágica (12/12/1960)”. IN: CAMPOS, Roberto. Op. Cit., p. 70. 
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Delfim, apesar de reconhecer, em 1965, a desaceleração do processo 

inflacionário como fruto das medidas contracionistas adotadas desde meados do 

ano anterior, o que configuraria uma vitória para o governo militar, alertava para 

uma possível incompatibilidade entre a política salarial referendada pelos 

ministros Campos e Bulhões e o limite de inflação (25% a.a.) fixado no PAEG. 

Apontava para o fato de que a elevação dos preços industriais continuava 

refletindo intensamente as pressões de custo e de demanda decorrentes de uma 

política salarial ainda frouxa, e que deveria ser sintonizada com urgência sob 

pena de a ruptura institucional consistir de sacrifício sem ganhos 490. Nestas 

condições, 50% das flutuações dos preços continuariam sendo explicadas, em 1965, 

pelo aumento nos meios de pagamento e pelos reajustes salariais, evidência 

comprovada em um caso típico de atividade trabalho-intensiva, a construção civil, 

na qual “um reajuste de 100% deverá conduzir a um aumento no custo da construção 

da ordem de 42%” 491. Entretanto, no geral, acreditava ser mais conveniente atacar, 

neste contexto, as pressões provenientes do consumo da classe trabalhadora 

(decorrente da expansão dos salários) que a pressão provinda da elevação dos 

custos das empresas (em função da mesma expansão salarial).  

“Verifica-se que os reajustes salariais aumentam o custo de vida no 
bimestre seguinte. Esse atraso na resposta dos aumentos de custo de 
vida aos salários sugere que possivelmente a pressão derive de um 
aumento da demanda da classe assalariada, mas não se pode ignorar a 
influência dos aumentos de custos” 492. 

Simonsen, no ano anterior, já havia alertado para o potencial 

desestruturador da inflação de custos sobre o sistema, o que se não foi 

desconsiderado intelectualmente pelos seus pares, não ganhou destaque na 

estratégia do PAEG, só se tornando orientação mais ampla de política econômica 

durante a gestão Delfim, quando entendeu o governo ser ter a pressão de custos 

superado a de demanda.  

                                        
 
490 DELFIM Netto, Antonio et al. Op. Cit., p. 39. 

491 DELFIM Netto, Antonio et al. Id. Ibid., p. 45. 

492 DELFIM Netto, Antonio et al. Id. Ibid., p. 51. 
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“Dessa forma, é inegável que o empuxo de preços caracterizado como 
inflação de custos se tem feito sentir em larga escala no cenário 
brasileiro. E, como é de conhecimento geral, este tipo de pressão sobre os 
preços deixa as Autoridades sem alternativa satisfatória: ou expandem o 
crédito, ratificando a inflação, ou contém o volume monetário e geram 
uma crise” 493. 

A orientação indicada pelo intelectual Delfim Netto resume a tônica da 

ação anti-inflacionária da equipe Campos-Bulhões, sugerindo assim ter havido, no 

plano geral, sintonia entre o diagnóstico elaborado pelos intelectuais moderno-

burgueses e a política econômica formulada por outros membros desta elite, 

atuantes na burocracia de Estado, apesar das eventuais discrepâncias pontuais. 

Ao deixar o Ministério do Planejamento em março de 1967, no ocaso do 

governo Castelo Branco, Campos retomou suas atividades intelectuais com maior 

intensidade, e entre abril e outubro deste ano, voltou às páginas de O Globo para 

tratar da continuidade do processo inflacionário que, apesar de restringido no 

período 1964-67, segundo ele, persistiria no governo Costa e Silva, naquela altura 

em seu momento inicial. Mesmo após o choque de viés ortodoxo durante a gestão 

Bulhões no Ministério da Fazenda, Campos denunciava que o problema 

inflacionário se mantinha, além de em função da pressão de demanda e de custos 

decorrentes da política salarial, também por um desdobramento do próprio 

processo de estabilização, que seria a manutenção de elevado custo do dinheiro 

com fins de contração da atividade econômica de modo a provocar uma então 

considerada necessária “inflação corretiva”. Desta forma, a inflação persistia, para 

Campos, em função da pressão de custos agora gerada pelas taxas de juros 

incidentes sobre o crédito, e que poderia portanto ser neutralizada por meio de 

política adequada. 

Campos ponderou a utilização de três métodos para combater a inflação 

gerada pela elevação dos custos de produção, ao final rejeitando a todos. Em 

primeiro lugar, considerando a hipótese de se buscar reduzir os juros pela 

contração da demanda por dinheiro (ou seja, pelo aprofundamento da recessão, 

                                        
 
493 SIMONSEN, Mário Henrique. A Experiência Inflacionária no Brasil. Op. Cit, p. 39. 
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criando situação desfavorável para o reaquecimento da economia), Campos 

defende ser este um método eficaz (como teria sido provado durante sua gestão 

no Ministério do Planejamento, juntamente com Bulhões na pasta da Fazenda), 

contudo àquela altura impraticável. Leva em conta ainda a possibilidade de 

expandir a oferta de crédito, de modo a baixar as taxas de juros, mas isso só 

seria possível, sob seu ponto de vista, se a população recebesse incentivos para 

poupar, o que num contexto inflacionário, no qual os agentes econômicos tentam 

se livrar da moeda, seria algo igualmente improvável; considerando ainda o 

impacto da correção monetária e de taxas reais de juros (que compensassem as 

perdas com a inflação) como incentivos para a poupança, afirma que mesmo 

nesse caso a tendência seria uma elevação temporária no custo do dinheiro, e não 

sua redução, o que só seria obtido após longa reeducação da “comunidade” no 

sentido das “boas práticas” a respeito de poupar e consumir. Em suma, a solução 

remonta ao receituário já defendido pelo próprio Campos em tempos passados e 

por seus companheiros de elite, isto é, a redução do déficit público. “O diabo é que 

todas essas soluções são paliativos, enquanto o Governo não conseguir reduzir seu 

dispêndio, liberando mais recursos reais para o setor privado” 494. Qualquer alívio 

tributário para o setor privado que viesse, neste caso, reduzir custos para as 

empresas, seria logo neutralizado se mantidos os elevados níveis de dispêndio 

governamental, dado que num determinado momento o Governo, para compensar 

a perda fiscal, teria de emitir papel-moeda (com seus efeitos inflacionários 

clássicos) ou emitir Obrigações do Tesouro, que por mais que retirasse liquidez do 

mercado (reduzindo assim a inflação pelo lado da demanda), removeria também 

recursos potencialmente disponibilizáveis como crédito, elevando as taxas de juros 

e com isso a inflação pelo lado dos custos. Em suma, “Os novos governantes, entre 

os quais se destacam dois dos mais competentes economistas do País, os professores Delfim 

Netto e Rui Leme, se verão a braços com exatamente as mesmas contradições e os mesmos 

sofrimentos dos seus antecessores”, leia-se, do próprio Campos e de Bulhões. 

“Merecem aqueles ilustres técnicos nossa simpatia e apoio. Mas deles exijamos apenas 

                                        
 
494 “A Boa Intenção e a Cruel Realidade (1967)”. IN: CAMPOS, Roberto de Oliveira. Do Outro Lado 
da Cerca...Três Discursos e Algumas Elegias. 2ª ed. Rio de Janeiro, APEC. 1967, p. 38. 
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coerência e não milagres” 495 –, tratamento este que Campos espera, obviamente, da 

crítica em relação ao seu período à frente do Ministério do Planejamento.  

No mesmo ano Campos saiu em defesa da gestão de Delfim Netto no 

Ministério da Fazenda, confirmando através de seus argumentos estarem sendo 

transformados em política concreta os princípios da elite intelectual moderno-

burguesa. Opondo-se às opiniões que identificariam no segundo governo militar 

continuidade em relação aos governos desenvolvimentistas no que tange o grau 

de dispêndio público, de emissões monetárias e a uma política salarial demasiado 

“permissiva” , Campos afirmava tratar-se tão somente de retórica puramente 

“ideológica”, desvinculada de uma observação precisa da realidade econômica. A 

polêmica acerca do déficit público em 1967 teria surgido, segundo ele, em função 

dos aumentos salariais concedidos ao funcionalismo público pelo governo Castelo 

Branco em janeiro deste mesmo ano, e pela antecipação da reforma tributária aos 

municípios pelo Congresso Nacional, o que teria exigido dispêndio não orçado de 

250 bilhões de cruzeiros. Para Campos, os críticos estariam desconsiderando o fato 

de os governos militares estarem definitivamente comprometidos com a 

responsabilidade no que diz respeito ao gasto público, tendo em vista que “Para 

eliminar o déficit potencial do reajustamento do funcionalismo, a própria lei de aumento 

autorizou um corte de 400 bilhões nas despesas governamentais (...)” 496. Considerando 

ainda outros componentes do orçamento de caixa, tais como “restos a pagar”, 

“liquidações de Títulos Públicos”, entre outros, o governo teria realmente 

registrado um déficit de 534 bilhões de cruzeiros, que não se traduziu contudo 

em emissões monetárias suficientes para propagar instabilidade tendo em vista o 

“menor ritmo de dispêndio das autarquias e aos novos recursos do Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço” 497. Ainda que reconheça que o orçamento monetário sofreu 

pressões emissionistas em 1965 decorrente da necessidade de aquisição pelo 

                                        
 
495 “A Boa Intenção e a Cruel Realidade (1967)”. IN: CAMPOS, Roberto. Id. Ibid., p. 39. 

496 “Goethe, a Rádio Armênia e a Economia Brasileira”. IN: CAMPOS, Roberto. Id. Ibid.,  p. 46. 

497 “Goethe, a Rádio Armênia e a Economia Brasileira”. IN: CAMPOS, Roberto. Id. Ibid.,  p. 47. 
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governo de 6 milhões de sacas de café de modo a sustentar os preços mínimos, 

todos estes desvios teriam sido corrigidos em 1967.  

“A expansão dos meios de pagamento foi reduzida de 70%, em 1965, 
para menos de 19%, em 1966,  diminuindo-se assim a “inflação de 
procura’, conceito ao qual se está hoje atribuindo miraculoso poder 
explicativo (...) Em 1967, as condições objetivas são favoráveis e 
indicariam um nível de inflação bem mais moderado” 498. 

Campos atribuía o sucesso estabilizador do novo regime à Constituição de 

1967, que entendia ser um instrumento “desinflacionário e desenvolvimentista”. Ao 

fortalecer o Executivo, “acelerar” o processo legislativo e permitir o 

disciplinamento da ação financeira e tributária, demonstraria sua identidade 

modernizadora, e ao estabelecer os princípios do planejamento orçamentário, 

tomaria do Congresso a iniciativa de aumentar gastos para além do controle 

rígido do Executivo. Isso seria particularmente importante dada a insistente ação 

“populista” do legislativo brasileiro mesmo após o movimento militar de 1964. “A 

discussão no Congresso revelou as fundas raízes do paternalismo distributivista, que 

dificultam seja o desenvolvimento, seja o combate à inflação. Como se o progresso fosse 

uma questão de bondade e não de produtividade” 499. Sua ação sobre as empresas 

estatais e sobre o serviço público teria forçado a adaptação a critérios gerenciais 

da iniciativa privada, eliminando o desperdício e aumentando amplamente a 

eficiência dos serviços oferecidos pelo Estado 500. 

Entretanto, em janeiro de 1968, Campos voltava a alertar para as 

sobrevivências “populistas” instaladas no governo militar, que poderiam colocar 

por terra todo o esforço reformista iniciado em 1964, indicando portanto que a 

tarefa de superação do “populismo” não estaria esgotada com o golpe militar, 

exigindo constante vigilância. Como exemplo da preocupação de Campos, destaca-

                                        
 
498 “Goethe, a Rádio Armênia e a Economia Brasileira”. IN: CAMPOS, Roberto. Id. Ibid.,  p. 48. 

499 “O Bovarismo Político, a Fúria Legiferante...et Caterva (II)”. CAMPOS, Roberto de Oliveira. Op. 
Cit., p. 90. 

500 Ver também BULHÕES, Octavio Gouvêa. “Orçamento e Paternalismo no Estado”. Estudos 
Econômicos Brasileiros – Seleções APEC no 2. Rio de Janeiro, APEC, 1968, pp. 141-142. 
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se a polêmica iniciada em janeiro de 1968 a respeito de um eventual 

afrouxamento da política salarial apontado pelo Ministério do Trabalho do 

governo Costa e Silva, que colocaria por terra o esforço de equiparar a 

remuneração do trabalho aos ganhos de produtividade.  

“Como no ano passado a produção global do país cresceu em 5% e os 
salários (...) aumentaram de 20%, é fácil de compreender que 
infelizmente o que se promete aos assalariados é um aumento de salários 
nominais (direito de comprar), sem melhoria do salário real (quantidade 
de mercadorias disponíveis por unidade de salário)” 501. 

Simonsen, em maio de 1968. também havia notado o “desvio populista”, 

supostamente com anuência dos militares: 

“Aquela austeridade e aquele sentido de direção do Governo Castelo 
Branco parecem ter sido substituídos pela orientação fluida do bom-
mocismo, da humanização e do afrouxo (...) As limitações econômicas, a 
impossibilidade de se dividir o bolo em partes de soma superior ao todo, 
parecem ter sido esquecidas na esperança de que Deus seja realmente 
brasileiro” 502. 

A tendência em pleno regime militar seria considerada inusitada por 

Campos se comparada à política econômica dos partidos da esquerda democrática 

na Europa, em especial do Partido Trabalhista britânico, que estariam naquele 

mesmo momento plenamente conscientes da necessidade da neutralização da 

inflação – contrariando sua tendência histórica de convivência pacífica com o 

fenômeno inflacionário –, ao advogar o prolongamento do arrocho salarial de 

modo a diminuir as pressões pelo lado da demanda. “Os trabalhistas ingleses 

cansaram-se de tentar a mágica de aumentar os salários acima do incremento de 

produtividade” 503. A esquerda européia estaria, portanto, nos anos 1960, adotando 

princípios em parte coincidentes com os próprios princípios fundamentais da elite 

moderno-burguesa, ao admitirem a importância da estabilidade econômica, e ao 

                                        
 
501 “O Artigo que não Escrevi (23/01/1968)”. IN: CAMPOS, Roberto de Oliveira. Ensaios contra a 
Maré. 2ª ed. Rio de Janeiro, APEC, 1968, p. 81. 

502 SIMONSEN, Mário Henrique. Ensaios sobre Economia e Política Econômica (1964-1969). Op. Cit., p. 
63. 

503 “O Artigo que não Escrevi (23/01/1968)”. IN: CAMPOS, Roberto de Oliveira. Op. Cit., p. 82. 
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defenderem a idéia de que quaisquer mecanismos de contenção da inflação que 

tentem evitar a contração monetária – tais como tabelamento de preços, entre 

outros – redundariam em diminuição da taxa de investimentos e dificuldades no 

balanço de pagamentos. Na política social, estariam também os trabalhistas 

conscientes da necessidade de encerrar a “farra populista” oriunda dos gastos 

assistencialistas, por meio do corte de benefícios sociais,  do aumento da 

contribuição previdenciária e limite nas subvenções para alimentos e habitação. 

“Neste preciso momento em que os trabalhistas ingleses reconhecem a impossibilidade de 

financiar seus ambiciosos programas de assistência social (...), nosso Ministro da Saúde 

cogita da ‘socialização da assistência médica’ sem maior análise das fontes de 

financiamento”, o que para Campos significaria que “Persistimos tenazmente no hábito 

de confundir o desejável com o factível, o ideal humanitário com o real atingível”504. Os 

princípios intelectuais da elite moderno-burguesa não estariam, portanto, 

associados a qualquer campo do espectro ideológico, tendo em vista que, aos 

olhos de seus formuladores, não configurariam uma defesa ideológica, mas uma 

formulação racional voltada para a construção de sistemas econômicos modernos, 

estáveis e eficientes, fato que seria atestado pelas medidas adotadas tanto pela 

esquerda européia quanto pela direita brasileira (salvo as “recaídas populistas” 

denunciadas pelo próprio autor). 

As mudanças na política econômica realizadas pelo ministro Delfim Netto 

a partir de março de 1967 coincidiram com a opinião de Campos a respeito dos 

novos desafios da inflação após o longo período de contração monetária e 

creditícia, o que se configura como forte evidência do diálogo entre os intelectuais 

dentro e fora do Estado, muitas vezes interrompido pela lógica pragmática 

referente ao campo da política e da administração pública. Delfim passa a 

entender a inflação como sendo fruto, naquele momento, não de pressões de 

demanda, mas sim dos custos elevados pelo arrocho de crédito imposto pela 

estratégia anti-inflacionária da equipe Campos-Bulhões. Com isso, “Delfim tratou 

sem perda de tempo de injetar crédito na economia. O seu diagnóstico recebia confirmação. 

                                        
 
504 “O Artigo que não Escrevi (23/01/1968)”. IN: CAMPOS, Roberto de Oliveira. Id. Ibid. 
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Em 1967 o crédito bancário ao setor privado aumentou 57 por cento e a economia cresceu 

4,8 por cento, enquanto a inflação chegava a apenas 24 por cento” 505.  

3. Desenvolvimentistas não compreendem a inflação 

A “incompreensão” do fenômeno inflacionário por parte da sociedade 

política alarmava Gudin, que expressou sua surpresa, no contexto das eleições 

presidenciais em 1960, diante de declarações dos presidenciáveis acerca da relação 

entre investimento público e aumento no nível geral de preços. Seria opinião geral 

a idéia de que determinados gastos públicos provocariam inflação, enquanto 

outros não. O primeiro, os chamados “gastos inflacionários”, seriam aqueles que 

provocariam de modo mais direto expansão da demanda, caso atribuído aos 

aumentos salariais do funcionalismo. Outros dispêndios públicos seriam, por sua 

vez, “despesas reprodutivas”, isto é, teriam por finalidade realizar obras que 

fomentariam a elevação da produtividade futura, sendo o caso das obras no setor 

de transportes e energia elétrica. Por serem “reprodutivos”, alegariam os 

candidatos, não teriam qualquer reflexo sobre a inflação.  

E a opinião de Gudin sobre o fato era direta: “O Governo que se orientar por 

uma tal proposição cairá no mesmo abismo em que afundou o Governo Kubitschek”506. 

Isto pelo simples fato de, enquanto investimentos estão sendo realizados e se 

espera a maturação deles (ou seja, enquanto se aguarda para que comecem a 

trazer retorno), isto significa que recursos estão sendo desviados da produção de 

bens de consumo, e os fatores alocados nos investimentos produtivos precisam ser 

remunerados sem que tragam qualquer contribuição, naquele momento, ao 

produto total gerado. “Todos estes homens que trabalham em investimentos carregam, 

ao fim do dia, como os demais, suas cotas de mercadorias, tiradas do monte comum, mas 

nada trazem senão uma promessa, realizável ao fim de três, quatro ou de cinco anos” 507.  

                                        
 
505 SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., pp. 144-145. 

506 “Falácia Perigosa (25/08/1960)”. IN: GUDIN, Eugenio. Op. Cit., p. 29. 

507 “Falácia Perigosa (25/08/1960)”. IN: GUDIN, Eugenio. Id. Ibid., p. 30 
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Por conta disso, Gudin se exaltava diante da proposta comum dos 

candidatos à Presidência, que não perceberiam que, quando mais recursos 

estivessem alocados em investimentos, menos recursos estariam sendo empregados 

na produção de bens de consumo, e mantendo-se as necessidades de 

abastecimento as mesmas, significaria dizer que as mercadorias se escasseiam, 

levando à conclusão de que um período de investimentos é, por si, um período 

de elevação de preços. A idéia de “despesas reprodutivas” seria, assim, uma 

“falácia perigosa”. 

4. Contra a falácia da “inflação estrutural latino-americana”  

A confiança na importância do fator monetário na determinação do nível 

de preços levou Gudin a argumentar contra Prebisch e a CEPAL (matrizes do 

pensamento desenvolvimentista, parte do projeto homônimo), que afirmavam as 

origens “estruturais” da inflação latino-americana 508. Gudin concorda que os 

fatores que condicionam a inflação não são exclusivamente monetários 509, mas 

rebate defendendo que a principal influência segue sendo os impactos da 

quantidade de moeda, dos custos de produção e das contas públicas sobre o 

sistema 510. “Abstraindo dos elementos amonetários, inclusive o volume do emprego, a 

procura e os preços dependem, predominante, da renda ou das disponibilidades 

                                        
 
508 A elite intelectual desenvolvimentista nacionalista, em especial na figura de Celso Furtado, foi 
defensora da idéia de “inflação estrutural”, no caminho apontado por Prebisch. O principal 
instrumento anti-inflacionário no pensamento furtadeano deveria ser o planejamento, tendo em vista 
que a inflação era vista como causada não pelo excesso de procura sobre a oferta, mas como um 
reflexo da chamada “heterogeneidade estrutural”, que tornava alguns setores mais dinâmicos e 
outros plenamente arcaicos. Com isso, surgiriam amplas faixas de demanda que não encontrariam 
oferta (no caso, dos setores nos quais a produtividade é baixa) e de oferta sem demanda (no caso 
oposto). A programação seria o único meio de superar estes entraves estruturais, e medidas de  
caráter monetário seriam, para Furtado, totalmente contraproducentes. O governo João Goulart 
assumiu esta visão de inflação plenamente, apesar do Plano Trienal ter representado um momento 
de recuo em direção à ortodoxia. No discurso político de Juscelino Kubitschek verificamos 
igualmente um entendimento não-ortodoxo da inflação, que se por um lado não nega a variável 
monetária, a posiciona ao final de uma cadeia de causas inflacionárias. Em comum temos a rejeição 
às medidas contracionistas pelo seu impacto nas taxas de crescimento. 

509 Referindo-se novamente, para isso, a obra Princípios de Economia Monetária. 
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monetárias” 511. Lembrando os constantes aumentos do salário-mínimo desde 1959, 

provocando elevação da procura, e a falta de uma política salarial comprometida 

com a estabilidade, conclui que “Para este fato é que a CEPAL deveria ter chamado a 

atenção dos governos dos países latino-americanos, como eu tenho aqui procurado fazer”512.  

Condenou inclusive o jornalista e comentarista político norte-americano 

Walter Lippmann, por divulgar em seus escritos a idéia de que a inflação 

brasileira seria proveniente de deficiências infra-estruturais (geração de energia, 

entre outras), além de citar outras causas atribuídas por analistas latino-

americanos e norte-americanos tais como o excesso de mão-de-obra e a deficiência 

na produção de alimentos.  

“É lamentável”, diz Gudin, “para o conceito intelectual da América Latina, que 

tais baboseiras tenham transposto o limite de nossas fronteiras” 513. Para Gudin, onde se 

fala de “inflação estrutural congênita”, se esconde a verdadeira causa: “Todos os 

favores para certas indústrias, inclusive câmbio abaixo do custo e tarifas protecionistas de 

cem por cento ou mais, enquanto para a Agricultura só há é COFAP, impedindo os 

preços dos produtos agrícolas de acompanhar o aumento dos custos” 514. 

Assim como Gudin, que criticando a CEPAL e Prebisch condenara como 

absurda a idéia de uma “ciência econômica da América Latina”, tal como seria a 

existência de uma física ou matemática latino-americana 515, Campos chamou de 

“inquietos” os grupos que insistiam, no início dos anos 1960, em tentar entender 

                                                                                                                    
 
510 Francisco de Oliveira foi um importante crítico das elites intelectuais moderno-burguesas, tendo 
afirmado que, antes de um acerto, a confiança no diagnóstico “monetarista” (sic) seria um grande 
erro teórico, e que esconderia em seus bastidores os interesses das classes empresariais. 

511 “Inflação ‘Estrutural (02/09/1961)”. IN: GUDIN, Eugenio. Op. Cit.,  p. 66. 

512 “Inflação ‘Estrutural (02/09/1961)”. IN: GUDIN, Eugenio. Id. Ibid.,  p. 67. 

513 “Walter Lippmann e a Inflação Brasileira (02/01/1961)”. IN: GUDIN, Eugenio. Id. Ibid.,  p. 73.  

514 “Walter Lippmann e a Inflação Brasileira (02/01/1961)”. IN: GUDIN, Eugenio. Id. Ibid., p. 73. O 
termo “só há COFAP” empregado por Gudin significa a imposição do controle de preços sobre a 
produção agrícola com o objetivo de evitar a inflação, o que causaria, segundo os moderno-
burgueses, distorções no sistema econômico. 

515 “Inflação ‘Estrutural (02/09/1961)”. IN: GUDIN, Eugenio. Id. Ibid.,  p. 68. 
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os fenômenos econômicos brasileiros a partir de uma teoria “local”, afirmando ser 

a natureza destes problemas altamente original em relação aos seus congêneres ao 

redor do mundo. Ainda que reconhecesse a necessidade de adaptação da “ortodoxia” 

diante de contextos específicos, negando portanto que fosse um código dogmático, 

acusava os opositores da reforma do modelo de desenvolvimento de falta de rigor 

conceitual, o que tornaria suas proposições inválidas. Os “inquietos” seriam, com isso, 

defensores da idéia de inflação estrutural 516 “intratável pelo receituário tradicional de 

moderação no dispêndio público e privado” 517.  

“Para estes, a doutrina econômica é uma espécie de fenômeno vegetal. 
Há que produzir novas teorias como as rosas de Malherbe, ainda que 

                                        
 
516 A rejeição à idéia de inflação estrutural, um dos princípios fundamentais das elites intelectuais 
desenvolvimentistas, é uma das mais importantes evidências que comprovam a transição de Roberto 
Campos no sentido da adesão a novos princípios fundamentais, que deram origem à elite moderno-
burguesa nos anos 1960. Em artigo apresentado à Associação Econômica Internacional, em agosto de 
1957, Campos afirmava que a vulnerabilidade dos países subdesenvolvimentos à inflação estava 
fundada na “natureza derivada” do seu processo de desenvolvimento, baseado antes nas 
necessidades de consumo – e portanto na procura – que na oferta, o que geraria pressões 
inflacionárias. Ainda, o efeito-demonstração tanto pelo lado do consumo quanto pelo lado da 
produção – adoção de padrões de consumo e produção próprios de um contexto desenvolvido – 
também seriam fatores importantes. E ainda mais importante, a inelasticidade da produção agrícola 
para o mercado interno, incapaz de responder à demanda crescente, geraria pressão constante pela 
alta de preços. Vemos portanto que Campos, enquanto permaneceu fiel aos marcos do 
desenvolvimentismo, explicava a inflação substancialmente a partir do impacto dos pontos de 
estrangulamento, ou seja, de fatores estruturais e institucionais que impediriam certos setores de 
atenderem de forma elástica a demanda ocasionada em função do processo de desenvolvimento. 
Afirmava, contudo, que o reconhecimento da inflação estrutural não justificava um eventual descaso 
para com o fator monetário incidente sobre o sistema de preços, mas este seria apenas um em uma 
gama de fatores mais destacados no texto, o que sugere serem tomados como mais importantes.  

O que evidencia o desprestígio dos fatores monetários na produção intelectual de Campos em sua 
fase desenvolvimentista pode ser apreendido do seguinte trecho: “Acontece, entretanto, que quando um 
país parte de níveis de renda baixos e seu setor de produção agrícola é relativamente inelástico, a pressão da 
procura, resultante de rendas em ascensão no curso do processo de desenvolvimento, é muito mais difícil de 
combater com as armas tradicionais da política monetária, sendo necessária máxima energia e competência na 
adoção de políticas fiscais e monetárias. E a tragédia reside, justamente, em que os países estruturalmente 
mais vulneráveis à inflação são os que se acham menos preparados, em virtude da carência de técnicas e de 
direção e administração, para seguir padrões tecnicamente adequados de política monetária”. (p. 129). 
Políticas monetárias permissivas na América Latina não seriam, para Campos, sinal de 
incompetência ou de ignorância diante do fenômeno inflacionário, e sim expressão da “fé implícita ou 
explícita, freqüentemente comum aos economistas dos países subdesenvolvidos, no legítimo uso da inflação para 
promover o desenvolvimento” (p. 131). 

O citado artigo, intitulado “Inflação e Crescimento Equilibrado” foi publicado na obra clássica do 
período desenvolvimentista do autor: CAMPOS, Roberto. Economia, Planejamento e Nacionalismo. Rio 
de Janeiro, APEC, 1960. Ver também CAMPOS, Roberto. Ensaios de História Econômica e Sociologia. 
Rio de Janeiro, APEC, 1963. 

517 “Os Ortodoxos e os Inquietos – I (01/01/1961)”. IN: CAMPOS, Roberto. A Moeda, o Governo e o 
Tempo. Op. Cit., p. 86. 
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durem o espaço de uma só manhã (...) A nossa inflação, por exemplo, 
nada tem a ver com a chilena, a indonésia ou a colombiana. E o 
impasse cambial, que alhures denotaria intemperança financeira, aqui é 
prova de dinamismo...” 518. 

Simonsen também entendia como absurda a idéia de uma ciência 

econômica latino-americana, e comentava com cinismo: “A lei da oferta e da procura 

foi concebida no hemisfério Norte, e não se aplica aos climas tropicais do Sul. O que vale 

para nós é a heterodoxia e humanização” 519. “Equilíbrio orçamentário, controle das 

emissões e da expansão de meios de pagamento são receitas incômodas, apregoadas apenas 

por certos ortodoxos estratosféricos e ultrapassados” 520. 

Delfim, apesar de concordar parcialmente com as preocupações dos 

estruturalistas em relação à questão cambial, discordou radicalmente dos 

argumentos centrais da explicação inflacionária desta corrente do pensamento 

econômico latino-americano. Defendeu a pouca importância estatística da oferta 

agrícola no conjunto dos componentes inflacionários, o que significava contrariar 

uma das principais idéias pertencentes ao projeto desenvolvimentista, que 

entendia ser a inflação causada pelo arcaísmo da estrutura agrária nacional e pela 

ação espoliadora do capital comercial (atravessadores), que faria com que a 

produção tornasse-se inelástica em relação à demanda (ou seja, não respondesse 

corretamente aos estímulos de procura através de uma elevação do produto), e 

com isso, recomendasse as “reformas de base”, com especial ênfase na reforma 

agrária, como solução para dinamizar a produção agrícola para o mercado 

interno, diluindo a pressão da demanda sobre a economia rural. Para Delfim, “Na 

verdade, essa argumentação não resiste ao teste da realidade quando analisamos o caso 

brasileiro” 521.  

                                        
 
518 “Os Ortodoxos e os Inquietos – I (01/01/1961)”. IN: CAMPOS, Roberto. Id. Ibid., p. 85. 

519 SIMONSEN, Mário Henrique. Op. Cit., p. 56. 

520 SIMONSEN, Mário Henrique. Id. Ibid., p. 55. 

521 DELFIM Netto, Antonio et al. Op. Cit., p. 51. 
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Para os estruturalistas, o aumento do custo da alimentação se propaga pelo 

sistema de preços por meio de pressões pela elevação dos salários, empreendidas 

pelos operários sobre os empregadores em função da elevação do custo de vida. 

Alegando que os aumentos de salários ocorrem antes da elevação dos preços dos 

alimentos, Delfim inverte a lógica estruturalista, culpabilizando a política salarial 

“frouxa” dos governos “populistas” e em certa medida, do primeiro ano do 

governo Castelo Branco, pela inflação, que seria originada da procura, e não das 

restrições de oferta. “As indicações são de que os aumentos da demanda provocados pela 

elevação da renda real da classe assalariada é que provocam as elevações do custo da 

alimentação. A hipótese contrária foi testada e revelou-se não significante” 522. Delfim 

entende a possibilidade de, em um período de safras deficientes, ter-se alguma 

elevação de preços decorrente do problema de oferta, e neste momento “ao 

observador desprevenido pode parecer que, de fato, a inflação tenha sido provocada pelo 

efeito de um mau funcionamento do setor agrícola” 523, sem que esta seja a causa 

preponderante ou mesmo uma das mais importantes. Em linhas gerais, afirma que 

dada a inelasticidade-preço da demanda (ou seja, a tendência à manutenção de 

um volume estável de consumo de produtos agrícolas a despeito da oscilação de 

preços), o incremento de renda dos agricultores durante os períodos de carestia 

(apesar dos atravessadores) seria um estímulo para a acumulação e aumento da 

produção na safra seguinte, que contudo não deve ser tão grande a ponto de 

superar a capacidade de absorção do mercado. Com isso, “A produção agrícola 

caminhará, assim, sobre o fio de uma navalha, devendo crescer sempre a taxas bem 

próximas da taxa de crescimento da demanda” 524, sendo assim impossível afirmar-se 

que é a deficiência de oferta agrícola o fator “estrutural” responsável pelo 

processo inflacionário no Brasil 525. 

                                        
 
522 DELFIM Netto, Antonio et al. Id. Ibid., p. 53.  

523 DELFIM Netto, Antonio et al. Id. Ibid., p. 57. 

524 DELFIM Netto, Antonio et al. Id. Ibid. 

525 Skidmore refere-se aos pesados investimentos públicos na agricultura capitaneados pelo ministro 
Delfim Netto durante sua gestão, e atribui esta orientação à percepção da equipe econômica da 
significativa importância dos preços agrícolas no custo de vida. Segundo Skidmore, “A luta contra a 
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5. Contra a “inflação produtiva” e a “tolerância inflacionária” 

Além dos defensores da inflação estrutural, a elite intelectual moderno-

burguesa também condenou aqueles que tentariam justificar a pertinência da 

inflação como meio de formação de capital para o desenvolvimento, a chamada 

“inflação produtiva” 526, o que conflitaria diretamente com a idéia de “inflação 

como dor” defendida pelos moderno-burgueses. Campos depositava em Juscelino 

Kubitschek e na sua compreensão não-ortodoxa do sistema de preços parte 

substancial do descalabro econômico da década de 1960. “Engana-se atribuindo o 

que fez à inflação, quando sem ela poderia ter feito muito mais e melhor” 527. É a mesma 

opinião de Simonsen: “A ilusão criativa – provavelmente a mais popular das teses 

inflacionistas – consiste em visualizar aquilo que se faz à custa da inflação sem observar 

aquilo que se deixa de fazer em virtude da alta violenta de preços” 528.  

A este respeito, Campos destacava a “incompreensão” do fenômeno 

inflacionário na América Latina, bem como a complacência das elites para com a 

desordem no sistema de preços, observando com preocupação a tendência das 

elites políticas e intelectuais latino-americanas de aceitar a idéia de que programas 

de estabilização econômica são necessariamente antagônicos ao desenvolvimento, 

                                                                                                                    
 
inflação seria perdida se a produção agrícola pelo menos não acompanhasse a crescente demanda gerada pelas 
rendas reais urbanas mais altas e pelo crescimento da população”. Em segundo lugar, reconhece a 
importância das commodities agrícolas como fonte importante de divisas. Sob influência destes fatores 
Delfim teria pleiteado junto ao Conselho Monetário Nacional isenções de impostos sobre produtos 
agrícolas, fertilizantes, máquinas e insumos, e ampliou o programa de preços mínimos de modo a 
reduzir a incerteza do agricultor. A idéia de que a oferta agrícola representava parcela substancial 
do problema inflacionário brasileiro era estranha a Delfim, e apesar dos exemplos citados de 
discrepância entre a defesa ideológica e as decisões de política tomadas por um mesmo intelectual 
em contextos diferentes, não nos parece ser este o caso em relação aos produtos agrícolas. A ênfase 
na exportação nos parece ser a percepção mais correta da equipe econômica, o que contudo exigiria 
um estudo específico enfocando as opiniões destes intelectuais em sua atuação no Estado, o que, 
como já exposto, foge aos limites deste trabalho. SKIDMORE, Thomas. Op. Cit., p. 188. 

526 Foi o caso de João Paulo de Almeida Magalhães, que durante o ciclo ideológico do 
desenvolvimentismo, apresentou-se como opositor das políticas de estabilização e justificou a 
necessidade da inflação como instrumento para promoção do crescimento econômico, através de 
poupança forçada, reduzindo os salários e baixando os custos do capital. Ver BIELSCHOWSKY, 
Ricardo. Op. Cit., pp. 99-103.  

527 “O Senhor K, o Senhor K e o Senhor K (18/12/1960)”. IN: CAMPOS, Roberto. Op. Cit., pp. 73-74. 

528 SIMONSEN, Mário Henrique. Brasil 2001. Op. Cit., p. 146. 
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compreensão que atentava diretamente contra os princípios intelectuais 

fundamentais da elite moderno-burguesa em processo de organização naquela 

conjuntura, baseados na indivisibilidade do “bem maior”, cujo valor derivaria da 

junção entre crescimento e estabilidade, tal como já exposto 529.  

Simonsen afirmava ser a inflação uma fonte contínua de “ilusões de 

rentabilidade”, e que “não há evidência estatística que demonstre que a inflação foi 

sequer benéfica aos índices de crescimento a curto prazo” 530. Surpreendia-se com a 

incompreensão expressada pelos empresários brasileiros em relação à questão, 

tendo os mesmos sido tomados por grande euforia nos “tempos inflacionários”, 

quando imaginavam estar tendo lucros extraordinários, mas não consideravam sua 

dimensão real, para além do valor nominal da moeda com a qual eram 

remunerados. Os “lucros inflacionários”, sendo drenados pelos maiores gastos com 

a reposição de capital fixo (cuja depreciação torna-se muito mais custosa que o 

previsto pelos “custos históricos” dos equipamentos, em um contexto de elevação 

imprevisível de preços) e de capital de giro, significam que, ao final de tudo, o 

ganho “nada acresce ao patrimônio real das empresas” 531. Com isso, os empresários 

teriam deixado de ser capazes de ter um registro confiável da contabilidade das 

empresas, levando-os em muitos momentos à tomada de decisões inadequadas, 

além do fato de o governo ter tributado os ganhos ilusórios por muito tempo, 

considerando-os como “lucros reais extraordinários”. “O resultado era uma tributação 

injusta e um forte estímulo à sonegação”, ao mesmo que tempo em que a população 

culparia os empresários pelos seus “lucros abusivos”, “firmando-se na superstição de 

                                        
 
529 Sendo este o momento de surgimento da elite intelectual moderno-burguesa, estando ela em luta 
pela consolidação de seus princípios intelectuais fundamentais junto aos seus próprios membros, e 
buscando afirmá-los perante a sociedade brasileira, os ataques contra princípios antagônicos tinham 
um caráter ainda mais importante do que nos períodos posteriores, ainda que, com o avançar dos 
anos 1960 e 1970, os moderno-burgueses nunca tenham desfrutado de uma folgada hegemonia 
intelectual, dado o destaque acadêmico de seus opositores tanto no Brasil quando no exterior.  

530 SIMONSEN, Mário Henrique. Op. Cit., pp. 145-146.. 

531 SIMONSEN, Mário Henrique. Op. Cit., p. 138. 
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que a alta do custo de vida era provocada pela especulação e pela ganância das classes 

produtoras” 532.  

Na sociedade brasileira em particular, denunciava a difusão de um “mito 

ainda mais perigoso”, o de que o desenvolvimento nos últimos dez anos (no caso, 

referindo-se à década de 1950) fora fruto exatamente da elevação de preços, ou no 

caso, da “inflação produtiva”, conceito igualmente condenado por Gudin. Segundo 

Campos: “É o que chamei, certa vez, da ‘teoria tipográfica do desenvolvimento’, 

respondendo impaciente a um nosso estadista, que argüia não haver mal em imprimir 

papel moeda, desde que para fins produtivos. (... ) se isso fosse verdade somente seriam 

pobres os países que não dispusessem de uma boa tipografia” 533.  

No Brasil, responsabilizava o ISEB 534 e o Partido Comunista Brasileiro pela 

difusão da idéia de que as medidas anti-inflacionárias seriam uma atitude anti-

nacional, anti-popular, anti-desenvolvimentista e de subserviência ao imperialismo. 

“Se essas proposições são verdadeiras, delas não tomou conhecimento a economia mundial, 

em nenhum dos continentes. Trata-se de mais uma desnecessária busca de originalidade de 

nossa parte” 535. Respondeu ao PCB afirmando sua ignorância em relação aos 

assuntos econômicos concernentes aos próprios países do bloco comunista, onde a 

inflação seria assumida como tema relevante, e as medidas adotadas para contê-la 

similares às buscadas no Ocidente, de modo que “(...) baseiam-se no mesmo princípio 

de amputação do excesso de procura monetária, que informam as recomendações do Fundo 

Monetário”.  

                                        
 
532 SIMONSEN, Mário Henrique. Op. Cit., p. 139. 

533 “Um Tema Sério e um Lago Azul (31/07/1960)”. IN: CAMPOS, Roberto. Op. Cit., p. 30. 

534 Sabemos que, apesar de Roberto Campos ter participado superficialmente da criação do Instituto 
Superior de Estudos Brasileiros, logo se tornou seu opositor. No início dos anos 1960, referia-se ao 
ISEB como “instituição que, num momento de loucura, ajudei a criar”, e como “(...) tentativa, em princípio 
louvável, de transfertilizar as diversas ciências sociais, que levou sociológicos, historiadores e filósofos a 
exercitarem sua dialética ‘allegro com gusto’, sobre teorias e fatos econômicos, de tudo resultando gorda safra 
de ideologia, preconceitos e ‘slogans’. E magra produção de ciência”. “A História Secreta da Enjeitada 
(16/06/1960)”. IN: CAMPOS, Roberto. Id. Ibid., p. 17. “Um Tema Sério e um Lago Azul 
(31/07/1960)”. IN: CAMPOS, Roberto. Id. Ibid., pp. 30-31. 

535 “Os Ortodoxos e os Inquietos – II (01/01/1961)”. IN: CAMPOS, Roberto. Id. Ibid., p. 95. 
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“E as medidas adotadas, como convém ao espírito eslavo, são mais 
violentas que o equilíbrio orçamentário, a contenção do crédito, a 
moderação nos reajustamentos salariais, recomendados nos Programas de 
Estabilização Monetária do Ocidente. O que houve, periodicamente, na 
Rússia, Polônia e outros países, foi um puro e simples confisco de 
moeda excedente em mãos dos consumidores (...) a fim de ajustar a 
procura de mercadorias às possibilidades de produção” 536. 

Assim Campos buscava deslegitimar os argumentos pecebistas tendo em 

vista que desconheceriam o próprio funcionamento econômico das sociedades as 

quais tomariam como modelo para a transformação social no Brasil, bem como as 

medidas de política econômica assumidas pelos partidos comunistas no lado leste 

da cortina de ferro. Atribuía a condescendência das “esquerdas”, dos “populistas” 

e dos “nacionalistas” para com a instabilidade no sistema de preços à “ternura 

pela inflação [que] parece peculiar ao ambiente latino-americano” 537.  

Apontava a atitude de outros países subdesenvolvidos fora da América, 

tais como Egito, Burma (Myanmar), Índia e países pobres do bloco comunista, que 

viriam tentando acelerar seu desenvolvimento com cuidado para a redução dos 

níveis inflacionários, e concluía não haver qualquer correlação entre inflação e 

desenvolvimento e tomando a própria América Latina como exemplo, onde Chile 

e Argentina haviam usado em ampla escala a chamada “inflação produtiva” e 

terminaram estagnados, enquanto Venezuela e Equador progrediram com preços 

estáveis. Somente Brasil e Colômbia representariam exemplo de inflação com 

crescimento, o que não seria suficiente para concluir que trata-se de uma relação 

causal, e sim casual. “A conclusão, portanto, é que nem a inflação é necessária ao 

desenvolvimento nem a estabilidade garante o desenvolvimento” 538. Ou como diria 

Simonsen, em 1969, a respeito do mesmo assunto:  

                                        
 
536 “Um Tema Sério e um Lago Azul (31/07/1960)”. IN: CAMPOS, Roberto. Id. Ibid., p. 31. 

537 “Um Tema Sério e um Lago Azul (31/07/1960)”. IN: CAMPOS, Roberto.. Id. Ibid., p. 32. 

538 “Um Tema Sério e um Lago Azul (31/07/1960)”. IN: CAMPOS, Roberto. Id. Ibid. Campos 
desenvolve o mesmo tema nove anos depois, confirmando as mesmas recomendações. “O Culto do 
Oculto (11/02/1969)”. IN: CAMPOS, Roberto de Oliveira. Temas e Sistemas. Rio de Janeiro, APEC, 
1969, pp. 109-114. 
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“Seria conveniente voltar os olhos para o mundo e observar que a 
experiência brasileira do período de pós-guerra (até 1961) a de 
coexistência entre inflação e desenvolvimento – não representa a regra, e 
sim a exceção. E que, afinal de contas, coexistência está longe de 
significar correlação positiva” 539. 

Simonsen também condenava o que chamou de “tolerância inflacionária” 

no Brasil, exacerbada durante os governos desenvolvimentistas, mas também 

presente nos governos militares, que por mais que tivessem obtido resultados 

macroeconômicos desde 1964 com “perspectivas otimistas” para o futuro, ainda 

assim manteriam níveis “incrivelmente tolerantes” de aceitação da inflação, se 

comparado aos padrões internacionais. Apresentava o gradualismo na ação anti-

inflacionária como um indício, no Brasil, das reservas demonstradas pelas elites 

políticas em tomar atitudes severas contra a instabilidade no sistema de preços, 

evidenciando assim uma controversa “repulsa a qualquer tratamento de choque” 540. 

Apontava como causas desta tolerância o fato de a população brasileira nunca ter 

conhecido um período de verdadeira estabilidade econômica, os mecanismos de 

“convivência com a inflação” criados pelo governo militar, tal como a correção 

monetária, bem como o fato de o Brasil nunca ter passado pela experiência de 

uma hiperinflação, como no caso da Alemanha dos anos 20. Haveria ainda – e 

este seria o fator mais grave – certa incompreensão do fenômeno inflacionário e 

de desenvolvimento por parte das elites brasileiras, que confundiriam crescimento 

a curto e a longo prazo, o que levaria “várias pessoas a acreditar que a inflação é 

ingrediente necessário, ou pelo menos favorável a uma política de desenvolvimento” 541.    

Campos chegou a considerar que a “inflação produtiva” até pudesse 

incentivar o crescimento por períodos curtos, mas para isso dependeria de 

condições muitíssimo particulares e de difícil obtenção. Os lucros recebidos pelos 

empresários com a inflação deveriam ser automaticamente investidos, e não 

consumidos, e seria necessário haver divisas para importação de equipamentos, 

                                        
 
539 SIMONSEN, Mário Henrique. Op. Cit., p. 124. 

540 SIMONSEN, Mário Henrique. Op. Cit., p. 123. 

541 SIMONSEN, Mário Henrique. Op. Cit., p. 124. 
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situação possível num contexto de estabilidade econômica ou de baixa inflação. 

Considerando, contudo, que a inflação decorrente da má gestão monetária e do 

excessivo peso do Estado consiste de dor com alto grau de pureza e de fertilidade 

542, se deixada atuar livremente logo tornar-se-ia crônica, idéia que era confirmada 

por Delfim: “O importante é compreender que uma vez iniciado o processo 

[inflacionário], ele tem condições para criar sua perpetuação e aceleração” 543.  

Tornada crônica a inflação, isto faria com que todos os agentes recebedores 

de rendas fixas se movessem na direção de resistir à espoliação provocada pela 

perda de poder aquisitivo da moeda por meio de greves e reivindicações salariais, 

drenando o sobre-lucro obtido via inflação, e impedindo portanto seu emprego 

em investimentos produtivos. Desta forma, ficaria evidente para Campos que “(...) 

nenhum país até hoje conseguiu basear o seu desenvolvimento num mecanismo tão 

precário, ineficiente e cruel. Conversamente, a estabilização de preços não antagoniza o 

desenvolvimento, senão que o consolida” 544. 

Assim como no caso dos isebianos, dos pecebistas e dos 

desenvolvimentistas nacionalistas, a CEPAL, motivada “pela preocupação construtiva 

de dar cobertura teórica às imprudências dos governos da região e de justificar maior dose 

de auxílio estrangeiro às nossas economias” 545, também teria, aos olhos de Campos, 

uma visão exageradamente condescendente para com a inflação, ao defender que 

a continuidade do processo de substituição de importações – necessária diante da 

impossibilidade de expansão das receitas de exportação – requeriria a aceitação, 

por parte das sociedades em desenvolvimento, de uma situação provisória de 

elevação de custos decorrente das necessidades de importação, da transferência de 

fatores das atividades tradicionais para as modernas, e da proteção ao mercado 

interno. Se isso fosse verdade, ou seja, se a inflação fosse o preço a pagar pelo 

                                        
 
542 Ou seja, inflação hoje gera mais inflação amanhã, e nenhum benefício. 

543 DELFIM Netto, Antonio et al. Op. Cit., p. 22. 

544 “Um Tema Sério e um Lago Azul (31/07/1960)”. IN: CAMPOS, Roberto. A Moeda, o Governo e o 
Tempo. Op. Cit., p. 33. 

545 “Os Ortodoxos e os Inquietos – I (01/01/1961)”. IN: CAMPOS, Roberto. Id. Ibid., p. 89. 
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processo substitutivo de importações, e se portanto existisse uma relação de 

causalidade do segundo sobre a primeira, afirma Campos que as taxas de 

elevação de preços registradas deveriam girar em torno de 1,6% a 3%, 

considerando um ritmo máximo de crescimento de 8 a 10% a.a.. “Isto é algo muito 

diferente dos 20 a 30% de inflação que vimos experimentando. Logo, a explicação reside 

alhures” 546.  

Além disso, a razão pela qual as exportações não se tornam uma fonte 

confiável de divisas estaria na própria inflação, na medida em que não se pode 

ser competitivo a custos de produção elevados. Através da disciplina financeira e 

da estabilidade política, recursos externos afluiriam, atraídos por um ambiente 

econômico seguro, e com isso, o problema dos ingressos de divisas poderia ser 

amenizado. Assim, temos que a instabilidade econômica, para Campos, é o grande 

vilão do desenvolvimento, fato que não seria reconhecido pela CEPAL. “Ora, se 

alguma lição é lícito tirar das estatísticas, é precisamente que a inflação brasileira não tem 

sido ‘desenvolvimentista’. Pois nos últimos 12 anos, à medida que se acelerava a taxa de 

inflação,  diminuía o ritmo de formação do capital fixo” 547.  

A responsabilidade do governo perante o valor da moeda nacional – e no 

caso, diante da própria inflação – foi equiparada por Gudin à venda de entradas 

em um estádio de desportos. Existindo dez mil lugares, e sendo vendidos cinco 

mil bilhetes, teríamos uma situação na qual cada portador de um ingresso pode, 

confortavelmente, se alojar para assistir às competições. Na analogia com a 

moeda, isto significaria dizer que, para um produto 2x teríamos uma quantidade 

de moeda x, neste exemplo sendo o dinheiro mais escasso que o produto, e 

portanto, tendo maior poder de compra (o que configuraria uma situação 

desinflacionária). No caso da venda de dez mil bilhetes para dez mil assentos, 

teríamos a situação ideal, na qual uma entrada equivaleria exatamente àquilo que 

se presta a dar direito, o que em termos monetários significaria dinheiro com 

                                        
 
546 “Os Ortodoxos e os Inquietos – I (01/01/1961)”. IN: CAMPOS, Roberto. Id. Ibid., p. 89. 

547 “Os Ortodoxos e os Inquietos – I (01/01/1961)”. IN: CAMPOS, Roberto. Id. Ibid., p. 90. 
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valor estável. No extremo oposto – situação com a qual identificou os governos 

desenvolvimentistas –, vende-se vinte mil ingressos para dez mil lugares, o que 

significa dizer que um bilhete não equivale mais a um assento, e sim a meio.  

“O governo, que é o dono da bilheteria do dinheiro, emite bilhetes sem 
contar, de modo que um bilhete que deveria dar direito a dez pães e um 
quilo de carne, acaba só valendo um pão e cem gramas de carne, já que 
o total do pão e da carne existente há de ser repartido pelo número, dez 
vezes maior, de bilhetes vendidos” 548. 

6. Maior rigor no diagnóstico e na terapêutica anti-inflacionária 

Para Gudin, outro problema seria a tendência dos governos 

desenvolvimentistas de buscar resolver o problema inflacionário por meio da 

elevação da produção, considerando que o aquecimento dos preços resultaria de 

gargalos no fornecimento de bens e serviços com elevado impacto no índice geral 

de preços. Rejeitando as iniciativas comuns e opiniões vinculadas ao projeto 

desenvolvimentista, que entendia a pertinência do combate à “carestia” através de 

incentivos à expansão da oferta – especialmente no que diz respeito à produção 

agrícola – afirma: “Discutem-no [a elevação da produção] esquecendo que enquanto a 

moeda for ruim, não há problema de abastecimento que se resolva 549. E reafirmando a 

dupla natureza do bem maior, pondera: “O que é preciso compreender é que existe 

um problema monetário per se, independente do abastecimento e do desenvolvimento 

econômico” 550.  

A compreensão do fenômeno inflacionário em bases não-ortodoxas 551 foi 

tomada com precaução por Gudin552. Um exemplo disso refere-se aos comentários 

                                        
 
548 “CACEX, COFAP e CAOS (27/07/1960)”. IN: GUDIN, Eugenio. Op. Cit., p. 22. 

549 “Noção de Moeda (04/09/1964)”. IN: GUDIN, Eugenio. Op. Cit., p. 15. 

 

550 “Noção de Moeda (04/09/1964)”. IN: GUDIN, Eugenio. Id. Ibid., p. 16. 

551 A elite intelectual moderno-burguesa não guardava uma identificação irredutível com o 
monetarismo, embora parte substancial do diagnóstico e tratamento da inflação para Gudin, 
Campos, Bulhões e os “jovens” consistisse de medidas de manipulação da quantidade de moeda em 
circulação. Outras medidas complementares foram também defendidas, especialmente no âmbito 
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elaborados em decorrência das eleições presidenciais de 1960, nas quais a 

totalidade dos candidatos apresentam-se convictos da necessidade de combater o 

aumento de preços pelo lado da oferta, ou seja, através do aumento da produção. 

As considerações de Gudin indicam que “O governo que depositar suas esperanças no 

‘aumento da produção’ está fadado ao fracasso, na luta contra a inflação”553. Isto porque, 

diante dos níveis de emissão monetária tradicionalmente praticados pelos 

governos “populistas”, não haveria crescimento da produção capaz de se lhe 

equiparar. “Enquanto a produção (isto é, a Renda Nacional), com todo o 

desenvolvimentismo, não tem crescido mais do que 5% ao ano, em média, o dinheiro 

aumentou 50% em dois anos. É o ‘Cinqüenta anos em Cinco’ às avessas” 554. 

Considerando as taxas de crescimento verificadas ao redor do mundo 

desenvolvido à época (normalmente entre 5% a 7%), o limite da proposta dos 

presidenciáveis esbarraria na aceitação de emissões de igual percentual, “(...) mas 

não de 30%, como aqui temos feito” 555. E mesmo que a criação de dinheiro novo 

fosse trazida a um nível compatível com as taxas de expansão do produto, esta 

expansão em si, para ocorrer, exigiria emissões monetárias que pudessem 

viabilizar os pagamentos de matérias-primas, insumos e salários; desta forma, se a 

expansão da produção não é inflacionária (quando acompanhada de expansão do 

                                                                                                                    
 
tributário. Em suma, não se trata de um grupo de monetaristas stricto-sensu, embora esta seja uma 
qualificação que normalmente tenham recebido por parte de seus críticos. A aceitação de outras 
causas para o processo inflacionário que não a relação quantidade de moeda-preços não implica,  
contudo, a aceitação de diagnóstico e terapia anti-inflacionária proveniente do estruturalismo 
cepalino, que foram rejeitados em sua totalidade. Nas palavras de Gudin: “Talvez pelo fato de ter eu 
lecionado durante muitos anos a matéria de Moeda e Crédito, há, ao que parece, quem me atribua a opinião 
de que o combate à inflação limita-se à política e às providências de caráter monetário”. “Unidade de 
Comando no Combate à Inflação (12/12/1960). IN: GUDIN, Eugenio. Id. Ibid., p. 56. 

552 Adversários ferozes da elite intelectual moderno-burguesa, tais como Celso Furtado e Francisco 
de Oliveira, criticariam os princípios do mainstream da teoria econômica como sendo insuficientes – 
ou mesmo incapazes – para fomentar a reflexão sobre os fenômenos econômicos, em especial na 
América Latina. Ver: FURTADO, Celso. Prefácio à Nova Economia Política. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1977, e OLIVEIRA, Francisco. Op. Cit. 

553 “Um Álibi Perigoso (23/08/1960)”. IN: GUDIN, Eugenio. Id. Ibid., p. 26. 

554 “Um Álibi Perigoso (23/08/1960)”. IN: GUDIN, Eugenio. Id. Ibid., pp. 26-27. 

 

555 “Um Álibi Perigoso (23/08/1960)”. IN: GUDIN, Eugenio. Id. Ibid., pp. 27. 
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meio circulante proporcional), tampouco pode ser desinflacionária, não podendo 

configurar-se como um instrumento de combate à elevação dos preços.   

Simonsen referendava a opinião de Gudin: 

“O primeiro erro é o de que a inflação deve ser combatida pelo aumento 
da produção (...) A produção de um país pode quando muito crescer de 
6 a 7% ao ano. Se os meios de pagamento crescerem de 50%, não se 
pode esperar que a produção se desenvolva nessa proporção. Para se 
alcançar a estabilidade dos preços, é imprescindível, nessas condições, 
ajustar a taxa de expansão monetária à do aumento de produção, e não 
a segunda à primeira” 556. 

Já em pleno governo João Goulart, Gudin se manifestou contrário às 

declarações do recém-empossado Ministro da Fazenda Santiago Dantas 557 e aos 

escritos do desenvolvimentista nacionalista Celso Furtado, então Ministro do 

Planejamento 558, onde defendiam o combate a inflação mantendo o crescimento 

acelerado nos moldes do projeto desenvolvimentista. Afirmou que, antes de ser 

algo com que o crescimento possa conviver reservando a perspectiva de uma 

estabilidade econômica futura, a inflação mediria justamente o fracasso da 

demanda acrescida por meios creditícios e salariais em servir de incentivo para o 

aumento da produção. Às distorções provocadas no conjunto do sistema 

econômico somar-se-iam àquelas provocadas pelas tentativas do governo de deter 

a elevação de preços por meio de medidas administrativas, tais como a prática de 

taxas de câmbio especiais, favorecimentos de importações, preços fixados a 

despeito dos níveis de produção e meios de pagamento disponíveis, entre outras. 

O combate à inflação deve proceder da retificação destas distorções por meio da 

retração do Estado de sua ação direta sobre o sistema de preços, o que vem a 

provocar a realocação natural de recursos outrora empregados em determinados 

setores beneficiados pelo governo, na direção de atividades efetivamente mais 

rentáveis em condições de competição livre. 

                                        
 
556 SIMONSEN, Mário Henrique. Aspectos da Inflação Brasileira. Op. Cit., p. 15. 

557 Santiago Dantas tomou posse em 23 de janeiro de 1963, e permaneceu no cargo até 20 de junho 
do mesmo ano.  
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Gudin mostrava-se, assim, irredutível em seu receituário de combate à 

inflação, que deveria partir da redução de gastos do governo, e por conseqüência, 

da limitação radical das emissões, da redução do ritmo de crescimento do crédito 

bancário 559 e de expansões salariais “realistas”, ou seja, um pouco abaixo do 

crescimento dos preços no período anterior ao momento de reajuste 560. Para 

Campos, a confusão entre objetivos e métodos é o que atrapalharia a definição de 

uma política de estabilização em consonância com o crescimento. “Há certos 

métodos de estabilização que podem inibir o desenvolvimento, outros que podem auxiliá-lo. 

O importante é escolher o método correto” 561. Reduzir o crédito bancário sim, mas 

cortá-lo totalmente, ao mesmo tempo que se mantém os gastos do governo, 

significaria infligir dor sem esperar qualquer retorno no futuro. Quanto aos 

dispêndios públicos, cortar os gastos com investimento e manter os de custeio 

resultaria no mesmo. A idéia, portanto, seria “Reduzir em suma o dispêndio total, 

mas sobretudo pela eliminação dos gastos improdutivos, ao mesmo tempo que, através da 

melhor estruturação dos investimentos, se incrementa a produtividade da economia” 562. A 

idéia do combate à inflação em concomitância com esforços de desenvolvimento 

em novos moldes, levou Campos, inclusive a criticar a posição de Washington e 

do Fundo Monetário Internacional, que deveriam aceitar “(...) o princípio de 

‘simultaneidade’ entre programas de saneamento financeiro e auxílio para o 

                                                                                                                    
 
558 Entre 28 de setembro de 1962 a 31 de março de 1964. 

559 Uma das estratégias retóricas da elite intelectual moderno-burguesa consiste em conferir ao 
projeto desenvolvimentista o estatuto de “desvio” do caminho “correto e natural” do 
desenvolvimento econômico. Ao avaliar a crise de crédito pela qual passava a economia brasileira 
em 1960,  Gudin remete-se mais uma vez à sua obra Princípios de Economia Monetária, a que se 
refere como “meu livro, há vários anos escrito”, desafiando o projeto desenvolvimentista ao insinuar 
que os males que havia previsto no passado acabaram por se concretizar, e que mais uma vez a 
reflexão econômica pode promover um movimento de retorno a bases racionais e verdadeiras, para 
tanto se utilizando do mesmo texto elaborado no início dos anos 1940. Campos, por sua vez, 
respondendo às provocações de seus adversários, ao acusarem de ser “ortodoxo”, responde que 
“ortodoxos são aqueles que acreditam que as teorias não são necessariamente falsas por serem velhas”, 
reforçando a idéia de um necessário retorno a princípios descartados pela hegemonia 
desenvolvimentista no pós-guerra.  

“A Crise de Crédito (30/08/1960)”. IN: GUDIN, Eugenio. Op. Cit., pp. 35. “Os Ortodoxos e os 
Inquietos – I (01/01/1961)”. IN: CAMPOS, Roberto. Op. Cit., p. 85. 

560 “A Crise de Crédito (30/08/1960)”. IN: GUDIN, Eugenio. Id. Ibid., pp. 36-37. 

561 “Um Tema Sério e um Lago Azul (31/07/1960)”. IN: CAMPOS, Roberto. Op. Cit., p. 33. 

562 “Um Tema Sério e um Lago Azul (31/07/1960)”. IN: CAMPOS, Roberto. Id. Ibid., p. 34. 
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desenvolvimento econômico, ao invés de enxergarem na estabilização monetária uma 

‘condição prévia’ para a cooperação financeira em maior escala” 563.  Para Bulhões, a 

melhor intervenção do Estado no sistema de preços é justamente aquela que atua 

no sentido de preservar o funcionamento do livre mercado a salvo de influências 

perturbadoras, tais como as práticas de valorização impostas eventualmente por 

grupos monopolistas, e, evidentemente, atentar para a preservação da saúde da 

moeda nacional. “Na verdade, o Estado assegura a disciplina econômica e incentiva os 

investimentos, quando se preocupa em manter os preços isentos de interferências 

monopolísticas ou de desequilíbrios monetários”564. O Estado disporia de instrumentos 

fiscais suficientemente eficazes para promover uma intervenção indireta sobre o 

mercado, de modo a coibir os abusos derivados da prática da liberdade 

econômica, incentivar o investimento bem como a poupança 565.  

7. Economia instável como economia subdesenvolvida  

Gudin atribui à inflação e às emissões monetárias uma imensa força 

corruptora e perpetradora de injustiças sociais, uma vez que “o enorme imposto 

arrancado do público em geral, pela depreciação dos haveres monetários, que ele não pode 

deixar de ter em mãos, não é canalizado para fins de interesse público” 566.  

“No nosso atual regime inflacionário, porém, quem empresta 100 
cruzeiros, sem qualquer juro, pelo prazo de um ano, recebe ao fim desse 
ano, um dinheiro que é nominalmente de 100 cruzeiros, mas cujo poder 
de compra, isto é, cujo valor não passa de 60 ou 70% dos primitivos 
100 cruzeiros emprestados (...) É uma das proezas da inflação, que 
decerto nunca ocorreu ao Presidente Kubitschek” 567. 

Entende o fenômeno inflacionário, juntamente com Campos, como a 

expressão da luta de classes, na qual um determinado agente econômico coletivo 

                                        
 
563 “O Senhor K, o Senhor K e o Senhor K (18/12/1960)”. IN: CAMPOS, Roberto. Id. Ibid., p. 76;. 

564 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Economia e Política Econômica. Op. Cit., p. 83. 

565 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Id. Ibid., p. 84. 

566 “Três Subprodutos da Inflação (17/03/1960)”. IN: GUDIN, Eugenio. Op. Cit., p. 51. 

567 “Taxas Negativas de Juros (11/01/1960). IN: GUDIN, Eugenio. Id. Ibid., p. 62. 
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tenta arrancar dos demais uma parcela maior da renda gerada. Quando se trata 

do governo emitindo moeda para custear suas despesas, teríamos um ator 

fazendo “surgir por mágica” dinheiro com o qual terá maior poder de compra 

que os demais atores, sendo capaz portanto de obter fatores oferecendo 

recompensas mais altas, com as quais os atores prejudicados não podem competir. 

Se por ventura o crédito bancário também se expande e os salários se reajustam, 

os demais atores conseguiriam se defender contra o assédio do Estado junto ao 

mercado, elevando o nível geral de preços e preparando terreno para outra 

rodada de emissões. “Essa forma de descrever o processo inflacionário em termos da 

distribuição da renda real, isto é, do poder de compra real de umas classes em relação a 

outras, explica perfeitamente como a inflação provoca e acirra a luta de classes” 568. 

“Porque a inflação é uma luta de classes que buscam aumentar sua fatia de um bolo que 

não dá para todos” 569. 

 Gudin relacionava a intensa agitação social por parte do movimento 

sindical no início dos anos 1960 ao efeito devastador das elevações de preços, que 

por se constituir em um processo descoordenado, teria seus efeitos atuando sobre 

o sistema econômico de modo desigual e não-simultâneo. “Se todos os preços 

aumentassem de forma simultânea, o problema do reajustamento inflacionário seria fácil. 

Mas uma das características da inflação é exatamente a de criar a desigualdade” 570. 

Aumentando o custo de vida – dizia –, uma minoria de atividades industriais são 

favorecidas em detrimento de outras, o que permitiria aumentos salariais nas 

primeiras e não nas últimas. Faltando condições de elevações salariais nos setores 

prejudicados pela alta inflacionária, e sendo impossível convencer o movimento 

sindical da importância da questão, a oportunidade para o conflito trabalhista está 

posta. “Não há dúvida de que os comunistas se aproveitam desses movimentos grevistas 

                                        
 
568 “A Inflação e a Luta de Classes (11/11/1960). IN: GUDIN, Eugenio. Id. Ibid., p. 70. 

569 “O Bovarismo Político, a Fúria Legiferante...et Caterva (II)”. CAMPOS, Roberto de Oliveira. Do 
Outro Lado da Cerca. Op. Cit., p. 88. 

570 “Três Subprodutos da Inflação (17/03/1960)”. IN: GUDIN, Eugenio. Op. Cit., p. 50. Note-se que 
nesta passagem, Gudin, ao sugerir que o problema do combate à inflação reside mais nas elevações 
de preços descoordenadas que na própria elevação em si, abre uma importante perspectiva para a 
discussão sobre a correção monetária.  
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para exploração política. Eles se enxertam no movimento. Mas não são os seus causadores. 

A quase total responsabilidade cabe à inflação” 571. Para Campos, a complacência dos 

“comuno-nacionalistas” com a inflação seria uma atitude consciente, tendo em 

vista que sua continuidade conduziria ao “(...) aguçamento da tensão social, como 

caldo de cultura para a revolução” 572. 

Como conseqüência “funesta” das greves e dos prejuízos causados pela 

inflação, a estatização do setor produtivo nacional avançaria, através da 

encampação de empresas inviabilizadas pelo contexto de instabilidade 

econômica573, o que era visto por Campos como “prelúdio ao socialismo integral”,  

visto que “Num ambiente inflacionário, nenhum serviço ou atividade básica pode 

sobreviver por longo tempo em mãos privadas (...) e se implanta o socialismo pelo atalho 

da inflação” 574. “(...) o balanço da inflação tem sido muita estatização, pouca exportação e 

crescente subordinação à tolerância dos credores externos” 575. E ao passo que, para 

financiar suas “metas de desenvolvimento” o governo não teria como lançar mão 

da emissão de títulos públicos – forma de financiamento não-inflacionário (porque 

não se baseia na criação de dinheiro novo, mas na captação de recursos existentes 

no mercado) – devido ao fato de que, num contexto de elevação de preços, são 

poucos os que se interessam em adquirir títulos de valor expresso em moeda 

inflacionária, não resta ao governo outra alternativa senão emitir moeda, 

agravando ainda mais a inflação em um círculo vicioso. Restaria a opção 

tributária, mas sendo as necessidades muitas e o limite para o arrocho do 

contribuinte curto, ela torna-se inviável. O agravamento da inflação criaria, aos 

olhos de Gudin, um clima pouco convidativo para os investimentos externos 

dadas as dificuldades de pagamento decorrentes, fechando com isso a 

                                        
 
571 “Três Subprodutos da Inflação (17/03/1960)”. IN: GUDIN, Eugenio. Id. Ibid., pp. 49-50. 

572 “Um Tema Sério e um Lago Azul (31/07/1960)”. IN: CAMPOS, Roberto. A Moeda, o Governo e o 
Tempo. Op. Cit., p. 34. 

573 A elite intelectual moderno-burguesa no geral entendeu o Estado como marcado por baixos 
índices de produtividade nos setores em que atua, divergindo alguns autores a respeito do caráter 
intrínseco desta baixa produtividade em relação ao Estado em si. 

574 “Um Tema Sério e um Lago Azul (31/07/1960)”. IN: CAMPOS, Roberto. Op. Cit., p. 34 
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inviabilidade do projeto de desenvolvimento acelerado tal como conduzido na 

prática pelos governos desenvolvimentistas 576. Para Bulhões, um ambiente de 

desvalorização da moeda provocaria a fuga diante de investimentos de longa 

maturação, justamente os mais necessários para o desenvolvimento, pelo fato de 

trazerem maiores economias externas. Os investidores procurariam se proteger 

contra a depreciação da moeda buscando aplicações nas quais pudessem ter 

retornos mais imediatos, o que minimizaria o impacto da inflação sobre os lucros 

futuros.  

“Em ambiente de intensa e sistemática desvalorização da moeda, os 
investidores passam a aplicar seus recursos em conflito com os interesses 
gerais (...) O imediatismo se sobrepõe a qualquer outra alternativa e, 
obviamente, esse imediatismo não permite que os investimentos ofereçam 
o mesmo grau de melhoria de produtividade” 577. 

 

 
 
575 “Os Ortodoxos e os Inquietos – I (01/01/1961)”. IN: CAMPOS, Roberto. Id. Ibid., p. 93. 

576 “Três Subprodutos da Inflação (17/03/1960)”. IN: GUDIN, Eugenio. Op. Cit,, pp. 50-51.. 

577 BULHÕES, Octavio Gouvêa de. Op. Cit., p. 73. 
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“Uma das maiores balelas espalhadas durante o Governo 
Kubitschek, fácil de ser impingida, porque, se bem que falsa, era 
plausível para o homem da rua, é a da inflação como um meio 
e um sacrifício para prover os recursos necessários às metas (...) 
A história, portanto, da inflação tornada necessária como um 
sacrifício exigido do povo em favor das obras públicas não passa 
de uma fantasmagoria”. 
 
— GUDIN, Eugenio. Análise de Problemas Brasileiros, p. 106.. 

 
  

AControvérsia sobre o Modelo de Desenvolvimento representou, 

na história econômica e intelectual do Brasil, um ponto de 

inflexão de notória importância. A conjuntura política dos anos 1960, de 

progressiva deslegitimação do que chamamos de “projeto desenvolvimentista”, 

semeou o campo para que aflorassem novas concepções e discussões a respeito 

dos rumos macroeconômicos do País. Antes de recair sobre a querela acerca da 

industrialização ou da vocação agrária, debate já esgotado a essa altura, a 

Controvérsia sobre o Modelo de Desenvolvimento conferia destaque às indagações 

a respeito do que é desenvolvimento, para quem deve, a princípio, servir o 

crescimento econômico, e, sobretudo, que meios seriam os mais adequados para 

que uma determinada concepção de desenvolvimento econômico (variada, no 

conjunto dos contendores) fosse concretizada por meio de política econômica. Em 

suma, era colocada em questão, nos anos 1960, a direção a ser tomada pelo 

processo de desenvolvimento industrial, e, principalmente, de divisão do produto 
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nacional, fosse em nome de uma concepção específica de justiça social (para 

muitos consubstanciada na desconcentração da renda e em investimentos no setor 

de bens de consumo não-duráveis), ou em nome da utilidade social. Defendido 

pela elite intelectual moderno-burguesa, o princípio da utilidade balizou a sua luta 

contra o projeto desenvolvimentista, e após 1964, conduziu sua constante avaliação 

dos “avanços” e “recuos” dos governos militares na área econômica, além de ter, 

por caminhos tortuosos e ocasionalmente controversos, influenciado na condução 

da política econômica, em especial nas ocasiões em que se verificou migração de 

membros da elite intelectual para os ranks da elite burocrática. 

 Mas contra que princípios se insurgiram estes pensadores, e que 

importância tinha a guerra de idéias que deflagraram, para a sua afirmação 

meramente social, por um lado, e política, no contexto de um Estado em processo 

de reforma, por outro? No que consistia o projeto econômico-ideológico que 

funcionou como contraponto para a criação da elite intelectual moderno-burguesa? 

O projeto desenvolvimentista evidenciava algumas importantes características que 

definiram-no em âmbito intelectual e político. A primeira delas consistia em uma 

visão burocratizante do processo de desenvolvimento econômico, que levava os 

seus defensores a serem simpáticos a idéia de que os estratos burocráticos 

deveriam exercer ação condutora dos esforços de desenvolvimento e que, diante 

do empresariado e dos demais setores participantes da atividade econômica, era a 

burocracia o ator privilegiado, por ser detentor de maior eficiência e escopo de 

ação, bem como das técnicas gerenciais e dos instrumentos de política pública, 

necessários para a dinamização da acumulação privada. Isto significava um 

afastamento em relação às concepções clássicas relativas ao papel do empresário 

no desenvolvimento, além de evidenciar uma concepção que pretendia restringir, 

no âmbito do Estado, os principais canais de formulação de ações econômicas 

para a participação da sociedade política num todo. Subsistia aí a noção de uma 

burocracia neutra, eficiente e apolítica, capaz de tomar as decisões certas, com 

base em critérios administrativos. 
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Em uma primeira instância, este seria um fator que, guardadas as 

proporções devidas, estaria em consonância com as expectativas da elite 

intelectual moderno-burguesa. Sabemos que, no conjunto de seus princípios 

fundamentais, a racionalidade, e neutralidade e a eficiência, quando adjetivadas, 

são qualidades que conformam a noção de bem, da mesma forma que estão 

presentes naquelas ações reconhecidamente boas e justas, condutoras, portanto, a 

um estado de coisas mais próximo do bem possível. Segundo Campos, “Nada há 

mais socialmente útil que a eficiência, e nada mais anti-social que a ineficiência” 578. 

Aceitando os moderno-burgueses a idéia de que a racionalidade consiste, na 

medida do possível, no controle sobre os eventos naturais e humanos, e que nela 

subsiste a idéia de que a administração racional supera os julgamentos políticos e 

ideológicos, poderíamos esperar uma identificação, ainda que pontual, entre estes 

intelectuais e o projeto desenvolvimentista. Como dizia, mais uma vez, Campos: 

“Sem a provocação dos malsinados tecnocratas [no que inclui ele próprio] dificilmente a 

classe política teria abandonado o distributivismo paternalista e a barganha pessoal, para 

levar adiante o imenso trabalho de modernização institucional (....)” 579. 

De fato, depositaram grande confiança na “tecnocracia” como capaz de 

vislumbrar cenários e abrir caminho para a acumulação capitalista; foram eles 

próprios tecnocratas de alto escalão, em momentos-chave do processo de reforma 

econômica pós-1964. Isto não significava, contudo, que desprezassem o papel do 

empresário no desenvolvimento econômico; antes disso, defendiam o 

fortalecimento da iniciativa privada, e o papel portanto auxiliar da burocracia 

neste processo. Contudo, os intelectuais moderno-burgueses não pouparam 

palavras, em determinados momentos, ao acusarem o empresariado de ser 

colaborador dos governos “populistas”, tornando-se com isso crédulos em relação 

à possibilidade de que o projeto desenvolvimentista em si fosse ser capaz de 

                                        
 
578 “A Boa Intenção e a Cruel Realidade”. IN: CAMPOS, Roberto de Oliveira Do Outro Lado da 
Cerca. Op. Cit., p. 41. 

579 “O Bovarismo Político, a Fúria Legiferante...Et Caterva ( I )”. IN: CAMPOS, Roberto de Oliveira. 
Id. Ibid., p.83. 
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cumprir as suas promessas. A racionalidade dos empresários durante o período 

desenvolvimentista foi questionada em muitos momentos, ao serem acusados de 

sustentar eufóricas “ilusões de rentabilidade” diante do galopante processo 

inflacionário, fazendo vistas grossas para o fato de que o aumento de seus 

rendimentos seria completamente corroído pela desvalorização monetária, em troca 

das vantagens “irracionais” concedidas pelo governo na forma de subsídios, 

crédito, e outras facilidades. Da mesma forma, diante das taxas de câmbio 

controladas, favorecendo as importações à custa de gerar distúrbios 

macroeconômicos de grande monta, a classe empresarial teria mostrado a mesma 

conivência para com o projeto desenvolvimentista. A visão acerca da classe 

empresarial com um todo, modificou-se, aos olhos da elite intelectual moderno-

burguesa, na medida em que esta foi capturada pelo esforço de saneamento do 

PAEG, a partir do que teria, segundo estes pensadores, retornado ao reino da 

racionalidade e da eficiência, podendo assim ser parceiras do esforço de renovação 

econômica. 

Assim, o problema não residiria na idéia de ter em uma burocracia neutra, 

racional e apolítica um importante agente no esforço de desenvolvimento, e sim, 

na “verdade” a respeito da burocracia desenvolvimentista, que se por um lado 

seria defendida pelos propugnadores do projeto como um agente tipicamente 

eficiente, por outro, atuaria tendo por base os interesses particulares, o populismo 

e a “demagogia”. Não foram raras as vezes em que a elite intelectual moderno-

burguesa atribuiu a falta de poupança, entrave importante ao processo de 

acumulação industrial, aos erros de política econômica perpetrados por 

administradores pretensamente “neutros e racionais”, cúmplices da “mágica 

desenvolvimentista”, do gerenciamento do Estado por critérios políticos e da 

difusão de conquistas sociais prematuras, com notório víeis eleitoral. Era uma 

orientação que tinha como alvo direto as premissas, traduzidas por Furtado, de 

que não haveria falta de poupança no Brasil, e sim uma ampla poupança em 

potencial, que permaneceria latente nas mãos dos setores de alta renda, que 

prefeririam consumi-la em bens suntuários a efetivamente poupá-la ou investi-la, o 

que demandaria, por sua vez, a intervenção do Estado. 
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A crise financeira e operacional em determinadas autarquias e empresas 

públicas durante o período desenvolvimentista também foi atribuída, em parte, à 

gestão populista empreendida pela burocracia desenvolvimentista. O período pós-

abril de 1964 também é rico em denúncias, por parte dos moderno-burgueses, de 

eventuais “recaídas” da gestão burocrática em “direção ao populismo”, o que nos 

permite concluir, portanto, que no que tange à defesa da tecnocracia e de seu 

papel no desenvolvimento econômico, a elite intelectual moderno-burguesa era 

favorável, em consonância com o que previa o projeto desenvolvimentista no 

campo das idéias, mas foi opositora radical da atuação prática destes próprios 

burocratas durante o período democrático de 1945-1964, que, em sua avaliação, 

evidenciariam total falta de compromisso com os princípios que, em tese, 

deveriam norteá-los. 

A segunda característica consistia na defesa da meritocracia como fator 

valorizado na formação do funcionalismo público, e, portanto, da burocracia em 

geral. Durante o período desenvolvimentista, importantes passos foram dados no 

sentido de garantir formação técnica para os quadros administrativos, em especial 

com a criação do DASP. Durante o governo Juscelino Kubitschek, percebemos a 

importância dos quadros concursados na formação da “administração paralela” de 

JK, que tinha por função justamente burlar interferências políticas por parte do 

Congresso Nacional na alocação de recursos para as metas de desenvolvimento. 

Também neste aspecto, a elite intelectual moderno-burguesa parecia concordar 

com o que previa o projeto desenvolvimentista, haja visto que entendia ser 

condição para a boa gestão econômica a existência de quadros burocráticos 

treinados e selecionados. Mais uma vez, entretanto, as baterias moderno-burguesas 

se voltariam para atacar a implementação do projeto desenvolvimentista, sendo 

denunciadas, ao longo do início da década de 1960, a freqüente prática do 

empreguismo e das indicações políticas na composição dos quadros de autarquias 

e empresas públicas, sem falar de cargos técnicos no próprio governo, o que 

redundaria em desperdício de recursos e redução da já questionável eficiência do 

Estado, tal como entendiam a questão. 
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É na defesa do planejamento, do Estado como condutor do 

desenvolvimento e do Estado como empresário, que estão os principais pontos de 

conflito entre o projeto desenvolvimentista e os intelectuais moderno-burgueses. 

No âmago do projeto está a confiança na eficiência do Estado como agente 

econômico, como promotor da acumulação privada e regulador da atividade 

econômica. O Estado passaria, assim, a ser visto favoravelmente em sua posição 

de empresário no conjunto do sistema econômico, ocupando espaços deixados 

pela iniciativa privada, especialmente nos setores de infra-estrutura e transportes, 

além de atuar fortemente por meio de intervenção no funcionamento do mercado, 

em especial sobre preços e salários. Pretendia-se, portanto, criar condições 

“artificiais” que favorecessem a indústria brasileira em seu processo de expansão e 

fortalecimento, condições estas que, em tese, não seriam encontradas caso a 

economia permanecesse regulada pela “mão invisível” da oferta e da procura. O 

fornecimento de insumos, bens e serviços por parte do setor público deveria 

permitir reduções substanciais para o setor industrial, custo que seria socializado 

pela via tributária, via capital estrangeiro e por meio da emissão de moeda, 

entendendo ser o déficit público um instrumento de desenvolvimento, e a inflação 

uma presença incômoda, mas integrante deste processo. 

O pensamento de Furtado não havia sido aceito plenamente pelos governos 

desenvolvimentistas, como vimos, em especial por Juscelino Kubitschek, mas sua 

influência na formação do projeto desenvolvimentista em si é sem precedentes. E 

sua visão sobre a necessidade do planejamento, referendada pela CEPAL, havia 

pautado a discussão sobre o problema no campo dos desenvolvimentistas. 

Preconizara o planejamento global em função da “heterogeneidade estrutural” 

presente na economia nacional, na qual a existência de um setor dinâmico 

conviveria com um setor arcaico, ativado por técnicas de produção tradicionais e 

baixíssima capitalização. Nestas condições, o mercado livre só faria exagerar ainda 

mais as disparidades, e somente a ação do Estado, investindo e guiando 

investimentos para as regiões mais atrasadas, e seria capaz de conduzir ao 

desenvolvimento. Além disso, justificava a necessidade do planejamento global em 

função da desigualdade internacional, que faria com que países subdesenvolvidos 
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fossem incapazes, pelo papel desempenhado na divisão internacional do trabalho, 

de fortalecerem suas economias em direção à industrialização, caso mantivessem 

sua adesão ao mercado livre. Além disso, o planejamento estatal aparecia como 

principal peça na estratégia anti-inflacionária furtadeana, que via a elevação de 

preços não como reflexo do excesso de procura sobre a demanda, mas, ao invés 

disso, como evidência da heterogeneidade estrutural, que faria com que existisse 

ampla disparidade produtiva entre setores, gerando uma situação de excesso de 

oferta de determinados produtos, elaborados por empresas do setor dinâmico, e 

carência de outros, a cargo dos setores tradicionais. Portanto, somente pela 

superação da heterogeneidade, e pela disseminação do progresso técnico por todo 

o sistema, através da ação planejadora do Estado, se poderia superar os marcos 

do subdesenvolvimento.   

Neste ponto de choque entre projetos, as diferenças não estão circunscritas 

ao âmbito da disparidade entre idéias e prática, tal como pudemos observar no 

que se refere à questão da meritocracia e da burocracia. Temos aqui uma oposição 

sistemática da elite intelectual moderno-burguesa à visão do Estado como 

empresário, entendido freqüentemente como um agente ineficiente, e, desta forma, 

causador de desperdícios que seriam evitados em face da ação efetiva dos 

empresários em um novo contexto econômico de competitividade. A criação de 

condições “artificiais” para o desenvolvimento industrial foi duramente criticada 

em função das distorções sobre o sistema de preços produzida pela intervenção 

estatal, o que, segundo os moderno-burgueses, impediria que a própria finalidade 

da ação econômica do Estado se concretizasse, ou seja, o desenvolvimento em 

bases sólidas e longevas. A emissão de moeda como instrumento para cobrir o 

déficit público, aceito no âmbito do projeto desenvolvimentista, foi certamente o 

fator mais condenado pela elite. 

Vimos que a elite intelectual moderno-burguesa foi enfática ao atribuir aos 

gastos públicos, bem como à gestão do setor estatal, considerada ineficiente, a 

responsabilidade maior pela elevação dos índices inflacionários durante os anos 

1950 e início dos anos 1960, prosseguindo com a mesma crítica durante os 
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governos militares, sempre que aparentes “retrocessos” foram identificados. 

Condenaram a complacência com que o dispêndio governamental foi tratado pelos 

regimes ditos “populistas”, bem como denunciaram a pretensa intromissão de 

critérios políticos na escolha dos gastos. Para os intelectuais moderno-burgueses, o 

projeto desenvolvimentista incentivaria a criação de condições absolutamente 

desfavoráveis para a obtenção do desenvolvimento, entendido em sua natureza de 

bem maior, ou seja, como composto pelo crescimento e pela estabilidade, tais 

como a persistente baixa produtividade do setor público, o manejo inadequado da 

moeda e a intromissão no sistema de preços. Entendiam, portanto, como 

responsabilidade do Estado desenvolvimentista, o caos monetário a que havia sido 

submetido o Brasil, do qual derivariam as expressivas elevações inflacionárias 

registradas, bem como a perda da capacidade de coordenação econômica 

desempenhada pelo mercado, o que conduziria assim ao retrocesso da atividade 

econômica no geral, e da industrial em particular. 

Enfocando a questão da previsibilidade, relacionada à idéia de 

racionalidade enquanto controle sobre os fenômenos humanos e naturais, a elite 

intelectual moderno-burguesa enfatizou os perigos representados por uma moeda 

com valor imprevisível, que deixaria de funcionar como um instrumento dotado 

de neutralidade, capaz, portanto de viabilizar o planejamento de investimentos 

por parte das empresas, em especial os de longo prazo de maturação, 

fundamentais para o processo de desenvolvimento. Uma moeda inflacionada 

geraria ainda um contexto de desconfiança no sistema econômico, abalando 

fortemente a propensão a poupar entre os atores que seriam mais propensos a 

isso – os setores de média e alta renda –, que por sua vez buscariam preservar o 

valor de seus ativos expandindo o consumo em detrimento da poupança, o que 

abalaria por conseqüência o crédito privado, indispensável para a expansão 

empresarial.  

Para os moderno-burgueses, então, o Estado, tal como pensado ao longo da 

concepção e implementação do projeto desenvolvimentista, gerava todas as 

condições para que sua finalidade não se concretizasse, e sempre que suas ações – 
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pretensamente boas – concorriam para abalar as forças “naturais” do mercado – o 

círculo vicioso de expansão do Estado - ineficiência - emissão - inflação - retração 

do setor privado - expansão do Estado, completaria mais uma volta. Isto porque, 

mantendo-se o déficit público, coberto por meio de emissões, que aumentam a 

quantidade de dinheiro disponível no sistema, elevam-se com isso os preços e 

salários, que criam clima desfavorável à poupança, que em conseqüência 

provocaria dificuldades de financiamento, compensadas pela expansão do crédito 

público.  

Desta forma, entendia a elite intelectual moderno-burguesa que a presença 

de um Estado nos moldes do desenvolvimentismo, disposto a ocupar cada vez 

mais espaços no sistema de atores econômicos, e motivado, por princípios 

ideológicos, a atuar como demiurgo do capitalismo industrial em detrimento de 

seus atores mais legítimos – a burguesia –, representava uma ameaça à própria 

sanidade da economia brasileira, e mais ainda, surgia como um entrave à 

quaisquer pretensões de um desenvolvimento duradouro, na medida em que o 

gasto público – sem a receita correspondente para tal – atuaria como a verdadeira 

causa para a instabilidade, sendo a emissão de moeda apenas o transmissor das 

pressões desestabilizadoras pelo sistema. Tal era o entendimento dos moderno-

burgueses que, mesmo após 1964, insistiram em vigiar e denunciar práticas 

consideradas condizentes com a postura desenvolvimentista em relação ao gasto 

público e ao manejo monetário, como vimos no que tange a insistência na 

utilização do Banco do Brasil para cobrir os déficits governamentais. 

Da mesma forma, entendiam os moderno-burgueses que a intervenção do 

Estado praticada sobre a taxa de câmbio, controlada de modo a “beneficiar” os 

esforços de desenvolvimento, em especial através de importações necessárias para 

a acumulação, era completamente injustificada nos marcos da própria tarefa de 

expandir o capitalismo industrial. Denunciaram aquilo que foi considerado um 

“absurdo econômico” praticado durante os governos desenvolvimentistas, que 

consistia em manter taxas de câmbio diferenciadas para bens de importação 

considerados prioritários, num contexto de desvalorização interna da moeda. O 
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controle cambial teria provocado a “irracional” falta de correspondência entre o 

valor interno e externo da moeda nacional, o que significaria dizer que o poder 

de compra do cruzeiro no mercado brasileiro era cada vez menor, enquanto seu 

valor em dólares era preservado. A “mágica do câmbio” criaria tão somente 

ilusão de ganhos reais, lucros falsos que logo seriam corroídos pela inflação. 

Tratar-se-ia, como nos demais exemplos citados, de aceitar a euforia inicial, 

seguida de prejuízos futuros.  

Consideradas parte importante da “mágica desenvolvimentista”, taxas de 

câmbio favoráveis em um contexto inflacionário teriam gerado perigosas distorções 

no balanço de pagamentos, na medida em que importar passa a ser mais 

interessante, em casos específicos, que o consumo interno. Além disso, o chamado 

“câmbio de favor”, ao priorizar determinados setores, valorizaria o cruzeiro para 

uns e não para outros, provocando com isso modificações perigosas na 

competição em um mercado que deveria ser livre. Com isso, mais uma vez, o 

Estado desenvolvimentista criaria condições, segundo os moderno-burgueses, para 

afastar ainda mais a economia nacional de sua meta derradeira, ou seja, do 

desenvolvimento com estabilidade. 

Da mesma forma que o controle sobre o câmbio, o controle administrativo 

dos preços, também advogado pelo projeto desenvolvimentista como uma 

possibilidade condizente com seu diagnóstico inflacionário, era visto pela elite 

intelectual moderno-burguesa como uma ação abominável, que tendia a afastar, 

antes de aproximar, a economia brasileira do desenvolvimento. Variados foram os 

momentos em que seus intelectuais denunciaram, antes e durante o regime 

militar, a prática de intervenção sobre a formação de preços, comumente 

indicando os impactos anti-econômicos desta orientação, em especial o desestímulo 

para a iniciativa privada, a redução da produção e até mesmo o abandono de 

certos setores produtivos atingidos pela regulação estatal.  

Concluíram que o controle administrativo não conteria de forma alguma a 

elevação dos preços, tal como esperavam muitos desenvolvimentistas e 
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congêneres, mas sim criaria “inflação reprimida”, ao tão somente postergar a 

“explosão inflacionária” para mais adiante, ou simplesmente arrasar a atividade 

produtiva em função da impossibilidade de remuneração compatível com os 

custos. O surgimento de práticas de mercado ilícitas, entre outras formas de 

burlar o controle estatal, criariam ambiente de desconfiança desfavorável a um 

desenvolvimento em bases sólidas, e por essa razão, os intelectuais da elite 

moderno-burguesa entenderam que a ação do Estado desenvolvimentista abria 

mão de gerar condições para um sistema econômico racional em prol da 

“demagogia” e do suporte político das classes de baixa renda, que inconscientes a 

respeito da verdadeira natureza do processo inflacionário e de seus impactos, 

concederiam seu apoio a regimes com esta orientação, em prol de vantagens 

imediatas e aparentes.  

A elite intelectual moderno-burguesa não rejeitava a intervenção estatal em 

nome do desenvolvimento, contudo. Recusava sim os princípios intervencionistas 

enunciados no projeto desenvolvimentista, e praticados pelos governos a ele 

identificados. Entendiam que, ao invés de o Estado agir sobre a formação de 

preços, prejudicando um mecanismo ótimo de alocação de recursos, deveria atuar 

de modo enérgico para a criação de um ambiente econômico cada vez mais 

propício ao funcionamento do mercado livre, inibindo a ação perturbadora dos 

monopólios sobre os preços – não a atividade produtiva das empresas 

monopolistas, vistas como eficientes –, e, sobretudo, garantindo a estabilidade do 

valor da moeda acima de todas as outras possíveis intervenções positivas na 

economia. O maior defeito do Estado desenvolvimentista estaria, assim, em tentar 

substituir o mercado como instrumento de alocação de recursos, orientação 

injustificada, ao mesmo tempo que irreal. A livre iniciativa aparecia assim como o 

único instrumento capaz de produzir o equilíbrio entre a estabilidade e o 

crescimento, proporcionando o ponto ótimo necessário ao desenvolvimento. 

Ainda em relação ao preço dos fatores produtivos, a elite intelectual 

moderno-burguesa se insurgiu contra a política salarial orientada pelo projeto 

desenvolvimentista, que seria, em sua avaliação, eivada de populismo e de 
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excessos demagógicos, em nome de interesses políticos antes de atender ao 

princípio da utilidade e à eficiência. Convergente com a noção de que a expansão 

da massa salarial e o aumento do consumo são fatores estimulantes da atividade 

econômica, o projeto desenvolvimentista acenava favoravelmente à expansão dos 

salários, pelos seus efeitos políticos – na barganha constante entre empresários e 

Estado contra a classe trabalhadora – e econômicos.  

Os moderno-burgueses, por sua vez, entenderam que salários 

desproporcionais à produtividade do trabalho, ou estabelecidos em função de 

pressão política por parte das entidades sindicais, contrariariam todo o esforço em 

prol do bem maior, na medida em que, ao contrário do proposto pelos 

desenvolvimentistas, a expansão da massa salarial nos níveis normalmente 

praticados durante os anos 1950 – muito acima da produtividade – levaria, no 

final, ao acirramento da disputa por recursos escassos, com isso conduzindo 

inevitavelmente à inflação, fosse de demanda, em maior grau, e/ou de custos, em 

menor. Assim, condenavam todos aqueles que se propunham a elevar a parte dos 

trabalhadores na divisão do produto econômico, entendendo que políticas de 

distribuição de renda “prematuras”, ou seja, incompatíveis com a taxa de 

produtividade vigente –, não melhorariam as condições de vida da classe 

trabalhadora, e pelo contrário, levariam à elevação dos preços, a maiores 

demandas por elevações salariais, pressão sobre os custos, conseqüente elevação 

do desemprego e, portanto, reduções na média do bem-estar desfrutado pelos 

operários. Medidas de distribuição de renda levariam, assim, à elevação da 

participação das classes de baixa renda na apropriação do produto nacional, o que 

seria o mesmo que dividir a produção em partes maiores que o todo, ou ignorar 

que euforia do consumo no presente engrendrará dores intensas no futuro. 

Condenar a expansão do consumo proveniente dos aumentos salariais não 

seria aderir ao ascetismo? Os moderno-burgueses estariam, aí, abandonando os 

princípios utilitaristas, que justificam a utilização dos recursos hoje (portanto, a 

obtenção de felicidade) sem uma maior atenção para as restrições que podem ser 
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provocadas no futuro? 580 Decerto não. Esta subentendido na doutrina utilitarista 

que o usufruto dos prazeres deve corresponder a satisfações reais, e no caso da 

expansão do consumo promovida pela alta dos salários e pelas políticas de 

distribuição de renda, à revelia da produtividade no sistema econômico, o 

governo sinalizaria favoravelmente para as massas trabalhadoras no sentido do 

consumo (já que seu poder aquisitivo nominal se expande), mas na verdade, o 

quantum de produtos e serviços disponíveis e disponibilizáveis estaria muito 

aquém das expectativas de consumo provocadas. Na verdade, o utilitarismo 

incentiva o aproveitamento dos recursos quando eles existem no momento tratado. 

Assim, se na situação, temos um quadro de desequilíbrio, onde o bem maior 

(crescimento e estabilidade) encontra-se distante, urge a imposição de sacrifícios 

que recoloquem a sociedade no rumo adequado. Assim, diante de um sistema 

econômico onde a produtividade alcance níveis ótimos, e a estabilidade garanta o 

funcionamento do mercado como regulador e alocador de recursos, não haveria 

qualquer impedimento no usufruto dos “prazeres”, guardando atenção, 

evidentemente,  para a necessidade de poupança (que venha a viabilizar 

investimentos, e desta forma, satisfações ainda maiores no futuro). Contudo, o 

Estado desenvolvimentista teria criado tão somente, segundo a lógica utilitarista, 

“prazeres ilusórios”. A pressão sobre o Estado para a concessão destes aumentos 

de salários “irreais” seria guiada pela “ética por convicção”, na qual se admite 

que as ações sejam justificadas com base na sua natureza, e não nas suas 

conseqüências. Sua apologia identificar-se-ia ao princípio da simpatia-antipatia, no 

qual uma ação é tomada como justa se suas intenções estão em consonância com 

princípios de justiça anteriores ao ato.  

Os moderno-burgueses condenaram ainda a orientação, que atribuíam ao 

populismo inerente ao projeto desenvolvimentista, de tratar as empresas e serviços 

públicos não pela ótica da eficiência e da administração empresarial moderna, mas 

da gratuidade. Como diria Delfim:  

                                        
 
580 Já que, em paralelo ao usufruto dos prazeres, ações conducentes à expansão da felicidade 
estariam sendo postas, portanto, minimizando a possibilidade de restrições no futuro. 
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“A luta por padrões de vida mais elevados também se faz sentir em 
outros setores e dizem respeito a outros fatos. O desenvolvimento é 
encarado como uma graça que se merece e pela qual não nos devemos 
esforçar. Todos acham que devem receber transportes a baixo preço, 
serviços sociais gratuitos, e assim por diante” 581.  

A manutenção de tarifas públicas em níveis muito abaixo da inflação, se 

em curto prazo traria alívio aos setores de baixa renda, bem como incentivos ao 

investimento por parte da classe empresarial, iria impor um pesado ônus, em 

médio prazo, a estes mesmos setores, considerando que os prejuízos assumidos 

pelas empresas e autarquias públicas deveriam ser cobertos ou por meio da 

emissão de moeda – com seus impactos sobre a inflação – ou por meio da 

tributação. Os subsídios oferecidos pelo Estado às empresas públicas, ao invés de 

atuarem como se esperaria – permitindo a melhoria dos serviços –, seriam tão 

somente utilizados para expandir a folha salarial das entidades, em troca de 

serviços cada vez menos eficientes, fato que atribuíam os moderno-burgueses à 

permissividade do Estado desenvolvimentista às pressões políticas provenientes de 

setores do funcionalismo fortemente organizados. Considerando a idéia de que o 

“Estado não pode dar nada que não tenha anteriormente tirado da sociedade”, 

culpam o projeto desenvolvimentista por pregar, irresponsavelmente, a noção de 

um “Estado dadivoso”, capaz de distribuir recursos criados “por mágica”, e pela 

depredação do patrimônio público, provocada pela determinação de remuneração 

das autarquias muito abaixo de seus custos, levando ao desinvestimento e à 

decadência dos serviços prestados. 

Se o projeto desenvolvimentista previa a atuação do Estado de forma 

complementar à presença da iniciativa privada, atuando em setores nos quais as 

necessidades de capital e o tempo de maturação dos investimentos fossem 

inviáveis diante das capacidades da classe empresarial, os intelectuais da elite 

moderno-burguesa entenderam que, na prática, os governos orientados pelo 

projeto promoveram o avanço “insuportável” da estatização da economia, 

reduzindo a eficiência no sistema como um todo, gerando pressões inflacionárias 

                                        
 
581 DELFIM Netto, Antonio et al. Op. Cit., p. 107. 
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de grande monta, e lançando o custo desta orientação sobre os ombros da 

sociedade. E ainda que a elite privilegie a idéia de racionalidade como controle 

sobre os fenômenos sociais e naturais, a idéia de um Estado controlador e 

competidor no mercado seria por si irracional, e não constituiria um bem como 

meio, na medida em que, sendo ineficiente e, pela sua natureza, inadequado para 

a ação em um ambiente competitivo, de decisões pulverizadas e de necessidade 

de rápida inovação, o Estado não contribuiria com ações que levassem o sistema 

econômico para mais próximo do bem maior; ao contrário, o controle estatal tal 

como praticado em nome do desenvolvimentismo seria, em larga medida, 

considerado indesejável e injusto, dadas as distorções provocadas. 

Os desenvolvimentistas teriam falhado, assim, em não perceber que 

aspectos importantes daquilo que pressupunham ser o caminho para o 

desenvolvimento, seriam, na verdade, elementos perniciosos ao próprio esforço 

desenvolvimentista. Estaria evidente, desta forma, a incompreensão, por parte dos 

governos “populistas”, da idéia de irracionalidade do real, dentro da qual 

podemos afirmar que a motivação de um ato não guarda relação direta com seu 

resultado. Isso conduz à idéia de que uma ação justa é aquela que produz bons 

efeitos, e neste sentido, as ações dos governos desenvolvimentistas, em maior 

parte, não teriam sido justas. Os desenvolvimentistas poderiam alegar que de fato 

houve desenvolvimento, tendo em vista os índices de crescimento registrados nos 

anos 1950. Todavia, para os moderno-burgueses, que entendem ser o 

desenvolvimento o “bem maior” formado por dois bens-em-si ontologicamente 

distintos – estabilidade e crescimento –, as vitórias desenvolvimentistas teriam sim 

promovido o crescimento, mas não o bem maior. Se sabemos que o “bem maior”, 

sendo um todo orgânico, não dispõe de valor intrínseco, exceto pelas partes que 

lhe compõem, ele somente pode existir na medida em que todos os seus 

componentes estejam presentes. Como afirmou Moore, o todo orgânico não pode 

existir excluindo-se uma de suas partes, e neste sentido, as ações perpetradas em 

nome do projeto desenvolvimentista, se teriam conduzido ao crescimento durante 

a década de 1950, ao não garantirem a estabilidade, não teriam se configurado 

como ações tipicamente boas, portanto não sendo conducentes ao bem maior. 
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Somente ações que levam ao crescimento com estabilidade em longo prazo 

poderiam ser consideradas efetivamente justas.  

A política de massas, utilizada como instrumento para a concretização do 

projeto desenvolvimentista, foi duramente atacada pela elite intelectual moderno-

burguesa como representante de um dos aspectos mais espúrios do modelo 

econômico pré-1964. Sabemos que os governos populistas lançaram mão de 

medidas compensatórias para aplacar um eventual descontentamento popular 

decorrente da redução do salário real, tais como o congelamento dos aluguéis com 

base em seu valor nominal, subsídios a serviços e bens de consumo de grande 

incidência sobre o custo de vida, tal como os transportes e o trigo. O 

Trabalhismo, como vimos, foi a mola mestra do corporativismo pós-1945, 

apresentado como caminho para a conciliação de classes e expansão do bem-estar 

da classe trabalhadora, ainda que tenha representado a limitação de sua 

organização autônoma diante do atrelamento dos sindicatos ao Estado.  

Sabemos, contudo, que a tutela estatal sobre o movimento operário não 

havia significado sua completa submissão, na medida em que a política de 

massas, que sustentava a implementação do projeto desenvolvimentista, tinha 

muito menos de manipulação que de colaboração entre massas-governo. Afinal, a 

própria classe trabalhadora via na relação individualizada com o líder uma 

possibilidade prática de afirmação da cidadania, ainda que sob vigilância. Havia, 

portanto, espaço no Estado desenvolvimentista para a pressão dos trabalhadores 

em prol de conquistas diretas. Evidentemente, os governos trataram estas 

conquistas não como uma vitória dos sindicatos, nem tampouco evidenciaram a 

sua dimensão compensatória, mas sim, apresentaram-nos como “atos de 

generosidade”, o que fora aceito de modo pragmático pelos trabalhadores. Assim, 

o pacto social que os governos desenvolvimentistas pretendiam sustentar aparecia 

não como uma imposição, mas sim como uma troca, que combinaria aí 

verdadeiros ganhos materiais e simbólicos para a classe operária – ainda que não 

estivesse incluída aí qualquer forma de autonomia –, com a lealdade ao projeto e 
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uma postura estóica diante das dificuldades a serem enfrentadas para a sua 

execução. 

Da mesma forma, o discurso nacionalista, presente como categoria 

ideológica, mas muitas vezes não-referendado pela política econômica, foi outra 

marca dos governos desenvolvimentistas, sobre as quais recaíram as críticas da 

elite intelectual moderno-burguesa. Parte da justificativa ideológica para o esforço 

de desenvolvimento era depositada na idéia de que a geração de riquezas deveria 

atender ao “interesse nacional”, de modo a fortalecer o capitalismo brasileiro. 

Vimos que, na prática, muitas medidas apresentadas sob rótulo “nacionalista”, e 

tomadas em nome do projeto desenvolvimentista, não se revelaram na prática tão 

radicais, a ponto de ser possível afirmar que os investimentos estrangeiros no 

Brasil acabaram sendo influenciados mais pelos condicionantes conjunturais do 

mercado internacional que pela retórica governamental. Ainda, sob Kubitschek, o 

discurso nacionalista teria ganho um ar claramente pragmático, descartando 

categorias como “imperialismo” e “exploração”, enfatizando que nosso atraso, e, 

portanto, a fraqueza da nação, proviria da falta de capitais e técnica, sendo 

portanto uma atitude “nacionalista” aceitar a entrada de investimentos forâneos, 

bem como tecnologias, que viessem assim assegurar o desenvolvimento. 

A ala radical do ISEB decerto renunciava ao nacionalismo juscelinista, ao 

entendê-lo como uma concessão à “anti-nação”, ou seja, ao Imperialismo, principal 

adversário da “nação”, entendida como o conjunto das forças progressistas – 

tendo a burguesia industrial como líder. O Estado brasileiro aparecia para os 

nacionalistas isebianos como um auxiliar na luta entre nação vs. anti-nação, e não 

como uma entidade acima das classes, dotada de racionalidade plena; somente a 

burguesia industrial teria o reconhecimento de ser a verdadeira protagonista da 

evolução econômica.   

Ao entrar o projeto desenvolvimentista em seu declínio, a perda de 

controle das contas públicas e o fracasso das ações anti-inflacionárias 

representaram um grave impacto político sobre a política de conciliação de 
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classes, que sustentara em bases frágeis a implementação do projeto até ali. Tais 

fracassos sinalizaram para a gradual perda da capacidade do Estado de atender 

futuras demandas emanadas dos setores que politicamente o mantinham, o que 

deflagrou a radicalização no mundo rural e urbano, e da mesma forma, 

engendrou a exacerbação do discurso nacionalista, inclusive pelo presidente João 

Goulart, buscando, naquele momento de fragilidade política, respaldo nos setores 

que tradicionalmente apoiavam o projeto desenvolvimentista. 

A elite intelectual moderno-burguesa pregou com veemência a idéia de 

que, nos marcos do projeto desenvolvimentista, não haveria quaisquer chances de 

uma transformação na direção da racionalidade e da eficiência, tal como 

propugnavam, e somente uma ruptura severa com os pressupostos do projeto e 

com a prática política que lhe viabilizava, seria capaz de redirecionar a economia 

brasileira para o desenvolvimento. Indignaram-se com as insinuações dos 

desenvolvimentistas de que a alta de preços adviria das inusitadas medidas 

“ortodoxas” que vez por outra tentavam grassar pelo conjunto da política 

econômica nacional – como durante o governo Jânio Quadros –, e responderam 

reafirmando o descalabro provocado pelo emissionismo e pela política salarial 

populista. É bem verdade que, quanto à dimensão corporativista da política de 

massas implementada em nome do projeto desenvolvimentista, os intelectuais 

moderno-burgueses teriam pouco a dizer; não aparecia no conjunto de seu 

pensamento a idéia de uma classe operária autônoma e reivindicativa, e não 

hesitaram em propugnar a regulação do conflito entre classes a partir do Estado. 

Foram, contudo, avessos às medidas compensatórias, consideradas sorvedouro de 

recursos governamentais e fonte inesgotável de instabilidade.  

Da mesma forma, o discurso do ISEB provocava reações aguerridas entre 

os moderno-burgueses, mas com o Instituto compartilhavam da idéia de que o 

Estado não desfrutaria de status demiúrgico, compreendendo o importante papel a 

ser representado pelo empresariado no desenvolvimento. Em tudo o mais, 

caminharam em rota de colisão, o que não espanta, dados os conceitos de nação e 
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anti-nação defendidos pelos isebianos nacionalistas, e sua pregação contra o 

capital estrangeiro, entendido como representante do atraso.  

A fúria nacionalista, ao rejeitar a reforma cambial em função de seus 

supostos efeitos anti-desenvolvimentistas, estaria, segundo os intelectuais moderno-

burgueses, criando um ponto de não-retorno ao depauperar progressivamente as 

contas públicas, o que obrigava o Brasil a cada vez mais se submeter ao exterior 

em busca de financiamento. Não deixaria de ser irônico – diziam – que o Fundo 

Monetário Internacional, execrado pelos defensores do desenvolvimentismo 

nacionalista e seus congêneres, somente estivesse buscando reduzir a 

vulnerabilidade do Brasil frente às instabilidades financeiras internacionais, 

instando-o a promover combate sério contra a escalada inflacionária em prol do 

controle das contas públicas, o que preveniria uma eventual insolvência externa. 

Conclui-se que, para os intelectuais moderno-burgueses, uma postura nacionalista, 

tal como defendida pelos seus opositores, seria orientada pelo princípio da 

simpatia-antipatia, como toda a forma de discurso “ideológico” que posiciona a 

“verdade revelada” à frente dos fatos e de seus resultados, rejeitando o raciocínio 

pragmático em nome da doutrina. Não espantava aos moderno-burgueses, então, 

que a postura nacionalista houvesse agravado a subordinação do Brasil ao 

exterior, bem como impedido um combate efetivo contra a inflação.  

Sabemos que a cruzada movida contra o projeto desenvolvimentista era 

fundamentada por um conjunto de princípios intelectuais fundamentais que, além 

de nortearam output dos moderno-burgueses, conferiam identidade à elite perante 

suas adversárias. No conjunto destes valores, temos a defesa da utilidade social 

como o fim último da ação econômica, e o princípio da utilidade como o meio 

para alcançar este fim. Isto significa dizer que, na formulação de um novo modelo 

de desenvolvimento que viesse a superar os marcos do então praticado 

desenvolvimentismo, deveriam ser considerados justos todos os esforços 

econômicos que tivessem como resultado, em longo prazo, a maximização da 

“felicidade”, e, por conseqüência, a redução das “dores” no conjunto da 

sociedade. Sendo a “maior felicidade” o fundamento moral da ação econômica, 
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entendiam assim que justa é toda a iniciativa que, necessariamente, vem a 

expandir a “felicidade”, e não tão somente trazê-la. Neste caso, se um ato promove 

a felicidade agora, mas traz dores proporcionalmente maiores no futuro, não deve 

ser considerado uma ação dotada de justiça. Pelo princípio da utilidade, 

defendido pela elite intelectual moderno-burguesa, não bastaria a expansão 

quantitativa de prazeres; na verdade, a dimensão “numérica” tinha menor 

importância diante da dimensão qualitativa destes mesmos prazeres, significando 

que mais importante que a expansão da felicidade em marcos já estabelecidos, 

seria desejável a sua multiplicação em formas sempre inovadoras.  

Vemos que a elite intelectual moderno-burguesa associou diretamente a 

felicidade ao desenvolvimento econômico. Transpondo os princípios de Bentham e 

Mill para o âmbito do confronto de idéias no Brasil, tratava-se de compreender a 

utilidade social como sinônimo da difusão da acumulação capitalista, e das 

conseqüências positivas dela advindas. Assim, temos que o desenvolvimento surge 

– de modo aparentemente redundante – como única justificativa moral para a 

ação econômica, na medida em que sua concretização levaria à difusão da 

felicidade no conjunto da sociedade, e a redução das privações. A dimensão 

qualitativa, presente no princípio da utilidade, se expressaria no debate econômico 

através do reconhecimento de que, à medida em que o desenvolvimento avança, e 

a sociedade e o mercado se modernizam, novas necessidades de consumo 

estariam presentes, conduzindo portanto à idéia de que não bastaria a difusão de 

um mesmo portfólio, e sim, de novos produtos e serviços a cada nova etapa, 

segundo a demanda emanada dos setores mais dinâmicos.  

Bentham considerou algumas “aberrações morais” que fariam frente ao 

utilitarismo, considerações estas que foram observadas com atenção pelos 

moderno-burgueses no debate econômico. A primeira delas seria o ascetismo, no 

qual uma ação é moralmente justa se, e somente se, rejeita toda a forma de 

prazer em favor da dor. Parte da premissa de que certos prazeres, pela sua 

natureza, causam dores proporcionalmente maiores em longo prazo, e, como seria 

impossível saber que prazeres provocam dor, e quais não provocam, por cautela 
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todos deveriam ser rejeitados em nome de uma vida de restrições. O ascetismo 

parte do princípio, portanto, de que é melhor aceitar as dores no tempo presente 

a ter de enfrentar dores ainda maiores no futuro; a barganha ascética se dá, 

portanto, não pela busca de maiores prazeres, mas pela aceitação de uma dor 

determinada em detrimento de privações muito mais intensas no futuro. 

O utilitarismo não aceita a idéia de dor agora para evitar uma dor maior 

depois. Bentham, ao analisar as formas de felicidade, identificou alguns elementos 

importantes de modo a “quantificá-las”, e portanto, conhecermos sua hierarquia. 

Propunha que um prazer deveria ser observado quanto à sua intensidade, 

duração, certeza, proximidade, fecundidade, pureza e extensão. Destes pontos de 

análise, a intensidade, a fecundidade e a pureza seriam os mais importantes, o 

que significaria dizer que quanto mais intenso for um prazer, mais prazeres novos 

ele gere e menos dores advenham de sua concretização, melhor ele será em 

relação aos demais. Traduzindo o ascetismo pelas categorias benthamistas, conclui-

se que partiam do pressuposto de que todo prazer deveria ser altamente impuro 

– ou seja, geraria efeitos diametralmente contrários a ele, no caso, dores –, 

impureza esta que sobrepujaria, necessariamente, a intensidade. Os ascetas não 

consideravam todas as variáveis tratadas por Bentham, e por conta disso, o 

utilitarismo afirmaria que somente em casos especiais a impureza seria capaz de 

sobrepujar todas as outras variáveis positivas, fazendo crer portanto que prazeres 

que não são tipicamente “bons” – pelo fato de gerarem dores futuras – seriam 

exceção à regra, e por este fato seriam facilmente reconhecíveis.  

Neste caso, mesmo Bentham concordava em renunciar ao “falso prazer”, 

tendo em vista que o saldo de sua realização não seria a expansão da felicidade. 

Mas deste ponto partir para afirmar que a dor, então, é desejável, seria 

inaceitável. Um prazer inadequado, para o utilitarismo, deveria ser substituído 

pelo melhor prazer possível, e não pela aceitação das dores existentes. Neste caso, 

trocar a dor maior no futuro por uma dor proporcionalmente menor no presente 

não seria uma atitude justa; contudo, aceitar as privações no presente em troca de 

uma expansão proporcionalmente maior de felicidade no futuro, seria uma 
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orientação totalmente acertada, dentro dos princípios utilitaristas, que, ao tomarem 

como medida da justiça o resultado das ações – e não a intenção que as ocasiona 

– tenderiam sempre a priorizar o longo prazo em detrimento do imediato. Assim, 

não seria injustificado defender uma postura estóica diante de longos períodos de 

privação se, no futuro, esta privação vier a resultar em felicidade maior. Se a dor, 

contudo, não gerar qualquer felicidade proporcionalmente desejável, ela é 

considerada como desperdício. Era desta forma que os moderno-burgueses viam a 

inflação provocada pelo Desenvolvimentismo. Como diria Campos, em 1961, 

durante o período desenvolvimentista: “(...) a geração presente não está sendo 

sacrificada em benefício da futura. Está sendo apenas sacrificada...” 582. 

Transposto para o debate brasileiro, vemos que a elite intelectual moderno-

burguesa acreditava que a ação econômica deveria ser julgada também por meio 

do critério de felicidade vs. dor, o que significava dizer que seria justa sempre 

que tivesse como resultado um impacto positivo sobre o produto e gerasse 

economias externas, bem como produzisse menores desequilíbrios econômicos e 

sociais. Em consonância com a idéia de que dores podem ser aceitas em nome de 

maior felicidade futura, mas que dores no presente não podem ser aceitas tão 

somente para evitar dores maiores, identifica-se no discurso moderno-burguês a 

tendência a incentivar o consumo dos recursos no presente sem temer colapso 

futuro, já que os prazeres reais efetivamente impuros seriam, como vimos, 

situações de exceção. 

Outra “aberração moral” identificada pelos utilitaristas estaria na chamada 

antipatia-simpatia, que consistiria na determinação de valores prévios a serem 

empregados no julgamento das ações humanas, que seriam assim consideradas 

justas ou não de acordo com a predisposição do julgador. Uma avaliação 

orientada pela antipatia-simpatia supõe que justa é toda ação que se adequa a 

concepções de justiça pré-estabelecidas, a despeito de seu resultado. A punição 

                                        
 
582 “Os Ortodoxos e os Inquietos (II)”. IN: CAMPOS, Roberto. A Moeda, o Governo e o Tempo. Op. 
Cit., p. 96. 
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para um ato injusto também não levaria em conta os efeitos gerais do ato de 

punir, e sim, determinações fixadas previamente. Para Bentham, julgamentos deste 

tipo somente poderiam ser arbitrários, tendo em vista que, sendo os pontos de 

vista irrefutáveis em si mesmos, não haveria qualquer protocolo de validação 

externa que permitisse determinar, de forma racional e eficaz, a justiça de um ato. 

Somente pelo princípio da utilidade, afirmava, seria possível se obter um patamar 

de análise seguro e efetivamente neutro. Para o utilitarismo, a punição de uma 

ação injusta deve levar em conta os impactos que o ato de punir gerará na 

expansão da felicidade da comunidade, o que estabelece que penas mais brandas 

podem ser mais adequadas à utilidade social, dependendo de todas as 

circunstâncias envolvidas. 

É com base nesta concepção pragmática de justiça que os intelectuais 

moderno-burgueses procederão à edificação de um novo modelo de 

desenvolvimento. A ação econômica, como dissemos, deve ser julgada com base 

em sua contribuição para o desenvolvimento, rejeitando-se portanto toda a forma 

de avaliação ideológica, pautada por critérios universais. Considerando o discurso 

“ideológico” como uma expressão da simpatia-antipatia, os moderno-burgueses 

rejeitavam quaisquer julgamentos da ação econômica com base em “verdades 

fundamentais”, ou parâmetros universais previamente concebidos. Para eles, toda 

ação é justa, sempre que expande a felicidade, com a menor geração de dores 

possível. A punição para atos econômicos injustos também deveria seguir os 

preceitos utilitaristas, levando em conta os seus impactos negativos na atividade 

econômica no geral. 

Em consonância com o que estabeleceu G. E. Moore em relação ao 

utilitarismo, a elite intelectual moderno-burguesa não aceitava a associação direta 

entre o “bem” e qualquer objeto natural. Entenderam que o desenvolvimento, 

concebido como “maior bem possível”, era formado por dois objetos 

ontologicamente distintos, ou seja, pelo crescimento econômico e pela estabilidade. 

Desta forma, na medida em que o desenvolvimento – assim como o bem – não é 

um objeto “puro”, e sim existente através da existência de outros objetos, não 
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pode se associar a qualquer objeto sinonimicamente, o que significaria, no caso 

em questão, afirmar que o desenvolvimento e crescimento são sinônimos, 

excluindo portanto a estabilidade, ou vice-versa.  

Para Moore, o utilitarismo clássico falharia, entre outros pontos, em 

estabelecer uma distinção exata entre aqueles objetos que são “bens em si” e 

aqueles que são “bens como meios”, já que afirmaria que a felicidade é o fim e o 

meio para ela própria. Os intelectuais moderno-burgueses não se deixaram 

aprisionar pela armadilha benthamista, como vimos, e entenderam que existem 

objetos que são intrinsecamente bons – como era o caso do crescimento econômico 

e da estabilidade –, e que seriam portanto desejáveis sob quaisquer circunstâncias, 

e outros objetos que funcionariam como meios para alcançar os bens intrínsecos, 

neste caso, referindo-se às ações econômicas conducentes a um e a outro. Neste 

caso, os “bens como meios” seriam condicionais, ou seja, somente teriam valor em 

função de seu resultado, dependendo portanto das circunstâncias em que se 

manifestam. Já os bens intrínsecos teriam valor para além dos condicionantes. 

Entendiam, assim, o desenvolvimento como um “todo orgânico”, sem valor 

intrínseco, formado pela conjunção de dois “bens em si”, no caso, o crescimento e 

a estabilidade. Tratando-se de um “todo orgânico”, sua existência está 

condicionada à presença obrigatória dos componentes; a falta de um significa a 

esvaziamento do valor do “todo orgânico”, e portanto, a sua dissolução, o que 

significava dizer que o desenvolvimento somente existiria através da presença 

concomitante de estabilidade e crescimento. A elite intelectual moderno-burguesa 

entendeu também que a racionalidade, a neutralidade e a eficiência eram valores 

que compunham o “todo orgânico”, estariam presentes nos “bens em si” e 

deveriam, obrigatoriamente, orientar os “bens como meios”. 

O emissionismo – criação de moeda a despeito dos níveis de produtividade 

– aparecia assim, sob o pensamento dos moderno-burgueses, como uma orientação 

completamente injusta, e com isso transformando todas as ações por ela guiadas 

em atos contrários à utilidade. Afirmaram que uma moeda com valor imprevisível 

deixaria de ser um instrumento neutro, não mais promovendo a intermediação de 
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mercadorias em parâmetros justos, nas proporções equivalentes e reais entre 

produtos, e desta forma, acabando por punir os agentes econômicos capazes, ao 

mesmo tempo que beneficia os especuladores. Assim sendo, ao violar a idéia de 

neutralidade e de mérito – na medida em que frauda a hierarquização entre 

agentes eficientes e ineficientes –, a orientação emissionista sustentada pelo projeto 

desenvolvimentista aparecia como um ato não conducente ao “bem maior”, 

portanto, ao desenvolvimento. As emissões aumentariam injustamente o poder de 

consumo do Estado sobre os demais agentes econômicos, e na medida em que o 

setor público é considerado tradicionalmente como um ator ineficiente, a elevação 

arbitrária dos meios de pagamento representava uma vantagem desleal e ruptura 

da hierarquia de mérito econômico. Além disso, as emissões, ao provocarem 

inflação, criariam ambiente desfavorável para a poupança, com isso atingindo 

diretamente a capacidade de investir. Assim, as emissões desregradas provocariam 

transtornos no mercado a ponto de desincentivarem o investimento, premiarem os 

especuladores, e socializarem o prejuízo da inflação. Se a intenção dos atores ao 

defenderem a emissão de moeda pode ser justa – no caso, promover o 

desenvolvimento –, seu resultado, portanto, seria desastroso. 

Por isso, advogaram em favor de restrições monetárias que viessem 

enxugar o excesso de liquidez e, com isso, contribuir para restabelecer o valor do 

cruzeiro. Entretanto, a opção pela contenção não era irredutível. Em 1967, após 

deixar o Ministério do Planejamento e retornar ao pleno exercício funcional junto 

à elite moderno-burguesa, Campos reconhece que as condições econômicas já 

haviam mudado, e que a contenção monetária havia deixado de ser um bem 

como meio. Passa, assim, a admitir uma maior abertura do crédito em função da 

mudança do caráter da inflação, que deixara àquela altura de ser pressionada pela 

demanda, e passava a sofrer maior influência dos custos empresariais, em função 

das altas taxas do juro bancário. 

Ainda a respeito da inflação, ao concordarem que um sistema de preços 

previsível seria mais importante que uma eventual desinflação, entendiam o 

instituto da correção monetária como uma iniciativa econômica totalmente 
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justificada, e portanto, um bem como meio. Ao enfatizarem a importância de uma 

evolução gradual e controlável dos preços, reafirmavam a importância da 

previsibilidade como corolário da racionalidade, valor que deveria estar presente 

em toda ação voltada para a utilidade.  

A elite intelectual moderno-burguesa entendeu que a maior parte das 

intromissões políticas no sistema monetário, empreendidas sobretudo pelo 

Congresso Nacional durante o período desenvolvimentista, também se 

configuraram, nos termos do utilitarismo, como ações injustas. Citando 

especificamente a autorização de despesas sem indicação das fontes de receita, 

muitas das quais tendo por princípio a dinamização econômica, entendiam que, 

apesar da intenção poder ser eventualmente “justa” – criar condições para o 

desenvolvimento –, o resultado dos gastos públicos autorizados pelo Congresso 

Nacional seria o de minar a estabilidade econômica, ferindo com isso a 

indivisibilidade do “bem maior”. Sabemos que os atos, segundo o utilitarismo, 

devem ser julgados segundo os resultados, que se atendem ao bem maior, são 

portanto bons. Neste caso, apesar de reconhecerem a boa vontade do ato – da 

motivação de seus perpetradores, portanto –, sendo o resultado um atentado ao 

bem maior, a ação surge assim, aos olhos dos moderno-burgueses, como 

condenável.  

O consenso entre Campos e Bulhões a respeito da necessidade de um 

Banco Central autônomo, neutro e externo às influências dos atores econômicos 

em concorrência representava a inclinação para uma ação referendada pela idéia 

de racionalidade e neutralidade, e em especial, de estabelecimento de um 

protocolo externo de validação das decisões econômicas – tal como desejava 

Bentham em relação à justiça.  Buscava também elevar o grau de previsibilidade 

do sistema como um todo, em consonância com a racionalidade enquanto valor 

inerente ao bem maior.  

Sabemos que alguns dos principais expoentes do pensamento 

desenvolvimentista defenderam a desconcentração de renda, a reorientação da 
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produção industrial com ênfase nos bens de consumo não-duráveis, e portanto, a 

expansão do consumo da classe trabalhadora, como ações de promoção do 

desenvolvimento em consonância com uma concepção específica de justiça social. 

Furtado, por exemplo, insistiu nesta orientação mesmo após a ruptura do projeto 

desenvolvimentista. Para a elite intelectual moderno-burguesa, não haveria nada 

de factível na proposta de expansão do consumo popular, e da mesma forma, a 

concepção de “justiça social” dos desenvolvimentistas nacionalistas – bem como 

da maioria dos isebianos – seria desacertada. Ações públicas de promoção do 

consumo popular, tal como qualquer “bem como meio”, podem ser justas ou não, 

dependendo das circunstâncias e do grau de intensidade com que são aplicadas.  

Assim, os moderno-burgueses não ofereciam resistência “militante” contra a 

expansão do consumo, mas alertavam que, nas condições da economia brasileira 

dos anos 1960, qualquer iniciativa de expansão do poder de compra dos 

trabalhadores redundaria em complicações econômicas que, por si, afastariam o 

sistema econômico do bem maior, e assim, diminuiriam o bem-estar geral. A 

expansão do poder aquisitivo das massas levaria a uma disputa feroz por bens e 

serviços que, nas condições de baixa produtividade da economia brasileira, 

conduziriam tão somente à inflação de demanda, e portanto, à instabilidade. 

Desta maneira, ainda que uma política salarial benevolente pudesse ser vista como 

um ato de generosidade, na verdade, consistiria em um atentado contra a 

economia popular, e sobretudo, contra a fé pública, na medida em que o cidadão 

comum estaria muito pouco informado sobre os efeitos mais profundos desta 

medida. Campos ressaltaria a popularidade dos políticos “gastadores”, em 

contraste com as dificuldades políticas enfrentadas por governos austeros e 

comprometidos com a economia futura: “O que há de perturbador em tudo isso é a 

popularidade do empreiteiro alegre, e a total indiferença do povo pela fadiga honesta do 

contador. Tudo se passa como se o desenvolvimento econômico fosse uma frívola e 

episódica aventura, e não uma marcha batida” 583. “A Castello Branco coube o ingrato 

                                        
 
583 “O Empreiteiro e o Contador”. IN: CAMPOS, Roberto de Oliveira. Do Outro Lado da Cerca. Op. 
Cit. p. 74. 
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papel de contador fiscalista: organizar o Orçamento, cobrar tributos, descongelar tarifas e 

preços” 584. 

 Diante de algumas opiniões voltadas para a afirmação de que certos 

investimentos não seriam inflacionários, pois elevariam a produtividade futura, os 

moderno-burgueses lançaram-se à denunciar o que consideravam mais um “ardil 

desenvolvimentista”. Seriam os “investimentos não-inflacionários” meios para o 

bem maior? Não, tendo em vista serem completamente irreais, e somente 

existentes, segundo os moderno-burgueses, os esquemas dos “populistas”. 

Lembraram que qualquer período de investimentos significa o emprego de 

recursos que devem ser remunerados sem que passem a contribuir para a 

elevação do produto, até que o prazo de maturação seja vencido. Sendo assim, 

não haveria investimento não-inflacionário, o que confirmava a idéia, afim ao 

utilitarismo, de que a decisão de se obter períodos de prosperidade quando se 

parte de uma situação de restrições, deve envolver mais renúncias no presente.  

Campos chegou a considerar a possibilidade de que a chamada “inflação 

produtiva” atuasse como meio para o bem, mas descartou-a como opção segura 

ao identificar que as condições necessárias para que esta ação não se tornasse 

injusta seriam tão raras ao ponto de serem iniváveis. Desta forma, a “inflação 

produtiva” somente seria um bem como meio se acompanhada de condicionantes 

muitos específicos, sem os quais seria tão somente mais um meio para a dor. 

Alguns desenvolvimentistas chegaram a afirmar que a inflação vivenciada entre 

1955-1964 – identificada pelos moderno-burgueses como fruto de administração 

pública em bases equivocadas – seria um sacrifício necessário antes que o 

processo de substituição de importações estivesse concluído. Contudo, os ataques 

dos moderno-burgueses a esta idéia enfatizaram que, longe de ser um “mal 

necessário”, a inflação provocada pelo Estado desenvolvimentista não contribuiria 

em nada para o desenvolvimento, antes disso, seria causada por desacertos e, 

desta forma, seria tão somente desperdício de sacrifício social. 

                                        
 
584 “O Empreiteiro e o Contador”. IN: CAMPOS, Roberto de Oliveira. Id. Ibid., p. 72. 
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No que diz respeito à contração monetária como medida anti-inflacionária, 

Delfim, sugeriu cautela, tendo em vista que, dependendo da extensão da restrição 

da moeda, os impactos sobre o crescimento poderiam ser pesados demais, indo 

além do necessário para promover o saneamento da economia, provocando assim 

dores sem contrapartida, que segundo a ótica utilitarista, não passam de 

desperdício. Delfim também sugeriria atenção para a liberação do câmbio, que se 

em determinado nível ótimo seria importante ação na direção do 

desenvolvimento, se praticada sem prudência, especialmente em uma situação de 

excesso de moeda, poderia fazer com que a desvalorização do cruzeiro elevasse 

excessivamente os preços das importações, pressionando a alta dos custos 

internos, e por conseqüência, dos preços. Assim, para Delfim, a prudência e o 

estudo detalhado das condições econômicas, do contexto, portanto, onde se 

dariam as ações econômicas, determinaria se a contração monetária e a liberação 

do crédito funcionariam como “bens como meio” ou não. Em suma, mesmo as 

ações econômicas preconizadas pela elite intelectual moderno-burguesa, sendo 

“bens como meio”, condicionadas por tanto pelas circunstâncias, poderiam deixar 

de sê-lo sem uma avaliação pragmática da conjuntura. 

Para a elite intelectual moderno-burguesa, nos termos do utilitarismo, a 

inflação gerada pelas causas expostas (manejo “irresponsável” da moeda e gastos 

públicos desregrados) constitui-se, assim, em dor, tendo em vista que contribui 

para tornar a sociedade menos próxima do “bem maior” (crescimento + 

estabilidade). Esta dor teria alto nível de intensidade, grande fecundidade (ou seja, 

a inflação sempre gera mais inflação) e alta pureza (em suma, não gera efeitos 

contrários). Além da tendência do objeto “inflação” ser a de provocar maior dor 

no tempo t que felicidade, ao tornar volátil vasta parcela da renda obtida, 

apresenta-se como um imposto que não se reverte em qualquer investimento, e 

desta forma, é evidente desperdício de recursos. E como a aceitação da dor 

segundo a ética utilitarista está condicionada à sua impureza (ou seja, que seus 

efeitos venham, indiretamente, gerar prazeres intensos no futuro), o processo 
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inflacionário é inaceitável. Nas palavras de Mill: “Um sacrifício que não aumenta 

nem tende a aumentar a soma total de felicidade é considerado como um desperdício” 585. 

O que dizer da inflação corretiva?  Sabemos que a liberação dos preços 

administrados, ação incentivada pelos moderno-burgueses, e efetivamente 

implementada durante o governo Castelo Branco, gerou uma elevação 

considerável do custo de vida, tendo em vista que tarifas públicas e os preços de 

determinados bens de consumo importantes no consumo cotidiano passaram por 

intenso processo de reajuste, de modo que estas atividades pudessem ser 

novamente remuneradas com base em seus custos, garantindo taxa de retorno 

adequada para reinvestimento. Seria justa a ação do governo ao autorizar a alta 

de preços? Estaria, com isso, fechando portas para a obtenção do bem maior, na 

medida em que um de seus pilares, a estabilidade, seria atacado? Ainda que os 

moderno-burgueses, bem como o governo Castelo Branco, tenham sido atacados 

pelos “náufragos” do desenvolvimentismo nacionalista e pelos isebianos em 

processo de extinção, como sendo responsáveis por agravar ainda mais a inflação, 

o que seria prova de que a “ortodoxia” é o verdadeiro causador das distorções e 

da retração econômica, segundo os seus princípios fundamentais, a inflação 

corretiva não se configuraria como um ato injusto, apesar das aparências. Isto 

porque, ao passo que seu efeito seria o de restaurar a racionalidade econômica – 

tal como a entendem os moderno-burgueses – e a hierarquia de mérito própria do 

mercado livre, permitindo que os investimentos sejam remunerados “justamente”, 

de acordo com seus custos e expectativas de lucros em ambiente de concorrência, 

a inflação corretiva seria identificada como dor cuja intensidade e fertilidade 

seriam sobrepujadas pela seu alto grau de impureza.  

Isto significa dizer que, por mais sofrimentos que gerasse a inflação 

corretiva no presente, suas conseqüências seriam a criação de ambiência necessária 

para o futuro crescimento econômico em bases estáveis. Não se configura, 

portanto, como desperdício, mas sim como “sofrimento necessário” para a 

                                        
 
585 MILL, John Stuart. Op. Cit., p. 202. 
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obtenção do bem maior. Nas palavras de Simonsen: “Mas, para quem pensa em 

desenvolvimento econômico em termos de longo prazo, nada há de aterrador nas crises de 

estabilização. Trata-se apenas de uma ordenação cronológica de prioridades, dentro da 

filosofia de “recuar para saltar melhor” 586.  

Além do mais, ao aceitarem a dor imposta pela inflação corretiva, os 

moderno-burgueses não estariam fazendo uma concessão, mesmo que breve, ao 

ascetismo, pelo fato de que propugnavam o sacrifico não para evitar um sacrifício 

maior no futuro, mas justificavam-no como condição para um tempo de maiores 

satisfações e bem-estar. Campos previa, contudo, as dificuldades políticas da 

implementação de ações calcadas neste conceito: “A tarefa do desenvolvimento exige 

a acumulação de capital e, portanto, a contenção do consumo. A desinflação é  coisa ainda 

mais séria,  pois pode exigir uma temporária redução do consumo real. Nenhuma dessas 

coisas provoca entusiasmo eleitoral” 587.  

 Podemos fortalecer nossas conclusões ouvindo os próprios membros da 

elite. Segundo Gudin, a respeito da inflação corretiva, diria que “Em outras 

palavras, o País precisa fazer sacrifícios especiais para restaurar a estabilidade de sua 

moeda, se quer partir para uma era de progresso” 588. Afirmava que “(...) esse pequeno 

recuo temporário” – ou seja, uma dor que, sendo passageira, demonstra baixo grau 

de fertilidade “permitirá prosseguir em seguida num ritmo intenso de progresso” 589. 

Ainda sobre a inevitabilidade do sofrimento, necessário para restabelecer a ordem 

econômica, dizia que “Esse processo de transferência e reagrupamento de fatores não 

                                        
 
586 SIMONSEN, Mario Henrique. Brasil 2001. Op. Cit. p. 144. 

587 “O Bovarismo Político, a Fúria Legiferante...Et Caterva ( I )”. IN: CAMPOS, Roberto. Op. Cit., p. 
82. 

588 “Noção de Moeda (04/09/1964)”. IN: GUDIN, Eugenio. Análise de Problemas Brasileiros. Op. Cit., p. 
16. E Gudin aproveita para felicitar os esforços administrativos dos demais membros da tríade, 
Octavio Gouvêa de Bulhões e Roberto Campos, ocupando na ocasião os cargos de Ministro da 
Fazenda e Ministro do Planejamento do governo Castelo Branco, respectivamente. 

589 “Erros de Óptica (01/03/1963)”. IN: GUDIN, Eugenio. Id. Ibid., p. 78. 
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pode se indolor, isto é, não pode ser feito sem distúrbio no processo de produção e 

conseqüente diminuição temporária de seu ritmo” 590.  

Para aqueles que rejeitavam a idéia de que algum retrocesso econômico 

seria necessário para reativar o desenvolvimento, Gudin dizia que “O Lema de que 

o ‘Brasil não pode parar’ é uma bobagem tolerável nos que se especializam em ignorância 

econômica, mas imprópria para os homens de Estado que dispõem (ou devem dispor) de 

assessores capazes” 591. As medidas anti-inflacionarias constituiriam, para o autor,  

de“(...) um programa árduo de executar, mas o único salutar”, e instava os 

governantes a entender, sob a ótica utilitária, que ações com boas motivações nem 

sempre conduzem a bons resultados, e por isso, seriam atos injustos. “O Governo 

que, por demagogia, covardia ou ignorância, dele se afastar [do esforço de estabilização] 

para se apegar aos álibis de ‘aumento da produção’, de ‘despesas reprodutivas’, ou de 

‘crédito indispensável’ só fará agravar uma situação, que já agora não está longe do caos” 

592.  

As seguintes palavras de Gudin sobre a necessidade do sacrifício da 

sociedade em prol do desenvolvimento merece esta extensa citação: 

 “Ninguém pretende que os programas de austeridade da Argentina, 
Chile, Colômbia e Peru não tenham representado duro sacrifício e risco 
político, exigindo estadistas de nervos rijos e capacidade de solidão. Pois 
é sempre mais agradável sacar sobre o futuro do que corrigir os erros do 
passado e pagar as contas do presente (...) Ninguém pretende que não 
tenham sido cometidos erros, como na Argentina, onde a dificuldade de 
conter os déficits de empresas do governo, infausta herança peronista, 
levou a uma excessiva restrição do crédito bancário ao setor privado, 
dificultando a produção e comprimindo desnecessariamente o 
investimento. Ou que os reajustamentos corretivos do período de 
tramitação não tenham afetado, por vezes dolorosamente, as classes de 
baixa renda, provocando inquietação e greves (...) Ou que o duro labor 
não venha a ser frustrado, e a recuperação interrompida, pelo 
desfalecimento dos governos (...) Mas quais as alternativas para esses 
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países? Acaso a inflação lhes trouxe tranqüilidade social e emancipação 
econômica?” . 

Temos, assim, que pedra de toque do discurso moderno-burguês reside na 

compreensão utilitarista da moral aplicada à economia brasileira, e em especial ao 

processo de reforma deflagrado em 1964. Sabemos que a identidade e a unidade 

de uma elite intelectual é mantida pela defesa de seus princípios fundamentais, e 

é a legitimidade destes princípios, desfrutada perante outras grupos e junto à 

sociedade, o que determina a sobrevivência de uma determinada elite deste tipo. 

É a coerência interna, o respaldo social e a divulgação destas idéias (output) que 

asseguram a lealdade de um séqüito de intelectuais intermediários, dispostos a 

disseminar estes princípios, atuando de forma capilar juntamente com os 

intelectuais de base. Como vimos, transformações históricas podem tornar certo 

conjunto de princípios fundamentais indesejáveis perante os interesses de 

determinados grupos, que se suficientemente influentes, podem ocasionar a perda 

de respaldo social destes intelectuais, precipitando portanto um processo de 

recomposição de elites. O exercício de um poder tão amplo sobre o grupo 

funcional dos intelectuais, e mesmo sobre outros grupos e sobre o Estado, é tão 

frágil na medida em que é extenso, visto que por mais que aparentemente 

imponentes, as elites são o sub-grupo funcional mais frágil entre os intelectuais. 

Assim, temos que a manutenção da legitimidade dos princípios intelectuais 

fundamentais surge como uma das principais condições de permanência de uma 

dada elite, e não é por acaso que, além de estabelecer vigilância sobre as idéias e 

sobre a política econômica, os intelectuais moderno-burgueses mantiveram sob 

olhar atento as opiniões de seus próprios membros, buscando conduzi-las de volta 

aos “trilhos” sempre que, por ventura, ameaçassem perder a coerência.   

Gudin havia sugerido, em agosto de 1960, a venda de cambiais para 

importadores como instrumento para a drenagem de cruzeiros e redução da 

pressão sobre o consumo interno. Tratar-se-ia a venda de dólares uma ação justa, 

ou seja, conducente ao bem maior? Campos, em dezembro do mesmo ano, fora 

enfático ao discordar da proposta, afirmando que o impacto sobre o balanço de 

pagamentos já demonstrava a impropriedade de uma tal medida, ainda que 
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reafirmasse a necessidade de esterilizar moeda circulante, com a finalidade de 

reduzir as pressões inflacionárias de demanda. Da mesma forma, Gudin havia 

proposto a utilização dos depósitos compulsórios em nome da SUMOC, com a 

finalidade de reduzir o crédito bancário. Delfim discorda do mestre em 1964-65, 

apresentando argumentos que demonstrariam a completa ineficácia da 

Superintendência de Moeda e Crédito no controle do crédito, haja visto a falta de 

uma caixa própria e a sua dependência em relação ao Banco do Brasil, que seria 

o captador dos recursos compulsórios pretensamente retirados de circulação. 

Vemos, portanto, que dois membros da elite, um integrante da tríade, e outro, 

dos “jovens”, apresentam ressalvas às idéias do “patriarca”, não discordando de 

seu objetivo central – a contenção monetária para redução da inflação –, mas 

contestando os meios para atingi-lo. Evidenciava-se assim que entendiam ser a 

intenção de Gudin justa e coerente com os princípios fundamentais da elite, mas  

não os instrumentos escolhidos para tal, por não se constituírem em “bens como 

meio”. 

Em relação à política econômica dos governos militares, a elite intelectual 

moderno-burguesa desempenhou importante papel conservador, no sentido de 

vigiar todos os eventuais desvios em relação aos parâmetros reformistas postos 

em prática após o abril de 1964, de modo a denunciar “recaídas” em direção ao 

projeto desenvolvimentista o quanto antes. No que se refere à política de 

exportações durante o governo Castelo Branco, foram apresentadas objeções ao 

projeto “Exportar é a Solução”, na medida em que poderia não funcionar como 

um meio para o bem. A intensificação das vendas externas, ao reduzir a oferta 

interna de determinados produtos, criaria excesso de moeda que, se não fosse 

devidamente esterilizado, conduziria a pressões de demanda, acirrando portanto a 

inflação. Quanto à política salarial, Delfim concluía, em 1965, que o caminho era 

correto, mas a ação corria risco de deixar de ser um bem como meio pelo fato de 

estar sendo demasiado branda, e com isso, clama pelo aprofundamento do 

“arrocho”, sob o risco da contenção salarial e monetária terminar sendo o 

sacrifício inútil, e, portanto, desperdício. 
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A criação do CONEP, e depois do CIP, foram condenadas pelos 

intelectuais moderno-burgueses como uma indicação evidente de recaída do 

governo militar em direção ao populismo. O controle de preços havia sido 

rejeitado por eles quando praticado ao longo da vigência do projeto 

desenvolvimentista, em função de seus impactos desestruturantes sobre o 

mercado. Pois, após 1964, as lideranças militares – e sua equipe econômica, que 

como sabemos, era liderada por um membro da elite moderno-burguesa – parecia 

insistir, aos olhos dos intelectuais, em retornar a padrões “pré-racionalizantes” de 

conduta econômica, afastando-se do utilitarismo e rumando na direção da retórica 

politicamente atraente da simpatia-antipatia. 

A identificação de tendência ao abrandamento da política salarial, em 1968, 

levou Campos a protestar, não faltando acusações pessoais ao governo Costa e 

Silva e à sua equipe. Campos utilizou o exemplo da esquerda européia – partidos 

em sua maioria identificados ao socialismo democrático – para demonstrar que o 

pragmatismo na política econômica e a compreensão utilitarista da realidade 

estariam para além das matrizes político-partidários; governos democrático-

socialistas europeus estariam cortando gastos públicos, reformando os sistemas 

previdenciários, diminuindo o tamanho do Estado e tornando-o mais eficiente, e, 

sobretudo, promovendo reformas econômicas de modo a conferir maior 

estabilidade à moeda e às contas públicas. Assim, para Campos, a opção entre o 

“utilitarismo” e o “populismo” não seria mais uma questão relacionada à partidos 

e ideologias, e sim, ao compromisso com a Nação e à falta dele. 

Diante das acusações do Partido Comunista Brasileiro e de antigos 

isebianos, de que as reformas econômicas dos governos militares seriam anti-

nacionais e “entreguistas”, Campos lembra que mesmo os partidos do bloco 

soviético – a começar pela própria URSS –, revelavam recentemente grande 

preocupação com o fenômeno inflacionário, estando suas burocracias altamente 

mobilizadas para equilibrar a quantidade de moeda com a produto nacional, 

utilizando inclusive meios violentos para atingir este objetivo, como o simples 

confisco de ativos das mãos do cidadão comum, de modo a compatibilizar a 
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oferta à demanda. Assim, os comunistas brasileiros e os “isebianos” seriam 

acusados de ignorância, por desconhecerem inclusive a realidade econômica dos 

países aos quais a experiência pretendiam emular no Brasil. Estabilidade – diria – 

não é uma questão de gosto ou de ideologia, e sim, necessidade do 

desenvolvimento econômico. 

Sabemos que indivíduos vinculados à elites intelectuais eventualmente 

ingressam em elites vinculadas a outros grupos funcionais, especialmente 

burocráticas e políticas. Este fenômeno pode ter dois aspectos específicos, sendo o 

primeiro aquele no qual o indivíduo deixa de atuar funcionalmente no grupo dos 

intelectuais (cessando, por um determinado intervalo de tempo ou 

permanentemente, a produção de conhecimentos novos e a divulgação deste 

output pelos canais convencionais) devido às suas novas funções políticas, ou 

aquele no qual o indivíduo reduz a sua participação no grupo funcional dos 

intelectuais para assumir funções em outro grupo. Em ambos os casos, um 

intelectual pode ser levado, por circunstâncias específicas ao funcionamento de 

outros grupos funcionais não-intelectuais, a assumir posturas e idéias que 

eventualmente contrariem aquelas defendidas pela elite intelectual da qual 

proveio, ou da qual ainda faça parte. O retorno ao pleno exercício das funções de 

intelectual pode levar o indivíduo a um mea culpa ou simplesmente a defender os 

princípios da elite como se a experiência no poder tivesse pouca ou nenhuma 

influência. Este é um fenômeno controverso, que foi identificado entre os 

moderno-burgueses em alguns episódios de grande relevância. 

No primeiro deles, envolvendo a criação do Sistema Financeiro Nacional, 

sabemos da forte presença, no interior da elite intelectual moderno-burguesa, da 

idéia de criação de instituições suficientemente neutras, capazes de funcionar 

como fiel da balança no esforço pela manutenção do livre funcionamento do 

mercado, longe das interferências do Executivo, do Legislativo, e dos agentes 

econômicos mais influentes. Sabemos que o Conselho Monetário Nacional, bem 

como o Banco Central, foram criados tendo por horizonte esta orientação, e sua 

composição havia sido propugnada tendo por base a presença equilibradora de 
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representantes da sociedade – no caso do CMN –, e de presidentes e diretores 

instituídos por mandato não-coincidente com as sucessões presidenciais, de modo 

a conferir maior tranqüilidade ao mercado nos momentos transição, garantindo 

que guinadas na economia não fossem ocasionadas pela mudança da maré 

política. Além de os interesses corporativos encastelados no Banco do Brasil terem 

sido capazes de preservar parte do poder de autoridade monetária que esta 

instituição desempenhava durante o período desenvolvimentista, o presidente 

Costa e Silva, com o apoio do Ministro da Fazenda Delfim Netto, rompem com a 

determinação legal que instituía mandatos de seis anos no Banco Central, 

destituindo sua diretoria e presidência, empossando em seu lugar “homens de 

confiança” do novo governo. Da mesma forma, ocorre intervenção sobre o 

Conselho Monetário Nacional, que passa a ter maioria governamental. Logo, sob 

os auspícios de um membro da elite intelectual moderno-burguesa, em sua 

passagem pela elite burocrática, temos que o governo, por razões políticas, viola 

estratégia claramente fundada nas noções de racionalidade, neutralidade e 

eficiência, defendidas e postas em prática por Campos e Bulhões quando de sua 

passagem pelo Estado. 

Não seria exclusividade de Delfim Netto contradizer os princípios 

intelectuais de sua elite quando investido de poderes ministeriais. Campos e 

Bulhões também foram levados pelo pragmatismo de Estado a revogar, ainda que 

pontualmente, fundamentos de sua pregação intelectual de anos antes. Dada a 

recessão industrial provocada pelo avanço do programa de estabilização, o clima 

de insatisfação política havia se tornado denso para o governo, de modo que nas 

eleições estaduais de 1965 a vitória da oposição foi marcante. Tal fato criou 

complicações para Castelo Branco e sua equipe junto à “linha-dura”, que passa a 

entender o presidente como possivelmente fraco demais para lidar com seu 

adversários políticos. A oposição do empresariado de Minas Gerais, Rio de Janeiro 

e São Paulo à política econômica ameaçava levar pesadas perdas eleitorais aos 

políticos da UDN, associados pelo eleitorado aos militares. Diante disso, impostos 

sobre bens de consumo foram reduzidos, com a perspectiva de elevar o consumo, 

medida com finalidade claramente eleitoreira. O estímulo ao consumo e a 
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renúncia fiscal em uma situação de combate à inflação e de tentativa de 

recomposição do orçamento público não pareciam coerentes, e tampouco 

conducentes ao bem maior. Foram contudo praticados por dois intelectuais 

moderno-burgueses no poder.   

Da mesma forma, o controle de preços, fosse de bens de consumo ou de 

fatores produtivos, fora considerado prejudicial aos esforços de edificação do bem 

maior. Isto não impediu, contudo, que Campos e Bulhões promovessem o controle 

de salários através do PAEG. Sob a gestão Delfim Netto foi criada a Comissão 

Interministerial de Preços (CIP), que submetia rigidamente todos os aumentos de 

preços ao controle do Estado. Além disso, foi também sob a gestão Delfim Netto 

que o governo obteve, junto ao Congresso Nacional, autorização para prorrogar 

indefinidamente o controle estatal sobre os salários, que havia sido pensado como 

provisório pelos ministros Campos e Bulhões. Mais uma vez evidenciava-se o 

conflito entre as orientações intelectuais e as necessidades pragmáticas do Estado, 

fenômeno que ocasionalmente leva grupos de intelectuais a alterarem os seus 

parâmetros de relacionamento com os grupos no poder, o mesmo não valendo 

para intelectuais atuando em outros grupos funcionais – tais como a burocracia. 

Estamos diante de um fenômeno de traição aos princípios intelectuais? Ou 

estaríamos diante da máxima de Lord Acton: “o poder tende a corromper, o poder 

absoluto corrompe absolutamente”?. Nem de uma, nem de outra, concluímos. Ao 

intelectual, nas teorias mais comuns tomado como joguete dos poderosos, tradutor 

dos anseios das classes dominantes, ou mesmo como vanguarda para uma classe 

de onde normalmente não provém, sobra muito pouco espaço para autonomia. 

Mais ainda, é normalmente tratado como sendo intelectual, e não como seria o 

mais correto, estando intelectual. O intelectual, em especial aquele que desfruta do 

status de elite, é um ator para quem estão abertas múltiplas possibilidades de 

inserção. E quando no Estado, atuam contrariando “aquilo que escreveram”, 

fornecem a prova para muitos de que o intelectual “vende-se ao sistema” tão logo 

cooptado, entendendo-se, assim, que a atuação no mundo das idéias deveria 

guardar completa coerência com a vivência no mundo do poder. Pretendemos 
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demonstrar aqui que a existência de grupos funcionais cria nichos de atuação 

diferenciados, regidos por lógicas distintas, que se fundamentam justamente pela 

função exercida.  

O intelectual imigrante, que deixa seu grupo funcional em direção à 

burocracia, deixa de ser intelectual, ou pelo menos integralmente, porque o 

exercício de sua função passa a ter outra natureza, e portanto, é regido por outro 

conjunto de valores e uma distinta lógica. Indivíduos que preservam uma dupla 

inserção, atuantes na burocracia e ao mesmo tempo no meio intelectual, acabam 

sendo sujeitos de graves contradições, com a intromissão de uma das funções no 

exercício da outra. No caso da intromissão da “razão de Estado” no exercício 

intelectual, teremos um output eivado de interferências de ordem política, em 

consonância com as orientações esperadas pelos diferentes nodos na rede do 

poder, que em muitos casos poderá discrepar da produção “anterior ao poder”,  

com efeitos variados para a legitimidade do indivíduo enquanto intelectual 

perante seus pares. No caso inverso, de intromissão das “razões intelectuais” no 

exercício burocrático, poderemos ter uma incompatibilidade definitiva que torne o 

indivíduo persona non grata ao bloco no poder, e que impeça portanto o seu 

exercício funcional burocrático.  

Isto porque a condição para o exercício funcional dos intelectuais é a 

liberdade. A história do intelectual no Ocidente é marcada pela luta contra todas 

as formas de limitação de seu exercício funcional por meio do arbítrio, seja ele de 

ordem política ou religiosa. E mais importante, é liberdade que deve ser exercida, 

principalmente, dentro do próprio grupo funcional. Apesar de perseguidos 

politicamente, os grupos intelectuais que persistem, e suas elites, o fazem por 

preservar sua identidade e a sua coesão através da liberdade de pensamento que 

garantem uns aos outros. Liberdade inclusive para buscarem outras elites, e 

assumirem outros princípios. Na burocracia, os valores que regem seu exercício 

funcional são outros. A burocracia não funciona calcada na plena liberdade de 

pensamento, mas sim na razão de Estado, e nas necessidades políticas. Desta 

forma, não identifica-se a presença da liberdade interna como se espera haver 
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entre o grupo funcional dos intelectuais. O poder estatal, em todos os seus níveis, 

não autoriza a possibilidade do exercício intelectual stricto-sensu, e desta forma, 

intelectuais no poder somente o são na lembrança dos que leram seus escritos. 
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